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APRESENTAÇÃO

Um Programa de Pesquisas sobre o Paraná

O Núcleo de Estudos Paranaenses (NEP) foi criado em 1994 

como um espaço lexível de pesquisas, debates e discussões sobre a 

sociedade, a cultura e a política no Paraná. Ao longo dos últimos 

vinte anos nós estivemos dedicados em pesquisas sobre a sociedade 

e o poder no Paraná. Desenvolvemos a linha de investigações ins-

tituições, poder e famílias. O grande eixo epistemológico tem sido 

as conexões entre as estruturas de parentesco e o poder político. O 

conhecimento da realidade social passa pelo conhecimento dos me-

canismos de poder e pela construção dos projetos de poder hege-

mônicos na região, sempre em consonância com os projetos domi-

nantes nacionais. A primeira grande pesquisa foi a minha tese de 

doutorado em Ciências Sociais na UNICAMP e que resultou no livro 

“O Silêncio dos Vencedores. Genealogia, Classe Dominante e Estado 

no Paraná”, em 2001. Prosseguimos, em 2002, com o livro “Análise 

dos Parlamentares Paranaenses na Entrada do Século XXI”, edita-

do pela APUFPR e com grande interesse nos movimentos sociais e 

nos meios sindicais. Publicamos em 2004 o livro “A Construção do 

Paraná Moderno. Políticos e Política no Governo do Paraná de 1930 

a 1980”, que centrou as análises nas gestões governamentais no pe-

ríodo entre 1930 e 1980, nos percursos políticos e administrativos 

entre o Movimento de 1930, o governo de Manoel Ribas, no Estado 

Novo, o governo de Moisés Lupion, na redemocratização, na gestão 

de Bento Munhoz da Rocha e no governo de Ney Braga, cobrindo 

décadas de políticas desenvolvimentistas em suas transformações e 
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contradições. Em 2012 segue a relexão aprofundada sobre o impac-

to do nepotismo na sociedade e políticas paranaense e nacional com 

o livro “Na Teia do Nepotismo”. Em 2013, comemorando o Cente-

nário da Universidade do Paraná, foi lançado um livro com o título 

“Relexões sobre os Cem Anos da UFPR”. 

Os conceitos mais importantes utilizados e operacionaliza-

dos são: família, biograia, prosopograia, habitus, trajetória, campo, 

subcampo, espírito de família e genealogia. De que maneira todas 

as instituições são atravessadas pelas ações e interesses das famílias 

da classe dominante. Como se forma e atua o aparelho de Estado.  

Como as parentelas e os clãs familiares existem ao longo dos séculos, 

quais famílias saem do núcleo do poder e como novas famílias en-

tram na arena política. Como entender as instituições, suas burocra-

cias e as políticas públicas na dinâmica dos comandos das estruturas 

de parentesco organizadas e atuantes. A falta de modernização ins-

titucional, formas de corrupção e a falta de transparência em várias 

das principais instituições durante várias conjunturas. As institui-

ções apresentam as suas próprias burocracias, o pessoal institucional 

e suas formas de recrutamento.

As perspectivas da sociologia política e da sociologia históri-

ca são fundamentais para a operacionalização das pesquisas. As di-

mensões das relações sociais e políticas nos processos históricos são 

marcos fundamentais e que explicam a gênese da sociedade desde o 

período colonial, com dinâmicas, inércias e continuidades decisivas 

para a compreensão e o entendimento de vários fenômenos sociais 

e políticos. As próprias explicações da formação e reprodução das 

desigualdades sociais históricas são entendidas nas ações dos grupos 

superiores dominantes. 

As famílias possuem a sua origem social, a sua história, a sua 

genealogia, os seus sobrenomes, as suas biograias e prosopograias.  
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Na história de cada família encontramos as suas formas de existência 

material, as suas relações sociais de produção, a relação com as forças 

produtivas, as suas trajetórias sociais, o tipo de status social, o locus e 

a posição de classe na estrutura social. Formas de trabalho, proprie-

dades e patrimônios familiares, rendas, valores, culturas e identida-

des podem ser investigados. 

O processo de modernização não foi uma ruptura ou descon-

tinuidade, mas uma metamorfose em que o antigo e o arcaico se as-

sociam, se misturam e prosseguem dialeticamente no moderno.

O levantamento e a análise dos nepotismos a cada eleição, a 

cada nomeação, a cada indicação, a cada governo tem sido o interes-

se do grupo. A sociologia política e a sociologia histórica do Paraná 

Provincial, Paraná Republicano, Ministério Público, Assembleia Le-

gislativa, Câmara Municipal de Curitiba, Intelectuais tradicionais e 

trajetórias.

Pesquisas orientadas pelo Professor Ricardo Costa de Oliveira desde 

1995: 

Monograias de Conclusão do Curso de Ciências Sociais
Ana Christina Vanali. Diretrizes das políticas públicas 

elaboradas para a erva-mate no 
Paraná, de 1854 a 1889.

1995

José Pedro Kunhavalik Bento Munhoz da Rocha Neto: 
trajetória social e política, e sua 
gestão no governo do Paraná.

1995

Nanci Adela Kirinus.. O comportamento eleitoral no 
município de marechal Candido 
Rondon

2000

Vanessa Moreira 
Cordeiro

Paulo Pimentel: trajetória política 
e administrativa no governo do 
Paraná – 1996-1971.

 2002

Iolanda Aline Nunes 
da Cruz. 

Ética e política: corrupção sistê-
mica e sociedade civil.

2002
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Fábio Francisco. As câmaras setoriais do agrone-
gócio paranaense enquanto estra-
tégia de feedback sistêmico e me-
canismo de obtenção de suporte 
difuso para o exercício da gover-
nança econômica no período dos 
governos Lerner – um exercício 
de análise sistêmica

2002

Miriam do Carmo 
Brunetta

Política de cotas no legislativo: es-
tudo de caso dos pleitos eleitorais 
de 1996 e 2000 no município de 
Campo Largo.

2002

Luzia Maristela 
Cabreira Bonette

O voto evangélico na política pa-
ranaense.

2002

Daiane Carnelos 
Resende

Roberto Requião de Mello e Silva 
: O Intelectual Orgânico das Clas-
ses Populares.

2004

Daniel Aníbal Fresia 
Schorr

A trajetória política dos judeus 
em Curitiba. Um recorte históri-
co de 1889 até 2003.

2004

Wilson Nogueira Marco fundador do Partido da 
Frente Liberal.

2004

Luiz Demétrio Janz 
Laibida

Análise sociológica dos deputa-
dos estaduais e da Assembleia 
Legislativa do Estado do Paraná 
(1999-2002).

2004

Amábille Domingos 
Leal

João Claudio Derosso: Família, 
Bairro e Atuação Política.

2005

Glaci de Lourdes 
Laurindo Veto 

José Richa: Trajetória Política e 
Administrativa no Governo do 
Paraná

2005

Edena Pinto Vieira. Legislativo Municipal: O Projeto 
de Lei e as Razões do seu Autor – 
Piraquara.

2006.

Francis Augusto Góes 
Ricken

Peril Socioeconômico e Traje-
tória Política dos Parlamentares 
Paranaenses (2007-2010).

2008.

Márcia Regina Ferreira 
da Silva. 

A Emancipação Política de Pi-
nhais.

2008.
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Eduardo Soncini de 
Miranda 

Peril sociológico e produção le-
gislativa na Assembleia Legislati-
va do Paraná. Uma análise com-
parada dos governos Roberto 
Requião

2009

Dargan Bento Patitucci 
Júnior. 

Cidadania Conquistada, Cida-
dania Outorgada. Um estudo de 
caso sobre políticas de atendi-
mento prioritário.

2011.

Jeanette Soares Obstáculos e barreiras à repre-
sentação política das mulheres: O 
caso da Câmara de Vereadores de 
Curitiba

2011.

Nelson Alves Bucker 
Junior.  

A sociedade como sistema social: 
uma observação de Niklas Luh-
mann.

2013.

Natalia Cristina 
Granato 

PTB, Ministério do Trabalho e 
Governo João Goulart. A trajetó-
ria política do trabalhista parana-
ense Amaury de Oliveira e Silva.

2013.

Carolina Aparecida 
Iarosz Pacheco. 

Os movimentos sociais no pro-
cesso da Assembleia Nacional 
Constituinte 1987-1988 e os me-
canismos de participação popular 
inseridos na nova carta.

2013.

Guilherme de Abreu e 
Silva. 

Efeitos da Lei da Ficha Limpa nas 
Eleições Municipais de 2012 no 
Estado do Paraná.

2013.

William Weber A Formação do Quadro de Depu-
tados Estaduais do Paraná eleitos 
pela primeira vez

2013

Cleucir Clemente 
Golemba. 

Trabalhadores Brasileiros des-
cendentes de japoneses na cidade 
de Nishiô. Um Estudo de Caso

2014

Marco Aurelio Barbosa Uma História de Duas Cidades: 
Trajetória e Vida de Abdon Bap-
tista

2014

Carlos Donisete Olmo 
Solana 

50 Anos do Centro Politécnico no 
Jardim das Américas

2014
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cente sobre o ensino de sociologia/
ciências sociais na educação bási-
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No presente livro apresentamos os seguintes capítulos: O po-

der familiar na câmara municipal de Curitiba (1947 a 2014), de Jorge 

Luiz Bernardi. Os donos da bola no futebol paranaense: gênese da 

estruturação e “jogadas” com o poder político do Estado, de Luiz De-

métrio Janz Laibida. O desmonte do regime autoritário e o contexto 

histórico do PMDB na esfera paranaense: a heterodoxia de Roberto 

Requião em relação às concepções peemedebistas locais, de Daiane 

Carnelos Resende. A nova geração do nepotismo na política para-

naense, de Tiago Valenciano e Ricardo Costa de Oliveira. O papel 

da formação do patronato político brasileiro na construção do esta-

do brasileiro e do Paraná, de Vanderlei Hermes Machado, Marcelo 

Gonçalves Marcelino e Milene Zerek Capraro. A inluência do ouro 

na economia do Paraná ao longo do século XVIII, de Ricardo Costa 

de Oliveira. O Paraná político na década de 1880, de Alessandro Ca-

vassin Alves. A dinâmica das relações familiares no secretariado pa-

ranaense durante a República Velha, de Mônica Helena Harrich Silva 

Goulart. Só falar não basta! Bento Munhoz – governante e pensador, 

de Ana Crhistina Vanali. Famílias no poder e no espaço: quem, onde 

e como o nepotismo se mantém na política paranaense de Tiago Va-

lenciano e Rafael Egidio Leal e Silva. Política, direito, judiciário e tra-

dição familiar e Nepotismo estrutural do Paraná em 2015, ambos de 

Ricardo Costa de Oliveira.

Todos estes autores passaram pelas aulas, seminários e pro-

jetos de pesquisa no Núcleo de Estudos Paranaenses e muitos de-

senvolveram, ou desenvolvem suas teses de doutorado dentro dos 

marcos conceituais e temáticos do grupo.
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O PODER FAMILIAR NA CÂMARA MUNICIPAL                     
DE CURITIBA (1947 A 2014)

Jorge Bernardi1 

RESUMO: O objetivo deste estudo é identiicar as famílias que tiveram re-
presentantes na Câmara Municipal de Curitiba nas 16 legislaturas após a re-
democratização de 1946. A análise abrange um período de quase 70 anos 
em que 297 vereadores, entre titulares e os suplentes, assumiram o legislativo 
municipal.  Foram reconhecidas 22 famílias desde a primeira legislatura, em 
1947, até a atual legislatura, a 16ª., iniciada em 2013. O trabalho, por ques-
tões didáticas, agrupou estas famílias em três categorias: famílias principais; 
outras famílias; e famílias especiais.  Atualmente quatro famílias mantêm re-
presentantes no legislativo municipal: Braga Cortes, Stica, Santos e Moraes. 
Analisou-se também o destino político de alguns membros destas famílias, 
principalmente os que izeram da Câmara Municipal um trampolim para 
galgar cargos mais elevados na hierarquia política local, regional e até nacio-
nal. Foram encontrados, em alguns destes grupos familiares, prefeitos de 
Curitiba, deputados estaduais e federais. A sucessão familiar, na Câmara de 
Curitiba, abrangendo pais, ilhos, tios, avós, primos e etc., é analisada tam-
bém sob a ótica do materialismo histórico e dialético, do clientelismo (man-
donismo) político e a teoria das elites e da circulação das elites. 

PALAVRAS CHAVE: Vereador. Genealogia. Poder.

1 Jorge Luiz Bernardi é doutorando e mestre em Gestão Urbana pela PUC/Pr. Espe-
cialista em Gestão Técnica do Meio Urbano pela PUC/Pr e Universidade de Tecno-
logia de Compiègne, França. Especialista em Formação de Docentes e Orientadores 
Acadêmicos em EAD, pela Uninter. Bacharel em Direito pela UFPR, e Bacharel em 
Comunicação Social (Habilitação em Jornalismo), pela UFPR. Foi vice-reitor do 
Centro Universitário Uninter. É diretor da Escola de Segurança e coordena os cursos 
de Gestão Publica e de Gestão de Serviços Jurídicos e Notariais, modalidade EAD, da 
Uninter. Vereador de Curitiba no 7º. mandato, foi presidente da Câmara Municipal 
e suplente de Senador pelo Paraná. Autor dos livros: A Organização Municipal e a 
Política Urbana (3ª. Edição); O Processo Legislativo Brasileiro (2ª. Edição); Gestão 
de Serviços Públicos Municipais (coautor com Nelson Martins Brudeki); e A Guerra 
do Contestado em Quadrinhos. 
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1. iNTRODUÇÃO

 Desde a redemocratização brasileira em 1946, até o ano de 

2014, houveram, na Câmara Municipal de Curitiba, 162 legislaturas 

normais e uma considerada especial, em consequência da prorroga-

ção dos mandatos dos vereadores. Esta legislatura especial, de dois 

anos, ocorreu na oitava legislatura (1981/1982). Neste período de 68 

anos, completando um ciclo de 70 anos, no inal da atual legislatura 

em 2016, foram eleitos, para o legislativo curitibano, 298 vereadores, 

entre titulares e os suplentes, que assumiram durante as legislaturas. 

Destes apenas 20 foram mulheres, 17 eleitas e as outras três assumi-

ram o cargo de vereadora na condição de suplentes. 

Este estudo objetiva identiicar os vereadores com vínculos 

familiares,  que compuseram a Câmara Municipal de Curitiba desde 

a redemocratização brasileira, após o Estado Novo, aos dias atuais.  

E, faz uma análise de como, estes homens e mulheres, membros da 

elite governante, constituem-se em grupos familiares, com laços de 

sangue. Também aborda como as famílias    mantém seus descenden-

tes, que se sucedem ao longo das legislaturas, utilizando-se da força 

eleitoral como um patrimônio de poder político local.  

O trabalho aponta os clãs familiares  em especial aqueles que 

icam evidentes, identiicados pelo sobrenome, abrangendo pais, i-

lhos, irmãos, primos e etc. Há ainda casos encontrados em que estes 

vínculos são mais sutis, ou seja, a relação de parentesco que existe é 

a de ainidade, nem sempre percebidos à primeira vista. Foram in-

vestigados ainda outros aspectos que ultrapassam o período histó-

rico deste artigo, como casos de famílias de vereadores, cuja origem 

2 A 16ª. Legislatura compreende o período de 1º. De janeiro de 2013, a 31 de dezembro 
de 2016. O artigo foi escrito no início de 2014, por isto analisa os vereadores que 
assumiram a Câmara Municipal de Curitiba só até 31 de dezembro de 2013.
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e patrimônio político remonta a República Velha e até mesmo ao 

período colonial. 

No período estudado identiicou-se 22 grupos familiares 

que ocuparam ou ocupam atualmente mandato eletivo na Câmara 

Municipal de Curitiba. No total foram encontrados 52 vereadores e 

vereadoras que, por grau de parentesco, formaram, ao longo destas 

16 legislaturas, os diversos grupos familiares. Signiica que 17,80 % 

do total dos vereadores curitibanos abrangidos no período histórico 

estudado, tinham ou tem, entre si, laços sanguíneos, ou relações de 

família.

Este número de vereadores, com algum grau de parentesco 

entre si, é maior do que qualquer um dos muitos partidos que ocupa-

ram e ocupam a Câmara curitibana no período analisado, o PMDB, 

que elegeu 51 vereadores3. Este aspecto demonstra a importância dos 

vínculos familiares para a conquista de uma cadeira na Câmara Mu-

nicipal de Curitiba. 

Procurou-se, no entanto, evitar as identiicações partidárias 

pois, ao longo dos anos, membros dessas famílias mudaram algumas 

vezes de partido, conforme a corrente ideológica que estava no po-

der. Apenas aquelas famílias, identiicadas, historicamente, como de 

esquerda, e que mantiveram a coerência político/ideológica, tiveram 

citadas suas siglas partidárias. 

O estudo encontrou certo grau de diiculdades na sua elabora-

ção em função das contradições, inconsistências, omissões e discre-

pâncias entre as fontes pesquisadas. Como destaca Walkiria Braum 

3 O Partido do Movimento Democrático Brasileiro, PMDB, elegeu 51 vereadores em 
oito eleições que disputou (1982 a 2012). Eleição de 1982, elegeu 22 vereadores: 1988, 
elegeu 12 vereadores; 1992, elegeu 3 vereadores; 1996, elegeu 4 vereadores; 2000, ele-
geu 3 vereadores; 2004; elegeu 4 vereadores; 2008, elegeu 2 vereadores; 2012, elegeu 
1 vereador. Fonte; TRE-Pr, encontrado em http://www.tre-pr.jus.br/eleicoes/resulta-
dos/resultados-de-eleicoes-municipais-tre-pr, acesso em 25 de fevereiro de 2014
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Martins (2013, ii), na introdução de seu estudo, que serviu de base 

para este trabalho, 

“a história das legislaturas da Câmara Municipal de Curitiba está 
fragmentada em diversas fontes, como o Cadastro Funcional 
dos Vereadores, Os Anais da Câmara, os Livros de Termos de 
Posse e alguns trabalhos não institucionais. Em muitas ocasiões 
ocorreram omissões e discrepâncias entre estas várias fontes 
colocando a pesquisa em muitos impasses, prejudicando o 
necessário rigor da informação”. 

        A duração de cada legislatura neste período foi, em média, 

de quatro anos. Houve, entretanto, uma legislatura de dois anos, com 

a prorrogação dos mandatos dos vereadores (1981/83), legislatura de 

cinco anos (5ª. legislatura, de 19 de dezembro de 1963 a 31 de janeiro 

de 1969), e outra de seis anos (9ª. legislatura, 1983/1988). 

Até a quinta legislatura a Câmara de Curitiba era composta 

de 20 vereadores, da sexta a oitava legislatura a composição foi de 

21 vereadores. A partir da nona legislatura, a Câmara Municipal de 

Curitiba (por ser município de mais de um milhão de habitantes) 

passou a contar com 33 vereadores, cabendo a ela, de acordo com a 

população, estabelecer o número de vereadores, de acordo com pa-

râmetros ixados na Constituição Federal. 

Na décima primeira legislatura (1993 a 1996) foram eleitos 33 

vereadores, porém o legislativo curitibano aumentou, após o pleito, 

este número para 37 membros. A questão foi decidida pelo Tribunal 

de Justiça do Estado do Paraná, sendo que, quase ao inal da legisla-

tura, foi dado ganho de causa à Câmara curitibana, valendo o apro-

vado pelo legislativo, ou seja, a composição de 37 vereadores. 

Assim, mais quatro vereadores assumiram naquela legislatu-

ra: Paulino Pastre, Paulo Henrique Azzolini, Luiz Ernesto Pereira e 

Dino José Bronze de Almeida Junior. Já na legislatura seguinte, a 12ª., 

a Câmara, alterou novamente a Lei Orgânica do Município, e reduziu 
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o número de vereadores para 35. Da 14ª. até a atual 16ª. Legislatura o 

número de membros da Câmara tem sido de 38 vereadores, embora 

a Constituição Federal permita, de acordo com a população do mu-

nicípio, o número máximo de 39 vereadores. 

Constatou-se, ao longo deste período histórico estudado, que 

um dos fatores que contribuem para se obter sucesso na eleição mu-

nicipal é ter um sobrenome forte, conhecido da opinião pública, e 

que já tenha passado pela Câmara Municipal. Esta é uma das ex-

plicações que se tem para o elevado número de parentes, entre os 

vereadores eleitos, no legislativo curitibano. Pais, ilhos, irmãos, pri-

mos, esposos, cunhados vão sucedendo-se legislatura após legisla-

tura numa demonstração de que a política municipal é também um 

patrimônio de família. 

Embora nestes quase 70 anos analisados, a população curiti-

bana aumentou mais de 10 vezes, passando de 167.536 habitantes em 

1947, para 1.764.540 em 2011, o fenômeno do sobrenome continua 

inalterado. Ainda nesta 16ª. legislatura, há quatro clãs familiares atu-

ando na Câmara de Curitiba: Braga Cortes, Moraes, Stica e Santos.  

É histórico, entre os políticos, utilizar a base eleitoral no mu-

nicípio para estabelecer e solidiicar uma carreira política a nível 

estadual ou nacional. Dois presidentes da República, deste período, 

Jânio Quadros e Tancredo Neves, iniciaram suas vidas públicas como 

vereadores. Em Curitiba não tem sido diferente, vários vereadores 

ocuparam o cargo de Prefeito, alguns eleitos, ou então nomeados ou 

mesmo indicados.

Na primeira legislatura pós Estado Novo, foi eleita a Câmara 

Municipal de Curitiba, sob a égide da nova Constituição, no pleito 

de 15 de novembro de 1947. A posse dos 20 vereadores, que compu-

nham aquela legislatura, ocorreu em 19 de dezembro daquele mes-

mo ano.  Entre os titulares e suplentes que assumiram, aparecem al-
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gumas das famílias que fariam seus sucessores ao longo das décadas 

seguintes. 

 Nesta legislatura inaugural foi eleita a primeira mulher Maria 

Olympia Carneiro Mochel, com apenas 21 anos de idade, que teve 

problemas no exercício do cargo, por se declarar comunista, numa 

época em que o comunismo estava na ilegalidade. Apesar dos pro-

blemas enfrentados ela   conseguiu cumprir todo o mandato, dedi-

cando-se posteriormente a medicina.

As primeiras famílias da 1ª. legislatura que tiveram sucessores 

na Câmara de Curitiba foram os Barrozo, Stival e Moro. Nesta mes-

ma legislatura assumiram dois Barrozo: Roberto Barrozo e seu ilho 

Roberto Barrozo Filho, que assumiu como suplente e, em legislaturas 

posteriores, exerceu a presidência da Câmara (1954/55) como o pai. 

Algumas destas famílias que elegeram vereadores nas legisla-

turas posteriores, possuem representantes desde o período colonial, 

como os Cortes, ou do Império Brasileiro, Macedo, ou ainda da Re-

pública Velha, os Camargo. 

O estudo está divido em partes.  Esta introdução, e, que se 

faz uma análise geral das famílias mais inluentes em que algumas 

também detém o poder econômico. Segue-se o marco teórico funda-

mentado materialismo histórico e dialético, no clientelismo político 

e ainda na teoria das elites e da circulação das elites. 

Analisa-se posteriormente aquelas denominadas de princi-

pais famílias, pelo tempo que permaneceram na Câmara de Curiti-

ba, ou pelo elevado número de representantes eleitos. Também são 

estudadas todas as demais famílias e aquelas que foram para efeitos 

didáticos classiicadas como famílias especiais, por não envolver tan-

to lanços sanguíneos, mas especialmente laços políticos. 
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1.1 O poder familiar

Algumas famílias, como os Bertoldi, acumularam capital i-

nanceiro através de concessão pública do transporte coletivo e tam-

bém poder político. Esta família teve dois representantes no legislati-

vo curitibano, Marcos Bertoldi e Osmar Bertoldi e, permanecem, até 

os dias de hoje, como concessionários do transporte coletivo público.  

Outro concessionário de transporte coletivo que teve grande 

inluência na política curitibana, por décadas, foi Erondy Silvério. 

Ele elegeu-se   vereador, presidente da Câmara e prefeito interino e, 

por diversas legislaturas deputado estadual, porém não teve sucessor 

no legislativo curitibano. Com a morte de Erondy Silvério, a sua em-

presa de ônibus foi vendida para a família Gulin.

Aliás a família Gulin, que atualmente domina no município 

o serviço público de transporte coletivo, no legislativo municipal foi 

representada pelo vereador Donato Gulin, três mandatos na Câmara 

de Curitiba, três períodos na presidência da Câmara e três vezes pre-

feito interino. Donato Gulin encerrou a carreira política elegendo-se 

deputado estadual, onde permaneceu apenas uma legislatura. 

Sucedeu-lhe, na Câmara Municipal, o ex-cobrador e ex-mo-

torista das empresas da família, Jairo Marcelino, que tem sido reelei-

to sucessivamente, encontrando-se atualmente  no oitavo mandato 

consecutivo. Outro Gulin, Alfredo, exerceu dois mandatos de depu-

tado estadual, na Assembleia Legislativa do Paraná 

Há inclusive, um fato inusitado, diferente, observado nos últi-

mos anos nas eleições para a Câmara Municipal de Curitiba. A apro-

priação de um sobrenome conhecido para manter o poder político no 

legislativo municipal e, consequentemente, no poder político local. 

Trata-se do vereador Beto Moraes, que adota o sobrenome do 

ex-vereador Mauro Moraes, de quem foi assessor parlamentar por 

vários anos e, mesmo tendo outro sobrenome, em 2004 passou a usar 
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o sobrenome do antigo chefe, elegendo-se sucessivamente em três 

legislaturas. Mauro Moraes, naquela eleição, já deputado estadual, 

foi candidato a Prefeito e, com a força de seu sobrenome, contribuiu 

para eleger seu antigo assessor Gilberto (Beto Moraes) Pires. 

O fenômeno da sucessão, na Câmara Municipal de Curitiba, 

normalmente ocorre quando o vereador encerra sua carreira política 

ou então quando é eleito para outro cargo, como deputado estadual ou 

federal.  O que se observou, no estudo, é que a eleição do vereador é a 

base da pirâmide política e, quem possui raízes municipais, em mui-

tos casos, ao ocupar um mandato a nível estadual ou federal, procura 

cultivá-las, preferencialmente por alguém de sua extrema coniança, 

ou seja, alguém de seu próprio sangue, de sua família, colocando-a no 

legislativo curitibano, como uma extensão de seu mandato.  

Entre as famílias que tiveram seus representantes no executivo 

municipal estão a família Mello e Silva, com dois Prefeitos, Wallace 

hadeu de Mello e Silva e seu ilho Roberto Requião de Mello e Silva, 

este não chegou a ocupar a vereança. Wallace Mello e Silva assumiu 

o cargo de vereador como suplente na primeira legislatura. 

 No período analisado 30 vereadores ocuparam interinamente 

o cargo de Prefeito e dois ex-vereadores, foram eleitos vice-prefeito, 

Adhail Sprenger Passos e Algaci Tulio, que ocupou por vários perío-

dos o cargo de chefe do executivo municipal já que foi vice-prefeito 

por dois mandatos, dos Prefeitos Jaime Lerner e Cassio Taniguchi. 

Os vereadores que foram interinamente Prefeito de Curitiba 

são: João Karcik Neto, Antenor Pamphilo dos Santos, Roberto Bar-

rozo, Ernani Santiago de Oliveira (interino e efetivo), Mario Afonso 

Alves de Camargo, João Stival, Myltho Anselmo da Silva, Roberto 

Barrozo Filho, Augusto Toaldo Tulio, Felipe Aristide Simão, Sebas-

tião Penteado Darcanchy, Elias Karam, Edmundo Lining Saporski, 

Aristides Athayde Junior, Erondy Silverio até o golpe de 1964.
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E ainda foram prefeito interinos de Curitiba: Acyr Hafez José, 

Edgar Dantas Pimentel, Donato Gulin, João Batista Gnoato, Moa-

cir Tosin, José Gorski, Marcos Valente Isfer, Mario Celso Puglielli 

da Cunha, João Claudio Derosso, Ailton Cardozo Araújo, Fabio de 

Souza Camargo, Jair Cezar de Oliveira, Tito Zeglin, Sabino Picollo, 

João do Suco e Paulo Salamuni. 

E, também neste período, dois ex-vereadores elegeram-se 

prefeito, após passar por cargos nas esferas estadual e federal: Rafael 

Greca de Macedo e Gustavo Bonato Fruet. Três vereadores, ainda no 

exercício do cargo, tentaram, sem sucesso eleger-se prefeito: Carlos 

Alberto Moro, Jônatas Pirkiel e Osmar Bertoldi. Outros dois ex-vere-

adores Edson Muhlmann e Fábio Camargo também se candidataram 

à Prefeitura de Curitiba sem êxito. 

Alguns ex-vereadores foram nomeados Prefeito: Amâncio 

Moro, Ernani Santiago de Oliveira e Wallace Tadeu de Mello e Silva 

que era suplente de vereador tendo assumido por um breve período. 

Houve, no entanto, o caso raro de herdeiro político que não se 

elegeu vereador em Curitiba, mesmo sendo ilho do ex-governador 

do Estado José Richa que, à época, era Senador da República.  O ex-

-Prefeito e atual Governador do Paraná, Beto Richa, candidatou-se a 

vereador de Curitiba, em 1992, sem sucesso, conseguindo apenas a 

segunda suplência da bancada do PSDB, porém não chegou a assu-

mir o mandato de vereador. Posteriormente ele se elegeu deputado 

estadual, vice-prefeito, prefeito de Curitiba e Governador do estado 

do Paraná, ocupando, portanto, o cargo que fora de seu pai. 

2. mARCO TEÓRiCO

Procura-se analisar a questão familiar na Câmara de Curitiba 

sob a ótica de várias teorias sociológicas que se complementam e 

explicam em parte a perenidade de grupos familiares no legislativo 
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municipal, entre as quais: o materialismo histórico, o clientelismo 

(mandonismo) político e da teoria das elites e da circulação das eli-

tes, todas elas encontradas na vida pública  brasileira.

Observa-se, ao longo deste período histórico estudado, que 

um dos fatores que contribuem para se obter sucesso na eleição mu-

nicipal é ter um sobrenome forte, conhecido da opinião pública e 

que já tenha passado pelo crivo das urnas. Isto explica o elevado nú-

mero de parentes, entre os vereadores eleitos, para a Câmara curi-

tibana. Pais, ilhos, irmãos, primos, esposos, tios,  cunhados vão se 

sucedendo legislatura após legislatura numa demonstração de que a 

política municipal é também um patrimônio familiar. 

O sobrenome conhecido, respeitado e admirado, pode ser 

considerado, nas eleições municipais, um valioso instrumento de 

marketing político. Ele possui potencial eleitoral que, explorado de 

maneira adequada, pode levar o candidato a vitória.

 Este fenômeno ocorre em todas as correntes politico/ideoló-

gicos, direita, esquerda, centro. As famílias com posições ideológicas 

de direita são, no entanto, a grande maioria. As famílias mais repre-

sentativas da esquerda ou de centro/esquerda encontradas foram: 

Passos, Stica, Pereira/Martins e Tosin/Fruet.

Trata-se de típicos casos de nepotismo o elevado número de 

parentes encontrados exercendo mandatos no legislativo curitibano? 

Em sentido amplo a resposta é sim. Sabe-se que o nepotismo é uma 

característica da sociedade brasileira e remonta ao período colonial e 

que se perpetua ao longo da história. Será o nepotismo “uma relação 

social e política plasmada em ambientes institucionais pré-modernos 

assolados pela patronagem e pelo clientelismo”, como airma Ricardo 

Costa de Oliveira (2012, p.9).  

Uma outra abordagem que pode ser feita para a continuidade 

dos grupos familiares se sucedendo na Câmara Municipal de Curiti-
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ba, é através do materialismo histórico e dialético, desenvolvido por 

Marx e Engels. Por este sistema de interpretação da realidade, a jus-

tiicativa se dá pela exploração do “homem pelo homem” fazendo 

com que a concentração da riqueza, pela classe dominante, no caso 

atual, pela burguesia, contribui também para que ela detenha, por 

acrescimo, o poder político.

Acrescente-se a isto o fato de que a concentração econômica 

faz com que, ao redor de quem o detém o capital junto com o poder 

político, estruture-se toda uma corte de eleitores dependentes de um 

sistema clientelista e de mandonismo. Este sistema que ainda vigora 

nas eleições curitibanas, com a indicação para empregos públicos e a 

nomeação para cargos políticos de coniança. Outra forma de man-

ter a clientela política ocorre através do trabalho do vereador, como 

despachante dos orgão municipais, buscando a solução de problemas 

relacionados a questões urbanísticas, como a liberação de alvarás de 

construção e de atividades comerciais, bem como ao assistencialis-

mo direto com a doação de cestas básicas, medicamentos, auxilios 

inanceiros diversos. 

A doutrina identiica o clientelismo como uma forma de 

mandonismo, sendo que ambos os conceitos vão se modiicando 

e modernizando ao longo dos tempos, porém mantendo sempre o 

mesmo núcleo, ou seja, o poder político é exercido pelos mandões 

que se confundem com as funções de governo. 

Salienta José Murilo de Carvalho (1997, v. 40. n.2), ao fazer 

uma análise do mandonismo e clienteslismo, nos dias de hoje, que: 

“De algum modo, como o mandonismo, o clientelismo perpassa 
toda a história política do país. Sua trajetória, no entanto, é 
diferente da do primeiro. Na medida em que o clientelismo pode 
mudar de parceiros, ele pode aumentar e diminuir ao longo da 
história, em vez de percorrer uma trajetória sistematicamente 
decrescente como o mandonismo”.
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Mas, ainal, todos os vereadores estudados neste artigo foram 

eleitos pelo voto popular num processo político eleitoral considera-

do democrático. Mesmo assim eles podem ser enquadrados nestas 

teorias sociológicas: materialismo histórico e clientelismo se, neste 

período analisado, muitos outros ilhos de políticos foram candida-

tos e não se elegeram? O próprio Oliveira (2012, p. 10) procura dar 

uma resposta à indagação ao buscar nas camadas populares que não 

dominam os conteúdos culturais e por isto não consegue impor seus 

interesses, ao salientar que “o dominado não se liberta se ele não vier 

a dominar aquilo que os dominantes dominam”. 

Ainda Oliveira (2012, p. 13) tem outra explicação para o fe-

nômeno do nepotismo no legislativo curitibano que permanece até 

os dias atuais:

“A minha tese é simples. Família ainda importa. As estruturas 
de parentesco formam parte da realidade social e política 
brasileira no século XXI. Redes familiares controlam partidos 
políticos, controlam o centro do poder executivo e formam redes 
atravessando o poder legislativo com parlamentares hereditários, 
sempre se renovando pelas gerações”.

A outra ótica para procurar entender o fenômeno da conti-

nuidade familiar no poder público municipal é através da teoria das 

elites, de Gaetano Mosca, e da circulação das elites de Vilfredo Pa-

reto. Em resumo, pela teoria das elites, as minorias comandam as 

maiorias porque possuem interesses comuns e isto dá a elas uma 

unidade impor os seus interesses. Comentando a teoria das elites, 

Renato Perissinoto (2009, p. 28) airma que:

“... Mosca fornece o elemento que faltava à sua teorização sobre 
a “minoria organizada”: uma minoria é levada à organização, 
à ação coesa e coordenada porque seus membros partilham 
determinados interesses. Uma classe política religiosa, guerreira, 
econômica ou intelectual agirá sempre no sentido de manter o 
monopólio sobre os recursos socialmente valorizados que lhe 
possibilitam o dominio político sobre o resto da sociedade”.
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Pareto, por sua vez, acrescentou a Teoria das Elites, a circu-

lação das elites, ou seja, uma Teoria do Poder em que as elites vão 

substituindo suas peças e mudando seus atores, para continuar go-

vernando. As elites fazem as mudanças, buscando entre as maiorias 

dominadas os elementos para fazer a substituição de seus membros, 

permitindo assim a circulação entre os grupos. De tempos em tem-

pos alguém da classe governada ascende à classe governante e passa a 

agir de acordo com a nova classe. Para os governados há uma aparen-

te ascenção que, na verdade, serve apenas para manter o “status quo”.

As mudanças que ocorre entre os atores que governam possi-

bilita que tudo permaneça como esta, ou seja, a elite política conti-

nua governando, dominando, e, consequentemente, mantendo seus 

interesses intocáveis. Mas acrescenta Pareto (RODRIGUES 1984, p. 

82) que: 

“por meio da circulação das classes eleitas, a classe eleita de 
governo encontra-se em estado de contínua e lenta transformação, 
corre como um rio, e a de hoje é diferente da de ontem. Vez por 
outra se observam repentinas e violentas perturbações, como as 
inundações de um rio, e depois a nova classe eleita de governo 
volta a modiicar-se lentamente: o rio, tendo voltado ao seu leito, 
corre de novo regularmente”.

A questão da hereditariedade também é analisada por Pareto 

na Teoria da Circulação das Elites, onde a continuidade política não 

ocorre por mérito ou cooptação de atores da maioria não governante, 

mas pela inluência familiar que controla o poder político e também 

as riquezas e as relações sociais. Nestes casos, argumenta Pareto, que 

a elite política entra em processo de decadência, lembrando que as 

oligarquias, historicamente em poucas gerações se degeneram e per-

dem o poder político. “O resultado desse processo é que vários indi-

viduos que não tem as qualidades necessárias, (isto é, a combinação 

adequada de residuos) para o exercício e domínio político passam 
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a ocupar um lugar importante no interior da elite política”. Quando 

isto acontece, a elite política entra em processo de degneração (PE-

RISSINOTO, 2009, p. 68). 

Foi o que se observou, ao longo deste estudo, sobre algumas 

familias, que ocuparam o legislativo municipal. Quando o sucessor 

não tinha as qualidades do sucedido, em pouco tempo, a familia dei-

xou o cenário político curitibano. Em alguns casos, depois de ruido-

sos escândalos, como veriicados pelos membros das  famílias Deros-

so, Camargo e Simões. 

3.1 AS PRiNCiPAiS FAmÍLiAS

Pela longa permanência no legislativo municipal, destacam-

-se neste período investigado quatro famílias: Stival, Derosso, Braga 

Cortes e Losso. Estas famílias tiveram representantes na Câmara de 

Curitiba por décadas. Os Braga Cortes e os Losso, também izeram 

carreira política a nível estadual e nacional, já que seus representan-

tes elegeram-se para a Assembleia Legislativa e a Câmara Federal. Os 

Derosso e Stival, porém, a inluência deles se limitou ao nível local. 

As demais famílias também estudadas que tiveram e ainda 

tem representantes em períodos esparsos na Câmara de Curitiba são: 

os Camargo, Ribas, Moro, Barrozo, Passos, Bertoldi, Macedo, Almei-

da, Bronze Almeida, Stica, Simões, Santos, Tulio, Schier, Martins/

Pereira, Moraes,  Borghetti/Bueno, e Tosin/Fruet.  

3.1.1 Stival

Os Stival (pai e ilho), representantes, principalmente o bair-

ro de Santa Felicidade, de colonização predominantemente italiana, 

tiveram o seu primeiro representante o pai, João Stival, na primeira 

legislatura, em 1947, permanecendo na Câmara até a nona legisla-
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tura, em 1988, com ilho Ivanir Ivay Stival. João Stival exerceu em 

plenitude três  legislatura (1ª., 2ª. e 3ª.1947 a 1959) e assumiu como 

suplente em outras duas (5ª. Legislatura em 1965, e 6ª. Legislatura, 

em 1971). Ivanir Stival foi vereador de Curitiba de 1973 a 1988 (7ª., 

8.a e 9ª. legislaturas, incluindo a legislatura especial de 1981/82).

FAMÍLIA STIVAL

João
Stival
(Pai)

LEGISLATURA PERÍODO CARGOS NA MESA
1ª. 1947 a 1951 Nenhum

2ª. 1951 a 1955
2º. Vice-Presidente
2º. Vice-Presidente
2º. Vice-Presidente

3ª. 1955 a 1959
2º. Vice-Presidente
2º. Vice-Presidente
2º. Secretário

5ª.
1965 (assume 
como suplente)

Nenhum

          6ª. 
1971 (assume 
como suplente)

Nenhum

IVANIR
IVAI

STIVAL
(Filho)

7ª. 1973 a 1977 Nenhum
8ª. 1977 a 1981 Nenhum

Legislatura 
Especial

1981 a 1983 1º. Secretario

9ª. 1983 a 1988 Nenhum

Num período em que os prefeitos municipais da capital eram 

nomeados pelo governador do estado do Paraná, durante um curto 

período, em outubro 1952, João Stival ocupou o cargo de Prefeito. Seu 

ilho Ivanir Stival, ao inal do terceiro mandato, decidiu não concorrer 

mais a Câmara Municipal encerrando assim um período de quase 40 

anos em que os Stival estiveram na Câmara Municipal de Curitiba.  

3.1.2 Derosso

Os Derosso, de origem italiana, Del Rosso, migraram para o 

Brasil no inal do século XIX, instalando-se primeiro em Guaraque-
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çaba, posteriormente migraram para o bairro do Xaxim, em Curi-

tiba, então uma região rural do município. O sobrenome Derosso 

é, portanto, uma corruptela do nome original, erro de cartório, tão 

comum daquele período, em que os sobrenomes estrangeiros nem 

sempre eram compreendidos pelos cartorários. 

Os Derosso entraram na Câmara de Curitiba na quinta legis-

latura, eleições de 06 de novembro de 1963, e posse ocorreu em 19 de 

dezembro daquele mesmo ano, com a eleição de João Derosso, eleito 

sucessivamente por cinco legislaturas, estando sempre entre os mais 

votados de seu partido e da legislatura, permanecendo na Câmara 

por 25 anos consecutivos. Ele exerceu dois mandatos de seis anos 

(uma legislatura especial de dois anos), um de cinco e outros dois de 

quatro anos.  Ocupou vários cargos na Mesa da Câmara, porém não 

chegou à presidência. Sua atuação caracterizou-se pelo atendimento 

as comunidades carentes das periferias. 

Na décima legislatura João Derosso  foi substituído na Câ-

mara de Curitiba, por seu ilho, João (Caio) Claudio Derosso, que 

permaneceu até ser cassado, em 2012. Caio Derosso tornou-se o 

vereador que mais tempo exerceu a Presidência da Câmara, sendo 

eleito consecutivamente por oito vezes, para mandatos de dois anos.

Não chegou a exercer os 16 anos de presidência, tendo se afasta-

do do cargo em novembro de 2011, após uma série de denúncias a res-

peito de irregularidades administrativas. No ano seguinte, em março 

de 2012, Caio Derosso renuncia ao cargo de presidente da Câmara e, 

sob a ameaça de ser expulso de seu partido, o PSDB, pediu desiliação. 

Por este motivo, inidelidade partidária, Caio Derosso foi cas-

sado pela Justiça Eleitoral em junho de 2012, não completando assim 

seu mandato de presidente da Câmara e também o mandato de ve-

reador. O auge de seu poder ocorreu durante o mandato do prefeito 

Cassio Taniguchi, que governou Curitiba de 1997 a 2004. 
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FAMÍLIA DEROSSO

JOÃO
DEROSSO

(Pai)

LEGISLATURA  PERÍODO CARGOS NA MESA
5ª. 1963 a 1968 Nenhum

6ª. 1968 a 1973
2º. Vice-Presidente
1º. Suplente de Secretaria

7ª. 1973 a 1977
2º. Vice-Presidente
1º. Secretário

8ª. 1977 a 1981 1º. Vice-Presidente
Leg. Especial 1981 a 1983 Nenhum

9ª. 1983 a 1988 2º. Vice Presidente

JOÃO 
CLAUDIO 

(CAIO)
DEROSSO

(Filho)

10ª. 1989 a 1992 1º. Secretário
11ª. 1993 a 1996 Nenhum

12ª. 1997 a 2000
Presidente
Presidente

13ª. 2001 a 2004
Presidente
Presidente

14ª. 2005 a 2008
Presidente
Presidente

15ª. 2009 a 2012
Presidente
Presidente (cassado)

A família Derosso esteve continuamente no legislativo curi-

tibano por 49 anos, constituindo-se no maior período em que uma 

família permaneceu com inluência na legislativo municipal neste 

período estudado.  A ilha mais nova do patriarca João Derosso, Ma-

ria Helena (Mary) Derosso (que como a irmã, e o cunhado Chu, são 

funcionários da Câmara), tentou, eleger-se vereadora em 2012, sem 

sucesso, quebrando assim, a longa permanência no legislativo muni-

cipal dos Derosso. Eles mantiveram, por onze legislaturas consecuti-

vas, inluência signiicativa na política curitibana. 

3.1.3 Braga Cortes

Os Cortes são um caso raro de família fundadora de Curiti-

ba que teve representantes durante o período colonial na Câmara 
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Municipal e permanece até os dias atuais. O primeiro Cortes que 

se tem notícia, trata-se de Manoel Dias Cortes (PEREIRA, 2003, p. 

13), que estava presente na reunião de 29 de março de 1693, em que 

foram eleitos os “homens bons” que escolheram os primeiros mem-

bros da Câmara, constituindo-se este ato, na elevação do povoado a 

condição de vila, portanto na organização política do que é hoje o 

município de Curitiba.  

A respeito da família Braga Cortes, Oliveira (2001, p. 306) 

airma que estão, entre os primeiros paranaenses, pois descendem 

“de Gabriel de Lara, primeira autoridade política da Capitania e Ca-

pitão Povoador de Paranaguá no século XVII”.

Neste período pós-redemocratização de 1946 já teve quatro 

vereadores: Fabiano Braga Cortes na quinta legislatura (1963 a 1968) 

que foi seguido por seus ilhos Fabiano Braga Cortes Junior (10ª. E 

11ª. Legislaturas 1989/1996) e Luiz Felipe Braga Cortes (13º., 14ª.15ª. 

e 16ª. Legislaturas), quando assume  como suplente em 2003, perma-

necendo até o mandato iniciado em 2013.

O pai, Fabiano Braga Cortes, exerceu vários mandatos de de-

putado estadual, tendo, inclusive, presidido a Assembleia Legislativa 

do Paraná e foi também deputado federal. Encerrou a carreira ao 

disputar, sem sucesso, uma vaga ao Senado Federal, nas eleições de 

1986. O auge de sua força e inluência política ocorreu durante os 

governos de seu primo Ney Braga coincidindo com o regime militar, 

A família Braga Cortes tem ainda outra representante na Câ-

mara Municipal, a vereadora Julieta Maria Braga Cortês Fialho dos 

Reis, ilha do ex-deputado estadual João Antônio Braga Cortês, so-

brinha do vereador Fabiano Braga Cortês, e prima de Fabiano Braga 

Cortes Junior e Luiz Felipe Braga Cortes. 
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FAMÍLIA BRAGA CORTES

FABIANO BRAGA 
CORTES

(Pai)

LEGISLATURA PERÍODO CARGOS NA MESA

5ª. 1963 a 1969 1º. Vice-Presidente

FABIANO BRAGA 
CORTES
JUNIOR 
(Filho)

10ª. 1989 a 1992 Nenhum 

11ª. 1993 a 1996 Nenhum

LUIZ FELIPE 
BRAGA 
CORTES

(Filho) 

13ª. 2003 a 2004 Nenhum 

14ª. 2005 a 2008 Nenhum

15ª. 2009 a 2012 Nenhum
16ª. 2013 a 2016 Nenhum

JULIETA BRAGA 
CORTES 

REIS 
(Prima)

12ª. 1997 a 2000 Nenhum

13ª. 2001 a 2004 4ª. Secretaria

14ª. 2005 a 2008 4ª Secretaria
15ª. 2009 a 2012 Nenhum

16ª. 2013 a 2016 2ª. Vice-Presidente

Conhecida politicamente como Julieta Reis, a quarta repre-

sentante dos Braga Cortes, tem exercido vários mandatos consecu-

tivos de vereadora, paralelamente ao seu primo Luiz Felipe Braga 

Cortes (12ª. a 16ª. Legislatura, de 1997 a 2013). É ainda prima, como 

os demais Cortes, do ex-governador Ney Braga, que governou o Pa-

raná, por dois mandatos, foi prefeito de Curitiba, deputado federal, 

senador e Ministro da Educação. 

3.1.4 Losso

Na quarta legislatura (1959 a 1963) surge um clã familiar que 

terá representantes, na Câmara Municipal de Curitiba, por quase 30 

anos consecutivos, coincidindo com o período em que os militares 

governaram o Brasil: os Losso. O primeiro dos Losso a ser eleito ve-
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reador foi Igo Iwant Losso no pleito de 04 de outubro de 1959, assu-

mindo o mandato em 20 de dezembro daquele mesmo ano.

 Já no primeiro ano de mandato Igo assume a segunda se-

cretaria da Câmara Municipal e no terceiro ano  de mandato foi o 

segundo vice-presidente. Naquela época o mandato da Mesa na Câ-

mara era de apenas um ano. Posteriormente ele se elegeu deputado 

estadual e federal por várias legislaturas. 

Na legislatura seguinte, a quinta, Igo Losso foi substituído 

por seu irmão, Carlos da Vince Losso (1963 a 1968). Carlos, como 

o irmão Igo, permaneceu apenas uma legislatura exercendo, já no 

primeiro ano de mandato, o cargo de 1º. Vice-presidente da Mesa. 

Na sexta legislatura (1969 a 1972), o terceiro Losso, Ezequias é eleito 

vereador curitibano, permanecendo também na legislatura seguinte, 

a sétima (1973 a 1977).

A oitava legislatura (1977 a 1981) marca a entrada no legisla-

tivo municipal do quarto irmão Losso, Santiago. Com a prorrogação 

dos mandatos até 1983, Santiago também exerceu a legislatura espe-

cial (1981 a 1983. Ele foi reeleito em 1982, para mais uma legislatura, 

a nona, de seis anos, cujo mandato se encerrou em 1988. 

 Nas eleições de 1982, que marcou a volta do pleito direto para 

governadores de estados, os Losso tinham chapa completa em Curi-

tiba, Santiago candidato a vereador, Ezequias, para deputado estadu-

al, e Igo, candidato a deputado federal. O santinho da propaganda 

eleitoral da família Losso ocupava os três cargos legislativo: Câmara 

Municipal, Assembléia Legislativa e Congresso Nacional. Trazia a 

propaganda: para vereador: Losso; para deputado estadual: Losso; 

para deputado federal: Losso. Os três se elegeram para os cargos que 

disputavam.
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FAMÍLIA LOSSO

IGO IVANT
LOSSO

LEGISLATURA    PERÍODO CARGOS NA MESA

4ª. 1959 a 1963
2º. Secretario
2º. Secretario

CARLOS DE 
VINCE 
LOSSO

5ª. 1963 a 1969 1º. Vice-Presidente

EZEQUIAS
LOSSO

6ª. 1969 a 1973 Nenhum 
7ª. 1973 a 1977 Nenhum

SANTIAGO
LOSSO

8ª. 1977 a 1981 Nenhum

Legislatura 
Especial

1981 a 1983 Nenhum

9ª. 1983 a 1988 Nenhum

O declínio da família Losso teve início a partir da eleição de 

1982 quando um a um os seus representantes foram perdendo seus 

mandatos, no Congresso Nacional, na Câmara Municipal e na As-

sembleia Legislativa do Paraná. Igo, o pioneiro que havia sido de-

putado estadual e federal foi derrotado na eleição seguinte, de 1986, 

deixando sua cadeira na Câmara Federal. Santiago não se reelegeu 

vereador em 1988. E Ezequias, que havia sido reeleito deputado esta-

dual em 1986, perdeu a eleição de 1990. 

Carlos Losso só tivera uma experiência como vereador e não 

disputou outros cargos públicos, sendo nomeado para uma função 

administrativa no quadro da Câmara de Curitiba, onde permaneceu 

até a sua aposentadoria. 

O pai dos irmãos Losso, Miguel, disputou três eleições para 

deputado federal, a partir do inal da década de 1950. Em nenhuma 

delas foi eleito, icando duas vezes como terceiro e uma como quarto 

suplente.  Assumir o mandato de deputado federal durante alguns 

meses no governo do presidente Garrastazu Médici. 

Com o im do regime militar, o poder político da família Los-

so em Curitiba e no estado do Paraná também desapareceu. Anos 
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mais tarde, um ilho de Carlos Losso, Marcelo, tentou, sem sucesso 

eleger-se vereador em Curitiba.

4. OUTRAS FAmiLiAS 

A sucessão familiar na Câmara Municipal de Curitiba teve 

outras famílias, além das quatro que mais tempo permaneceram no 

legislativo municipal. Estas famílias foram se consolidando ao longo 

dos anos, algumas com vida curta, permanecendo duas ou três legis-

laturas, outras mais tempo. Também houveram famílias que izeram 

na Câmara o primeiro degrau de uma escalada política de projeção 

estadual e até nacional. 

Entre essas famílias destacam-se os Moro, que tiveram um 

prefeito e um candidato a Prefeito, não eleito. A família Fruet/Tosin 

em que os seus três representantes ocuparam o cargo de Prefeito. A 

família Macedo, que teve o primeiro prefeito, no século XIX, e outros 

prefeitos na República Velha, e também neste período analisado. 

Houveram ainda  prefeitos da família Tulio, sendo que seus dois 

representantes ocuparam, interinamente, a Prefeitura de Curitiba. A 

família Barrozo, com muito prestigio e força política nas primeiras 

legislaturas também elegeram vereadores e tiveram Prefeitos. Outras 

famílias estudadas neste tópico são: Almeida, Ribas, Stica, Simões, 

Santos, Bertoldi, Bronze de Almeida, Schier, Passos e Camargo.  

4.1 moro

A família Moro, de origem italiana, teve seu auge na política 

municipal nas décadas de 50 e 60, do século XX. O primeiro a se ele-

ger vereador foi Amâncio Moro, pelo Partido Trabalhista Brasileiro, 

o PTB,  na primeira legislatura (1947 a 1951) de origem humilde, e 

se destacando como empresário na área da indústria madeireira. Foi 
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presidente do Coritiba Futebol Clube e da Federação Paranaense de 

Futebol, responsável pela organização da Copa do Mundo de 1950 

na capital paranaense. 

Amâncio Moro, em 31 de janeiro de 1951, foi nomeado pre-

feito de Curitiba, pelo então recém empossado governador Bento 

Munhoz da Rocha Neto, permanecendo no cargo até 09 de julho do 

mesmo ano, sendo sucedido por Wallace Tadeu de Mello e Silva, pai 

do futuro prefeito de Curitiba e futuro governador do Paraná Rober-

to Requião de Mello e Silva. 

FAMÍLIA MORO

AMÂNCIO
MORO

(Pai)

LEGISLATURA   PERÍODO
CARGOS NA 

MESA

1ª. 1947 a 1951 Nenhum

   DOMINGOS
PRIMO
MORO
(Primo)

4ª 1959 a 1963
1º. Suplente de 

Secretario

  CARLOS          
ALBERTO

MORO
(Filho)

4ª. 1959 a 1963 Nenhum 

O único ilho de Amâncio Moro, o advogado Carlos Alberto 

Moro, foi eleito vereador de Curitiba na quarta legislatura (1959 a 

1963). Ele foi candidato a prefeito pela situação, na sucessão do Ge-

neral Iberê de Mattos, do PTB. Conseguiu a segunda colocação no 

pleito de 1962, em que foi eleito, Ivo Arzua Pereira. Posteriormente 

Carlos Alberto Moro assumiu como secretário de estado, no governo 

Paulo Pimentel, de três pastas: Trabalho, Saúde e Educação.

Na quarta legislatura, num fato inédito, foram eleitos três 

vereadores da família Moro, para a Câmara Municipal de Curitiba, 

Domingos Primo Moro, que era primo de Amâncio Moro e de Car-
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los Alberto Moro e também Ivo Moro, que não era parente próximo 

dos demais Moro. Ivo Moro foi vereador desde a terceira legislatura 

(1955 a 1959) e reeleito para a quinta legislatura (1963 a 1968), ocu-

pando cargos na 1ª. e 2ª. Secretaria da Mesa. 

4.2 Tosin/Fruet

A família Tosin/Fruet foi, de todas as famílias estudadas, a que 

teve a maior projeção, não apenas a nível local como nacional. Os seus 

três representantes ocuparam a Prefeitura de Curitiba e, dois (Mau-

ricio e Gustavo) também por, algumas legislaturas, foram deputados 

federais. Pode-se airmar que a Câmara Municipal foi para os Tosin/

Fruet a porta de entrada para a política curitibana e nacional. 

O primeiro a ocupar a Prefeitura de Curitiba foi Moacir Tosin, 

como interino em 1983, como presidente da Câmara. Ele é o que teve 

maior número de mandatos (três legislaturas normais e mais uma 

legislatura especial), permanecendo na Câmara por 12 anos. Em dois 

mandatos assumiu como suplente.  

FAMÍLIA TOSIN/FRUET

 MAURICIO 
ROSLINDO

FRUET
(PAI)

LEGISLATURA  PERÍODO CARGOS NA MESA

6ª. 1969 a 1971 Nenhum

MOACIR 
TOSIN

(PRIMO) 

7ª. 1975 a 1976 Nenhum

8ª. 1979 a 1981 Nenhum 

Legislatura
Especial 

1981 a 1983 Nenhum

9ª. 1983 a 1988 Presidente

GUSTAVO 
BONATO 

FRUET
(FILHO)

12ª. 1997 a 1999 Nenhum 
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Mas o primeiro ser eleito vereador foi Maurício Roslindo 

Fruet, na sexta legislatura, dois anos depois em 1970 foi eleito de-

putado estadual onde cumpriu dois mandatos.  Em 1978 foi eleito 

deputado federal e reeleito, o mais votado do Paraná, em 1982. Mau-

rício Fruet foi o último prefeito nomeado (1983 a 1985) quando, com 

o im do regime militar, os prefeitos das capitais, áreas de fronteiras 

e estâncias hidrominerais, passaram a ser eleitos pelo voto popular.

Ainda Maurício Fruet cumpriu mais um mandato de deputa-

do federal, sendo constituinte de 1988. Posteriormente tentou uma 

vaga ao Senado Federal sem sucesso. 

O ilho de Maurício Fruet, Gustavo Fruet, elegeu-se vereador 

para a 12ª. legislatura (1997 a 2000), renunciando ao cargo para assumir 

uma cadeira de deputado federal, em fevereiro de 1999. Maurício Fruet 

faleceu durante a campanha a Câmara Federal de 1998, sendo substitu-

ído na chapa por Gustavo que se elegeu e foi reeleito outras duas vezes, 

cumprindo três mandatos integrais no Congresso Nacional.

Após uma campanha frustrada para o Senado Federal em 

2010, Gustavo que havia sido o candidato a senador mais votado 

de Curitiba, elegeu-se Prefeito nas eleições de 2012. Na Câmara de 

Curitiba, a exemplo de seu pai, icou apenas dois anos, não ocupando 

neste período cargo na Mesa.

O parentesco de Moacir Tosin com os Fruet é por parte de 

Ivete, esposa de Maurício e mãe de Gustavo.  Ele é primo-irmão de 

Ivete Tosin Bonato Fruet, e começou a carreira política disputando 

a cadeira na Câmara de Curitiba que foi de Maurício Fruet, e com o 

apoio deste.

4.3 Almeida

     A família Almeida, que representa o setor da construção 

pesada, proprietários de uma das maiores empreiteiras de o obras 
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públicas do país a C.R. Almeida, teve dois representantes na Câmara 

Municipal entre a 10ª. e 15ª. legislaturas. Nely Valente Almeida, tia, 

e Marcelo Beltrão Almeida, o sobrinho. Nely Almeida foi vereadora 

por seis legislaturas consecutivas, vindo a falecer no exercício do úl-

timo mandato.

Neste período Nely Almeida exerceu quatro mandatos com-

pletos, assumindo em outros dois como suplente. Ela era casada com 

o médico cirurgião Felix do Rego Almeida, e irmão de Cecílio do 

Rego Almeida, um dos maiores empreiteiros do Brasil que também 

era pai do vereador Marcelo Almeida. No período em que esteve na 

Câmara Municipal,  Nely Almeida ocupou apenas uma vez cargo na 

Mesa, o de segunda vice-presidente. 

FAMÍLIA ALMEIDA

NELY VALENTE
ALMEIDA

(Tia)

LEGISLATURA PERÍODO CARGOS NA MESA

10ª. 1989 a 1993 Nenhum

11ª. 1993 a 1996 2ª. Vice-Presidente

12ª. 1997 a 2000 Nenhum

13ª. 2003 a 2004 Nenhum 

14ª. 2005 a 2008 Nenhum

15ª. 2011 a 2012 Nenhum

MARCELO 
BELTRÃO 
ALMEIDA
(Sobrinho) 

11ª. 1993 a 1996 Nenhum

13ª. 2001 a 2003 Nenhum

Já Marcelo Beltrão Almeida foi eleito duas vezes vereador de 

Curitiba sendo que na 11ª. legislatura exerceu todo o mandato em 

companhia da tia Nely Almeida. Na outra legislatura em que esteve 

na Câmara, a 13ª., na metade do mandato, foi nomeado diretor do 

Departamento de Trânsito, o Detran, órgão estadual.  Antes, na 12ª. 

legislatura havia tentado a reeleição de vereador, sem sucesso.
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 Marcelo Almeida assumiu em duas legislaturas subsequen-

tes, no Congresso Nacional, como suplente, o mandato de deputado 

federal.  Além do pai ser um dos homens mais ricos do país, seu tio, 

Carlos do Rego Almeida, foi senador pelo estado do Amapá, no pri-

meira eleição ao Senado daquela recém criada unidade federativa, 

após a Constituição de 1988. 

O primo de Marcelo e sobrinho de Nely, Caco Almeida, ilho 

do senador Carlos do Rego Almeida, tentou se eleger vereador na 

15ª. legislatura, sem êxito. A divisão dos votos familiares fez com que 

Nely Almeida, não fosse eleita, vindo a assumir o mandato no de-

correr daquela legislatura em que morreu. Ainda em 2014, Marcelo 

Almeida tentou, sem sucesso, eleger-se senador. 

4.4 Ribas

Os Ribas tiveram dois primos na Câmara Municipal de Curi-

tiba, por 37 anos consecutivos da 2ª. legislatura (1951 a 1955) a 9ª. 

legislatura (1983 a 1988). Arlindo Ribas de Oliveira foi o primeiro a 

ser eleito, tendo exercido vários cargos na Mesa, 1º. e 2º., secretário, 

e 1º. e 2º. vice-presidente, exercendo mandato de vereador por 25 

anos, ou seis legislaturas consecutivas.

Ao encerrar a carreira Arlindo Ribas de Oliveira foi substitu-

ído pelo primo distante Ivan Ribas, que foi vereador por 12 anos, da 

8ª. a 9ª. legislaturas, e também a legislatura especial em que os man-

datos foram prorrogados. Na Câmara exerceu o cargo de 2º. vice-

-presidente da Mesa.
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FAMÍLIA RIBAS

ARLINDO RIBAS 
DE OLIVEIRA

(Primo)

LEGISLATURA PERÍODO
CARGOS NA 

MESA

2ª. 1951 a 1955 Nenhum

3ª. 1956 a 1959 Nenhum

4ª. 1959 a 1963
2º. Secretário 

1º. Vice-Presidente
1º. Vice-Presidente

5ª. 1963 a 1968 1ª. Secretario

6ª. 1969 a 1973 Nenhum

 7ª. 1973 a 1976 Nenhum

IVAN
RIBAS

(Primo)

8ª. 1976 a 1981 2º. Vice-Presidente

Legislatura
Especial

1981 a 2083 Nenhum

9ª. 1983 a 1988 Nenhum

Na história do Paraná, outro primo dos Ribas foi o interven-

tor, Manoel Ribas, governou o estado durante boa parte da Era Var-

gas, em período anterior a redemocratização de 1946.  Na história do 

legislativo curitibano são encontrados muitos Ribas que exerceram o 

cargo de vereador durante o período colonial.

4.5 macedo

O primeiro prefeito de Curitiba foi um Macedo, José Borges 

de Macedo (1835 a 1838) nomeado pela Assembleia da Província 

de São Paulo. No período da República Velha, Joaquim Pereira de 

Macedo foi prefeito por dois períodos (1908/12 e 1930/32) e, no inal 

do Estado Novo, outros Macedo foram prefeitos de Curitiba: João 

Macedo de Souza (1945 e 1946) e Raul Azevedo de Macedo (1947).

 Na Câmara Municipal, após a redemocratização de 1947, 

dois Macedo elegeram-se vereadores: João Pereira de Macedo e Ra-
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fael Greca de Macedo primos distantes, o primeiro era primo do avô 

do segundo. João Pereira de Macedo foi vereador na primeira legis-

latura (1947 a 1951) e não exerceu nenhum cargo na Mesa.

FAMÍLIA MACEDO

JOÃO PEREIRA 
DE MACEDO

LEGISLATURA PERÍODO CARGOS NA MESA

1ª. 1947 a 1951
Nenhum

RAFAEL GRECA
 DE MACEDO

9ª. 1983 a 1987 Nenhum 

Rafael Greca de Macedo, da linhagem dos prefeitos, elegeu-se 

vereador na 9ª legislatura (1983 a 1987), interrompendo sua carreira 

na Câmara Municipal para assumir uma vaga de deputado estadual 

na Assembleia Legislativa do Paraná, em 1987. Foi reeleito deputado 

estadual em 1990 e, em 1992, elegeu-se prefeito de Curitiba. Após ter 

sido prefeito, foi secretário de estado, deputado federal e ministro do 

Turismo, na virada do século 21, quando das comemorações dos 500 

anos do descobrimento do Brasil.

Tentou, sem sucesso retornar a Assembleia Legislativa do Pa-

raná e a Prefeitura de Curitiba em eleições posteriores. Por parte de 

mãe, Rafael é neto de Raphael Francisco Greca, primo em segundo 

grau, de Natália Greca, mãe do ex-vereador e ex-prefeito de Curitiba, 

Amâncio Moro. 

4.6 Stica

O primeiro Stica (nome original da família Stecca imigrantes 

italianos da província de Treviso que se instalaram no município da 

Lapa no inal do século XIX) a ser eleito vereador de Curitiba, em 92, 
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foi Natálio Stica. Ele foi  líder sindical da categoria dos petroleiros e  

um dos fundadores do Partido dos Trabalhadores. Exerceu o man-

dato de vereador por três legislaturas seguidas, elegendo-se deputado 

estadual uma década depois.

FAMÍLIA STICA

NATÁLIO 
STICA
(PAI)

LEGISLATURA PERÍODO CARGOS NA MESA

11ª. 1993 a 1996 Nenhum 

12ª. 1997 a 2000 Nenhum 

13ª. 2001 a 2003 Nenhum 

JONNY
STICA

(FILHO) 

15ª. 2009 a 2012 Nenhum

16ª. 2013 a 2016 Nenhum

O ilho mais jovem de Natálio Stica, Jonny Stica, arquiteto e 

urbanista, elegeu-se vereador na 15ª. legislatura, quando o pai já não 

era mais deputado, reelegendo-se na legislatura seguinte. A família 

Stica cumpre a quinta legislatura na Câmara Municipal de Curitiba 

e, nestes mandatos todos ainda não exerceu cargo na Mesa do le-

gislativo curitibano. Jonny Stica presidiu por várias oportunidades 

a Comissão de Urbanismo e Obras Públicas da câmara curitibana.

4.7 Passos

 Mãe e ilho foram vereadores de Curitiba neste período estu-

dado. Zélia Passos assumiu, como suplente na 10ª. legislatura (1991 

a 1992), icando dois anos na Câmara Municipal e, posteriormente, 

seu ilho mais novo, André Passos foi vereador na 13ª. e 14ª. legisla-

tura. O detalhe, nesta história, é que Zélia militante contra o regime 
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militar, foi presa política durante a gestação de André, na década de 

70 do século XX. 

O pai de André, Edésio Passos, também militante contra a di-

tadura militar, fundador do Partido dos Trabalhadores, foi candida-

to a prefeito de Curitiba, ao Senado Federal e exerceu um mandato 

como deputado federal. André Passos, após uma tentativa frustrada 

de eleger-se deputado estadual, decidiu não mais disputar uma ca-

deira na Câmara Municipal. 

FAMÍLIA PASSOS

ZELIA
PASSOS
(MÃE)

LEGISLATURA    PERÍODO CARGOS NA MESA

10ª. 1991 A 1992 Nenhum 

ANDRE
PASSOS
(FILHO) 

13ª. 2001 a 2004 Nenhum

14ª. 2004 a 2008 Nenhum

Durante o período estudado também outro Passos, Adhail 

Sprenger, foi vereador por três legislaturas normais e uma especial, 

com a prorrogação dos mandatos de prefeito e vereadores de 1981 

a 1983. Embora como mesmo sobrenome, não era parente próximo 

de Zélia e André Passos. Adhail Sprenger Passos foi, por 14 anos ve-

reador, elegeu-se deputado estadual e foi também vice-prefeito de 

Roberto Requião, tendo assumindo apenas uma vez a Prefeitura. 

4.8 Barrozo

A família Barrozo teve dois representantes na câmara curiti-

bana, na 1ª. e 2ª. Legislatura, pai e ilho: Roberto Barrozo e Roberto 
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Barrozo Filho. Ambos foram presidentes da Câmara e prefeitos de 

Curitiba. A força dos Barrozo na política ocorreu no primeiro perí-

odo pós Estado Novo, quando estava iniciando o período de  rede-

mocratização. 

Roberto Barrozo pai foi advogado, diretor da Prefeitura de Pa-

ranaguá, chefe de Polícia do Paraná, Secretários do Negócios do Inte-

rior e da Justiça por duas vezes, na qualidade de suplente, assumiu o 

mandato de deputado federal, foi titular do 2º. Cartório de Protesto 

de Títulos de Curitiba (NICOLAS, 1974, p. 212, /13).

FAMÍLIA BARROZO

ROBERTO
BARROZO

(PAI)

LEGISLATURA    PERÍODO CARGOS NA MESA

1ª. 1947 a 1951 Presidente

ROBERTO 
BARROZO 

FILHO 
(FILHO)

1ª. 1948 a 1951 Nenhum

2ª. 1951 a 1955
Presidente
Presidente

A família Barrozo abandonou a política municipal dedican-

do-se ao ramo de cartório. Mas no inal do regime militar voltou a ter 

inluência na política de Curitiba com o Jornal do Estado, fundado 

por Roberto Barrozo Filho (atual Bem Paraná), porém não tiveram 

mais representantes na Câmara Municipal. 

4.9 Simões 

 Dois irmãos foram vereadores de Curitiba, nas a 10ª., 11ª., 

12ª. e 15ª. legislaturas: Carlos Xavier Simões e Iris Xavier Simões. A 

força dos irmãos Simões coincidiu com o período em que o irmão 

mais velho, João Simões, foi o secretário executivo do Sindicato das 

Empresas de Transporte Coletivo de Curitiba e Região Metropolita-
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na, Setransp. Neste período, sob o comando de Simões, foi criado na 

Câmara, um grupo político denominado Pró-Cidade, de apoio ao 

Executivo Municipal.

O poder político de João Simões em Curitiba teve seu auge 

nos anos 90, quando a maioria dos vereadores da Câmara pertencia 

ao Grupo Pró-Cidade. Neste período ele elegeu o irmão mais jovem, 

Iris Simões (1995/96), presidente da Câmara e tentou eleger o outro 

irmão, Carlos Simões, nas eleições de 1996,  que à época era deputa-

do estadual, prefeito de Curitiba. 

 

FAMÍLIA SIMÕES

 CARLOS XAVIER
SIMÕES
(Irmão)

LEGISLATURA PERÍODO CARGOS NA MESA

10ª. 1989 a 1991 Nenhum

IRIS XAVIER 
SIMÕES 
(Irmão) 

11ª. 1993 a 1996 Presidente

12ª. 1997 a 1999 Nenhum 

15ª. 2012 Nenhum

Com a tentativa frustrada de eleger Carlos Simões prefeito de 

Curitiba, João Simões perdeu o emprego no Setransp e começou o 

declínio da família Simões na política curitibana, embora os irmãos, 

Carlos e Iris, tenham sido eleitos respectivamente, deputado estadual 

e federal por algumas legislaturas.

Envolvido no escândalo do Sanguessugas do Congresso Na-

cional, em que deputados federais destinavam, através de emendas 
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parlamentares, recursos para a área de saúde, recebendo comissões 

de empresas que forneciam as ambulâncias para os municípios, Iris 

Simões não se reelegeu mais deputado federal. 

Em 2008, Iris Simões tentou uma vaga na Câmara Municipal 

amargando uma suplência distante. Mesmo assim, acabou assumin-

do,  no mês de novembro de 2012, o cargo de vereador após a mor-

te da vereadora Nely Almeida, e uma série de cassações e perda de 

mandatos de vereadores da coligação na qual ele fazia parte.

Já Carlos Simões também teve o mandato de deputado esta-

dual cassado e chegou a ser preso sob acusação de abuso do poder 

econômico e compra de votos.  E quanto a João Simões, este  tentou 

e não conseguiu se   eleger deputado estadual nas eleições de 2002.

 No auge do poder dos Simões, um cunhado (casado com uma 

de suas irmãs) Cesar Manfron, foi por dois mandatos consecutivos, 

prefeito de Almirante Tamandaré, município da região metropolita-

na de Curitiba. 

4.10 Santos

A família Santos, pai e ilho, José Roberto Aciolli dos Santos e 

Cristiano Santos, elegeram-se os vereadores mais votados de Curiti-

ba na 15ª. e 16ª. legislatura, relexo dos programas mais populares de 

noticiário policial no rádio e na televisão curitibana. 

FAMÍLIA SANTOS

ROBERTO ACIOLLI
(José Roberto Aciolli 

dos Santos)
(Pai)

LEGISLATURA PERÍODO CARGOS NA MESA

15ª. 2009 a 2011 Nenhum

CRISTIANO 
SANTOS

(Filho)
16ª. 2013 a 2016 Nenhum 
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Roberto Aciolli permaneceu apenas dois anos na Câmara de 

Curitiba (2009/11), elegendo-se no meio da legislatura deputado 

estadual à Assembleia Legislativa do Paraná. Não chegou a exercer 

nenhum cargo na Mesa do legislativo curitibano. Antes ele já havia 

tentado, em algumas oportunidades, eleger-se vereador e deputado 

estadual, sem obter sucesso. 

4.11 Túlio

Os Túlio, de origem italiana, tiveram dois representantes na 

Câmara Municipal, parentes distantes, mas não chegaram a se co-

nhecer pelo período que separou a carreira política deles. Ambos 

chegaram a exercer o cargo de Prefeito de Curitiba, na condição de 

presidente da Câmara e de Vice-Prefeito.

Augusto Toaldo Tulio, foi vereador na segunda legislatura 

(1951 a 1955) ocupando, neste período, o cargo de prefeito por dois 

dias, quando os  prefeitos da Capital  eram nomeados pelo governa-

dor do estado do Paraná,. 

FAMÍLIA TÚLIO

AUGUSTO 
TOALDO 

TÚLIO

LEGISLATURA PERÍODO CARGOS NA MESA

2ª. 1951 a 1955 1º. Vice-Presidente

ALGACI 
ORMÁRIO

TÚLIO

9ª. 1983 A 1987 1º. Vice-Presidente

15ª. 2009 a  2012 Nenhum 

Já Algaci Ormário Túlio foi vereador por duas legislaturas a 

9ª. (1983 a 1987) e a 15ª. (2009 a 2012). Entre estas duas legislaturas, 

ele foi eleito deputado estadual vários mandatos e, por duas vezes, 

vice-prefeito eleito, a primeira na chapa de Jaime Lerner (1988) e 

a outra com Cassio Taniguchi (1998), no primeiro mandato deste. 

Nestes dois períodos assumiu como Prefeito interino por 18 vezes. 
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4.12 Bertoldi

Concessionários do serviço de transporte coletivo desde a 

década de 50, os Bertoldi também tiveram dois representantes na 

Câmara Municipal de Curitiba. Marcos Bertoldi, tio, foi vereador 

por duas legislaturas, a 4ª. (1959 a 1963) e na 5ª. (1969), quando era 

suplente, assumiu por um breve período em 1969. No período em 

que esteve no legislativo curitibano ele não exerceu nenhum cargo 

de destaque na Mesa.

FAMÍLIA BERTOLDI

MARCOS
BERTOLDI

(Tio)

LEGISLATURA PERÍODO CARGOS NA MESA

4ª. 1959 a 1963 Nenhum

5ª. 1969 Nenhum

OSMAR 
STUART

BERTOLDI
(Sobrinho)

11ª. 1993 a 1996 Nenhum 

12ª. 1997 a 2000
1º. Secretário
1º. Secretário

13ª. 2001 a 2004 
1º. Secretário 
1º. Secretário

Já o seu sobrinho, Osmar Stuart Bertoldi, foi vereador por três 

legislaturas, ocupando por quatro período consecutivos, o cargo de 

1º. secretários, coincidindo com as sucessivas reeleições a presidên-

cias de João Claudio Derosso. Ambos formaram uma dupla pode-

rosa no Comando da Câmara por oito anos, o período em que o 

Prefeito de Curitiba foi Cassio Taniguchi. 

Na sucessão de Cassio Taniguchi em 2004, Osmar Bertoldi foi 

o candidato oicial do Prefeito causando uma cisão no grupo políti-

co, que comandava a Prefeitura desde 1989, com a eleição de Jaime 

Lerner.  Saiu-se vencedor o então vice-prefeito Beto Richa, também 

lernista, que 12 anos antes, não conseguira se eleger vereador.

Bertoldi, entre os 12 candidatos que disputaram aquele pleito, 

icou em 4º. Lugar, com pouco mais de 6 % dos votos válidos. Nas 
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eleições seguintes, para a Assembleia Legislativa, 2006, Osmar Ber-

toldi elegeu-se deputado estadual, reelegendo-se em 2010. Em 2014 

foi candidato a deputado federal, icando na suplência e assumindo o 

mandato por alguns meses no início de 2015.

4.13 Bronze de Almeida

O primeiro a disputar uma vaga na Câmara de Curitiba foi 

o ilho, Dino José Bronze de Almeida Filho, na 11ª. legislatura. As-

sumiu o cargo de vereador, por alguns meses, em meados de 1996 

permanecendo até o inal da legislatura, quando a justiça determinou 

o aumento de vagas da Câmara de 33 para 37 vereadores. 

FAMÍLIA BRONZE DE ALMEIDA

 DINO JOSÉ
BRONZE DE 

ALMEIDA FILHO
(FILHO)

LEGISLATURA PERÍODO CARGOS NA MESA

11ª. 1996 Nenhum

 DINO JOSÉ
BRONZE DE 

ALMEIDA
(PAI)

12ª. 1997 a 2000
Nenhum 

Na legislatura seguinte, a 12ª., o pai, Dino Bronze de Almeida, 

a época e por várias décadas, o mais inluente colunista social de 

Curitiba, foi eleito vereador de Curitiba. Os Bronze de Almeida esti-

veram no legislativo curitibano apenas duas legislaturas. Logo após o 

inal do mandato, em meados de 2001, Dino Almeida pai faleceu. O 

ilho ainda tentou retornar à Câmara municipal sem obter êxito em 

eleições seguintes, falecendo alguns anos após o pai. 
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4.14 Schier

A família Schier descendo do fundador de Curitiba, Baltazar 

Carrasco dos Reis por parte de Noemia Correia Negrão que foi ca-

sada com Gustavo Schier. Um dos ilho do casa, Feliciano Belarmino 

(Tito) Schier, e uma neta, Marcia Schier foram vereadores de Curiti-

ba no período estudado. 

Feliciano (Tito) Schier, comerciante da região sul da cidade, 

foi eleito vereador na 5ª. legislatura (1964 a 1968), exercendo apenas 

um mandato. No mandato, de cinco ano, não ocupou nenhum cargo 

na Mesa, embora naquela época as eleições para a Comissão Execu-

tiva da Câmara fosse anual. 

FAMÍLIA SCHIER

(TITO)
FELICIANO 

BELARMINO
SCHIER

(Tio)

LEGISLATURA PERÍODO CARGOS NA MESA

5ª. 1964 a 1968 Nenhum

MARCIA SCHIER
(Sobrinha)

13ª. 2003 Nenhum

A sobrinha de Feliciano (Tito) Schier, após uma militância 

junto ao setor empresarial, mais especiicamente na Associação Co-

mercial do Paraná, candidatou-se a vereadora icando na suplência. 

Por alguns meses, no ano de 2003, assumiu como vereadora em subs-

tituição ao vereador que Eden Habib que se licenciou para tratamento 

de saúde. Tentou mais uma vez eleger-se vereadora sem obter êxito. 

4.15 Camargo

A família Camargo foi uma das mais inluentes na política 

paranaense no século XX. Teve presidente do estado (atual gover-
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nador), senador, deputado federal, deputado estadual e prefeito de 

Curitiba. Os três membros da família Camargo que se elegeram vere-

ador, Mario Afonso, Fabio e Afonso Celso, no período estudado são 

parentes distantes. 

Mario Afonso Alves de Camargo foi vereador na segunda 

legislatura (1951 a 1955), presidente da Câmara e, por três vezes, 

prefeito interino de Curitiba. Posteriormente elegeu-se para várias 

legislaturas a Assembleia Legislativa do Paraná. 

FAMÍLIA CAMARGO

MARIO 
AFFONSO 
ALVES DE 

CAMARGO 

LEGISLATURA PERÍODO CARGOS NA MESA

2ª. 1951 a 1955 1º. Secretário

FABIO 
CAMARGO

13ª. 2001 a 2004 1º. Vice-Presidente

14ª. 2005 a 2007 1º. Secretário 

AFONSO 
CELSO 

KOEHLER DE 
CAMARGO

14ª.
2008 (assumiu 
como suplente)

Nenhum 

Já Fabio Camargo foi vereador na 13ª. (2001 a 2004) e 14ª. le-

gislatura (2005 a 2007),  quando renunciou ao mandato para assumir 

como deputado estadual na Assembleia Legislativa do Paraná. No 

período em que foi vereador, ocupou os cargos de 1º. Secretário e 1º. 

Vice-presidente.

Quando deputado estadual Fabio disputou a Prefeitura de 

Curitiba, fazendo votação insigniicante. Foi reeleito deputado esta-

dual em 2010, permanecendo no cargo até 2013, quando foi nome-

ado com conselheiro do Tribunal de Contas do Paraná, perdendo, 

posteriormente, o cargo, por decisão judicial, cargo que exerce atual-

mente também por ordem judicial. 
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O desembargador Cleiton Camargo, pai de Fábio, que quando 

promotor de justiça tentara eleger-se deputado estadual e vereador. 

Na época (2013) da eleição do ilho para o Tribunal de Contas, era 

presidente do Tribunal de Justiça do Paraná, e foi obrigado a renun-

ciar ao mandato, depois de vários escândalos envolvendo sua atua-

ção como magistrado.  

Por um período de menos de um mês (de 09 de dezembro de 

2008 até o dia 31 de dezembro daquele mesmo ano) Afonso Celso 

de Camargo foi vereador de Curitiba. Não disputou mais eleições, 

transferindo seu domicilio para o município de Piraquara, na região 

metropolitana de Curitiba. 

5. FAmÍLiAS ESPECiAiS

Neste tópicos serão analisadas três famílias que tiveram vere-

adores na Câmara de Curitiba e que, por questões didática, são clas-

siicadas como famílias especiais, pois não formam aquelas famílias 

tradicionais com laços de sangue: pai, mãe, ilhos, primos, avós, tios 

e etc. Estas famílias são especiais por suas características próprias, 

por se tratarem de famílias políticas, embora, em um dos casos ana-

lisados, a família Martins/Pereira, há laços de sangue entre as primas 

Clair da Flora Martins e Jane Rodrigues. 

As outras duas famílias estudadas são a família Borghetti e 

Bueno formada por um casal de vereadores que contraíram matri-

monio durante a legislatura; e a família Moraes, em que um assessor, 

assume o sobrenome do vereador a quem servia, e dá continuidade 

ao patrimônio eleitoral do antigo chefe, elegendo-se também verea-

dor por várias legislaturas. 
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5.1 martins/Pereira

Hasiel Pereira e Clair da Flora Martins formam uma famí-

lia única na Câmara Municipal de Curitiba, já que foram casados e  

ocuparam o mesmo cargo público. Eles se conheceram na luta contra 

a ditadura militar, como militantes de esquerda, no movimento es-

tudantil. Pagaram um alto preço por isto, foram presos e torturados 

e cumpriram pena de prisão por atividades contra o regime militar. 

Casados, com ilhos, morando em Curitiba, Hasiel Pereira foi 

eleito vereador de Curitiba, na 9ª. legislatura (1983/88) pelo Partido 

do Movimento Democrático Brasileiro, PMDB. Hasiel Pereira tentou 

a reeleição sem êxito. Posteriormente o casal se separou, mas não na 

militância política. Clair foi eleita vereadora na 13ª. legislatura, pelo 

Partido dos Trabalhadores, PT, cumprindo apenas meio mandato, 

tendo sido eleita deputada federal, em 2002, assumindo aquele cargo 

em fevereiro de 2003.

FAMÍLIA MARTINS/PEREIRA

HASIEL DA SILVA 
PEREIRA FILHO

LEGISLATURA PERÍODO CARGOS NA MESA

9ª. 1983 a 1988 Nenhum

JANE TEREZA
RODRIGUES

(Prima)
12ª. 1999 A 2000 Nenhum

 CLAIR DA FLORA 
MARTINS 

13ª. 2001 a 2003 Nenhum 

Clair da Flora Martins foi a primeira mulher no Paraná a ser 

eleita deputada federal, onde exerceu apenas um mandato. Disputou 

novamente a Câmara Federal icando como suplente. A Dra. Clair, 

como é conhecida por ser advogado dos trabalhadores, não mais dis-

putou o cargo de vereadora de Curitiba. 

Anteriormente, na 12ª. legislatura, por um período de dois 

anos, assumiu na Câmara Municipal, como suplente a vereadora 
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Jane Tereza Rodrigues, prima da vereadora Clair da Flora Martins. 

Jane Rodrigues não ocupou nenhum cargo na Mesa e após este man-

dato desistiu da vida pública. 

5.2 Borghetti e Bueno

A família Borghetti e Bueno durou apenas uma legislatura na 

Câmara Municipal de Curitiba. Ambos elegeram-se na 15ª. Legisla-

tura por partidos diferentes. No decorrer do mandato, solteiros, na-

moraram e casaram durante a legislatura. Tanto Juliano Borghetti, 

quanto Renata Bueno tentaram a reeleição sem sucesso. Renata, pos-

teriormente, elegeu-se deputada ao Parlamento Italiano representan-

do a comunidade ítalo-brasileira naquele legislativo. 

FAMÍLIA BUENO/BORGHETTI

JULIANO
BORGHETTI

LEGISLATURA PERÍODO CARGOS NA MESA

15ª. 2009 a 2012 Nenhum

 RENATA
BUENO

15ª. 2009 a 2012 Nenhum

Trata-se, sem dúvida, de um caso raro e único na Câmara Mu-

nicipal de Curitiba que, ao longo do período analisado, teve apenas 

20 vereadoras, a maioria delas, quando chegaram ao legislativo mu-

nicipal,  já estavam casadas. 

Embora tenha sido o primeiro e único mandato de ambos na 

Câmara de Curitiba, seus sobrenomes são muito conhecidos na po-

lítica paranaense, tendo o pai de Renata, Rubens Bueno sido deputa-

do estadual, Prefeito de Campo Mourão e deputado federal, além de 

candidato a Prefeito de Curitiba e a Governador do Paraná. 

Também Juliano Borgethi tem uma irmã, Cida Borghetti, que 

foi deputada estadual, deputada federal, e é atualmente vice-gover-
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nadora do Paraná, e casada com o ex-Prefeito de Maringá, Ricardo 

Barros, ele também deputado federal e secretário de estado e ilho do 

ex-deputado federal e ex-prefeito de Maringá, Silvio Barros, e irmão 

também do ex-prefeito daquela cidade, Silvio Barros 3º. Em 2014, a 

sobrinha de Juliano Borgethi, Maria Vitória, ilha de Cida Borghetti 

e Ricardo Barros, foi eleita deputada estadual pelo Paraná. 

5.3 moraes

A família Moraes na verdade é composta apenas por um Mo-

raes, Mauro Moraes e Silva, porém nos últimos 30 anos, dois verea-

dores com este sobrenome compõe a Câmara de Curitiba da 9ª. a 16ª. 

legislatura. O outro Moraes, Gilberto Pires dos Santos, apelido Beto 

Moraes, não possui nenhum grau de parentesco com Mauro, tendo, 

por vários anos atuado como chefe de seu gabinete parlamentar. 

FAMÍLIA “MORAES”

MAURO MORAES

LEGISLATURA PERÍODO CARGOS NA MESA

9ª. 1983 a 1988 Nenhum

10ª. 1989 a 1992 2º. Vice-Presidente

11ª. 1993 a 1996 3º. Secretário

12ª. 1997 a 2000
3ª. Secretario
3ª. Secretario

13ª. 2001 a 2003 1º. Vice-Presidente

BETO MORAES

14ª. 2005 a 2008
Nenhum

15ª. 2009 a 2012
Nenhum

16ª.
 2013 a 2016

Nenhum

Pode-se dizer que, para efeitos de opinião pública, aparente-

mente ambos são parentes, pai e ilho, irmãos, primos e etc. Ambos 
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fazem campanha conjuntamente, utilizando inclusive os mesmos 

slogans, os mesmos tipos de letras nos nomes, encaminham aos elei-

tores cartões de aniversários com as assinaturas dos dois. Mauro e 

Beto Moraes não formam uma família sanguínea, mas sim uma fa-

mília política. 

Mauro Moraes, ao se eleger deputado estadual, manteve sua 

base no município de Curitiba, com a eleição de  Beto Moraes, re-

petindo a mesma pratica de outras famílias. Beto Moraes já está na 

terceira legislatura, enquanto que Mauro Moraes cumpriu 4,5 legis-

laturas tendo, nos 20 anos que permaneceu na Câmara de Curitiba, 

exercido vários cargos na Mesa, chegando inclusive a primeira vice-

-presidente. Beto Moraes, até o momento, não ocupou nenhum car-

go diretivo no legislativo de Curitiba. 

6. CONCLUSÃO

Observou-se, ao longa da investigação, o elevado número de 

famílias e como o sobrenome ainda é relevantes nas eleições dos ve-

readores para a Câmara Municipal de Curitiba. O fato de que quase 

20 % dos vereadores pertencerem a grupos familiares demonstrar o 

caráter conservador da política curitibana e que, a sucessão genealó-

gica no legislativo municipal, é também um negócio familiar.

Também chega-se à conclusão de que algumas famílias, que 

tiveram relevância nos primeiros tempos da redemocratização, desa-

pareceram da política local. Pode-se justiicar esta decadência através 

da observação de Pareto de que quando os membros de determinada 

família não possui qualidades e não há circulação com os grupos da 

maioria governada a tendência é a ruina familiar.  Esta situação está 

clara em algumas destas famílias que tiveram vereadores, prefeitos, 

deputados estaduais e federal, caso dos Moro, Barrozo, Losso e Stival.
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Outra observação é que a derrota eleitoral, pode não signii-

car o im político de algumas famílias. Nada impede que no futuro 

algum descendente eleja vereador, recomeçando todo o ciclo. Foi o 

caso dos Túlio, que tiveram um representante no início da década de 

50 e, trinta depois voltaram a ter vereador no legislativo curitibano 

(Algaci Tulio 1982/87 e 2009/12), e também os Fruet que reciclando-

-se voltaram a ter vereador e Prefeito de Curitiba. 

Outra conclusão que se chega é que a questão do nepotismo 

na política curitibana não é um privilégio apenas dos grupos de di-

reita ou conservadores. Encontraram-se, pelo menos, quatro núcleos 

familiares de esquerda neste período que tiveram sucessores no le-

gislativo municipal: as famílias Passos, Moro, Pereira/Martins e Stica.

Mais uma conclusão é que algumas famílias tradicionais na 

política curitibana sempre estão se renovando, como os Braga Cor-

tes, Camargo e Macedo. Com exceção dos Cortes, cuja origem re-

monta a fundação de Curitiba, e que possuem representantes até os 

dias de hoje, as outras famílias icam períodos em letargia e, numa 

geração seguinte,  surge alguém, um parente distante, para resgatar a 

inluência na política local. 

Conclui-se ainda que ser vereador de Curitiba ainda é um dos 

principais caminhos para iniciar uma carreira política. Observou-se, 

no decorrer do estudo, o número elevado de vereadores que se torna-

ram prefeitos de Curitiba, deputados estaduais e federais e ocuparam 

outros cargos na hierarquia política local e regional. 

Justiica-se o poder de algumas famílias pelo materialismo 

histórico, ou seja, a concentração do poder econômico com o po-

der político. Nesta situação, são representativas, as famílias Almeida, 

grandes empreiteiros de obras públicas, e Bertoldi, que controlam 

parcela signiicativa das concessões do transporte coletivo público 

de Curitiba.  
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E inalmente conclui-se que, o patrimônio eleitoral tem um 

valor, trata-se de um acervo que é utilizado como herança de algu-

mas famílias curitibanas. Este patrimônio é utilizado por alguém do 

clã, do mesmo sangue, um parente como o ilho, o neto, sobrinho, 

irmão, tio ou primo, formando no legislativo de Curitiba verdadeiro 

poder dinástico. 
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O DESmONTE DO REGimE AUTORiTáRiO E O CONTExTO 
hiSTÓRiCO DO PmDB NA ESFERA PARANAENSE: A 

hETERODOxiA DE ROBERTO REqUiÃO Em RELAÇÃO àS 
CONCEPÇõES PEEmEDEBiSTAS LOCAiS

Daiane Carnelos Resende1

RESUMO: Neste artigo, será traçado uma breve análise sobre o período 
histórico da ditadura militar, procurando-se explicitar a importância do 
MDB (atual PMDB) na luta contra a militarização e também a sua ascensão 
ao poder após a derrocada deste regime, a chamada “redemocratização” em 
vários estados, salientando principalmente o Paraná. Consideramos de ex-
trema importância evidenciar esses fatos para contextualizar o período his-
tórico no qual Roberto Requião foi inserido politicamente no Paraná como 
Deputado Estadual, no ano de 1982, e sua participação neste momento con-
turbado que o país atravessava, primando por uma postura muitas vezes in-
dependente da doxa partidária. Utilizaremos, para tanto, HELLER (1988)2, 
BREPHOL (2001)3 e BEGA (1990)4 como aparato teórico-histórico.

PALAVRAS-CHAVE: Campo político. PMDB. Ação política.

iNTRODUÇÃO

A temática que aborda partidos políticos, idelidade partidá-

ria, estão no epicentro das discussões literárias que envolvem estu-

dos sobre o comportamento eleitoral, seja na abordagem consagrada 

da escola de Michigan quanto na abordagem da escolha racional.

1 Doutoranda em Sociologia UFPR, e-mail: daianecarnelos@gmail.com
2 Livro: ‘Resistência Democrática: a repressão no Paraná’.
3 Livro: ‘Paraná: Política e Governo’.
4 Dissertação de mestrado em Sociologia, USP (1990): Participação Comunitária: Di-

mensões da Institucionalização.
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 O tema que refere-se a ideologia partidária é tratado de for-

ma distinta na literatura, a nomenclatura continuum direita-esquer-

da, era mais adequado no período do bipartidarismo, o que visuali-

zamos em nosso país, em especial no Paraná, são partidos políticos 

indiferenciados ideologicamente.

 Falar em PMDB no estado do Paraná é lembrar do político 

Roberto Requião de Mello e Silva, que foi um dos principais mili-

tantes do MDB no período do bipartidarismo e teve o privilégio de 

ser o iliado nº1 do atual PMDB local, o político fez vários amigos e 

inimigos dentro da esfera partidária.

Figueiredo e Limongi (1999), colocam uma tese extremamente 

pertinente em relação a indisciplina que seria o padrão de votação dos 

deputados no plenário da Câmara, marcado por votações levando em 

conta interesses pessoais, desconsiderando os apelos das lideranças. Fato 

que pode ser considerado um simulacro do que está acontecendo com 

o PMDB do Paraná, que está dividido em duas alas distintas e antagôni-

cas: de um lado uma parte do PMDB que não quer candidatura própria 

e sim apoiar a candidatura do atual governador do estado Beto Richa e 

do outro a outra ala que clama pela candidatura própria e apoiam Ro-

berto Requião de Mello e Silva à candidato ao governo do Paraná.

DO mDB AO PmDB: CONTExTO hiSTÓRiCO

Com o surgimento da ditadura militar no Brasil, em 1964, os 

governos estaduais sofreram profundas transformações. Suas lide-

ranças políticas também foram afetadas, pois estavam cada vez mais 

condicionadas ao militarismo e ao governo central. Neste contexto 

histórico, fez-se prevalecer no peril do administrador público a ideia 

de um analista, planejador e realizador. Subentendendo-se no campo 

da competência técnica, “tecnocracia”, e não no da política, é que ele 

buscava fundamentar sua legitimidade.



63

 Os que defendiam o regime militar julgavam que a eiciência 

do Estado era determinada por critérios cientíicos e não pela vonta-

de política popular, suprimindo-se, assim, o princípio de cidadania.

Este regime estava sendo questionado em vários sentidos, 

principalmente no que aufere a política econômica. Desta maneira, 

alguns militares descontentes com a política externa se atrelavam a 

trabalhistas e liberais para formar uma oposição ao regime. 

Os militares, temerosos com o avanço dessa oposição e, prin-

cipalmente, com a proximidade das eleições regionais de 1966, de-

cretam o Ato Institucional nº. 2 no ano de 1965, que acabava com as 

eleições para o Executivo na esfera federal e estadual. Este ato anulou 

a existência dos antigos partidos políticos, mantendo-se somente a 

Aliança Renovadora Nacional (ARENA) e o Movimento Democrá-

tico Brasileiro (MDB); este fato icou conhecido historicamente por 

bipartidarismo.

A ARENA era a chamada frente da situação, pois apoiava o re-

gime militar e era composta por alguns dissidentes da extinta UDN, 

da chamada ala conservadora do PSD e também de outros partidos 

de direita. Já o MDB, ao contrário da ARENA, era considerado como 

frente de oposição legal, composto de uns poucos militares descon-

tentes, como já fora salientado acima, em sua maioria oriunda do 

PTB, e também da ala esquerdista do PSD, PS, PSP, sendo, portanto, 

uma oposição que se estabelecera dentro do próprio regime.

 Ao analisar os números de iliações na ARENA e do MDB, 

com relação aos deputados estaduais pertencentes aos partidos exis-

tentes até 1965, destacou-se uma considerável vantagem favorecendo 

a ARENA. O que nos leva a observar que no contexto paranaense 

houve uma adesão massiva de todos os partidos a base governista, a 

única exceção a ser destacada se refere ao Partido Trabalhista Brasi-

leiro que, por sua vez, manteve-se em oposição ao regime. 
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QUADRO 1 - PARTIDOS EXISTENTES até 1965 e número de re-
presentantes, número de iliações à ARENA e ao MDB (Parlamenta-
res Assembléia Legislativa).

PARTIDOS EXISTENTES
NúMERO DE 

REPRESENTANTES

NúMERO DE 
FILIAçõES

ARENA MDB

Partido Democrata Cristão 
com aliança ou coligação

8 6 2

Partido Trabalhista Nacional - 
União Democrática Nacional

9 8 1

União Democrática Nacional 10 10 0

Partido Social Democrático 8 6 2

Partido Trabalhista Brasileiro 15 3 12

Partido Trabalhista Nacional 1 1 0

Partido Social Progressista 2 1 1

Partido Republicano 1 1 0

Total de iliações 54 36 18

Fonte: Ipardes

Tanto a ARENA quanto o MDB nasceram com grande diicul-

dade no que concerne à questão identitária. A primeira nasce com 

o estigma de “governista”, durante a vigência do militarismo, com 

discurso dirigido às classes médias, herdado da UDN, assim como 

a defesa de um anti-reformismo que repudiava o trabalhismo, prin-

cipal questão abordada no período getulista. Já o MDB passou por 

crises, principalmente no início de sua formação, pois não havia for-

mado uma identidade forte. O principal fator para o seu crescimento 

esteve arrolado em seus discursos voltados às massas, que se sentiam 

lesadas pela falta de democracia. Este aspecto, herdado do PTB de 

1940 e 50, tinha como meta “amparar” os trabalhadores dos centros 

urbanos. O MDB necessitava coordenar em seu interior interesses 

diversos oriundos de várias alas oposicionistas que encontravam na 
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legalidade conferida ao partido a única forma de sobrevivência du-

rante o regime de exceção.

 Com a crise ocasionada pelo im do “milagre econômico”, 

a situação icou trágica para a ARENA, característica que permitiu 

a oposição capitanear um maior número de adeptos. Nas eleições 

de 1974 o MDB demonstrou seu vertiginoso crescimento, venceu as 

eleições para o Senado e para a Câmara Federal, perdendo somente 

a eleição para a Assembleia Legislativa. O deslocamento do MDB 

de partido sob tutela estatal para um partido que se demonstrava 

competitivo e conquistava a opinião pública, provocou o desconten-

tamento dos militares.

Para conter o avanço do MDB, é promulgada a Lei Falcão, 

proibindo a propaganda eleitoral nos meios de comunicação de mas-

sa. A ditadura também viu a necessidade de tomar outras medidas 

para que o MDB não obtivesse a maioria no Congresso nas eleições 

de 1980. Assim, no ano de 1979, o então presidente Figueiredo insti-

tui a Emenda Constitucional nº. 11, a qual torna obrigatória a palavra 

“partido” antes da sigla, além de coibir as coligações interpartidárias. 

Com estas mudanças almejava-se renovar o partido governista para 

que este se tornasse competitivo diante da eminência do retorno ao 

regime democrático. (FLEISCHER, 1988).

Em 1979, decretou-se um conjunto de reformas, entre elas a 

que extinguiu o bipartidarismo e estabeleceu eleições diretas para 

governador, permitindo o pluripartidarismo. Com essa medida, são 

criados o PMDB (oriundo do antigo MDB), o PP, o PDS (antiga 

ARENA), o PDT (oriundo do PTB) e o PT, este surgindo com pro-

postas mais delineadas, que iam além das questões reformistas.

Apesar do retorno ao multipartidarismo o cenário eleitoral 

permaneceu bipolarizado entre o PMDB e o PDS, pois estes já ha-

viam construído estruturas nacionalizadas ainda durante o regime 
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militar e consequentemente possuíam vantagens em relação aos de-

mais partidos recém-criados.

No contexto paranaense, a ARENA demonstrou expressividade 

com o retorno de Ney Braga ao governo do Paraná no ano de 1978. 

Este partido venceu as eleições para a Assembleia Legislativa e Câmara 

Federal, com uma pequena margem de diferença em relação ao MDB.

Apesar da ARENA elaborar leis que coibiam a ascensão do 

PMDB, o comportamento eleitoral da população paranaense eviden-

ciou-se em favor deste, com a vitória de José Richa para o governo 

do Estado em 1982, quando, enim, os paranaenses puderam votar 

e escolher seu governador depois de uma interrupção de dezessete 

anos no processo democrático, no qual Paulo Pimentel havia sido o 

último governador eleito por voto popular, em 1965. 

Segundo Heller, “nas eleições de 1982, a oposição, o PMDB 

principalmente, aumenta sua representação na Câmara Federal e faz 

nove governadores estaduais. No Paraná, nas eleições majoritárias, 

José Richa e Álvaro Dias são eleitos respectivamente governador e 

senador” (p 34).

Quadro 2 - Resultados Eleitorais para o governo do estado, por can-
didato e partido, em absoluto e percentual, no Paraná, 1982.

CANDIDATOS PARTIDO ABSOLUTO %

José Richa PMDB 1716370 53,5

Saul Raiz PDS 1218649 35,2

Hamilton Magalhães PTB 30207 0,9

Edésio Passos PT 12025 0,2

Edson As PDT 6680 0,2

Brancos   239907 7,5

Nulos   74536 2,3

Total   320834 100

Fonte: Ipardes
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Com José Richa no governo, inicia-se o processo de “abertura”5 

no Paraná, que só se consolidaria no ano de 1989, com a eleição de 

Fernando Collor de Mello para a Presidência da República, primeiro 

presidente eleito de forma direta pós ditadura. Segundo CASTRO 

(2005 p. 107), Richa assumiu o governo estadual com uma agenda 

que reletia os “novos tempos, já que a recessão e o desemprego ba-

tiam forte no estado”.

De acordo com BEGA (1990 p.27), o discurso referenciado 

nas diretrizes de governo de José Richa mostra a capacidade de sín-

tese do grupo de intelectuais de vários setores, no sentido de uniicar 

os anseios da população. 

Os cidadãos estavam à espera de mais empregos e queriam 

maior participação no governo. Assim, em março de 1983, é criada 

a Secretaria Especial para Assuntos Comunitários (SEAC). Segundo 

BEGA (1990, p. 67), “a SEAC atuava, em 1983, em três vertentes: na 

questão do desemprego, nas emergências e na relação política com a 

sociedade, onde tentava materializar as diretrizes de democratização 

do poder e participação comunitária”. 

A aprovação popular ao governo Richa fortaleceu o PMDB 

no âmbito eleitoral paranaense, e foi corresponsável pelas vitórias 

subsequentes de Álvaro Dias como governador, e Roberto Requião 

frente à Prefeitura. Com as alianças consolidadas antes das eleições, 

o Executivo foi estruturado de maneira a satisfazer todas as bancadas 

internas do partido, o que descontentou os chamados peemedebistas 

históricos e autênticos, gerando conlitos internos.

5 Também chamada de auto-reforma, o termo foi empregado pela primeira vez por 
Ernesto Geisel (segundo presidente da ala civilista da ditadura). Ele se comprometeu 
a conduzir o Brasil à normalidade constitucional, sem que a ordem econômica so-
fresse mudanças. Como airma Heller: “ceder em pontos secundários, preservando o 
fundamental, ou seja, manter o controle político e ceder em alguns pontos deinidos 
pela oposição”.
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O PMDB assumiu novas características. Em primeiro lugar há 
que se destacar a ênfase atribuída ao crescimento organizacional; 
em segundo, passou a prevalecer dentro do partido uma 
política de atração, que levou inúmeros militantes de outros 
partidos a se iliarem ao PMDB. As questões doutrinárias foram 
relegadas a um plano secundário, prevalecendo a preocupação 
com questões mais práticas e mais diretamente eleitorais. Essa 
disposição do PMDB em aceitar todos os que se dispusessem 
a entrar para o partido provocou uma grande evasão no PDS, 
partido tradicionalmente governista. (BREPOHL, 2001, p.64).

Após as eleições de 1982, o PMDB reinou absoluto no Para-

ná. Através dos comportamentos eleitorais da população paranaen-

se depois da redemocratização, foi possível constatar que parte das 

escolhas feitas por ela levou em conta aspectos do partido, como as 

propagandas com acordos clientelísticos e a melhor organização par-

tidária.

 Os candidatos vencedores foram aqueles que realizaram dis-

cursos identiicados com posições partidárias de centro-esquerda. 

Essa conduta tomada pela população é explicável pelo fato da sa-

turação do regime anterior, que suspendeu praticamente os direitos 

básicos dos cidadãos. Qualquer partido que assumisse uma postura 

diferenciada, devolvendo a cidadania “roubada”, iria obter êxito nas 

eleições seguintes. Segundo BEGA (1990), é necessário contextuali-

zar as eleições de 1982, cujo caráter plebiscitário era visível. Assim 

sendo, a autora profere:

(...) tratava-se de romper com o regime autoritário, representado 
politicamente pelo PDS no poder, e, nesta circunstância, o 
PMDB aparecia como o único partido em condições objetivas 
de realizar esse enfrentamento. No seu ideário reformista, 
cabiam as grandes questões nacionais daquele momento: a luta 
pelo restabelecimento do estado de direito; o enfrentamento da 
concentração de renda e do arrocho salarial; a necessidade de 
romper com a centralização do poder através do estabelecimento 
de canais de representatividade e participação legítimos para a 
sociedade. Portanto, ao colocar como Diretrizes de Governo 
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a democratização do poder, a participação comunitária e a 
melhoria nas condições de vida, o partido cataliza reivindicações 
e interesses dos mais variados setores da sociedade, com um 
caráter eminentemente poli-classista. (p. 16).

 A vitória do PMDB no Paraná representou o alto índice de 

insatisfação dos eleitores com o regime militar. Dessa forma, o parti-

do pôde elaborar uma plataforma política de acordo com os anseios 

da população, envolvendo garantias básicas de direitos e uma maior 

participação na esfera estadual. De acordo com BEGA (1990):

O discurso referenciado nas Diretrizes de Governo de José 
Richa mostra a capacidade de síntese desse grupo, no sentido 
de uniicar os interesses da população. Os interesses populares 
eram claros. Pretendiam um espaço de participação, de reunião, 
de liberdade sindical, associativa e partidária. Estavam na ordem 
do dia questões essenciais como direito à moradia, à saúde, ao 
lazer e à educação. Isto é, discutia-se o direito a um patamar 
mínimo de vida como garantia da cidadania, num sentido 
eminentemente social: não apenas como força de trabalho, mas 
como beneiciário dessa produção coletiva. (p. 27).

As campanhas das “Diretas Já” mobilizaram o país. Em Curiti-

ba, no de 1984, foi realizado o primeiro comício em prol das eleições 

diretas para presidente com a presença de Tancredo Neves e Ulysses 

Guimarães, como airma Heller, marcando um novo ciclo com a par-

ticipação direta do povo na vida política no Brasil:

 “... a campanha das ‘diretas já’ em 1984 e a reunião do Colégio 
Eleitoral em 1985 marcaram o im do regime militar. A transição 
democrática é o período histórico determinado pela ascensão de 
setores democráticos e progressistas à superestrutura do poder 
estatal, em acordo com setores e forças que já participavam de 
governos estaduais e municipais” (p 33).
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Quadro 3 - Resultado das eleições para governador do Paraná, por 
partido/coligação, por candidato mais votado – 1986/1998.

Fonte: Tribunal Regional Eleitoral. (*) Candidato eleito. (**) Resultado do pri-
meiro turno

AS ANTiNOmiAS NA ATUAL CONJUNTURA DO PmDB 
PARANAENSE

A estrutura de qualquer campo enfatizando o político que 

se conigura como nosso objeto central de análise, é deinida pelas 

relações de força entre os agentes ou instituições, ou ainda, pela es-

trutura de distribuição do capital especíico oriundo de lutas anterio-

res e objetivado nas instituições e incorporado nas disposições que 

orientam as estratégias. Esta estrutura de distribuição está na base 

das transformações do campo político e se manifesta por meio de 

estratégias de conservação ou de subversão da estrutura produzida 

por ela mesma. O conjunto de estratégias anteriores de cada agente e 

de seus concorrentes determina a posição que os mesmos ocupam na 

estrutura do campo, e os investimentos dos políticos dependem de 

sua posição atual e potencial no campo, bem como da importância 

de seu capital atual e potencial de reconhecimento.
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Bourdieu enfatiza a existência de uma hierarquia social dos 

campos políticos, a qual o direcionamento ideológico, capital social, 

discursos voltados a demandas atuais, orientam sensivelmente as es-

colhas e as práticas dos agentes, e no interior de cada campo existe 

uma hierarquia social dos objetos e dos métodos. 

Nas concepções Bourdieusianas, um campo se conigura en-

tre outras coisas, através da deinição dos objetos de disputas e dos 

interesses especíicos que são irredutíveis aos objetos de disputas e 

aos interesses próprios de outros campos e que geralmente não é no-

tado por quem não foi formado para entrar neste campo, assim, cada 

categoria de interesses implica na indiferença em relação a outros 

interesses, a outros investimentos, percebidos muitas vezes como in-

sensatos, nobres ou desinteressados. Para o funcionamento harmô-

nico de um campo é necessário que haja objetos de disputas e pesso-

as prontas para disputar o jogo, dotadas de habitus que impliquem 

no conhecimento e no reconhecimento das leis imanentes.

O habitus é ao mesmo tempo um “ofício”, um capital de téc-

nicas, de referências, um conjunto de “crenças”, como a propensão 

a dar importância as propriedades que se atêm à história, a posição 

hierárquica que coniguram como condição de funcionamento do 

campo e o produto deste funcionamento pode consagrar um deter-

minado tipo de habitus já mais ou menos estabelecido.

A estrutura do campo consiste num estado de relação de força 

entre os agentes ou as instituições engajadas na luta, ou seja, da dis-

tribuição de capital especíico que acumulados na lutas anteriores, 

orientam as estratégias ulteriores. Esta estrutura que consiste na gê-

nese das estratégias destinadas a transformá-la está sempre em jogo: 

as lutas cujo espaço é o campo objetiva o monopólio da violência 

legítima (autoridade especíica) que é característica do campo con-

siderado, isto consiste na conservação ou subversão da estrutura da 

distribuição do capital especíico.
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Aqueles que, num estado peculiar da relação de força, mono-

polizam o capital especíico, tendem as estratégias de conservação, os 

que defendem a ortodoxia, enquanto os que possuem menos capitais 

e tendem às estratégias de subversão – as da heresia, são os hetero-

doxos, que promovem uma ruptura crítica, frequentemente ligada à 

crise, juntamente com a doxa, que faz com que os dominantes saiam 

de sua zona de conforto, para defender a ortodoxia, pensamento de 

direita, visando a restaurar a adesão silenciosa da doxa. O papel dos 

heterodoxos é primordial para que aconteçam as mudanças dentro 

do campo político mais especiicamente dos partidos políticos.

Já foi salientada acima, a relação do Roberto Requião com 

o MDB e posteriormente com o PMDB, é salutar salientar o que o 

agente político em questão pensa sobre o partido no qual está inse-

rido.

A concepção de Requião nas questões partidárias pode ser 

compreendida na citação seguinte:

Eu acho que não existe partido. Partido é uma coisa por fazer, 
você fala em partido como quem fala numa igreja. A igreja 
resiste? Não sei. A igreja é iluminada pelo Espírito Santo; o 
partido é o produto da inteligência, da criatividade, do trabalho, 
da qualidade e da decência dos seus membros, que somos nós, 
de um partido ou de outro. O partido é tão vulnerável quanto é 
a sociedade. O partido no Brasil, hoje, é um vir a ser. Não existe 
um partido estruturado. 6 

Nesta passagem podemos salientar a autonomia dos partidos 

políticos com o advento da Constituição Federal Brasileira, a partir 

da qual eles foram dotados de autonomia e personalidade jurídica 

(registrando seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral), trans-

formando-se praticamente numa “empresa privada”. No capítulo V, 

artigo 17 da Constituição se lê:

6 Retirado do jornal ‘O Estado do Paraná’, 02/10/1988, p.08.
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Art. 17: É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de 

partidos políticos, resguardados a soberania nacional, o regime de-

mocrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa 

humana e observados os seguintes preceitos: I – Caráter nacional; 

II - Proibição de recebimento de recursos inanceiros de entidade ou 

governo estrangeiros ou de subordinação a estes; III – prestação de 

contas à justiça eleitoral; IV - funcionamento parlamentar de acordo 

com a lei;

§ 1º É assegurada aos partidos políticos autonomia para dei-

nir sua estrutura interna, organização interna, organização e funcio-

namento, devendo seus estatutos estabelecer normas de idelidade e 

disciplina partidárias.

§ 3° Os partidos políticos têm direito a recursos do fundo par-

tidário e acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei.

Requião lançou seu nome na convenção do partido para as 

eleições de 1994 à Presidência da República, mas acabou perdendo 

para Orestes Quércia, forte liderança do PMDB paulista, o direito de 

disputar estas eleições. Quanto a este fato, Requião profere:

Por imposição de consciência e pelo compromisso político-
ideológico que tenho assumido ao longo de minha vida pública, 
coloquei meu nome à convenção nacional do meu partido, o 
PMDB, como aspirante à Presidência da República. Não se trata 
de uma manifestação de vontade pessoal ou de vaidade. Trata-se, 
sim, em primeiro lugar, de uma manifestação da minha crença 
em que o PMDB pode, e deve, retomar a sua história de coragem, 
resistência, irmeza e dignidade, e, em seguida, da expressão 
da minha convicção de que devemos colocar todas as nossas 
potencialidades a serviço de um projeto de transformação 
profunda da sociedade brasileira.7 

Com o passar dos anos, PMDB continuou relevante no cená-

rio político paranaense, pelo fato da igura de Requião no partido, 

7 Artigo de Roberto Requião: “Confrontar para transformar”.
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iliado n°1 da sigla. O político em questão, apesar de pertencer ao 

PMDB, expõe seus projetos e programas, na maioria das vezes, de 

acordo com seus ideais, independente do aval de seu partido:

Minhas credenciais, quem as fornece é o meu povo. Suas dores 
e desesperanças, seus anseios e sonhos. Minhas credenciais têm 
a marca das ruas, do salário mínimo, do desemprego, da falta de 
moradia e comida; a marca da marginalização de dois terços da 
população brasileira, dos benefícios mínimos do desenvolvimento 
que não têm acesso ao consumo básico. Essas são as minhas 
credenciais: de quem fez, e faz política, prioritariamente, 
identiicado com as reivindicações e o clamor das ruas e dos 
campos. O ponto de partida das minhas candidaturas sempre foi 
a casa do meu povo. Foi sentado à sua mesa que iz meu plano 
de governo. E, em coerência com esse compromisso, jamais 
busquei evitar ou tangenciar o contraditório. Tenho a convicção 
de que, sem o enfrentamento, jamais será possível cumprir um 
programa de governo justo, ético e a favor dos que efetivamente 
precisam do Estado.8 

Apesar de alguns entraves com o PMDB, Requião almejava 

que o partido recuperasse as raízes do antigo “MDB velho de guerra” 

e do próprio PMDB da década de 80, no qual o interesse que preva-

lecia era o princípio basilar da Constituição de 1988, principado na 

dignidade da pessoa humana e no direito de liberdade de expres-

são, suprimidos no período militar. Na atualidade, os interesses do 

PMDB tomaram outros rumos, segundo Requião:

Eu acho que a estrutura partidária se desmoronou. Eu continuo 
me considerando um peemedebista no exílio porque eu acho 
que o PMDB no Brasil como estrutura partidária é o grande 
passo para a construção do partido. Ele não é ainda um partido, 
é uma federação de interesses. De uma forma mais sensível às 
injustiças, os desejos de mudanças ainda continuam no PMDB, 
mas os partidos em geral estão desmoralizados. Vocês não 
podem esquecer que eu quando fui candidato a governador 

8 Fragmentos extraídos do artigo elaborado por Roberto Requião: “Confrontar para 
transformar”.
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tirei a sigla do PMDB do horário eleitoral da televisão, eu criei o 
MDT, para evitar a rejeição que o PMDB tinha no Estado. Agora 
isto não signiica que a base do PMDB não tenha entrado com 
muita garra na campanha, mas a população de uma maneira 
geral e ampla não tem mais paciência com partido político. 9 

Para Requião o PMDB era composto por dois grandes grupos, 

os pmdbistas históricos, comprometidos com a aquisição e consoli-

dação de direitos sociais, e o novo PMDB marcado por um ecletismo 

de interesses que diiculta a coordenação nacional do partido. Esse 

dilema destacado pelo político em 1991 tornou-se a principal carac-

terística do PMDB e permitiu que este obtivesse uma enorme mar-

gem de manobra e negociações políticas no interior dos gabinetes 

presidenciais posteriores, e também na composição dos Executivos 

Estaduais e Congresso Nacional (FERRERIA, 2001). Nesta última 

casa, o PMDB é o maior partido brasileiro em número de represen-

tantes. 

Apesar das críticas que descaracterizam o PMDB como um 

partido, cabe salientar que, embora sua identidade esteja fragmen-

tada no âmbito nacional, na esfera paranaense, durante muitos anos 

a identidade do partido estava atrelada diretamente ao seu persona-

gem principal, Roberto Requião, na atualidade esse cenário foi re-

conigurado com a cisão do PMDB em duas alas distintas: de um 

lado os que apóiam o governo atual do Paraná e de outro os que 

querem que o partido indique um candidato próprio, esta antinomia 

no PMDB paranaense é ressaltada na fala de Requião:

Mas o PMDB não se organizou como um partido. No estatuto é 
uma coisa, é o partido que não se subordina às decisões do grande 
capital, é o partido dos excluídos, dos negros, das mulheres, dos 
trabalhadores, das classes populares desligadas do interesse do 
grande capital. Na prática o que ele tem sido? Um partido lutando 

9 Extraído do jornal ‘Correio’ datado de 22/12/1991, p J-V 04.
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pelo poder. Eu vejo isso na Assembleia Legislativa, no Congresso 
todos os dias. Cada um está interessado na sua reeleição. 
Ninguém tem visão de economia, não tem visão global, o projeto 
nacional não existe para parlamentares. Vou levar para o meu 
município uma creche, uma escola e daí vota o im da Petrobras, 
vota o assassinato do sistema elétrico sem ter a menor noção do 
que está fazendo. (Revista Caros Amigos, fevereiro 2014).

CONSiDERAÇõES FiNAiS

No período em que vigorava a ditadura militar o MDB (que 

posteriormente transformou-se no PMDB) foi estruturado para ser 

uma “espécie” de oposição ao sistema ditatorial, era a oposição per-

mitida dentro da doxa do militarismo.

Com a redemocratização do Brasil e a explosão dos movimen-

tos populares ansiosos por mudanças, o PMDB foi um dos protago-

nistas desse processo e foi um campo propício para o surgimento 

de políticos que dialogavam com as massas populares. Salientando o 

PMDB do estado do Paraná, é mister ressaltar que seu maior expo-

ente é o político Roberto Requião de Mello e Silva, no imaginário de 

qualquer paranaense, pensar em Roberto Requião é imediatamente 

lembrar do PMDB. 

Numa conjuntura em que muitos partidos caem no “ostracis-

mo”, o PMDB se mantém graças à igura de Roberto Requião com 

sua postura assertiva e discursos inlamados sobre várias demandas 

sociais é o pressuposto elementar pela sobrevivência do PMDB local.

Num campo político a força motriz do mesmo são as posturas 

heterodoxas, porque fazem o campo sair da inércia para fomentar 

estratégias que podem promover mudança.
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O PAPEL DA FORmAÇÃO DO PATRONATO POLÍTiCO NA 
CONSTRUÇÃO DO ESTADO BRASiLEiRO E DO PARANá

Vanderlei Hermes Machado1

Marcelo Gonçalves Marcelino2

Milene Zerek Capraro3

Resumo: Encontraremos neste trabalho o conceito de “patrimonialismo 
político”, que de acordo com os autores clássicos seria uma estrutura de po-
der originada historicamente pelo Estado português, sendo implantada no 
período colonial brasileiro, ganhando um reforço na ocasião em que houve 
a transmigração da Corte portuguesa no início do século XIX e transfor-
mando-se em padrão político a partir do qual se organizariam a Indepen-
dência, o Império e a República no Brasil. O trabalho pretende mostrar 
que houve uma diferenciação central na dinâmica política entre a colônia 
portuguesa do século XIX e a colônia espanhola que iria afetar tanto seus 
países como suas colônias. No Brasil, esta diferenciação seria importante 
para compreendermos a natureza da formação do processo político bra-
sileiro, cujo componente principal de seu estudo será a análise das elites 
políticas brasileiras do século XIX em termos de sua composição e relação 
que manteriam com os partidos políticos imperiais. No caso do Paraná as 
estruturas de parentesco contribuíram para a formação da noção de Estado 
desta localidade numa perspectiva temporal que abrange o período entre 
os séculos XVII e XX. Neste sentido, analisaremos os principais pontos que 
correspondem a conexão entre o patrimonialismo em nível nacional e local 
e a existência de relações entre poder e parentesco no Estado do Paraná.

Palavras-chave: Patrimonialismo. Estado e classe dominante. Estruturas de 
parentesco.

1 Graduado em Ciências Sociais, mestre em Sociologia e doutorando também em so-
ciologia, todos pela UFPR. 

2 Graduado em Ciências Econômicas, especialista em Sociologia Política, mestre em 
Sociologia e doutorando também em Sociologia, todos pela UFPR.

3 Advogada, mestre em Direito Marítimo e Portuário pela Univali-SC e doutoranda 
em Sociologia pela UFPR.
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ORiGEm DO PATRimONiALiSmO POLiTiCO

 De acordo com Raimundo Faoro, o patrimonialismo seria 

uma característica histórica presente no desenvolvimento do Estado 

brasileiro. Poderíamos encontrar sua origem através da análise dos 

fundamentos do Estado português, que segundo o autor organizou-

-se em torno da noção de que o bem público, ou seja, as terras e bens 

móveis e imóveis da Coroa portuguesa, não estariam dissociados do 

patrimônio pessoal do governante de uma forma geral.  Dessa for-

ma, não haveria separação entre o que pertenceria ao povo de fato 

enquanto governado, pois praticamente tudo constituiria possessão 

do governante, estando, portanto, sob sua vontade. A passagem se-

guinte ilustraria de forma exemplar o pensamento do autor: “... A 

coroa [portuguesa] conseguiu formar, desde os primeiros golpes da 

reconquista, imenso patrimônio rural (bens “requengos”, “regalen-

gos”, “regoengos”, “regeengos”), cuja propriedade se confundia com 

o domínio da casa real, aplicando o produto nas necessidades cole-

tivas ou pessoais, sob as circunstâncias que distinguiam mal o bem 

público do bem particular, privativo do príncipe [...] A propriedade 

do rei – suas terras e seus tesouros – se confundem nos seus aspectos 

público e particular. Rendas e despesas se aplicam, sem discrimina-

ção normativa prévia, nos gastos da família ou em bens e serviços de 

utilidade geral”.4 Este fato nos leva a pensar de que forma o patrimo-

nialismo exerceria efeito sobre o Estado? Raimundo Faoro demons-

tra em sua obra que o principal elemento para tanto teria sido a forte 

presença do mesmo na vida dos indivíduos e suas formações sociais, 

tanto do Brasil como de Portugal. Nesse sentido, como nos airma-

ria o autor, o Estado teria como modelo uma forma de organização 

4 FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro. 
3 ed. São Paulo: Globo, 2001, p. 18.
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política mantida pela vontade administrativa do governante, o qual 

estaria munido de todo um aparato constituído por funcionários e 

súditos leais. Este aparato, portanto, de certa forma se apropriaria 

do Estado, utilizando-se deste em benefício próprio como se cons-

tituísse propriedade privada e não algo comum ao conjunto de uma 

população. O aparato que governaria o Estado constituiria um esta-

mento5, termo que o autor utiliza para descrever uma forma de or-

dem social vigente sob a qual se manifestaria a divisão de uma socie-

dade conforme a posição social que ocupariam seus membros. Neste 

sentido, poderíamos airmar que o estamento seria uma camada de 

indivíduos organizados e deinidos por suas relações com o Estado, 

conforme nos airmaria Faoro “... os estamentos governam, as classes 

negociam. Os estamentos são órgãos do Estado, as classes são cate-

gorias sociais (econômicas)”.6 Nesta concepção elaborada pelo autor, 

os estamentos organizados se apropriariam do Estado, de seus cargos 

e funções públicas de tal forma que chegariam a impor um regime 

de utilização de vantagens advindas do status ocupado na máquina 

estatal, visando o proveito próprio. 

Podemos perceber que o patrimonialismo político está ligado 

diretamente a utilização do Estado através das possíveis vantagens 

que deste podem ser obtidas, beneiciando direta ou indiretamente 

grupos de pessoas envolvidas em sua administração. Assim, para Fa-

oro, o Estado passa a ser patrimônio privado, perdendo seu caráter 

de bem público e voltado para as necessidades da população de uma 

maneira geral. (Para inalizar nas considerações inais: Os donos do 

poder, são em certa medida, os donos do aparato do Estado).

5 Para mais informações sobre o termo “estamento”, o qual Raimundo Faoro de certa 
forma empresta do sociólogo alemão Max Weber, recomenda-se a leitura da obra 
“Max Weber”, de Reinhardt Bendix. BENDIX, Reinhardt. Max Weber. Brasília, Dis-
trito Federal, Brasil: Ed. Da UnB. 1986. 

6 FAORO, R.  p.62. 2001.
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O PATRimONiALiSmO POLÍTiCO NO BRASiL COLÔNiA

Neste tópico, iremos analisar a questão do patrimonialismo 

político no Brasil Colônia, ou seja, o período histórico compreen-

dido entre a chegada dos primeiros portugueses por volta do ano de 

1500, e a independência em torno do ano de 1822, quando o Brasil 

ainda estava sob domínio socioeconômico e político de Portugal. 

De acordo com Raimundo Faoro, o patrimonialismo político 

neste período, seria caracterizado pela concentração de poder - em-

bora respondesse e estivesse sob o comando do rei de Portugal - na 

igura do capitão-donatário ou ainda capitão-mor como também era 

conhecido. Poderia ser considerado portador do título de donatário 

toda pessoa a quem era concedida a donatária de um determinado 

território - também chamado Capitania - ou seja, a representação 

do poder do rei de Portugal delegado nessa pessoa, que, em troca do 

pagamento de determinadas imposições, recebia o encargo de admi-

nistrar esse território, promovendo a sua colonização e o aproveita-

mento dos recursos disponíveis. Como nos airma o autor, a Coroa 

portuguesa teria selecionado para guardar seus vínculos com a con-

quista do território brasileiro, pessoas próximas do reino, burocratas 

e militares, letrados e guerreiros provados nos territórios da Índia e 

a pequena nobreza em busca de glórias e riquezas. Dessa forma, os 

navios que traziam os donatários e os colonos não representavam 

um povo em processo de transmigração, mas sim funcionários que 

comandariam e guerreariam em nome de uma iniciativa comercial.

Neste contexto, cabia aos capitães-donatários o fundamento de 

vilas, para agregar nelas atividades comerciais, de defesa e também es-

truturar os interesses iscais. Assim, os cargos públicos neste período 

eram ocupados por pessoas letradas e também por homens armados, 

sendo o controle do Estado exercido por uma estamento burocrático 

criado para esta inalidade. Este estamento representava os funcioná-
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rios do rei que por sua vez não possuiriam funções delimitadas ou 

hierarquias deinidas, excedendo muitas vezes às suas ordens e assu-

mindo um caráter de mando e desmando proporcionado pela posição 

que assumiam na direção do Estado. Tais atitudes demonstrariam que  

também eram patrimonialistas como o rei, como assinala o autor nesta 

passagem: “... Agora, o sistema é o de manda quem pode e obedece 

quem tem juízo, aberto o acesso ao apelo retiicador [apelo no sentido 

de corrigir algum ato] do rei somente aos poderosos”.7 O que poderia 

contribuir para a manifestação do patrimonialismo neste período se-

ria a não distinção entre os poderes, ou seja, as áreas administrativa, 

legislativa e o judiciária eram exercidas pelas mesmas pessoas de for-

ma conjunta. Dessa forma, os ocupantes de um cargo público eram re-

vestidos de poderes e vantagens, levando o autor a airmar que haveria 

uma “... inquieta, ardente, apaixonada caça ao emprego público. Só ele 

oferece o poder e a glória, só ele eleva, branqueia e decora o nome”.8 

Neste sistema patrimonialista, a dinâmica social da colônia 

era moldada pela atuação de um estamento que asseguraria o contro-

le das formas de obtenção de recursos, interferindo diretamente no 

comércio e nas exportações que se coniguravam as principais fontes 

que geravam riquezas. Neste sentido, a intervenção do Estado portu-

guês na colônia, irá garantir a sobrevivência material dos membros 

deste estamento, uma vez os cargos eram instituídos objetivando a 

organização da sociedade colonial e seu sistema de produção.  

O  PATRimONiALiSmO POLÍTiCO NO PERÍODO DO imPÉRiO

Neste tópico de nossos estudos, iremos veriicar de que forma 

é reconhecido o patrimonialismo político no período do Brasil Im-

7 FAORO, R.  p. 200. 2001.
8 FAORO, R. p. 440. 2001.
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pério, que se estende da Independência no ano de 1822, até a procla-

mação da República no ano de 1889.

Nesse sentido, na visão de Raimundo Faoro, o patronato polí-

tico no período do Império no Brasil se concentraria principalmente 

nas mãos dos grandes proprietários de terras. Esta passagem “... Os 

homens do interior, com os meios de domínio econômico e social 

que lhes dava a fazenda [ou seja, suas terras] teriam todas as condi-

ções de exercer o poder político, numa projeção nacional”9, ilustra de 

forma exemplar esta concentração de poder. Isto ocorreria, segundo 

o autor, justamente pela necessidade que o Estado teria em delegar 

parte da administração local ou sua totalidade a esses proprietários, 

dando a estes completa autoridade sobre seus dependentes. A relação 

entre Estado e proprietários de terras, portanto, iria além da distri-

buição de empregos públicos visando apoio eleitoral dos mesmos, 

mas sim, funcionaria como um instrumento de controle em termos 

iscais e militares do governo. Dessa forma, poderíamos airmar que 

no período Imperial a Guarda Nacional, criada no ano de 1831, teria 

sido a instituição patrimonial por excelência, que teria ligado pro-

prietários rurais ao governo. Como nos airma o autor “... a guarda 

nacional, municipalista e localmente eletiva no seu primeiro lance, 

garante a autônoma autoridade dos chefes locais, senhores da justiça 

e do policiamento...”10, revela o grau de importância desta institui-

ção no meio social da época, cuja distribuição de patentes de oiciais 

correspondia o mais iel possível à hierarquia social e econômica dos 

mesmos. Embora a Guarda Nacional tivesse sua importância, princi-

palmente na igura do “Coronel”, o patrimonialismo nos tempos do 

Império no Brasil contava com outros agentes que dele fariam parte, 

como delegados, delegados substitutos, subdelegados e subdelegados 

9 FAORO, R. p. 328. 2001.
10 FAORO, R. p. 353. 2001.
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substitutos de polícia, inspetores de quarteirão nomeados pelos de-

legados, entre outros. Nesse sentido, nos informa o autor, a obtenção 

de um cargo público será o único foco de poder, que trará prestígio, 

enobrecendo, propiciando e legitimando a riqueza.

Podemos perceber que o patrimonialismo, tanto no tempo da 

Monarquia como no tempo do Império, terão objetivos comuns, ou 

seja, a busca pelo poder através da possibilidade de obtenção de car-

gos públicos para si - em proveito próprio - e também para os seus 

simpatizantes e acertos políticos.

O PATRimONiALiSmO POLÍTiCO NO BRASiL REPÚBLiCA

O período que vai de 1889 a 1930 é conhecido como a Repú-

blica Velha. Este período da História do Brasil é marcado pelo domí-

nio político das elites agrárias mineiras, paulistas e cariocas. O Brasil 

irmou-se como um país exportador de café, e a indústria brasileira 

deu um signiicativo salto. De acordo com Faoro, informações esta-

tísticas mostrariam que a população brasileira passou dos 10 milhões 

no ano de 1872 para 14 milhões em 1889, com 20 milhões em 1905, 

27 milhões em 1920 e 34 milhões no início de 1931. Tal população 

distribuir-se-ia espacialmente em 31% nas cidades em 1872, 24% em 

1890, 36% em 1900 e 51% em 1920. O predomínio de atividades agrá-

rias e pecuárias nestes períodos criaria um corpo social fortemente 

inluenciado por interesses rurais, levando o autor a classiicar como 

“rurbana” a população residente entre a cidade e o campo. Dados do 

recenseamento de 1840 nos mostrariam que havia 68,74% da popu-

lação consagrada à vida rural, na média de 84,36% dessa radicada em 

municípios interioranos. Estes dados analisados do ponto de vista 

político, tomando-se o período do Império e enfocando a questão do 

voto no Brasil como forma de participação política, apontam para a 

existência dos regimes políticos censitário (baseado no número de 
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pessoas votantes) e capacitário (baseado nas pessoas que apresenta-

riam características que a tornariam capacitadas para votar).11 Dessa 

forma, poderíamos perceber que no ano de 1872 votantes (aqueles 

que possuiriam o direito de escolher candidatos através do voto) e 

eleitores (aqueles que participariam como candidatos em busca do 

voto) atingiram 1 milhão e 100 mil, cerca de 11% da população. No 

Brasil no ano de 1881, ressalta o autor, teríamos 150 mil eleitores, me-

nos de 1,5% da população. Em 1898, co a primeira eleição presiden-

cial envolvendo todos os estados brasileiros, os eleitores seriam 462 

mil, apenas 2,7% da população total do país. Entre esta data e 1926 

os números oscilariam entre 3,4% e 2,3%. Através destes dados, per-

cebemos que o período intitulado República Velha continuaria, sem 

maiores rupturas, o movimento restritivo em relação à participação 

política da população, área esta que continuaria ocupada por poucos 

no comando da maioria da população sem alfabetização.12 

Interessante ressaltarmos aqui a dinâmica política deste pe-

ríodo, que de acordo com o autor foi marcada não somente pela 

marginalização da maioria da população no processo eleitoral, mas 

também pela relação de comando estabelecida constitucionalmente 

entre estado e município. Ao estado caberia a organização político 

- administrativa do município, estando livre para organizá-lo da me-

lhor forma que lhe coubesse, como mostra o artigo 68 da Constitui-

ção de 1891, que propõe a autonomia dos municípios contanto que 

respeitem os interesses do estado. Nesse sentido, novamente a igura 

do “Coronel” exercerá papel fundamental para que os interesses do 

estado de fato se concretizem nos municípios. Dessa forma, o víncu-

lo que lhe atribuirá poderes públicos concedidos pelo poder político 

11 FAORO, R. p. 698. 2001.
12 O Decreto 200-A, de 8 de fevereiro de 1890 excluiria deinitivamente a participação 

política de analfabetos no Brasil. FAORO, R. p. 698. 2001.
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estadual virá essencialmente da permissão concedida para organizar 

eleições, seja na escolha preferencial de candidatos, locais de vota-

ção e inluência sobre a população na hora do voto. Dessa forma, o 

“Coronel” incluir-se-ia no quadro das autoridades municipais que 

no processo eleitoral irá qualiicar os eleitores (escolher os candi-

datos aptos para disputa eleitoral), receber e apurar os votos através 

da supremacia do presidente da Câmara ou Intendência Municipal. 

Tudo isso sob a supervisão do governo do estado, que em última 

instância se tornou o principal condutor das eleições, amparado por 

uma legislação que tirava das mãos da população o real direito de 

escolha, bem como escravizando os municípios que deveriam acatar 

as decisões governamentais do estado.

No período conhecido como República Velha, podemos per-

ceber que o patrimonialismo está representado por duas iguras cen-

trais, ou seja, na pessoa do “Coronel”, integrado ao governo estadual 

por uma forma peculiar de delegação do poder público no campo 

privado, e pelos governadores de estado que exerceriam sua supre-

macia tuteladora frente ao município que deste dependeria em rela-

ção ao fornecimento de serviços como justiça, obras públicas, entre 

outros. 

DiNÂmiCA POLÍTiCA DA COLÔNiA PORTUGUESA

De acordo com José Murilo de Carvalho, ao analisarmos a di-

nâmica política da colônia portuguesa, ou seja, do Brasil, tomando-

-se como parâmetro de comparação às colônias espanholas, devemos 

nos reportar a 2 pontos principais que a caracterizariam: manuten-

ção da unidade política e tipo de sistema político implantado. Dessa 

forma, o autor considera que as colônias portuguesas foram capazes 

de manter certa unidade política, demonstrada a partir de alguns da-

dos estatísticos. Enquanto que no início do século XIX a colônia es-
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panhola dividia sua administração em 4 vice-reinados e 4 capitanias-

-gerais que no decorrer do referido século transformaram-se em 17 

países independentes, as 18 capitanias-gerais da colônia portuguesa 

existentes em 1820 formariam pouco tempo depois, em 1825, ape-

nas um único país independente. O sistema político implantado nos 

países oriundos dessas colônias, o qual constitui o segundo ponto 

de análise da dinâmica política, nos mostraria que a grande maioria 

dos países formados da ex-colônia espanhola passariam por um lon-

go período de anarquia, chegando a organizar o poder muitas vezes 

com base na violência. Ao contrário, a ex-colônia portuguesa em sua 

trajetória política não teria apresentado uma mudança signiicativa 

irregular e violenta do governo, conservando sempre a supremacia 

do governo civil.

Segundo nos informa o autor, este aspecto da trajetória po-

lítica do Brasil em que veriicaríamos a decisão de se fazer à Inde-

pendência com uma monarquia representativa e de manter unida 

à ex-colônia evitando o predomínio militar, teria sido muito mais 

inluência de decisões políticas do que unicamente de fatores socio-

econômicos. Essas decisões políticas teriam na análise de quem as 

tomou, isto é, no estudo da elite política da época, sua principal fonte 

de compreensão. Portanto, informa o autor, a adoção de uma solução 

monárquica para governar o Brasil, mantendo sua unidade em torno 

de um governo civil estável teriam sido em boa parte consequência 

do tipo de elite política existente no país a época da Independência. 

DEFiNiÇÃO DO TERmO ELEiTE POLÍTiCA E SUA COmPOSiÇÃO

Na visão do autor, o termo elite refere-se principalmente aos 

indivíduos que possuem uma posição de destaque em determinados 

setores de uma sociedade. Enfocando a questão política, nos informa 

que existiram algumas características ou condições para o reconhe-



89

cimento da elite. Nesse sentido, enfocando o período do Império no 

Brasil, aponta alguns traços característicos que seriam comuns às eli-

tes que tiveram êxito na tarefa de formação do Estado. Em primeiro 

lugar, o que considerou fundamental para a formação de uma elite 

política foi sua homogeneidade, ou seja, a posse de elementos em co-

mum que permitiriam maiores e melhores condições de ações políti-

cas eicazes. Assim, segundo o autor, uma elite homogênea possuiria 

um projeto comum e em função do mesmo agiria de forma coesa, 

unida, proporcionando maiores vantagens sobre as elites rivais. Esta 

homogeneidade, portanto, seria garantida por fatores relacionados à 

socialização, ao treinamento e a carreira. Em relação à socialização, 

ou seja, a escolha de determinados indivíduos pertencentes a setores 

especíicos da sociedade, como no caso da magistratura portuguesa 

que escolhia seus membros entre elementos da nobreza e da peque-

na-burguesia, fatores ideológicos contribuiriam para uma maior co-

esão do grupo. Estes fatores ideológicos consistiriam em maneiras de 

pensar comuns entre os membros e que facilitariam a comunicação 

entre os mesmos, superando conlitos que porventura alorassem no 

interior do grupo. 

Caberia ao treinamento, ou seja, a prática e o estudo para a 

execução de tarefas relativas ao governo, o papel de força adicional 

à homogeneidade da elite política. Nesse sentido, o autor nos airma 

que este treinamento estaria relacionado à capacidade de organizar o 

Estado, através de tarefas burocráticas, colocando em prática proje-

tos de construção política ao mesmo tempo em que desenvolveriam 

a capacidade para implementá-los. Dessa forma, a homogeneidade 

ideológica e o treinamento, teriam sido características marcantes da 

elite portuguesa, sendo que uma das políticas dessa elite seria repro-

duzir na colônia (Brasil) uma outra elite elaborada a partir de sua 

imagem e semelhança: a elite política brasileira. 
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A elite política brasileira, em especial a pertencente à primei-

ra metade do século XIX, teria sido treinada em Coimbra, concen-

trando seus estudos em formação jurídica, vindo a constituir em sua 

maioria parte do funcionalismo público, especialmente dos quadros 

da magistratura e do exército. Esta elite apresentaria uma identidade 

ideológica homogênea, resultado de sua formação jurídica comum 

em Portugal e ao seu treinamento no funcionalismo público, o que 

faria com que se reproduzisse em condições semelhantes após a In-

dependência, concentrando a formação de seus futuros membros em 

duas escolas de direito (a Faculdade de Direito de Recife e a Facul-

dade de Direito de São Paulo, criadas em 1827), passando-os pelas 

magistraturas e fazendo-os circular por vários cargos políticos e por 

várias províncias no Brasil.

Uma outra característica da homogeneidade da elite política 

do Império se refere à questão da carreira, que muitos buscavam de-

senvolver junto ao governo. Nesse sentido, o emprego público neste 

período era buscado justamente por representar uma fonte estável 

de rendimentos, além de ser o local propriamente dito das toma-

das de decisões políticas. Assim, o autor coloca como pertencente ao 

grupo daqueles que possuía o poder de decisão, as seguintes agentes 

políticos: ministros, deputados gerais, senadores e conselheiros. Os 

ministros eram os agentes do poder executivo, e antes da introdução 

da igura do Presidente do Conselho de Ministros em 1847, eram 

escolhidos diretamente pelo Imperador. Após 1847, o Imperador 

limitava-se a escolher o presidente que por sua vez escolhia seus au-

xiliares, o que não diminuiu sua inluência sobre esse grupo político. 

Os senadores eram escolhidos pelo imperador, após votação popular 

que indicava 3 candidatos. Seu poder consistia na vitaliciedade, ou 

seja, o cargo era vitalício, ocupado até o dia da morte do senador 

ou de sua renúncia. Os deputados gerais eram os mais numerosos 
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no tempo do Império, e consistiam em um importante passo para a 

carreira política. 

Com duração de mandato de 4 anos, aos deputados gerais fo-

ram atribuídos vários episódios em que através de votações na Câmara 

muitos gabinetes de governo se dissolveram, principalmente no período 

da Regência no Brasil, entre 1831 e 1840. O grupo considerado como 

planejador das ações do governo, tendo mandato vitalício e composto 

em sua maioria pos ex-ministros e ex-senadores, eram os conselheiros 

de Estado. Constituíam uma espécie de topo da elite política do Império, 

sendo o primeiro Conselho criado em 1823 e extinto em 1834, surgindo 

novamente em 1841 e durando até o inal do Império. 

Podemos perceber portanto, que de acordo com o autor, as 

informações acima constituem importantes elementos para compre-

endermos a origem da formação do Estado Imperial, em termos de 

seus agentes e de suas ações políticas.

UNiFiCAÇÃO DA ELiTE POLÍTiCA

Segundo o autor, o elemento que propiciaria uma certa esta-

bilidade ao sistema político imperial, foi a uniicação da elite política 

atuante neste período, ou seja, a característica de unidade de gru-

po demonstrada ao longo do governo. Esta unidade viria a partir 

da construção de longas carreiras políticas, fazendo com que a elite 

política acumulasse uma vasta experiência de governo. Esta experi-

ência, portanto, baseava-se na grande circulação dos políticos entre 

vários postos e regiões do país. De acordo com o autor, a carreira po-

lítica era mais concentrada apenas em seus passos iniciais, pois uma 

vez iniciada a nível nacional, geralmente através da participação na 

Câmara de Deputados, a trajetória política assumiria um caminho 

semelhante a um círculo, ou seja, circularia entre várias posições no 

interior do sistema político. 
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Nesse sentido, faziam-se algumas exigências especíicas para 

fazer parte deste círculo, como por exemplo, ser portador de diplo-

ma de estudo superior, mais especiicamente do curso de Direito, ter 

o apoio de familiares inluentes na sociedade ou o apoio de líderes 

políticos já estabelecidos. Os militares já não necessitavam de tantos 

elementos para ingressarem na carreira política, uma vez que rara-

mente passavam pela Câmara, pois iriam direto para o Ministério ou 

para a Presidência das Províncias. 

A dinâmica da carreira política seguia a trajetória que teria 

como início a entrada na Câmara, passando assim o político a estar a 

um passo do círculo da elite, cujo acesso se fazia principalmente atra-

vés da combinação de capacidade e auxílio externo, principalmente 

do Imperador, agente central neste processo de escolha. O segundo 

passo para alcançar a elite política, era dado através da nomeação 

para um posto ministerial ou uma presidência de província, e a par-

tir daí iniciava-se um processo intenso de mobilidade e acumulação 

de cargos em todo o Brasil. Um exemplo deste aspecto dado pelo au-

tor, seria o fato de um ministro poder exercer ao mesmo tempo seu 

mandato de senador, sem precisar renunciar ao seu posto de conse-

lheiro, mas sim, apenas suspender o seu exercício. O único cargo que 

não permitia circularidade, ou seja, à volta do local onde o político 

iniciou sua carreira, ou seja, a Câmara, era o Senado e somente em 

casos especiais um senador poderia ser convocado para nomeação 

como presidente de Província. Outro fator interessante nesta trajetó-

ria nos informa o autor, seria a utilização do Ministério da Marinha 

como treinamento para outros Ministérios, uma vez que este pro-

porcionaria um bom relacionamento com a elite da sociedade civil. 

A utilização de províncias menos importantes como treina-

mento para ingresso nas províncias de maior destaque, também era 

prática comum nesta trajetória. Estes cuidados, ressalta o autor, eram 
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necessários e se justiicavam porque em geral as carreiras políticas 

começavam muito cedo e tinham longa duração. Nesse sentido, ob-

serva que a idade média ao atingir o posto de ministro girava por 

volta dos 44 anos, não raro muitos conseguiam aos 30 e até na casa 

dos 20 anos. Assim, nos Ministérios, haveria a combinação de novos 

políticos com outros mais experientes. Através de uma análise esta-

tística, o autor nos mostra que durante os 67 anos de duração do pe-

ríodo Imperial no Brasil, teriam se elegido 235 Senadores, nomeados 

219 Ministros e 72 Conselheiros de Estado, totalizando 526 posições 

preenchidas por apenas 342 pessoas13. 

Através destes dados poderíamos evidenciar a seletividade e 

mobilidade política presente neste período, exempliicada pela va-

riedade de posições por que passava o político nacional. A grande 

maioria dos políticos era submetida a uma intensa circulação geo-

gráica, algumas ocasiões como magistrados, outras como presiden-

tes de Província ou como comandantes militares. Este aspecto traria 

ao político experiência administrativa e política, mas o número limi-

tado de pessoas que pertenciam a esta elite política nos mostra que o 

círculo do poder era bastante restrito, contribuindo em boa medida 

para a nacionalização da elite e para a manutenção da unidade polí-

tica do Brasil, a despeito das diferenças provinciais e regionais.

A ELiTE POLÍTiCA E OS PARTiDOS POLÍTiCOS DO 
imPÉRiO

Para José Murilo de Carvalho, poderíamos identiicar a atu-

ação da elite política do Império, através da análise dos programas 

oiciais dos partidos existentes neste período e à posição manifesta 

13 Carvalho, José Murilo de. A construção da ordem – a elite política Imperial. Rio de 
Janeiro: Ed. Campus. 1980. p. 98.
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de seus principais líderes. Para tanto, considera de essencial impor-

tância nesse processo à análise do Partido Progressista, do Partido 

Liberal e do Partido Republicano. O Partido Progressista teria sur-

gido por volta de 1864 e dissolvido em 1868, e seu programa teria 

sido inluenciado pelo principal líder do partido, chamado Nabuco 

de Araújo. Sua preocupação central teria sido com a organização do 

poder judiciário, pretendendo separar funções judiciais das policiais 

dando maior autonomia e proissionalização aos magistrados. Se-

gundo o líder do partido, eram necessárias reformas que visassem 

maior garantia no que diz respeito a proteção dos direitos individu-

ais. Eram a favor da abolição do Conselho de Estado, da Guarda Na-

cional, da eliminação do caráter vitalício do Senado, da eleição dos 

Presidentes de Província, do voto direto e universal, além da abolição 

da escravatura. 

No lugar do Partido Progressista, surgiu em 1869 o Partido 

Liberal, que possuía como pontos principais em seu programa a elei-

ção direta nas cidades maiores (mas não o voto universal), o senado 

em caráter temporário de funcionamento, a atribuição de funções 

apenas administrativas ao Conselho de Estado, abolição da Guarda 

Nacional, liberdades de consciência, educação, comércio, indústria, 

a abolição gradual da escravatura a partir da libertação do ventre. O 

Partido Liberal incluía entre seus líderes o próprio Nabuco de Araújo 

e Zacarias de Góis e Vasconcelos, ambos formados em Direito em 

Pernambuco e Teóilo Ottoni que estudou Academia da Marinha de 

Guerra no Rio de Janeiro. 

O Partido Republicano, que possuía em suas ileiras os ele-

mentos mais radicais do Partido Liberal, foi fundado em 1870 no 

Rio de Janeiro e em seu programa defendia o federalismo, através da 

descentralização do governo, a democracia, representação, direitos e 

liberdades individuais. Seus principais líderes eram os irmãos Cris-
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tiano Ottoni capitão-tenente da Marinha no Rio de Janeiro e Teói-

lo Ottoni. O Partido Republicano fundado em São Paulo em 1873, 

possuía 2 importantes documentos que constituíam o seu programa 

oicial, um deles tratava o problema da escravidão considerada como 

questão social que deveria ser resolvida pelos partidos monárquicos, 

e outro propunha uma Constituição para o estado de São Paulo, re-

letindo preocupações de setores cafeicultores e a autonomia desta 

província. Entre seus líderes estavam Américo Brasiliense de Almei-

da Melo e Bernardino José de Campos Júnior, ambos formados em 

Direito pela Faculdade do Largo São Francisco em São Paulo, Amé-

rico Brasílio de Campos e Manuel Ferraz de Campos Sales, formados 

em Direito pela Faculdade de Direito de São Paulo, entre outros. 

Podemos perceber através destas informações, que todos estes 

partidos políticos possuíam em suas frentes membros da elite polí-

tica brasileira que, através dos seus respectivos programas de ação, 

defendiam seus interesses ou aqueles ligados aos seus membros. 

O ESTADO DO PARANá E A FORmAÇÃO DA CLASSE 
DOmiNANTE E O PAPEL DA GENEALOGiA

A importância da Genealogia como um dos instrumentais de 

pesquisa utilizados visa à comprovação de relações entre estruturas 

de parentesco e poder político no Paraná, se revela ao permitir a ob-

tenção de informações sobre a trajetória social de diversas gerações 

de uma família. Para que as informações sobre a referida trajetória 

tenha um caráter investigativo, é necessário que as mesmas sejam 

embasadas, na medida do possível, documentalmente. Dessa forma, 

de acordo com o autor, a coniabilidade da Genealogia enquanto ins-

trumental de investigação, deve atender a pelo menos quatro requi-

sitos fundamentais:

1- Deve ser capaz de, em termos sociais e legais, revelar a 
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existência de um parentesco assentado em documentos (as informa-

ções são politicamente garantidas pelo Estado-Igreja). Para preen-

cher este requisito, de acordo com o autor, haveria  a necessidade de 

reunir-se o maior número possível de documentos para veriicação 

em termos de coerência, contradição, exatidão ou inexatidão de suas 

fontes. Assim, quanto maior a reunião documental, melhor para a 

pesquisa genealógica, embora mesmo tendo esta cautela esta não es-

teja totalmente isenta de imprecisões e falsiicações. Nesse sentido, a 

procura do maior número possível de documentos, juntamente com 

uma análise mais crítica das fontes, tornariam a pesquisa genealógica 

mais coniável e adequada para determinados estudos envolvendo 

sua temática.

2 –  Outro fator importante como requisito fundamental para 

a Genealogia em termos de instrumental analítico, seria sua apresen-

tação também como fato biológico (genético), demonstrando uma 

técnica de pesquisa mais contemporânea. Nesse sentido, ela poderia 

proporcionar uma conirmação ou correção de todo o acervo docu-

mental da genealogia como linguagem social, embora neste caso seja 

necessária a existência de técnicas apuradas suicientemente para 

identiicar linhagens e iliações de grupos humanos no tempo e no 

espaço geográico que se pretende estudar.

3 – Um outro aspecto relevante é a necessidade de fazer-se a 

diferenciação entre a genealogia adivinhativo-especulativa, e a gene-

alogia documental-cientíica. A primeira está relacionada a um estilo 

mais livre, especulativo e sem documentos para saltos que propor-

cionam entroncamentos imaginativos; a segunda visa a reunião de 

documentos para a busca de evidências comprobatórias de hipóteses.

4 – A Genealogia também dependeria da estratiicação e da 

mobilidade social e geográica, pois, quanto mais importante e in-

luente um indivíduo for, provavelmente teríamos um maior número 
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de documentos sobre o mesmo e consequentemente sobre sua famí-

lia. Outro aspecto relacionado a esta questão seria que indivíduos e 

famílias migrantes apresentariam mais diiculdade documental do 

que comunidades estabelecidas e que não migraram. Em relação aos 

migrantes e nômades, estes  encontrariam um campo fértil para pro-

duzirem histórias fantasiosas, reforçadas pela falta de documentos e 

corroborando a idéia de validade da melhor hipótese, a socialmen-

te superior. Ao contrário, as comunidades com maior estabilidade 

territorial, gerariam uma história melhor conhecida e documentada, 

diicultando saltos imaginativos. 

Segundo Ricardo Costa de Oliveira, as mais imaginativas es-

peculações na genealogia brasileira vêm de emigrações de uma re-

gião para outra no Brasil e de estrangeiros para o Império de Portu-

gal, no período denominado de colonial.

Através dessas informações e observadas as condições que o 

autor estipula para a utilização da Genealogia como importante au-

xiliar de pesquisa, podemos considerá-la também eicaz no reconhe-

cimento da classe dominante paranaense, assunto do próximo item.

CLASSE DOmiNANTE

De acordo com Oliveira, a “classe dominante” revelaria a uni-

dade de diferentes grupos proprietários, podendo estes pertencerem 

a famílias ou não, que organizariam os meios de produção, consumi-

riam rendas e heranças, comandariam o processo produtivo sendo 

politicamente dominadores e ideologicamente hegemônicos. Embo-

ra possuam estas características em comum, a classe dominante não 

constituiria um bloco único, compacto e composto tendo interesses 

homogêneos e monolíticos, ou seja, voltados para um setor da socie-

dade somente. Ao contrário, ressalta o autor, a sua unidade resultaria 

da diversidade das frações nela reunidas que possuiriam autonomias 
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especíicas e interesses próprios dentro de um conjunto maior que 

abrange a classe dominante.

Outro elemento relevante a ser ressaltado pelo autor seria o 

fato de que no interior do conjunto da classe dominante, poderiam 

existir estruturas de parentesco. Nesse sentido, irá analisar a contri-

buição das famílias tradicionais, ou seja, radicadas no Paraná desde 

longa data, na composição da classe dominante paranaense. Dessa 

forma, ao pensar essa dimensão da classe dominante, pensasse tam-

bém num conjunto de famílias principalmente, e não num conjunto 

de indivíduos e suas ações no mundo social. Este conjunto de famí-

lias lançaria a indagação a respeito de como seria possível a perma-

nência e a preservação de elementos importantes de uma estrutura 

social aparentemente arcaica sobreviver e se adaptar em face a novos 

desaios e a grandes mudanças que a sociedade brasileira e em espe-

cial a paranaense vivenciariam nos últimos séculos. Neste contexto, 

o autor procurará desenvolver a descrição de alguns mecanismos so-

ciais de permanência de velhas estruturas, práticas sociais e estilos de 

exclusão que seriam viabilizados mediante um complexo conjunto 

de estruturas familiares conectadas ao poder político bem como aos 

privilégios e o controle de várias modalidades de patrimônios. Os 

agentes pertencentes à classe dominante e que participariam desse 

processo, seriam formados e constituídos pelo que o autor denomi-

nou de “famílias históricas”. As famílias históricas seriam complexos 

de parentesco existentes durante longo tempo em uma região, pos-

suindo laços históricos com o poder político. 

De uma forma geral, informa o autor, sua origem relaciona-se 

a uma base fundiária fundamentada na posse de terras desde as ses-

marias coloniais. Outra característica importante seria o fato de que 

vários de seus membros, em cada geração, ocupariam posições eco-

nômicas, sociais, culturais e políticas de destaque no cenário parana-
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ense e também em algumas ocasiões no cenário brasileiro. No con-

junto de seus membros, poderíamos veriicar a presença de senhores 

de sesmarias, pertencente aos quadros políticos das governanças das 

vilas como “homens bons”, exercendo atividades militares de altas 

patentes como coronel, tenente-coronel, capitão, entre outras, donos 

de grandes propriedades tanto rurais como urbanas, ocupariam im-

portantes cargos políticos ao longo dos séculos e sua importância 

para o estado estaria representada pelos nomes de ruas, avenidas e 

logradouros das cidades paranaenses em que apareceriam.

Um dos exemplos que o autor ressalta em termos de classe 

dominante no Paraná, e que a representa em muitos dos elementos 

apresentados por ela é a pessoa de Rafael Greca de Macedo, que fora 

prefeito da cidade de Curitiba no ano de 1993. De acordo com o autor, 

Rafael pertenceria a uma das principais famílias históricas do Paraná, 

a família Macedo, a qual teria muitos prefeitos entre seus componen-

tes. Nos informa o autor que o primeiro prefeito de Curitiba no ano 

de 1835 teria sido José Borges de Macedo; outro membro da família, 

o Coronel Joaquim Pereira de Macedo teria sido prefeito em 1908-

1912 e em 1930-1932; Oscar Borges de Macedo e Ribas em 1938; João 

Macedo de Souza também teria sido nos anos de 1945, 1946 e 1947. 

Interessante citar aqui que a família Macedo já igurava nos quadros 

do poder político no início da Vila de Curitiba, no ano de 1693. 

Além do aspecto político, poderíamos ver a classe dominante 

atuando também no setor econômico do Paraná. Um marco de sua 

atuação de acordo com o autor seria a criação no ano de 1890, da As-

sociação Comercial do Paraná sendo que os empresários presentes 

em sua fundação eram em sua grande maioria ilhos, netos e descen-

dentes das principais famílias proprietárias nos séculos XVIII e XIX. 

Nesse sentido, interessante a observação de que dos 39 em-

presários que teriam assinado a lista de sua fundação, 28 possuiriam 
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comprovadamente fortes vínculos de parentesco com famílias origi-

nadas no período colonial. O exemplo mais signiicativo neste sen-

tido, seria o de Ildefonso Pereira Correia, o Barão do Serro Azul que 

era o principal empresário do Paraná na época. Comerciante e pro-

prietário de engenhos de erva-mate, possuiria também uma serraria 

a vapor em Piraquara e era dono da Impressora Paranaense. Teria 

sido ele o criador do Banco Mercantil e Industrial do Paraná. Foi 

Presidente da Câmara Municipal de Curitiba, Deputado Provincial e 

Vice-Presidente da Província. Era neto de Manoel Antonio Pereira, 

considerado o último Capitão-mor de Paranaguá, possuidor de chá-

cara e da fazenda das Palmeiras com engenho de arroz, cana e man-

dioca com mais de 60 escravos. Era considerado uma das maiores 

fortunas do Paraná à época. 

Um outro item em relação à classe dominante seria o ligado 

aos aspectos culturais, ou seja, voltados para o nível de instrução de 

seus componentes. Nesse sentido, airma o autor, o bacharel em Di-

reito seria a igura indispensável para a formação do funcionalismo 

estatal e a consolidação do Estado como uma instituição social. Re-

presentariam também iguras centrais no debate de idéias nos mais 

diversos setores como a literatura, no jornalismo e na formação de 

opinião perante a população. 

Ressalta o autor que boa parte dos bacharéis em Direito atu-

ando na então Província do Paraná viriam de fora desta região, prin-

cipalmente do Nordeste, oriundos de famílias da classe dominante 

nordestina em busca de empregos jurídicos nas emergentes cidades 

do Sul do Brasil. Destaca-se entre eles Justiniano de Mello e Silva, 

nascido em 1853 na cidade de Laranjeiras, em Sergipe, vindo para o 

Paraná como Secretário da Presidência de Lamenha Lins, no ano de 

1876. Foi Deputado Provincial e Diretor Geral da Instrução Públi-

ca. Seu bisneto é o atual governador do Paraná, Roberto Requião de 
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Mello e Silva. Uma vez instalados no Paraná, os jovens bacharéis ca-

savam-se nas velhas famílias da classe dominante paranaense, como 

é o caso de Agostinho Ermelino de Leão, que foi o primeiro Juiz de 

Fora de Paranaguá em 1825, obtendo licença do Imperador D. Pedro 

I para realizar um matrimônio combinado com Maria Clara Pereira 

ilha do último Capitão-Mor de Paranaguá, Manoel Antonio Pereira.

Em síntese, podemos perceber que a classe dominante para-

naense atuou em diversos setores da sociedade, recebendo elementos 

de fora da região e com eles fazendo uniões que lançariam as bases 

para a construção do Estado.

A FORmAÇÃO DO ESTADO

De acordo com o autor, podemos compreender a formação 

do Estado no Paraná, a partir da emancipação da sua condição de 

Província no ano de 1853 no período do Império. Nesse sentido, o 

surgimento do Paraná como unidade regional do aparelho de Estado 

Imperial, seria um processo originado em um primeiro momento, de 

um projeto político de emancipação da 5a Comarca de São Paulo, in-

titulada Comarca de Curitiba, no início do Império. Ressalta-se aqui, 

segundo o autor, a importância do papel da elite política regional e 

suas aspirações políticas durante o período, principalmente no epi-

sódio da Revolução Liberal de 1842, em São Paulo, quando políticos 

da Comarca de Curitiba posicionaram-se a favor da Corte obtendo 

posteriormente apoio político por parte dos setores conservadores 

do Império para sua emancipação no ano de 1853. 

Segundo o autor, com a criação da Província do Paraná, for-

ma-se o que seria o “embrião” do Estado nesta localidade: o núcleo 

burocrático institucional, representado principalmente por um con-

junto de leis que representaria a forma como o governo provincial 

seria administrado. Neste contexto, observa o autor que no Império 
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a esfera local do aparelho de Estado, ou seja, dos mecanismos uti-

lizados para seu funcionamento, dependia principalmente do nível 

provincial, pois a maioria dos decretos seria relativa aos municípios. 

Outra preocupação legislativa seria com a questão tributária, que 

ocupou os legisladores com um número signiicativo de leis e regu-

lamentos, revelando com isso a atenção que a Província possuía com 

sua fonte de arrecadação. Um outro elemento que seria bastante vi-

sível através da implantação político-adminstrativa da Província do 

Paraná seria o grande número de deliberações nos anos iniciais da 

sua criação. Dentre elas, os temas como segurança e educação seriam 

enfocados de forma regular, bem como o planejamento econômico 

ganharia especial destaque pelas políticas públicas, um exemplo des-

se fato seria o Regulamento da Erva-mate no ano de 1854. 

Como nos airma o autor, as políticas públicas que guiaram a 

gestão da implantação da Província do Paraná, teria seguido a seguin-

te divisão em termos legislativos: 1) Necessidade de organizar a Pro-

víncia de forma político-administrativa, através da institucionalização 

de sua infra-estrutura. Neste item, medidas como estabelecer Curitiba 

como capital, elevar capelas curadas e povoados a freguesias e estas a 

condição de municípios seriam relativas a esta institucionalização;

2) Necessidade de organizar o aparelho de Estado através de 

um corpo burocrático, ou seja, de funcionários que viessem a auxi-

liar seu funcionamento enquanto instituição. Medidas tomadas neste 

sentido seriam a criação do Tesouro Provincial e a regulamentação 

da cobrança de emolumentos na Tesouraria da Fazenda, ou seja, de 

taxas cobradas pelos serviços efetuados por agentes da administra-

ção pública, bem como a criação da Secretaria de Governo e seu re-

gulamento;

3) Criação da base institucional legislativa do Paraná, através 

da organização da Assembleia Legislativa;
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4) Formação da estrutura tributária, ou seja, criação de im-

postos a serem pagos ao governo, principalmente pela produção e 

comercialização da erva-mate, da aguardente, do registro de animas 

do Rio Negro, leilões entre outros; 

5) Decretos referentes à esfera local (Vilas e Câmaras Muni-

cipais);

6) Legislação sobre a questão educacional na Província, refe-

rentes ao ensino primário e secundário;

7) Legislação sobre a organização policial na Província;

8) Legislação sobre a ixação orçamentária da Província, ou 

seja, regula os gastos governamentais; 

9) Legislação acerca da imigração na Província;

10) Iniciativas de obras no setor de transportes, como a Estra-

da da Graciosa;

11) Estímulo à agricultura, principalmente a plantação de trigo;

12) Preocupação em preservar a memória administrativa da 

Província, através da criação do Arquivo Público;

13) Regulamentação acerca de religiões e irmandades;

14) Organiza a comunicação via carta, através do estabele-

cimento do Correio em São José dos Pinhais, através da Portaria 

10/06/1854.

Neste conjunto de procedimentos relativos a estruturação do 

Estado na Província do Paraná, o autor ressalta que a legislação sobre 

a questão ervateira representaria um conjunto de políticas públicas 

que visava atender a fração ervateira da classe dominante. Este fato 

estaria representado através do número expressivo de leis e decretos, 

abrangendo a erva-mate em diversos aspectos de sua produção, de-

monstrando sua importância em termos sociais, econômicos e polí-

ticos.
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CONSiDERAÇõES FiNAiS

O “patrimonialismo político” brasileiro esta relacionado a 

uma estrutura de poder historicamente originada em Portugal e este 

conceito se materializaria desde o período do descobrimento refor-

çando-se ainda mais no momento em que a Corte portuguesa se ins-

tala no país. 

A partir de então, o patrimonialismo político torna-se padrão 

nas relações envolvendo questões político – administrativas que irão 

servir de base para a organização da Independência (início do século 

XIX), do Império (im do século XIX) e da República (im do século 

XIX e início do século XX) no Brasil.

Importante ressaltar que tal conceito ao manifestar-se em 

determinados períodos da história política brasileira, mantém uma 

base comum que o sustenta, ou seja, a noção de tornar particular o 

que se refere à vida pública. Assim, como bem demonstra Raimundo 

Faoro, podemos perceber que o patrimonialismo político estaria di-

retamente associado à utilização dos instrumentos de administração 

do Estado almejando-se possíveis vantagens que pudessem ser pro-

porcionadas por ele, num processo que beneiciaria direta ou indire-

tamente as pessoas envolvidas em sua dinâmica. 

De acordo com estas airmações, no período colonial do Bra-

sil o patrimonialismo político estaria vinculado principalmente à 

concentração de poder apresentada pelo capitão-donatário ou capi-

tão-mor, em relação à administração de determinado território na 

promoção de sua colonização e exploração comercial. Selecionados 

pela Coroa portuguesa e a ela subordinados, eram responsáveis pela 

guarda dos bens de conquista de Portugal em território brasileiro. 

Geralmente eram pessoas próximas do reino, além de buro-

cratas e militares, letrados (alfabetizados), guerreiros e a pequena 

nobreza aventureira na procura de glórias e riquezas. Não consti-
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tuíam uma iniciativa colonizadora, mas sim, funcionários da Coroa 

portuguesa que norteavam suas iniciativas visando proveito comer-

cial. Se no período colonial o patrimonialismo político era próprio 

de aventureiros exploradores, no período do Império no Brasil o 

mesmo estaria representado pelos grandes proprietários rurais. Em 

suas mãos estariam o domínio econômico, social e consequente-

mente político, advindos da fazenda e da autoridade sobre seus de-

pendentes e principalmente da necessidade que o Estado teria em 

estender suas inluências delegando parte da administração local ou 

sua totalidade a esses proprietários, visando apoio eleitoral, controle 

iscal e militar do território. 

Semelhante ao período do término do Império no Brasil, no 

período da República Velha o patrimonialismo político se expressa-

ria através da igura do Coronel e sua ligação com o governo esta-

dual, que delegaria a este funções públicas que seriam exercidas em 

âmbito privado como forma de domínio da esfera estadual sobre a 

municipal.

Em síntese, podemos airmar que o patrimonialismo político 

seria a apropriação privada dos bens públicos e nesse sentido, não se 

trataria apenas de bens materiais, mas sim, do próprio exercício do 

poder político em causa própria. O Estado se transforma em pro-

priedade particular, utilizado de forma a distribuir benesses em de-

trimento de serviços e benefícios que são obrigatoriamente devidos 

a toda sociedade. Quando há compra de votos para determinada lei 

ser aprovada, empregos públicos sem concurso, facilidade em lici-

tações de obras para determinada empresa, entre outros exemplos, 

estamos diante do patrimonialismo político que transforma direitos 

em favores, obrigações com a sociedade em escolha de determinadas 

setores beneiciados, má utilização de verbas públicas e consequen-

temente menor desenvolvimento social.
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No caso do Estado do Paraná e da sua classe dominante, desde 

a sua formação, o patrimonialismo e a coniguração do próprio Es-

tado em termos políticos e particularmente da província são melhor 

compreendidas a partir das estruturas de parentesco, principalmente 

relacionadas às famílias tradicionais, entendidas aqui como aquelas 

que seriam radicadas no Paraná desde longa data, precisam ser me-

lhor compreendidas nas suas especiicidades. 

Assim, a classe dominante nos remeteria a um conjunto de 

famílias atuantes no cenário político, social e econômico paranaense 

de forma destacada, ou seja, inluenciando nos rumos dos aconte-

cimentos da região. No cenário político, a principal demonstração 

desta inluência seria a constatação de vários membros de uma mes-

ma família em diversas ocasiões, ocupando posições de destaque em 

cargos proporcionados pelo Estado. No setor econômico, também 

poderíamos notar a atuação desta mesma classe dominante, ao or-

ganizar-se enquanto membros da Associação Comercial do Paraná, 

fundada em 1890. Um importante aspecto que o autor observa neste 

contexto seria o fato de que a maioria dos empresários presentes em 

sua fundação consistia em ilhos, netos e descendentes das principais 

famílias proprietárias no período correspondente entre os séculos 

XVIII e XIX. Estatisticamente, o autor nos informa que dos 39 em-

presários que teriam assinado a lista desta, 28 possuiriam comprova-

damente fortes vínculos de parentesco com famílias originadas em 

tempos coloniais.  

A classe dominante paranaense também contribuiu para a for-

mação do Estado no Paraná, sendo que neste sentido, o bacharel em 

Direito atuaria no conjunto do funcionalismo estatal e contribuindo 

assim para que o Estado viesse a ser visto pela sociedade como uma 

instituição social. A dinâmica política referente ao Estado, no que 

se refere ao seu funcionamento, teria principalmente neste membro 
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da classe dominante, o bacharel em Direito, uma igura central na 

formulação de idéias que irão guiar ações.  Dentre essas idéias pode-

ríamos citar a questão da necessidade de organizar a então Província 

do Paraná de forma político-administrativa, montando sua infra-

-estrutura. 

Nesse sentido, o estabelecimento de Curitiba como capital da 

Província, e a elevação de capelas curadas e povoados a freguesia 

e estas a município, foi um grande passo para a institucionalização 

estatal. Isso signiica que as condições que se apresentariam a par-

tir deste momento, exigiriam a construção de um corpo burocráti-

co constituído por funcionários que viesse a preencher as condições 

para a administração do Estado nas suas mais diversas tarefas. 

Uma das mais importantes seria a criação de um corpo legis-

lativo, destinado a regularizar a vida social e a realidade política que 

estaria sendo instaurada na região. A eles caberia a formulação de 

leis que viessem a estruturar o Estado, como por exemplo, a criação 

de impostos para sua manutenção, a elaboração de decretos em re-

lação à esfera local de poder, questões educacionais, econômicas, de 

segurança, na área dos transportes, na agricultura, na preservação da 

memória, entre outros.

Em síntese, a constatação da relação entre poder político e es-

truturas de parentesco no Paraná, passa por 3 eixos principais: a ado-

ção da Genealogia como base para sua investigação; a identiicação 

por ela da existência da classe dominante atuando em vários setores 

da vida social paranaense, principalmente no meio político da região 

e a contribuição desta mesma classe na formação e consolidação do 

Estado no Paraná. 
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A iNFLUÊNCiA DO OURO NA ECONOmiA DO PARANá 
AO LONGO DO SÉCULO xViii

Ricardo Costa de Oliveira1

RESUMO: Analisamos, a partir de fontes documentais primárias, elemen-
tos da atividade mineradora na região de Paranaguá e Curitiba ao longo 
do século XVIII. Observamos que as atividades mineradoras não repre-
sentaram apenas um pequeno “ciclo” ou um “surto” limitado, mas que em 
diferentes ritmos e luxos, as atividades mineradoras izeram parte da vida 
material da região ao longo de todo o século XVIII e com importância 
maior ou menor em diferentes conjunturas. Avaliamos que conceitos como 
economia interna ou de subsistência e economia exportadora muitas vezes 
não podem ser dissociados e representam estruturas integradas. Reunimos 
documentos que calculam a produção de ouro na região em alguns perío-
dos pouco estudados e investigamos a importância da atividade minera-
dora na vida material e patrimonial de diferentes indivíduos na antiga Co-
marca de Paranaguá. Para a elaboração da comunicação foram pesquisadas 
fontes arquivísticas variadas e consultadas as Listas de Habitantes da região.

PALAVRAS-CHAVE: Ouro. Mineração. Paranaguá. Curitiba. Paraná. 

iNTRODUÇÃO E LiTERATURA SOBRE O OURO “PARANAENSE”

O processo de conquista e colonização do Brasil Meridional 

apresentou alguns eixos bem deinidos no inal do século XVI e iní-

cio do século XVII. A expansão territorial dos “portugueses de São 

Paulo” organizados nas famosas “bandeiras” formou a ponta de lança 

da expansão do Império Português na região ao sul de Cananéia e do 

1 Sociólogo, Professor Adjunto. Doutor em Ciências Sociais pela UNICAMP. rco2000@
uol.com.br
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Rio Paranapanema2. As grandes bandeiras entre 1628 e 1632 destruí-

ram as Reduções Jesuíticas do Guairá e ampliaram o raio de ação vi-

centista ao sul. No litoral atlântico as populações de origem guarani 

ou carijó também foram capturadas e escravizadas pelos vicentistas 

desde o inal do século XVI. A Restauração de Portugal em 1640 pa-

rece ter sido um dos elementos para o reforço da ocupação da baía 

de Paranaguá naquela década, marcando então o ponto extremo das 

frentes de ocupação e de povoamento dos vicentinos naquela conjun-

tura. A captura de escravos guaranis e a mineração representariam 

a formação das primeiras atividades econômicas desenvolvidas pela 

conquista e colonização portuguesa no atual território do Paraná3.

Uma das primeiras ocorrências metalíferas organizadas na 
América Portuguesa, no século XVII, foi àquela encontrada na re-
gião de Paranaguá e Curitiba. Esta experiência mineradora serviu 
para capacitar mineradores e preparar a prospecção aurífera em 
outras regiões muito mais ricas em termos da presença de ouro. 

“Há poucos anos que se começaram a descobrir as minas gerais 
dos Cataguás, governando o Rio de Janeiro Artur de Sá; e o 
primeiro descobridor dizem que foi um mulato que tinha estado 
nas minas de Paranaguá e Curitiba (ANTONIL:1982, 164)4”. 

A mineração na região de Paranaguá e de Curitiba foi vista 

como uma atividade restrita, sem importância e limitada no tempo e 

no espaço por alguns autores:

“Os paulistas, que constituíam a maioria dos mineradores dos 
campos de cima da serra, começaram porém a se retirar quando 
foram descobertas as minas de Cataguazes e, ainal, abandonaram 
inteiramente os campos de Curitiba, quando foram descobertas 

2 TAUNAY, Afonso d’Escragnolle. História das Bandeiras Paulistas. Editora: Melhora-
mentos/INL. 1975

3 O Paraná surgiu como aparelho regional de Estado somente em 1853. Paranaguá se 
tornou vila em 1648 e Curitiba em 1693.

4 ANTONIL, André João. Cultura e Opulência do Brasil.. Itatiaia, 164: 1982.  
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as minas de Cuiabá (BALHANA, MACHADO, WESTPHALEN: 
1969, 39)5. 

Esta primeira interpretação histórica apontava para a transi-

toriedade da mineração na região que seria o Paraná. Cecília Wes-

tphalen retiicou as suas conclusões anteriores ao pesquisar mais e 

ler a documentação do Arquivo Histórico Ultramarino e do Boletim 

da Câmara Municipal de Curitiba. A própria autora retiicaria esta 

orientação em obra posterior, publicada muitos anos depois:

“Existiu na verdade, o ouro de Paranaguá. Há farta evidência 
documental de que as minas foram encontradas, mas era pouco. Do 
outro lado, a descoberta e a abundância das Minas Gerais deixaram 
de lado o interesse pelo ouro de Paranaguá. Este, contudo, presente 
ainda por todo o século XVIII, embora escasso propiciaria o metal 
necessário às pequenas trocas da população da Comarca e, pois, a 
sua sobrevivência enquanto se estruturava o comércio interno do 
gado muar e aguardava-se o momento da abertura do comércio 
externo da erva-mate” (WESTPHALEN : 1999, 31)6. 

Outros autores que formularam elementos para a história eco-

nômica do Paraná também não perceberam a inluência do ouro no 

período colonial. Vinculavam-se a esquemas interpretativos basea-

dos nos “ciclos econômicos” ou no paradigma da “teoria da depen-

dência” e não veriicaram documentos sobre a persistência da mine-

ração no Paraná além de um restrito “ciclo inicial pioneiro”. Octávio 

Ianni e Pedro Calil Padis7 colocaram as atividades mineradoras como 

uma das “áreas econômicas inicialmente distintas e independentes” 

e que contribuíram com a fundação de Curitiba. (Padis : 1980, 20). 

5 História do Paraná. Altiva Pilatti Balhana, Brasil Pinheiro Machado e Cecília Maria 
Westphalen : 1969. Graipar.

6 Comércio Exterior do Brasil Meridional. Cecília Maria Westphalen. 1999. CD Enca-
dernações.

7 IANNI, Octavio. As Metamorfoses do Escravo. São Paulo: Hucitec; Curitiba : Scien-
tia et Labor; 1988. PADIS, Pedro Calil. Formação de uma economia periférica: o caso 
do Paraná. São Paulo, Hucitec. 1981. 
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  Outro historiador relevante da região, David Carneiro8, co-

loca o ouro como um ”fasma”, uma “aparição, surto de um objeto ou 

de um fenômeno à visão possível de quaisquer eventuais observado-

res” (Carneiro: 1962, 5). David Carneiro pioneiramente apresentou 

uma série decenal da produção de ouro de Paranaguá ao tempo de 

Afonso Botelho, entre 1761 e 1771. O autor revela que o “fasma” ouro 

surgiu no século XVII e apresentou diversas e diferentes ocorrências 

até o século XX, mostrando que o ouro não tinha se limitado ao sé-

culo XVII e início do século XVIII apenas. David Carneiro foi um 

dos primeiros autores a apontar um padrão mais extenso de conti-

nuidade histórica da mineração na sociedade paranaense. O ouro 

não se limitou ao século XVII e representou um “fasma” muito mais 

prolongado do que outros investigadores tinham apontado. 

Um dos mais sistemáticos e originais levantamentos feitos so-

bre as minas do “Paraná” foi realizado por Francisco Negrão. O ouro 

no entorno da baía de Paranaguá foi encontrado e notiicado desde 

a data da vinda do Capitão Povoador Gabriel de Lara, no início da 

década de 16409 . O mesmo Gabriel de Lara notiica as autoridades 

em uma viagem feita a São Paulo em 1646, atraindo vários pioneiros 

e aventureiros para a região. A vila de Paranaguá foi estabelecida em 

1648, com a eleição dos oiciais da Câmara e a criação da justiça. 

Também no planalto foram localizados veios no curso do Rio Ba-

rigüi10, local da existência das pioneiras sesmarias11 de alguns dos 

primeiros povoadores da região de Curitiba. De acordo com os le-

vantamentos feitos por Negrão, percebemos que as atividades mi-

neradoras promoveram um primeiro enraizamento populacional e 

8 CARNEIRO, David. Fasmas Estruturais da Economia do Paraná. 1962. Universidade 
do Paraná.

9 NEGRÃO, FRANCISCO. Genealogia Paranaense. Reimpressão da Imprensa Oicial. 2004, 50.
10 Op. cit. 64.
11 RITTER, Marina de Lourdes. As Sesmarias do Paraná no Século XVIII:1980, 186-187. 
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concentraram os povoadores em pontos estratégicos como a base 

para a implantação das primeiras vilas da região. A mineração tinha 

a característica de reunir moradores e estabelecer precoces formas 

de organização política, uma vez que o ouro prontamente atraía a 

atenção das autoridades superiores.

As principais minas da região foram descritas Francisco Ne-

grão no seu capítulo “As Minas de Ouro da Capitania de Paranaguá”, 

terceira parte do primeiro volume da sua portentosa Genealogia 

Paranaense. Este é um dos mais detalhados textos sobre as minas 

da região. As minas de Paranaguá situavam-se no entorno da baía e 

nos seus cubatões. As minas de Morretes mais conhecidas eram as 

minas de Penajóia, Pantanal, Carioca, Limoeiro, Pau Vermelho, Ri-

beirão, Uvaporonduva, Capituva, Guarumbê, e outras que em maior 

ou menor quantidade estiveram operacionais durante muito tempo 

entre os séculos XVII e XVIII. Em Curitiba e no planalto eram famo-

sas as minas do Arraial Grande, Botiatuva, Morro Azul e Itambé. As 

minas não ofereciam grande produtividade e a sua história singular 

é fragmentada na falta de documentos mais detalhados. Muitas ve-

zes as minas foram fechadas e reabertas. Novos veios também foram 

encontrados, em antigos distritos mineradores, como em 1743, no 

Ribeirão de Arassatuba, Distrito de Curitiba12.

O trabalho escravo formava a base das relações sociais de pro-

dução nas minas de Paranaguá e de Curitiba. Os trabalhadores eram 

índios administrados e escravos negros africanos, os “tapanhunos”. 

Investigamos em outro trabalho alguns dos aspectos da escravidão 

paranaense no século XVII e XVIII13, no que não desenvolveremos o 

tópico aqui. 

12 Op. cit., 122. A descrição das minas vai da página 121 até a 130.
13 OLIVEIRA, Ricardo Costa de. Africanos e Escravidão em uma Sociedade do Bra-

sil Meridional.Curitiba no século XVII e início do século XVIII. IV Congresso da 
ABPHE. 2001. São Paulo.
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A DOCUmENTAÇÃO RELATiVA AO OURO E àS miNAS DE 
PARANAGUá. 

Em 1644 encontramos documentação no Arquivo Histórico 

Ultramarino sobre as minas de São Paulo e São Vicente14. As autori-

dades no Rio de Janeiro organizavam uma primeira institucionalida-

de e legislação na iscalização das minas. Um Regimento foi

“passado pelo rei D. João IV ao [superintendente-geral das 
Minas do Brasil], Salvador Correia de Sá e Benevides, em 
14 itens. Reitera, já no primeiro, que, no tocante às minas o 
superintendente teria toda autonomia, não dependendo do 
governador geral do Estado do Brasil. Nos ítens seguintes 
ordena-lhe que usasse índios e degredados para a exploração das 
minas, concentrando-se nas buscas na capitania de São Paulo. 
O rendimento dos mineradores seria estipulado segundo sua 
especialidade. Aconselha que, no desempenho de suas funções, 
tenha consigo ouvidor e provedor, recomendando-se também 
que faça estabelecer uma Casa da Moeda”15. 

Um Parecer do Conselho Ultramarino sobre a proposta do 

governador e capitão general do Rio de Janeiro, Salvador Correia de 

Sá e Benevides, para que o licenciado e bacharel Manuel Paes, ocupe 

o cargo de ouvidor das Minas de São Paulo16.

Houve intensa movimentação e organização nas minas de Pa-

ranaguá entre 1648 e 1649, com a vinda do General Eleodoro Ébano 

14 AHU-ACL-N- Sao Paulo Avulsos. Lisboa Documento: 3572. 1644, Junho, 10 ALVA-
RÁ (cópia) do rei D. João IV ordenando que minas de ouro e prata, já descobertas ou 
as por descobrir, passem a ser propriedade dos vassalos que as achem, desde que pa-
guem os devidos quintos e se submetam ao Regimento, passado ao [superintenden-
te-geral das Minas do Brasil], Salvador Correia de Sá e Benevides, para administrar 
as Minas de São Paulo e São Vicente. Por este Regimento, as pessoas que descubram 
minas devem se apresentar ao provedor delas para registrar sua descoberta, proce-
dendo à exploração às suas próprias custas no prazo de 30 dias, devem demonstrar 
o metal achado. Seguem-se as medidas do terreno a explorar, como conviver com os 
exploradores vizinhos e todos os procedimentos a seguir para a mineração do ouro 
de “beta”.

15 AHU-ACL-N- Sao Paulo Avulsos. Lisboa Documento: 3571. 1644, Junho, 7
16 AHU-ACL-N- Sao Paulo Avulsos.  Lisboa Documento: 3570. 1644, Maio, 23
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para administrar as minas das Capitanias do Sul, com patente assi-

nada em 10 de setembro de 1648 por Duarte Correa Vasqueanes, 

Governador do Rio de Janeiro e Administrador Geral das Minas da 

Repartição Sul. Em 1649 Eleodoro Ébano Pereira estava em Parana-

guá examinando e vistoriando as minas em Paranaguá. Em setembro 

de 1649, a mesma autoridade lista quase vinte moradores que teste-

munham as atividades mineradoras na região17.  A Casa de Fundição 

e quinta de marcar ouro em Paranaguá foi estabelecida pelo General 

Eleodoro Ébano Pereira, como indica a vereança da Câmara de São 

Paulo de 27 de novembro de 1649. Em 3 de março de 1650 o Go-

vernador Vasqueanes conirma a existência da quintagem de ouro 

e a construção de cofre em Paranaguá. Eleodoro permanece em Pa-

ranaguá até pelo menos maio de 1652, quando Salvador Correa de 

Sá e Benevides lhe destinara correspondência. No mesmo mês de 

maio de 1653 o Governador Salvador Correia de Sá nomeou a Pedro 

de Souza Pereira como Administrador das Minas da Repartição Sul, 

tendo passado a Paranaguá em 165318.  

As atividades mineradoras prosseguiam em 1658, como se de-

preende de um “ofício do minerador em Paranaguá, Jaime Comas, 

ao administrador geral [das Minas de Paranaguá], queixando-se dos 

maus tratos recebidos por parte das autoridades, e descrevendo seu tra-

balho na cota do ouro19”.  

A institucionalização das atividades mineradoras em Para-

naguá conheceu diferentes formas. Houve um primeiro período de 

grande interesse por parte da Coroa e do Governador do Rio de Ja-

neiro em 1648-1653. Depois houve um arrefecimento em função das 

17 Júlio Estrella Moreira. Eleodoro Ébano Pereira e a Fundação de Curitiba à Luz de 
Novos Documentos. Imprensa da Universidade Federal do Paraná. 1972.

18 Op. cit. 134-136.
19 AHU-Limites-cx. 1, doc. 2. AHU-ACL-N- Sao Paulo Avulsos. Paranaguá. Docu-

mento: 3577. 1658, Outubro, 15.



116

diiculdades e das notícias de que as minas eram menos produtivas 

do que se imaginava. Porém, o trabalho nas minas prosseguia. No-

vas autoridades eram nomeadas e novas descobertas anunciadas ao 

longo do século XVII. O Provedor da Fazenda Real Diogo Carnei-

ro Fontoura era citado com Administrador das Minas de Paranaguá 

por provisão de Sua Majestade de 12 de abril de 166320. Uma nova 

notícia da descoberta de minas foi enviada ao Conselho Ultrama-

rino em 167421. O Ouvidor Geral do Rio de Janeiro Pedro Unhão 

Castelo Branco se referiu às minas de prata de Paranaguá em 15 de 

novembro de 1676, em consulta ao Conselho Ultramarino22. Gaspar 

Galhete de Andrade foi nomeado Provedor das Minas de Paranaguá 

e Campos de Curitiba em 1691, por provisão do Governo Geral23, o 

mesmo solicitou que lhe entregassem a Oicina da Casa dos Quintos 

e Cofre das Minas de Paranaguá, o que comprova a existência desta 

estrutura em Paranaguá naquele tempo, bem como a existência de 

uma organização institucional mineradora relativamente mais com-

plexa. Em 1692 o Provedor do Rio de Janeiro não deu posse ao dito 

Gaspar Galhete de Andrade24.

O Governador Antonio Paes Sande, em 1693, se refere ao en-

tabulamento das Minas de Paranaguá e de como elas eram de difícil 

acesso. Sebastião Cardoso de Sampaio complementa as informações 

em 1692 airmando que já se retirara bastante ouro das minas de 

Paranaguá e Iguape25. 

20 Anais da Biblioteca Nacional. Volume 39, 108. Ano de 1917.
21 CONSULTA do Conselho Ultramarino ao príncipe regente D. Pedro acerca 

dos descobrimentos de minas nas capitanias de Santos e São Vicente, dos 
quais teve notícia apenas pelo mestre de campo João Furtado, pois toda a 
correspondência oicial, que ia de Lisboa se perdeu em naufrágio. AHU-
-ACL-N- Sao Paulo Avulsos. Lisboa Documento: 3580.1674, Novembro, 5.

22 Anais da Biblioteca Nacional. Volume 39, 141. Ano de 1917. 
23 Op. cit. 190.
24 Op. cit. 190.
25 Op. cit. 201.
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Em 1673 havia um Provedor (Manoel de Lemos Conde?) e 

um Tesoureiro (Roque Dias) das Minas de Paranaguá26. Em 1674 o 

Capitão-Mor Agostinho de Figueiredo era o Administrador das Mi-

nas de Paranaguá27 . Em 1678 era o Administrador geral das Minas 

de Paranaguá e Sabarabuçú D. Rodrigo Castel Branco28. Em 1675 

informavam que as Minas de Paranaguá seriam comparáveis as de 

Potosi, o que mostra a existência de um forte imaginário sobre as 

minas de Paranaguá29. João Furtado da Mendonça levou a notícia 

para a Europa, sendo vítima de um naufrágio em que se perderam as 

amostras e mais papéis30. 

Em 1733 era Fundidor da Casa de Fundição Veríssimo Gomes 

da Silva31 e Damião Cardoso da Cunha o Tesoureiro dos Quintos Re-

ais. Em 17 de julho de 1733 Damião Cardoso da Cunha airmava que 

“as faisqueiras são limitadas” e que ano passado produziram 1.450 

oitavas32.  

Um outro período histórico com importantes fontes docu-

mentais sobre as minas de Paranaguá foi aquele entre os anos de 1735 

e 1741. André Gonçalves Pinheiro em 13 de abril de 1735 relatou que 

o ouro havia sido encontrado em “várias paragens todas em que os 

antigos tinham tirado ouro haverá setenta ou oitenta anos pouco mais 

ou menos33”.  Outra informação encontrada foi a de que o Ouvidor 

Rafael Pires Pardinho mandou abrir a Real Casa. Na verdade seria 

mais uma das casas de fundição, ou estruturas de quintagem, criadas 

pela Coroa desde a primeira criada por Eleodoro Ébano na admi-

26 Anais da Biblioteca Nacional. Volume 15. Ano de 1877-78, 203.
27 Op. cit. 204.
28 Anais da Biblioteca Nacional. Volume 6. Ano de 1878-79, 154.
29  Op. cit. 237.
30 Op. cit. 204.
31 Arquivo do Estado de São Paulo (AESP). Códice 347. (97-12-13).
32 AESP (97-2-4)
33 Arquivo do Estado de São Paulo. Códice 347 (97-2). Há vários documentos listados 

e fora de lugar neste importante códice sobre as minas de Paranaguá.
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nistração de Duarte Correia Vasqueanes, em 1650. Pela leitura dos 

documentos observa-se que as instalações do ouro em Paranaguá 

eram muitas vezes mantidas, reparadas, fechadas e reabertas, porque 

em 4 de abril de 1725 foi solicitado o conserto da Casa da Oicina de 

Paranaguá, assinado por André Gonçalves Pinheiro34, logo Pardinho 

não poderia ter sido o primeiro a abrir uma Casa de Fundição em 

Paranaguá.  A Casa Real da Fundição da Vila de Paranaguá foi des-

crita em seu conteúdo: 

Uma casa de pedra e cal com duas janelas

Um cofre grande com três chaves

Um cofre pequeno com três chaves

Uma cunha com as armas reais

Em 30/12/1735 foram recebidas ordens para fechar as suas 

atividades. Manoel de Sousa Carvalho era o escrivão dos Quintos 

Reais em Paranaguá35. Tal fato não demonstra o im da produção 

de ouro das minas de Paranaguá. A produção prosseguia e pode ser 

avaliada no início da próxima década.

Um documento de 174136 lista a produção de 1740 enviada na 

frota de 1741: 

Cuiabá 19:803 oitavas
Minas de Paranaguá 2:478 oitavas de ouro
Paranapanema 1:605 oitavas de ouro
Santa Fé, Distrito da Cidade de São Paulo. 216 oitavas de ouro

A produção aurífera em Paranaguá naquela conjuntura era 

pequena, mas não desprezível. Podemos levantar a hipótese de que 

34 AESP.  Códice 347 (97-2-24).
35 AESP. Códice 347 (97-2-4).
36 AESP. Códice 347 (97-1-32).
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a casa de fundição e de quintagem do ouro em Paranaguá foi aberta 

e fechada várias vezes em função de interesses políticos e adminis-

trativos. Havia uma disputa de poder e de inluência por parte das 

diversas autoridades em relação ao controle do ouro de Paranaguá.

Em 1744 foi apresentada ao rei D. João V uma carta dos oiciais 

da Câmara da vila de Paranaguá “informando as despesas do provedor e 

mais oiciais dos quintos na condução dos reais quintos desta comarca37”. 

Também foi apresentado um “requerimento do ouvidor da comarca de 

Paranaguá, Antônio Barbosa de Mattos Coutinho, ao rei [D. José I], so-

licitando o pagamento do seu ordenado como intendente do ouro, cargo 

que tem ocupado cumulativamente com o de ouvidor38”. 

Para a década de 1750 existem algumas informações sobre as 

minas de Paranaguá. Em 1754 o Intendente João Alves Simões se 

refere ao rendimento do Quinto do Ouro de Paranaguá39 e cita as 

minas de Paranaguá.

Um dos mais importantes manuscritos sobre as atividades 

mineradoras no Brasil Meridional, a “Informação Sobre as Minas 

do Brasil40” descrevia e reairmava a baixa produtividade das minas: 

“Não são os quintos deste ouro rendosos e pouco o ouro que se tira”.

As informações sobre o ouro em Paranaguá continuam ao 

longo de toda a metade inal do século XVIII. Luís Manoel Pereira, 

Guarda-Mor das Minas de Paranaguá, foi nomeado em 1762. Tam-

bém havia o cargo de Superintendente das Minas de Paranaguá41 na-

quela época, prova de que os cargos iscalizadores relativos ao ouro 

continuavam em Paranaguá na década de 1760.

37 AHU-ACL-N- Sao Paulo Avulsos. Documento: 3767. Vila de Paranaguá. 1744, 
Agosto, 1.

38 AHU-ACL-N- Sao Paulo Avulsos. Vazio. Documento: 3948. 1774, Novembro, 28.
39 Anais da Biblioteca Nacional. Volume 50, 259, 395.
40 Anais da Biblioteca Nacional. Volume 57, 159. Citação da página 161. Ano de 1935.
41 AESP. (12-4-24a). 
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OS qUE ViViAm DE miNERAR NAS LiSTAS DE hABiTANTES.

A melhor prova de que muitos moradores de Paranaguá vi-

viam de minerar, ou que complementavam o seu viver com a mine-

ração, é fornecida pela Lista de Habitantes da vila no ano de 1772. 

Com este documento podemos corrigir as interpretações anteriores 

da historiograia paranaense e que apenas percebiam alguma rele-

vância das atividades mineradoras no Paraná no século XVII ou no 

início do século XVIII.

 Na Lista de Habitantes de Paranaguá do ano de 177242 ob-

serva-se de maneira extensiva a vinculação das atividades minera-

doras nas atividades econômicas da classe dominante da região. O 

Capitão-Mor Manoel Nunes Lima, 52 anos, casado com Joana Maria, 

30 anos, vivia de minerar, tirava a cada ano 200 oitavas. Possuía 20 

escravos e 10 escravas. Também possuía um sítio no qual plantava 

para o sustento de sua família.  O Sargento-Mor da vila de Paranaguá 

Francisco João Taveira também vivia de minerar. O Sargento-Mor 

Cristóvão Pinheiro França, da importante família Rodrigues França, 

com 69 anos, também foi citado como mais um que minerava e pos-

suía 50 escravos entre “machos e fêmeas”. Muito provavelmente nem 

todos os escravos estavam envolvidos nas atividades mineradoras, 

mas a referência à mineração é constante nesta documentação. Até 

mesmo os religiosos também constavam como envolvidos nas ativi-

dades mineradoras na Lista de 1772. O Reverendo Padre Francisco 

de Borja com 26 escravos, 4 escravas e 4 crioulinhos era descrito na 

lista como mais um que “vivia de minerar”. O Capitão Antonio Roiz 

Carvalho vivia de minerar e tirava 200$000. João Francisco Laines 

possuía 7 escravos e vivia de minerar. Muitos viviam de minerar nas 

“terras realengas”, como Francisco Roiz da Costa. Alguns viviam de 

42 DEAP. Microilme 1244. Maço de Habitantes, Paranaguá, ano de 1772. Maço 246.
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minerar em “lavras deixadas”, como Antonio Francisco, com “um 

sítio pequeno em terras alheias”. O Capitão Eusébio Gomes da Silva, 

com 38 anos, 5 escravos, 6 cabeças de gado, vivia de minerar, com 

40 oitavas de ouro. Algumas famílias mineravam em grupo, como 

a família de Francisco da Costa Farto, com 8 escravos e que com os 

genros dele possuía um sítio com 200 braças de terras em que plan-

tavam para a sua alimentação e com uma morada de casas na vila 

onde moravam. Viviam de minerar, o que lhes rendia 10 oitavas de 

ouro. As atividades mineradoras eram encontradas em muitos dos 

distritos de Paranaguá e nas mais diferentes Companhias das Orde-

nanças. Na 5ª Cia, o Capitão Aniceto Borges da Silva, com 55 anos 

e sua mulher Antonia Xavier com 29 anos, possuíam 16 escravos, 

5 crioulinhos e um sítio, vive de suas lavras com renda de 150$000. 

No Rio do Pinto João Correa da Fonseca, com 64 anos e Catarina de 

Macedo, com 52 anos possuíam 16 escravos e também constava que 

viviam de minerar. Mesmo homens pobres mineravam, como era o 

caso de um Antonio de Oliveira “vivia de minerar em lavras alheias 

e nada lhe rende”.  Na Lista de habitantes de Paranaguá de 1772 ica 

comprovada a importância da mineração na economia da região e 

o seu caráter complementar para a subsistência e troca naquela vila.  

Quase todos os homens bons de Paranaguá mineravam, bem como 

muitos clérigos e homens pobres naquela conjuntura.

Em 1789 a lista do ouro da Intendência da Vila de Parana-

guá43 apresentava 38 oitavas, 61 marcos, 47 onças e 144 grãos. No ano 

de 1789 apresentaram atividades relacionadas com ouro o Alferes 

Custódio Martins de Araújo, o Reverendo Padre Joaquim da Cos-

ta Resende, o Capitão Manoel Lopes Guimarães, José Carneiro dos 

Santos e o Capitão Eusébio Gomes. Em 1790 apresentaram ouro o 

Guarda-Mor Manoel Antonio da Costa, o Tenente Ricardo Carneiro 

43 AESP. Códice 347, (97-1-21).
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dos Santos e Antonio da Silva Neves. O Capitão-Mor de Curitiba 

Lourenço Ribeiro de Andrade apresentou ouro no período de julho 

a dezembro de 1789. Também neste período, muitas vezes comple-

tamente desconsiderado pela literatura, o ouro continuava a ser uma 

relevante atividade econômica de alguns dos principais moradores 

em Paranaguá e em Curitiba. 

As atividades mineradoras perderam a sua importância e 

diminuíram bastante na virada do século XVIII para o XIX. Mesmo 

assim ainda encontramos elementos da atividade mineradora na 

Lista de Habitantes de Paranaguá de 179844, tais como Luiz Manoel 

Pereira, com 69 anos e sua mulher Maria Laines, 40 anos. Lavrador 

e mineiro. Possuíam 17 escravos, com 80/90 oitavas de ouro e 40/50 

alqueires de farinha. A produção de ouro de Paranaguá não aparece 

nas exportações da vila a partir deste momento.

UmA FAmÍLiA DE miNERADORES, OS BUENO Em CURiTiBA. 

A presença de algumas das principais famílias bandeirantes 

na região de Curitiba revela os vínculos entre o bandeirantismo, a 

preagem de índios guaranis e a prospecção metalífera. Algumas das 

principais famílias bandeirantes de São Paulo se estabeleceram em 

Curitiba e tiveram importante papel na formação senhoriato colo-

nial da região. Foi o caso de Antonio Bueno da Veiga45, natural de 

São Paulo, ilho de Baltazar da Costa Veiga e de Maria Bueno, neto 

paterno de Jerônimo da Veiga e de Maria da Cunha e neto materno 

de Amador Bueno, o moço e de Margarida de Mendonça. Descendia 

44 Lista de Habitantes de Paranaguá, 1798. Microilme 1245. Maço 247. DEAP.
45 Genealogia Paulistana. Título dos Buenos e Prados. Genealogia Paranaense. Título 

Mateus Leme.
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do principal núcleo do poder mameluco seiscentista de São Paulo, 

descendentes dos maiorais tupis (Tibiriçá, Piquerobi) com João Ra-

malho, os Pires, o Carvoeiro e outros. A família Bueno conhecia o 

atual território do Paraná desde 1628, quando o seu avô materno 

Amador Bueno, o moço, participou da bandeira de Antonio Raposo 

Tavares no assalto e destruição do Guairá46. O Capitão Antonio Bue-

no da Veiga está documentado em Curitiba desde pelo menos 1684, 

tendo recebido a sesmaria de Miringuava em 9/12/171947, passada 

por D. Pedro de Almeida Portugal. Antonio Bueno da Veiga era ir-

mão do Capitão-Mor Amador Bueno da Veiga, o chefe dos paulistas 

durante a “Guerra dos Emboabas”, em Minas Gerais.  Antonio Bueno 

da Veiga foi casado com Isabel Fernandes da Rocha, inventariada 

em Curitiba em 1717 e com dois ilhos: Amador Bueno da Rocha e 

Maria Bueno da Rocha. O sogro do capitão Antonio Bueno da Veiga 

era o Capitão Antonio Bicudo Camacho, muito ativo na mineração 

curitibana dos ins do século XVII. 

Maria Bueno da Rocha casou com o Capitão João Carvalho da 

Assunção, também membro de importante família de mineradores 

e povoadores do atual Paraná, ilho de Manoel Picam de Carvalho e 

de Maria Leme (esta última ilha por sua vez do Capitão-Povoador 

de Curitiba Mateus Martins Leme e de Antonia de Góes). Mano-

el Picam de Carvalho era ilho de pai com o mesmo nome de Ma-

noel Picam de Carvalho, casado com Ana Maria Bicudo, esta ilha 

do descobridor do ouro em Curitiba, Garcia Rodrigues Velho48 e de 

Isabel Bicudo de Mendonça. Garcia Rodrigues Velho seria neto do 

avô de mesmo nome Garcia Rodrigues Velho, casado com Maria Be-

46 CARVALHO FRANCO, Francisco de Assis. Dicionário de Bandeirantes e Sertanistas 
do Brasil:1954, 82.

47 RITTER, Marina Lourdes. As Sesmarias do Paraná no Século XVIII: 1980, 231-232.
48 NEGRÃO, Francisco. Genealogia Paranaense. Volume IV. Título Mateus Leme, 211. Reim-

pressão Impressora Oicial. 2005. Silva Leme. Genealogia Paulistana. Volume VII, 456.
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ting49, ilha do Geraldo Beting, alemão especialista em mineralogia, 

casado com Custódia Dias, por sua vez neta do Manoel Fernandes 

Ramos com Suzana Dias (cabeça do título Fernandes Povoadores 

na Genealogia Paulistana, fundadores de Santana do Parnaíba e de 

Sorocaba). A Suzana seria neta de Tibiriçá, maioral tupi e “funda-

dor” de São Paulo. Outra ilha de Geraldo Beting com a Custódia 

foi a Maria Beting, casada com o Fernão Dias Paes, o descobridor 

das esmeraldas. Voltando para o descobridor do ouro em Curitiba, o 

Garcia Rodrigues Velho, sua mulher era Isabel Bicudo de Mendonça, 

ilha de Gonçalo Pires Bicudo e de Juliana Antunes Cortes, povoa-

dores de Curitiba desde antes de166050, quando passou procuração 

em Paranaguá para o inventário de sua mãe Maria Bicudo e declarou 

ser morador em Curitiba. Esta procuração passada em Paranaguá, 

na casa do Capitão Gabriel de Lara, é o mais antigo documento de 

um morador pioneiro em Curitiba ainda existente. Gonçalo era ilho 

do Manoel Pires, bandeirante que desde 1615 aparece nas entradas 

para o sul. Em 1628 estiveram na grande bandeira do Guairá com o 

seu genro Antonio Raposo Tavares. Manoel Pires atacou o Colégio 

dos Jesuítas em Barueri e também foi um dos chefes na bandeira 

desbaratada em Mbororé em 164151. Manoel Pires foi casado com 

Maria Bicudo, inventariada em São Paulo em 166052.Tinha fazendas 

em Parnaíba e em Cutia com muitos escravos índios. As bandeiras 

paulistas eram um grande empreendimento de poucas famílias apa-

rentadas entre si.

O casal formado pelo Capitão João Carvalho de Assunção e 

Maria Bueno da Rocha seria importantíssimo para a genealogia da 

49 SILVA LEME. Genealogia Paulistana, Volume VII, 452. 
50 SILVA LEME. Genealogia Paulistana. Volume VIII, 326.
51 CARVALHO FRANCO, Francisco Assis de. Dicionário de Bandeirantes e Sertanistas 

do Brasil:1954, 303. 
52 Inventários e Testamentos. Volume 16. Publicação Oicial do AESP. 1920.
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classe dominante da região de Curitiba, Guaratuba e São Francisco 

do Sul. Boa parte da elite política tradicional da região descenderia 

deste casal, representando a continuidade de algumas das principais 

famílias do bandeirantismo meridional no senhoriato da região nos 

séculos XVIII e XIX53. Na Lista de Habitantes de 1776 de Curitiba, 

em São José, Maria Bueno da Rocha, viúva, ainda era viva e com 

80 anos. Morava com a sua ilha Quitéria, com 45 anos. Possuía na 

sua companhia alguns escravos e administrados: Gracia, escrava; Lu-

zia, escrava; Basília, administrada; Ignácia, administrada; Antonio, 

12 anos, administrado, Natália e Salvador, administrados. Por eles 

se observa que mesmo no inal da “era pombalina” algumas famí-

lias de elite na região de Curitiba ainda preservavam os seus índios 

“administrados”54. 

Na Lista de habitantes de Curitiba em 176555, Amador Bueno 

da Rocha estava viúvo, com 60 anos, vivia de minerar com 19 escra-

vos e 8 escravas, 8 crioulos, 2 sítios com reses e  60 crias, 20 vacas, 

bestas, cavalos. Aqui temos mais uma prova de que algumas famílias 

bandeirantes permaneceram na região de Curitiba minerando conti-

nuamente desde o século XVII até quase as décadas inais do século 

XVIII. Também encontramos nestas  genealogias a formação de as-

pectos do poder político do senhoriato no que se tornará o Paraná e 

o Norte de Santa Catarina. Uma prova da presença e da continuidade 

de famílias no Brasil Meridional desde as primeiras bandeiras pre-

sentes na destruição das Reduções Jesuíticas do Guairá no início do 

século XVII até o poder político dos homens bons nas vilas da região. 

Estas famílias formariam relevante segmento da elite política e da 

53 As estruturas de parentesco foram desenvolvidas no nosso livro “O Silêncio dos Ven-
cedores”.

54 Um debate sobre os conceitos de escravos e administrados na vila de Curitiba está no 
livro de Stuart Schwartz. Escravos, Roceiros e Rebeldes.

55 Lista de Curitiba de 1765. Folha 292. Projeto Resgate.
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classe dominante no Paraná Tradicional e no Norte de Santa Catari-

na ao longo do Império e da República.

AS miNAS Em OUTRAS LOCALiDADES DO BRASiL 
mERiDiONAL

As minas também se encontravam nas regiões adjacentes a 

Paranaguá e Curitiba. Apiaí era um centro de mineração bastante 

dinâmico para os padrões da região Sul de São Paulo. Apiaí possuía 

609 escravos, em 1735/36, envolvidos na mineração56. Também ha-

via as minas de Paranapanema. Em 1732 foi realizada uma lista de 

pessoas, escravos e carijós que se acham minerando nestas Minas de 

Paranapanema. O Capitão-Mor João Coelho Duarte, natural de Por-

tugal, contava com 30 escravos na mineração. O total de escravos dos 

mineradores era de 158 escravos57. Houve em 1741 uma

“carta do governador e capitão general da capitania de São Paulo, 
D. Luís de Mascarenhas, ao rei [D. João V] sobre a necessidade 
de haver uma intendência em separado para as minas de 
Paranapanema e as de Apiaí, pois as distâncias e o mau estado dos 
caminhos impedem que se façam as matrículas a tempo”58. Uma 
“carta (em 1752) do ouvidor geral intendente da cidade de São 
Paulo, José Luís de Brito e Melo, ao rei [D. José I] sobre as contas da 
capitação que fez com o intendente das Minas de Paranapanema, 
José de Barros Leme sobre aquelas pessoas que passam à comarca 
de Paranaguá, para não terem de pagar o devido tributo. Relata 
também as atividades da Casa da Fundição de São Paulo, que ele 
mesmo mandou construir”59. 

56 AESP. Códice 347. 97-1. Um texto sobre a estrutura demográica e econômica de 
Apiaí em meados do século XVIII : http://www.abep.nepo.unicamp.br/docs/anais/
pdf/2000/Todos/hist1_1.pdf

57 AESP. Códice 347 (97-1-28)
58 AHU-ACL-N- Sao Paulo Avulsos Documento: 3744. Vila Boa. 1741, Janeiro, 20. 
59 AHU-ACL-N- Sao Paulo Avulsos. Documento: 3823. São Paulo. 1752, Julho, 30
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Na região de Tibagi também se veriica documentação so-
bre atividades mineradoras, inclusive o garimpo de diamantes em 
1756, como se depreende de um:

ofício do ouvidor geral da comarca de São Paulo, João de Sousa 
Filgueiras, ao [secretário do reino], conde de Oeiras, Sebastião José 
de Carvalho e Melo, pedindo que não se esqueça dele, nem de seu 
irmão, caso surja cargo vago na Relação do Rio de Janeiro. Trata 
também dos progressos na posse do sertão do Tibagí, relatando os 
problemas em torno da descoberta de um diamante, envolvendo o 
general Antônio Gomes Freire de Andrade, governador e capitão 
general do Rio de Janeiro, o ouvidor de Paranaguá e Francisco Tosi 
Colombina, italiano que, na Corte, se oferecera para fazer este 
descoberto”60. 

A mineração fazia parte da história econômica de Tibagi des-

de as suas origens. Um ofício do Capitão-Mor da vila de Curitiba 

relata a existência das minas nos campos de Tibagi:

“ofício (do ano de 1789) do capitão-mor da vila de Santos, 
Lourenço Ribeiro de Andrade ao [governador e capitão general da 
capitania de São Paulo, conde de Sarzedas, Bernardo José Maria 
da Silveira e Lorena], sugerindo a criação de uma vila nos campos 
de Tibaji, onde já se exploravam as minas e já se vinha combatendo 
os gentios hostis”61. 

A presença de atividades mineradoras também esteve docu-

mentada ao Sul de Paranaguá, no atual Norte de Santa Catarina. Há 

vários documentos que indicam a presença de ouro na vila de Nos-

sa Senhora da Graça do Rio de São Francisco no começo do século 

XVIII, atual São Francisco do Sul e também na região do Rio Itajaí, 

com relatos das minas em períodos tão avançados como em 177762.

60 AHU-ACL-N- Sao Paulo Avulsos. Documento: 3860. São Paulo. 1756, Janeiro, 24.
61 AHU-ACL-N- Sao Paulo Avulsos Documento: 4106. Vila de Curitiba. 1789, Julho, 5.
62 Para as minas de São Francisco do Sul ver os Anais da Biblioteca Nacional, Volu-

me98, ano de 1978, 23. Para as minas de Itajaí ver os Anais da Biblioteca Nacional, 
Volume 103, ano de 1983, 178.
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CONCLUSõES

As bandeiras meridionais não somente destruíram as redu-

ções jesuíticas e escravizaram os índios guaranis. Estas mesmas ban-

deiras lançaram as bases do povoamento das vilas do Brasil Meridio-

nal e foram os pontos iniciais da colonização da região em um regi-

me de trabalho cativo, no qual a força de trabalho era administrada 

e escravizada. A ocorrência de ouro foi um fator importantíssimo e 

mesmo decisivo para a concentração e institucionalização das vilas 

pioneiras de Paranaguá e Curitiba no Brasil Meridional. Localidades 

mais estratégicas e sem ocorrências metalíferas tiveram seu povoa-

mento e organização muito mais atrasado e obstaculizado do que nas 

áreas com a ocorrência metalífera. Na escala da região a diferença 

é visível. A tabela abaixo demonstra a diferença entre as vilas com 

produção metalífera em comparação com a Ilha de Santa Catarina, 

sem ouro, por exemplo. 

Localidades, fogos e rendimentos das câmaras da Comarca de 

Paranaguá no ano de 173263:
Localidade Número de Fogos Rendimento
Paranaguá 425 250$000
Curitiba 218 60$000
Iguape 181 35$000
Cananéia 122 25$000
Rio de São Francisco 144 27$000
Ilha de Santa Catarina 43 nada
Laguna 96 15$000

Em uma região com poucos habitantes, sem nenhuma tradi-

ção econômica de agregação de valor ou beneiciamento de produtos 

primários, sem artesanato, sem manufatura e sem cultura material 

inovativa, o grande problema era como conseguir alguma maneira de 

se obter alguma renda. A necessidade de estruturar formas elementa-

63 Arquivo do Estado de São Paulo (12-4-21).
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res de inserção nas relações de mercado trans-regionais era decisivo 

para a manutenção de um padrão cultural luso-brasileiro na região, 

com o consumo de utensílios, ferro, armas, sal, pólvora, vestuário, 

ferramentas e outros gêneros considerados essenciais para o padrão 

de vida da classe dominante da região. A necessidade de criação de 

valores de troca viabilizou a economia do ouro e da farinha64 de man-

dioca na região de Paranaguá, como os principais produtos de troca 

durante os séculos XVII e XVIII. O principal problema econômico 

da região, como o de várias outras regiões fronteiriças, era a forma de 

se conseguir valores de troca que conseguissem gerar renda aceitável 

nos mercados coloniais e que pudessem garantir um sustento para as 

populações coloniais da região. Não havia mercado interno em con-

dições operacionais e as chances de alguma prosperidade estavam 

localizadas nos mercados de fora da região. Era a única possibilidade 

de sobrevivência material acima do nível econômico das sociedades 

indígenas da região. O ouro segue como um produto complementar 

ou até mesmo como a principal atividade econômica de algumas fa-

mílias ao longo de todo o século XVIII. A economia de subsistência 

e a economia exportadora se imbricam porque o ouro complementa 

a renda doméstica e também um dos principais gêneros de subsis-

tência, a farinha de mandioca, é um dos poucos produtos vendido 

para fora da região e que proporciona alguma renda monetária. A 

força de trabalho era constituída por indígenas administrados e por 

negros escravizados, sendo os últimos prova de empreendimentos 

econômicos rentáveis na região. Ao longo do século XVIII há a ten-

dência da diminuição dos índios administrados e a hegemonia das 

relações sociais de produção escravistas. O conceito de pobreza deve 

ser relativizado. A pobreza sempre era lembrada para se tentar dimi-

64 Um texto interessante sobre as farinhas na região é o de Cecília Westphalen, As Fari-
nhas de Paranaguá, in A Moderna História Econômica.
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nuir a fome tributária e iscal da Coroa. Os índices de crescimento 

demográico e a explosão demográica das vilas do Brasil Meridional 

demonstram que a região era bastante abundante em termos de va-

lores de uso e que permitiram o crescimento populacional acelerado, 

fato impossível em uma região de fato “pobre” e carente de valores de 

uso, o que não era o caso do Brasil Meridional. A pobreza era uma 

pobreza em moeda e valores de troca. O ouro, a farinha de mandioca 

e outros produtos da região, comercializados com determinado va-

lor de troca, representariam as limitadas possibilidades de aberturas 

mercantis que a região duramente conseguiu criar e estruturar nas 

condições do Antigo Regime. 

Uma das mais importantes conseqüências da mineração nas 

vilas de Paranaguá e Curitiba foi a formação de uma certa acumu-

lação primitiva de capitais na região. Como escrevemos em um dos 

nossos livros anteriores65:

“O ouro no antigo território do Paraná apresentou baixa 
produtividade em termos gerais, mas não devemos desprezar 
o seu papel como um dos elementos na gênese da formação 
da sociedade paranaense e na sua capacidade de criar uma 
primeira acumulação de riquezas locais. Estas seriam a base 
de capitais para as outras atividades. Havia em Paranaguá uma 
casa dos Quintos, onde era fundido o ouro em pó. O Capitão-
Mor João Rodrigues de França possuía em 1712, lavras de ouro 
em São José dos Pinhais. Em 1743 o Padre José Rodrigues de 
França e Paulo da Rocha Dantas obtiveram concessão para 
lavra no Ribeirão do Arassatuba. Membros das famílias e 
descendentes de Mateus Leme e de Baltazar Carrasco dos Reis 
estiveram associados com as minas em vários momentos. É o 
caso de Baltazar Vellozo e Silva e de Gaspar Carrasco dos Reis. 
O Capitão Antonio da Veiga, o Capitão Gaspar Gonçalves de 
Moraes, o Guarda-Mor Francisco Martins Lustoza, Zacarias 
Dias Cortes, o Padre Cristóvão da Costa Oliveira e o Coronel 
Manoel Gonçalves Guimarães, entre outros, envolveram-

65 OLIVEIRA, Ricardo Costa de. O Silêncio dos Vencedores. Genealogia, Classe Domi-
nante e Estado no Paraná: 2001, 65-66.
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se com atividades auríferas. Mesmo com as diiculdades e a 
baixa produção, também associadas às diversas maneiras de se 
enganar a fome tributária do Fisco da Coroa, podemos apontar 
que a mineração do ouro construiu um signiicativo reforço à 
acumulação original de capitais no antigo Paraná. A partir de 
uma arcaica base formada, foi possível a preparação para a 
economia agrícola das farinhas e dos outros produtos exportados 
no inal do século XVIII. Assim se articularam os antecedentes 
remotos dos capitais do empreendimento ervateiro no início do 
século XIX (OLIVEIRA:2001, 65-66)”.
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A NOVA GERAÇÃO DO NEPOTiSmO NA POLÍTiCA 
PARANAENSE

Tiago Valenciano1

Resumo: O objetivo deste trabalho é problematizar a seguinte questão: qual é a 
“nova geração” de políticos do Paraná que mantém as características da perpe-
tuação no poder familiar no cenário político estadual? Pretende-se delinear o 
peril desta “nova geração”, apontando quais são seus vínculos familiares, as co-
nexões de parentesco na política, o peril ideológico e os modos de inserção no 
jogo político regional. Para tal, levantaremos todos aqueles que possuem algum 
grau de parentesco com Deputados Federais, Deputados Estaduais, Governa-
dores, Senadores, Prefeitos e Vereadores – a partir do Século XXI, apontando 
àqueles que já assumiram um cargo público ou já assinalaram a pretensão de 
disputar as eleições de 2014, com militância em partidos políticos, instituições, 
cargos de comissão na máquina pública, entre outros. Assim, os resultados ten-
dem a apontar que os descendentes dos políticos do Século XX, fatalmente 
irão ocupar os postos de destaque no presente (e no futuro), conirmando o 
fenômeno do nepotismo como um sistema que se arrasta ao longo dos anos na 
política paranaense.
Palavras-Chave: Nepotismo. Relações de parentesco. Paraná.

iNTRODUÇÃO

A prática de introduzir familiares na política não é novidade 

no Brasil. Da formação da cultura política do brasileiro aos dias de 

hoje, arrumar uma “boquinha” para os parentes no governo é algo 

corriqueiro. Dos últimos anos pra cá, a prática do nepotismo tem 

se tornado ainda mais esclarecida, transformando a política em um 

1 Doutorando em Sociologia pela Universidade Federal do Paraná, orientado pelo 
Prof. Dr. Ricardo Costa de Oliveira. E-mail: tiagovalenciano@gmail.com
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grande balcão de negócios em que os políticos de cada família são os 

vendedores e os eleitores são os consumidores – e que em diversas 

oportunidades acabam “consumindo” este produto.

O objetivo do presente artigo é tratar a prática do nepotismo 

no Paraná dos últimos anos, no intuito de responder a questão: qual 

é a “nova geração” de políticos do Paraná que mantém as caracterís-

ticas da perpetuação no poder familiar no cenário político estadual? 

Nosso intuito é demonstrar como o nepotismo é um sistema político 

que “produz” novos líderes a partir dele mesmo, se auto-reproduzin-

do e se reinventando a cada eleição.

No primeiro momento, apontamos como a prosopograia 

(isto é, o estudo das biograias coletivas) tem nos ensinado a analisar 

o conjunto de integrantes deste artigo: a “nova geração” de políticos 

oriundos de famílias tradicionais no Paraná. Em seguida, apresen-

tamos o recorte temporal e a metodologia utilizada, bem como os 

peris dos políticos analisados. Por im, os resultados tendem a apon-

tar que os descendentes dos políticos do Século XX, fatalmente irão 

ocupar os postos de destaque no presente (e no futuro), conirmando 

o fenômeno do nepotismo como um sistema que se arrasta ao longo 

dos anos na política paranaense.

PROSOPOGRAFiA E AS TRAJETÓRiAS SOCiAiS

O conceito de prosopograia é amplamente debatido nas 

pesquisas que envolvem a história e as ciências sociais. Os recentes 

trabalhos sobre o tema versam a necessidade de aproximação das 

áreas, destacando que a prosopograia tem sido utilizada como mé-

todo muito mais nas ciências sociais do que na história. Dentre os 

estudiosos do assunto, destacamos Stone (2011), deinindo-a como 

a “investigação das características comuns de um grupo de atores na 

história por meio de um estudo coletivo de suas vidas” (Stone, 2011: 
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p. 115). Esta airmação metodológica facilita o estudo das biograias 

coletivas, isto é, de um grupo de atores sociais que se relacionam 

entre si por algum atributo social.

Dentre as questões de investigação histórica usualmente pes-

quisadas, Stone declara que o uso da prosopograia é uma importan-

te ferramenta, pois:

Refere-se à estrutura e à mobilidade sociais: um conjunto 
de problemas envolve a análise do papel na sociedade, 
especialmente as mudanças nesse papel ao longo do tempo, de 
grupos de status especíicos (usualmente da elite), possuidores 
de títulos, membros de associações proissionais, ocupantes de 
cargos, grupos ocupacionais ou classes econômicas [...] de um 
certo status político ou posição ocupacional, o signiicado dessa 
posição em uma carreira e o efeito de deter essa posição sobre as 
fortunas da família. (Stone, 2011: p. 116)

Quer dizer, optamos pelo método prosopográico pela facili-

dade na busca de conexões entre a trajetória política dos integrantes 

das famílias estudadas e as conexões inter e extra familiares estabe-

lecidas pelos seus membros. Ou seja, partir do princípio que as bio-

graias coletivas, ora colocadas lado a lado, ora justapostas, prevê que 

a dinâmica e a interação destes grupos familiares e societários ainda 

importam na coniguração social atual do Paraná.

Do mesmo modo, nosso interesse por este grupo familiar re-

lete às preocupações de Bourdieu (1986), argumentando que o su-

jeito e o objeto da biograia acabam se interessando pela lógica da 

narrativa biográica. Por esta visão do autor, podemos enfatizar que 

não somente as famílias pesquisadas almejam conhecer suas origens 

e seus destinos, mas também há a possibilidade de que outras pesso-

as questionem: ainal, quem compõe esta nova classe? De onde vie-

ram? Para onde vão?

 Nesta busca biográica, salientamos que não somente as bio-

graias interessam, mas sim o “balanço” orientado pela trajetória de 
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seus membros, isto é, qual foi o itinerário percorrido ao longo dos 

anos por seus integrantes, quais cargos ocuparam, que conexões po-

líticas estabeleceram? Esta sucessão de acontecimentos marcados na 

história é tratada por Bourdieu, dizendo que:

O que equivale a dizer que não podemos compreender uma 
trajetória sem que tenhamos previamente construído os estados 
sucessivos do campo no qual ela se densenrolou e, logo, o conjunto 
das relações objetivas que uniram o agente considerado – pelo 
menos em certo número de estados pertinentes – ao conjunto 
dos outros agentes envolvidos no mesmo campo e confrontando 
com o mesmo espaço dos possíveis. (Bourdieu, 1986: p. 190)

Assim, é necessário avaliar e analisar o campo em que as traje-

tórias de vida ocorreram: suas conquistas, seus relacionamentos, sua 

presença em determinado período da história. Nossa pesquisa justi-

ica-se, portanto, por três argumentos. O primeiro deles diz respeito 

à necessidade de pesquisar as trajetórias políticas da elite, algo que 

muito auxilia nas respostas de perguntas ainda não decifráveis na 

história política paranaense. O segundo valoriza a biograia coletiva 

das famílias, importante agrupamento político e social do Estado e 

que buscam sempre a expansão no cenário estadual. 

A “NOVA GERAÇÃO” DO NEPOTiSmO NO PARANá

Conforme Oliveira (2012), existem sessenta e duas famílias 

que comandam a sociedade paranaense desde a emancipação políti-

ca do território: dos cartórios à justiça, do Poder Executivo ao Poder 

Legislativo, o nepotismo perpassa pelas estruturas sociais do Estado. 

E, é claro que, enquanto sistema que reproduz, o nepotismo também 

precisa se reinventar. Diante desta “reinvenção” é que analisamos se 

há ou não uma nova classe política surgindo no Paraná, oriunda da 

própria máquina familiar destas sessenta e duas famílias apontadas. 
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Questionamos então: em qual medida o nepotismo pode se reinven-

tar para as gerações futuras da política regional?

Para apontar os caminhos desta indagação, utilizamos como 

recorte metodológico-temporal as eleições para a Assembleia Legis-

lativa do Estado do Paraná e para a Câmara dos Deputados desde 

2002. Ou seja, levantamos as disputas de 2002, 2006 e 2010 e as pos-

síveis candidaturas para 2014 no intuito de veriicar como e em quais 

cargos as famílias presentes no cenário político estadual tentaram se 

manter. No caso de 2014, balizamos a pesquisa por matérias de jor-

nais e da internet, considerando a manifestação de candidatura dos 

políticos que estão no poder.

A tabela a seguir condensa os políticos com laços de paren-

tesco que se elegeram ou ao menos obtiveram boa participação nas 

disputas. As variáveis são nome do político, grau de parentesco com 

àqueles que exercem ou exerceram o poder, a idade da época de cada 

mandato – uma vez que consideramos como jovens desta “nova ge-

ração” todos os eleitos pela primeira vez com até 30 anos, o ano de 

nascimento e o cargo que disputou:

TABELA 1 – Nova geração do nepotismo no Paraná a partir de 2002

Nome Cargo Anos
Idade ao 
se eleger

Ano de 
nascimento

Parentesco

Alexandre 
Curi

Deputado 
Estadual

2002, 
2006 e 
2010

23 anos 1979
Neto de Aníbal Khury, 
ex-Presidente da ALEP

Artagão 
Júnior

Deputado 
Estadual

2002, 
2006 e 
2010

27 anos 1975

Filho de Artagão de 
Matos Leão, Ex-depu-
tado e Pres. do Tribu-
nal de Contas

Ratinho 
Júnior

Deputado 
Estadual / 
Federal

2002, 
2006 e 
2010

21 anos 1981
Filho de Carlos Rober-
to Massa, Deputado 
Federal (1991-1994)
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Fernando 
Carli Filho

Deputado 
Estadual

2006 23 anos 1983

Filho de Luiz Fernando 
Ribas Carli, ex-depu-
tado e ex-prefeito de 
Guarapuava

Renata 
Bueno

Deputada 
Federal**

2006 27 anos 1979
Filha do Deputado Fe-
deral Rubens Bueno

Zeca 
Dirceu

Deputado 
Federal

2010 32 anos 1978
Filho do ex-deputado 
José Dirceu

César 
Silvestri 
Filho

Deputado 
Estadual

2010 30 anos 1980
Filho de César Silves-
tre, Deputado Federal

Evandro 
Júnior

Deputado 
Estadual

2010 22 anos 1988

Neto de Hermas Bran-
dão, ex-deputado e 
sobrinho de Hermas 
Brandão Junior, depu-
tado estadual

Pedro 
Lupion

Deputado 
Estadual

2010 27 anos 1983
Filho de Abelardo Lu-
pion, Deputado Fede-
ral

Bernardo 
Ribas Carli

Deputado 
Estadual*

2010 24 anos 1986

Filho de Luiz Fernando 
Ribas Carli, ex-depu-
tado e ex-prefeito de 
Guarapuava

Eduardo 
Pimentel 
Slaviero

Deputado 
Estadual**

2010 26 anos 1984
Neto de Paulo Pimen-
tel, ex-governador

Pedro 
Guerra

Deputado 
Federal*

2010 29 anos 1981
Filho de Alceni Guer-
ra, ex-deputado federal 
e ex-ministro

Paulo 
Rosemann

Deputado 
Federal**

2010 32 anos 1978
Filho do ex-deputado 
federal Max Rosemann

Fonte: VALENCIANO, Tiago (2014)
*Assumiu ao longo do mandato
**Não eleito

Pelo constatado na tabela acima, as bancadas de 2010 da 

ALEP e da Câmara dos Deputados são as mais consistentes quando 

o assunto é nepotismo. Olhando para trás, de 2002 para cá o número 

de herdeiros políticos só tem aumentado nas eleições do Paraná. O 

“pioneiro” mais jovem deste fenômeno foi Ratinho Júnior que, aos 21 
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anos, foi eleito Deputado Estadual, aproveitando-se do lastro eleito-

ral e empresarial de seu pai, Carlos Roberto Massa, o Ratinho.

Ainda em relação ao pleito de 2002, duas tradicionais famí-

lias de políticos paranaenses lançaram seus representantes: Alexan-

dre Curi e Artagão Junior. Curi é da família Khury (variação), cujo 

principal nome é o de Aníbal Khury, eleito diversas vezes Deputado 

Estadual e que por muitos anos comandou a Assembleia Legislativa 

do Estado do Paraná. Na expansão política, os Khury têm tentáculos 

estendidos nos cartórios e na procuradoria geral da justiça do Para-

ná. Do mesmo modo, os Mattos Leão são uma família diretamente 

relacionada aos negócios políticos. Artagão Junior é o produto inal 

de um agrupamento familiar que já teve deputados estaduais e fe-

derais, senador e o ex-prefeito de Guarapuava, José de Mattos Leão.

O ano de 2006 foi o de menor inserção de novos personagens 

políticos quando o assunto é família: apenas um diretamente e outro 

caso curioso. Fernando Ribas Carli Filho foi eleito deputado estadual. 

Filho de Luiz Fernando Ribas Carli Filho – com uma carreira política 

consagrada, o guarapuvano nem chegou a terminar o mandato após 

o envolvimento em um acidente de trânsito. Porém, a família Ribas 

Carli não parou por ai: Bernardo, irmão de Fernando e ilho de Luiz 

Fernando disputou uma cadeira na ALEP em 2010, sendo suplente, 

assumindo ao longo do mandato pelo afastamento de outros deputa-

dos. Por outro lado, Renata Bueno não foi eleita Deputada Estadual 

em uma chapa que tinha seu pai, Rubens Bueno, disputando o go-

verno do Paraná. Dois anos depois foi eleita vereadora em Curitiba e 

em 2013 assumiu uma vaga como deputada no parlamento italiano.

O nepotismo passou a ganhar mais espaço ainda em 2010, 

quando oito novos nomes apareceram. Zeca Dirceu obteve desta-

que por ser ilho de José Dirceu, ex-deputado e ministro do Governo 

Lula, um dos expoentes da política nacional. O ilho Zeca estava no 
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segundo mandato de prefeito da pequena Cruzeiro do Oeste, que ica 

no Noroeste do Estado, quando decidiu ser candidato a deputado 

federal, algo que vingou.

Já César Silvestri Filho aparece no ilustre rol do nepotismo 

de Guarapuava, que conta com três famílias que sustentam o poder 

político local: Mattos Leão, Carli e Silvestri. Filho de César Silvestri 

(ex-deputado estadual e atualmente deputado federal), César Filho 

iniciou a carreira como deputado estadual. É neto de Moacyr Silves-

tri, ex-prefeito de Guarapuava, cargo este ocupado por Filho a partir 

de 2012.

Evandro Buquera de Freitas Oliveira Júnior, o Evandro Júnior, 

teve carreira meteórica na política. Em 2008 foi eleito vereador em 

Maringá, credenciando-se para uma disputa estadual. Seu avô, Her-

mas Brandão, foi deputado estadual por seis mandatos e obteve o 

mesmo destino de muitos parlamentares: o Tribunal de Contas do 

Paraná. Não podendo mais se candidatar, lançou o neto e o ilho para 

deputado estadual, ambos se elegendo: um pela região de Maringá e 

o outro pelo norte pioneiro. Além do envolvimento político, os Bran-

dão atuam no ramo cartorário, uma vez que Evandro Júnior é oicial 

substituto do 3º Registro de Imóveis de Maringá.

Dos nomes analisados, Lupion é que o obteve maior suces-

so político no Paraná. Moyses Lupion governou o Estado de 1947 

a 1951 e de 1956 a 1961, que é avô de Abelardo Lupion (Deputado 

Federal desde 1991) e bisavô de Pedro Lupion, eleito em 2010 para 

o parlamento regional. Pedro é a terceira geração de políticos da fa-

mília em um período de sessenta e três anos, considerando as datas 

iniciais dos mandatos de Moyses e Pedro.

Eduardo Pimentel Slaviero também se apresenta como her-

deiro político de um ex-governador. O avô Paulo Pimentel governou 

o Paraná de 1966 a 1971 e Eduardo foi candidato em 2010 também 
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para deputado estadual, não obtendo sucesso. A disputa nas eleições 

de 2014 era certeira, entretanto houve a desistência por parte de Edu-

ardo, que assumiu a Sub-cheia da Casa Civil do Paraná.2

Filho de Alceni Guerra, ex-ministro do governo Fernando 

Collor e ex-deputado federal e ex-prefeito de Pato Branco, Pedro 

Guerra disputou as eleições de 2010 como candidato a uma vaga na 

Câmara dos Deputados. Suplente em sua coligação, assumiu o man-

dato por quatro meses. A mesma oportunidade não existiu para Pau-

lo Rosemann, candidato à mesma vaga em 2010. Filho de Max Rose-

mann (falecido em 2008), Paulo também se apresenta como herdeiro 

político da família.

A listagem de integrantes desta “nova geração” do nepotismo 

no Paraná pode aumentar em 2014. O jornal “Gazeta do Povo” publi-

cou recentemente duas notícias sobre as famílias que preparam seus 

herdeiros na política paranaense. Em 24 de março, o jornal noticiava 

que 35% das cadeiras da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 

são ocupadas por políticos de famílias tradicionais3, o que auxilia 

na fundamentação de nosso argumento central: política ainda é um 

negócio de família no Paraná. O infográico da notícia demonstra o 

argumento:

2 Fonte: http://www.fabiocampana.com.br/2014/04/eduardo-pimentel-assume-a-sub-
-cheia-da-casa-civil/. Acesso em 13 de abril de 2014.

3 Disponível em: http://www.gazetadopovo.com.br/vidapublica/conteudo.pht
ml?tl=1&id=1456499&tit=Familias-tradicionais-na-politica-ocupam-35-da-
-Assembleia#ancora. Acesso em 13 de abril de 2014.
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FIGURA 1 – Famílias que ocupam 35% das cadeiras da ALEP

Fonte: Gazeta do Povo
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A partir da igura podemos constatar que outras famílias – que 

um dia izeram parte da “nova geração” do nepotismo, ainda ocupam 

os altos postos da política estadual. A julgar pelo infográico, pode-

mos salientar que os jovens herdeiros políticos tendem a permanecer 

no sistema, uma vez que se produzem e se reproduzem dentro dele. 

Nomes que surgiram na política na década de 1970 lançaram seus 

sucessores nos anos 80 e 90, que por sua vez começam a enxergar 

uma “terceira geração” de familiares no poder a partir dos anos 2000. 

E a listagem ainda pode aumentar. A segunda notícia da “Gazeta do 

Povo” nos apresenta os “novos nomes” que começam a despontar na 

política paranaense. O título “Políticos paranaenses preparam her-

deiros para lançar nas eleições” conirma nossa análise.4 Na imagem 

a seguir conhecemos o “paitrocínio” para o pleito de 2014:

FIGURA 2 – Herdeiros políticos lançados pelos pais

 
Fonte: Gazeta do Povo

4 Disponível em: http://www.gazetadopovo.com.br/vidapublica/conteudo.
phtml?id=1447698&tit=Politicos-paranaenses-preparam-herdeiros-para-lancar-
-nas-eleicoes. Acesso em 13 de abril de 2014.



144

Da mesma forma que 2010, os “novos nomes” da política pa-

ranaense preferem disputar uma vaga na ALEP. Na ordem da igura 

da “Gazeta do Povo”, o primeiro deles é Felipe Francischini (22 anos), 

ilho do delegado da polícia federal e Deputado Federal Fernando 

Francischini. Outro pré-candidato a deputado Estadual é Luiz Re-

nato Hauly (24 anos), ilho de Luiz Carlos Hauly, ex-secretário de 

Estado, ex-prefeito de Cambé e atualmente Deputado Federal. Ainda 

na região de Londrina, outro possível candidato é Tiago Amaral (27 

anos), ilho de Durval Amaral, ex-deputado estadual e conselheiro 

do Tribunal de Contas. Aliás, o Tribunal de Contas do Estado do Pa-

raná é o paradeiro preferido de ex-deputados estaduais que desejam 

inserir seus ilhos na política. Somente neste trabalho, veriicamos os 

nomes de Artagão Júnior (herdeiro de Artagão Mattos Leão), Evan-

dro Junior (de Hermas Brandão) e Durval Amaral, que neste ano 

lança o ilho para a carreira política.

Paulo Litro (22 anos), ilho de Rose Litro e Luiz Fernando Li-

tro (casal de deputados estaduais), é mais um pré-candidato para as 

eleições de 2014. O deputado estadual Toninho Wandscheer irá lan-

çar o ilho Tiago a uma vaga na ALEP. Alegando problemas de saúde, 

o deputado já prepara seu herdeiro. Outro destaque da série é Maria 

Victória Borghetti Barros (22 anos), ilha do ex-deputado federal, ex-

-prefeito de Maringá e ex-secretário, Ricardo Barros e da deputada 

federal Cida Borghetti. Presidindo a Juventude Progressista no Para-

ná, a jovem empresária da educação pretende disputar também uma 

vaga na Assembleia Legislativa.

Os três últimos Governadores do Paraná também preparam 

seus herdeiros. Roberto Requião prepara seu ilho, o advogado Mau-

rício Requião para disputar uma das 54 cadeiras da ALEP. Orlan-

do Pessuti, vice-governador no período Requião e que assumiu o 

mandato em 2010 deve lançar Bruno Pessuti (30 anos), concorreu à 
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vereança em Curitiba em 2012, sendo eleito. Engenheiro mecânico, 

também deve engrossar o rol de candidatos para a Assembleia Legis-

lativa. Por im, o atual Governador do Estado, Beto Richa (produto 

do nepotismo, ainal, é ilho do ex-governador José Richa), deve lan-

çar o primo Gustavo Richa (28 anos), atual vereador em Londrina, 

ao cargo de Deputado Estadual. Além de Gustavo, Beto tem no ilho 

Marcello (28 anos) sua possibilidade de herança, uma vez que o mes-

mo já foi presidente estadual e nacional da juventude do seu partido, 

o PSDB.

Se considerarmos as eleições de 2010 e os possíveis candida-

tos em 2014, totalizamos dezessete políticos lançando familiares na 

política, sendo que muitos destes já possuem um capital político dos 

pais e dos avôs. Destes dezessete, nove provavelmente terão a estréia 

marcada para outubro deste ano em relação à disputa estadual. Ou 

seja, perpetuar na política pela via familiar é uma prática corriqueira 

no Paraná. Diante disto, questionamos: é este um momento em que 

uma “nova geração” do nepotismo tem tomado conta do cenário po-

lítico paranaense?

CONCLUSÃO: A PRESENÇA DA “NOVA GERAÇÃO” NA 
POLÍTiCA PARANAENSE

O sociólogo Ricardo Costa de Oliveira vem há anos pesqui-

sando o fenômeno do nepotismo no Brasil. Em “O Silêncio dos Ven-

cedores: genealogia, classe dominante e Estado no Paraná” (2001), 

Oliveira já apontava o resultado de suas buscas quanto à gênese e a 

coniguração das relações de parentesco e poder no Paraná. No re-

cente livro intitulado “Na teia do nepotismo: sociologia política das 

relações de parentesco e poder político no Paraná e no Brasil” (2012), 

o autor defende seu argumento:
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A minha tese é simples. Família ainda importa. As estruturas 
de parentesco formam parte da realidade social e política 
brasileira no século XXI. Redes familiares controlam partidos 
políticos, controlam o centro do poder executivo e formam redes 
atravessando o poder legislativo com parlamentares hereditários, 
sempre se renovando pelas gerações. (Oliveira, 2012: p. 13).

O argumento central de que as famílias analisadas ratiicam 

os conceitos de prosopograia e trajetória social ainda é válido. O 

método prosopográico é a saída para um estudo aprofundado e ar-

ticulado das biograias coletivas. Todavia, é necessário considerar a 

trajetória social dos membros do grupo pesquisado, analisando o 

campo em que concentraram suas ações e a respectiva manutenção 

no jogo da política, no jogo do poder, no jogo do...nepotismo.

Estudar o nepotismo é, portanto, é estudar um sistema polí-

tico, uma rede social de interesses (Oliveira, 2012: p. 14). E é justa-

mente isso que captamos neste estudo: famílias com prestígio social e 

empresarial de seus genitores, que fez da política uma proissão bem 

sucedida e perpetuada no poder. Nesta “nova geração” do nepotismo, 

observamos como a rede é formada, como as relações de parentesco 

acabam sempre no poder público. E mais: invariavelmente, a rede se 

alastra por todo o Estado, descaracterizando que o nepotismo seja 

uma peculiaridade local, por exemplo.

Por im, ressaltamos que conforme Bourdieu (1986), compre-

ender a trajetória das famílias desenrolada no campo político nos 

auxilia para entender como o nepotismo ainda se perpetua. Isto é, 

aliado ao método prosopográico, o itinerário familiar do campo 

político é algo inerente ao nepotismo. No caso do Paraná, este ar-

gumento se conirma, uma vez que família e poder são inseparáveis 

desde 2002, marco temporal da análise desta “nova geração”, que vem 

se consolidando desde então. Mesmo que as candidaturas de 2014 

não sejam conirmadas ou que não obtenham sucesso eleitoral, o 
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nepotismo ainda continua garantido, já que os sobrenomes citados 

fazem parte do cenário político do Paraná e do imaginário de voto do 

eleitor. Enim, o sucesso nas urnas nem sempre serve para ratiicar o 

nepotismo, pois o fato da “nova geração” contribuir para este sistema 

ratiica a presença da herança política do Estado, uma tendência pre-

sente nos últimos anos e que talvez contribua para aumentar o preci-

so número de Oliveira (2012): são e já não são mais apenas sessenta 

e duas famílias que comandam o Paraná. 
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OS DONOS DA BOLA NO FUTEBOL PARANAENSE: 
GÊNESE DA ESTRUTURAÇÃO E “JOGADAS” COm O 

PODER POLÍTiCO DO ESTADO

Luiz Demétrio Janz Laibida1

Resumo: Este artigo pretende demonstrar de forma sucinta o surgimento dos 
primeiros clubes de futebol do Estado do Paraná. A amostra levou em conta 
os clubes que disputaram jogos oiciais. É mister saber que a gênese da estru-
turação do futebol paranaense está diretamente atrelada com o campo político 
na formação das redes de poder no âmbito local. A coniguração do Paraná 
delineia-se a partir de questões de parentesco, ou seja, famílias tradicionais que 
vão se perpetuando e se institucionalizando em algumas esferas do poderio 
local. O campo futebolístico, em especial no Paraná, tem o seu pontapé inicial 
alicerçado na elite econômica, política e cultural do Estado.
Palavras-Chave: Futebol. Estrutura. Paraná.

iNTRODUÇÃO

O futebol chegou ao Brasil em 1894, introduzido por Charles 

Miller. Inicialmente, era praticado por jovens membros da elite de 

São Paulo. Tempos depois, foi apropriado por outros estados. Nesse 

período, esta prática esportiva era elitizada, excluindo-se negros e 

mulatos. A difusão da modalidade se deu, especialmente, através dos 

colégios. Porém, cabe mencionar a importância da fundação do he 

Bangu Athetic Club, em 1904, pelos funcionários ingleses da Com-

panhia Progresso Industrial Ltda., para a democratização do futebol. 

Sem o número necessário para o match, recrutavam-se funcionários 

1 Bacharel e licenciado em Ciências Sociais, Mestre em Sociologia e Douto-
rando em Sociologia, todos pela Universidade Federal do Paraná (UFPR).
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para participar (RODRIGUES, 2004). De 1905 a 1933, fase amadora 

do futebol, o elitismo fazia-se presente tanto nos campos como fora 

dele, sendo considerado um fator de distinção social (Lopes, 1994). 

Um aspecto relevante para a popularização e democratização do 

futebol foi a revolução vascaína, em 1923, que abriu as portas para 

negros, mulatos e brancos pobres e levou o Vasco à conquista do 

Campeonato Carioca em 1932 (Caldas, 1990, p. 44).

Em 1933, com a legislação social e trabalhista de Getúlio Var-

gas (1930 -1943), o futebol se transformou em atividade proissional 

(SUSSEKIND, 1996). O governo de Vargas fez do esporte um instru-

mento de unidade social. No período, foram construídos estádios 

em São Paulo e no Rio de Janeiro, que serviam tanto para a práti-

ca esportiva quanto para comemorações populares e manifestações 

políticas. Essa postura, no entanto, centralizava ainda mais o poder 

nas mãos de Vargas, na medida em que atingia um maior número 

de indivíduos. Segundo Prestes (2010), o governo de Getúlio Vargas 

difundiu sentimentos nacionalistas através do futebol, que, junto ao 

Carnaval, consolidou-se como o maior espetáculo de massas da so-

ciedade brasileira, fortalecendo a identidade nacional por intermé-

dio de ações, por vezes, autoritárias.

É salutar atrelar o futebol a questões sociais do Brasil. Na con-

cepção de DaMatta, o futebol precisa ser visualizado além do seu 

caráter funcional, pois só assim torna-se possível envolver as funções 

política e social no esporte, as quais acarretam inúmeras tensões so-

ciais, como salienta o autor: “Só que eles são os problemas da nossa 

própria sociedade, daí a diiculdade em percebê-los e discuti-los”.

Através do futebol, é possível se pensar em uma dramatização: 

uma entidade abstrata, como um país, torna-se algo visível e concre-

to sob a forma de uma equipe que sofre, vibra e vence adversários. 

Representa-se uma massa popular, normalmente desprovida de voz e 

que, quando fala, precisa respeitar uma ordem hierárquica. O futebol 
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parece promover a “horizontalização” do poder através da reiicação 

esportiva, permitindo ao povo uma espécie de poder simbólico, a 

partir do qual ele vê e fala abertamente com o Brasil, sem a obrigação 

de intermediários.

Relacionar o futebol com concepções atreladas à política é 

uma poderosa dramatização que transcende os usos e abusos do es-

porte pelo governo. É uma atividade “democrática” pautada no de-

sempenho individual, ou seja, ninguém se torna craque por meio da 

família, do compadre ou de decreto presidencial. Faz-se necessário 

provar qualidades em uma ação concreta, algo raro na sociedade 

brasileira. O futebol se mostra como uma das poucas modalidades 

do país na qual impera a meritocracia, coniguração que se estabe-

lece no âmbito individual. Na estruturação do campo futebolístico 

paranaense, a bola é tocada de pé em pé e quem faz o gol são as eli-

tes tradicionais, que dominam o futebol desde a sua gênese, herança 

passada de geração a geração. Esse é o objeto de estudo deste artigo.

GÊNESE hiSTÓRiCA DA ESTRUTURAÇÃO DO FUTEBOL 
PARANAENSE

Em maio de 1903, o Dr. Victor Ferreira do Amaral trouxe para 

os alunos do Gymnasio Paranaense de Curitiba na volta de sua visita 

ao Rio de Janeiro uma bola e um livro de regras de futebol. O ilustre 

médico e fundador da primeira universidade brasileira, em 1912, a 

do Paraná, assim que se deparou com uma bola de foot-ball na Rua 

do Ouvidor, no Rio de Janeiro, lembrou-se de uma notícia lida so-

bre um novo esporte popular inglês. Como era diretor da Instrucção 

Pública do Paraná, e preocupado com as aulas de Educação Física, 

comprou a bola, que veio acompanhada das instruções do jogo.  

O primeiro clube de futebol paranaense foi o Coritibano Foot-

-Ball Club, criado através de uma organização de alemães em julho 
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de 1909, os quais regressavam da cidade de Pelotas, no Rio Grande 

do Sul, onde o futebol já era praticado. O grupo de alemães e seus 

descendentes pertenciam ao Clube Ginásio Teuto-Brasileiro, que 

reunia famílias tradicionais alemãs, como os Dietrich, Hauer, Iwer-

sen, Obladen, Essenfelder, entre outras. 

No dia 23 de outubro de 1909, onze dias após a sua fundação, 

foi realizada em Ponta Grossa a primeira partida oicial do Coritiba. 

O time adversário era o Clube de Foot-ball de Tiro Pontagrossense, 

formado por ingleses e funcionários da American South Brazilian 

Engineering, que trabalhavam na estrada de ferro de Ponta Grossa. 

A partida terminou em 1 a 0 para os donos da casa.

O time base do Coritiba naquele primeiro confronto era for-

mado pelos próprios fundadores do clube: Arthur Hauer, Alfredo 

Labsch, Leopoldo Obladen, Robert Juchsch, Carlos Schlender, Fritz 

Essenfelder, Carl Maschke, Waldemar Hauer, Rudolf Kastrup, Adol-

pho Müller, Emílio Dietrich, Erothides Calberg e Arthur Iwersen.

Entre os fundadores do Coritiba, destaca-se o argentino, na-

tural de Buenos Aires, e descendente de alemães Frederico Fritz Es-

senfelder, que em sua vinda para Curitiba participou ativamente dos 

eventos desportivos do Clube Ginásio Teuto-Brasileiro, o qual deci-

diu em 1909 chamar de Coritiba Foot-Ball Club. Ele foi prontamente 

aceito pelos demais descentes de alemães do grupo e o segundo pre-

sidente do clube, em 1915. Os pianos Essenfelder eram sinônimos de 

luxo, requinte e bom gosto nas casas elitistas curitibanas. O primeiro 

presidente do Coritiba foi o também descendente de alemães e em-

presário João Viana Seiler, pioneiro da indústria de laminados no 

Paraná que atuou ainda nos setores atacadista e cerâmico. Conseguiu 

acumular um bom patrimônio antes de construir o casarão da Rua 

Brigadeiro Franco. Morava numa casa em um amplo terreno na Rua 

Desembargador Westphalen, onde funcionou, durante muitos anos, 
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o Cine São João, que recentemente foi transformado em estaciona-

mento e depois em templo religioso. 

Outros personagens importantes no princípio da historia Co-

ritibana sucederam-se na presidência, um deles foi Constante Fruet, 

presidente do clube em duas ocasiões, 1916-1917 e 1926, bisavô do 

atual prefeito de Curitiba, Gustavo Fruet. Curiosamente o tio-avô de 

Gustavo, Humberto Fruet foi o primeiro presidente do Savóia Fu-

tebol Clube, um dos primeiros clubes que deram origem ao Paraná 

Clube.

No ano seguinte assumiu a presidência um dos maiores no-

mes na história do clube, o Major Antônio Couto Pereira, que nasceu 

no Ceará em Baturité, porém, viveu grande parte da sua vida em 

Curitiba, era ilho do latifundiário e Coronel Lindolpho Pereira Lima 

e de Francisca Soares do Couto, Teve três irmãos e cinco irmãs: Ru-

bens, Dudú, Zuca, Odília, Rosilda, Luiza, Maria e Francisca de Lima 

Pereira (Mimosa), que era a proprietária da Fazenda O Touro, situa-

da na cidade de Itapiúna-CE. Casou-se com Odette Pereira Correia e 

teve dois ilhos: Roberto e Maria Luiza. Casou-se com Odette Pereira 

Correia e teve dois ilhos.

Filiou-se ao clube em 1916 e após dez anos foi aclamado presi-

dente do time. O Major foi presidente do Coritiba nos anos de 1926, 

1927, 1930 a 1933, 1936 a 1945 e 1947.

Couto Pereira ganhou a patente de Major durante a revolução 

de 1930, onde teve atuação destacada como elo entre o Gal. Plínio 

Tourinho, comandante das forças revolucionárias no Paraná, e Getúlio 

Vargas. O Major foi deputado estadual no estado do Paraná em 1933. 

Couto Pereira faleceu em 12 de dezembro de 1976. Com sua 

morte, o antes estádio Belfort Duarte ganhou seu nome.

Em 22 de maio de 1912, surge oicialmente o Internacional 

Foot-Ball Club através de Joaquim Américo Guimarães. Contava 
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com jovens da alta sociedade curitibana, que, unidos a Joaquim, fun-

daram um “Club Sportivo”, cuja sede era no Jóquei Clube de Curitiba. 

Para a primeira diretoria, icou decidido que o presidente se-

ria Joaquim Américo Guimarães e o vice-presidente, Agostinho Er-

melino de Leão Júnior. O primeiro-secretário foi Hugo Madar e o 

segundo-secretário, Nestor Arouca.  Ernest Sigel assumiu como te-

soureiro.

Joaquim Américo Guimarães nasceu em Paranaguá em 4 de 

novembro de 1879. Filho do major Claro Américo Guimarães e de 

Pórcia de Abreu Guimarães, era neto do Visconde de Nácar. De fa-

mília tradicional, era usineiro, ligado ao mate, destaque na economia 

do estado. Foi presidente do Jockey Club do Paraná e também ve-

reador em Curitiba. Faleceu prematuramente em 1917. Deixou sete 

ilhos como herdeiros.

Agostinho Ermelino de Leão Júnior, empresário da tradicio-

nal indústria de chá Leão Junior, a Matte Leão, era ilho de Agostinho 

Ermelino de Leão, presidente da Província do Paraná entre 1864 e 

1875. 

Outro clube fundamental que nasce no mesmo período é o 

América Foot-Ball Club, o segundo time do Internacional, que se 

separa em 1914 para poder disputar oicialmente o campeonato em 

1915. 

Seus fundadores também foram pessoas inluentes social-

mente, como o capitão Augusto do Rego Barros, Aníbal Guimarães 

Carneiro, David Carneiro Junior, David Silveira da Mota, Ernesto de 

Moura Brito e Oscar Borges.

 O Clube Atlético Paranaense surgiu da união do Internacio-

nal e do América em 26 de março de 1924. A primeira diretoria i-

cou constituída da seguinte maneira: presidente, Arcésio Guimarães; 

vice-presidente, Joaquim Narciso de Azevedo; primeiro-secretário, 
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Hugo Franco; segundo-secretário, Arnaldo Loureiro de Siqueira; 

primeiro-tesoureiro, Matheus Boscardin; segundo-tesoureiro, Eras-

mo Mäder; diretor esportivo, Oscar Spinola; Comissão de Contas, 

Raul Carvalho, Heitor Requião, Alcidio Abreu e José Euripedes Gon-

çalves.

Filho de João Guilherme Guimarães e neto de Visconde de Ná-

car, Arcésio Guimarães nasceu em Paranaguá no dia 09 de fevereiro de 

1888. Ao chegar em Curitiba, logo se identiicou com o Internacional, 

clube fundado por seu tio, Joaquim Américo Guimarães. Desde moço 

dedicou-se ao comércio, tendo sido sócio da empresa Guimarães & 

Cia. Desempenhou o cargo de vereador e presidiu a Câmara Munici-

pal de Curitiba, a Associação Comercial do Paraná e o Clube Curitiba-

no. Jornalista, foi um dos sócios do jornal Gazeta do Povo. 

Joaquim Narciso de Azevedo, além de ser vice-presidente do 

Atlético em 1924 e presidir o clube em 1926 e 1930, assumiu em de-

zembro de 1927 o comando da Federação Paranaense de Desportos. 

Arnaldo Loureiro de Siqueira, irmão de José Loureiro de Si-

queira e de Anfrísio Fonseca de Siqueira, casou-se com Dulce Bar-

reto de Siqueira e teve três ilhos, um deles bastante importante na 

história do Atlético:

Renato Barreto de Siqueira – advogado, casado com Alair Ma-

ria Surugi de Siqueira, procurador adjunto do Tribunal de Contas 

do Paraná – presidiu o clube nos anos de 1962 e 1963. Seu primo 

José Loureiro de Siqueira Júnior, sobrinho de Arnaldo Loureiro de 

Siqueira e de Anfrísio Siqueira, foi eleito para ocupar a presidência 

depois da renúncia de Ernani Santiago de Oliveira, no início de 1969. 

Erasmo Mäder nasceu em Rio Negro (PR) em 28 de dezembro 

de 1903. Oriundo de família tradicional, era ilho do coronel Nicolau 

Mäder e de Francisca da Costa Mäder, donos de uma grande em-

presa de erva-mate, principal produto agrícola do Paraná no início 
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do século XX. Além de Candido, outro irmão seu teve destaque na 

vida paranaense como presidente da Câmara Municipal de Curitiba, 

Odilon Mäder.

No dia 30 de maio de 1912, fundou-se o Paraná Sport Clube, 

que teve como primeiro presidente Ildefonso Munhoz da Rocha, ir-

mão de Bento Munhoz da Rocha e ilho de Caetano Munhoz da Ro-

cha. Outros nomes importantes também izeram parte da diretoria: 

Jorge Machado Lima, Alvaro Pereira Jorge e Arthur Obino.

Caetano foi presidente do Estado do Paraná e senador duran-

te a República Velha.

Bento ocupou a cadeira de deputado federal constituinte en-

tre 1946 e 1950, quando se elegeu governador do estado do Paraná. 

Em 1955, assumiu o Ministério da Agricultura e, de 1958 a 1962, foi 

deputado federal. Eleito governador do Paraná em 1951, não con-

cluiu inteiramente seu mandato, renunciando em 2 de fevereiro de 

1955 para ser candidato à vice-presidência da República. 

A criação de outras equipes também foi importante para a 

atual coniguração do futebol de Curitiba, a começar pelo Savóia 

Futebol Clube, fundado em 1914 por Tarquínio Todeschini, nome 

dado em homenagem à família real italiana. Todos os descendentes 

da colônia Italiana tornaram-se adeptos do novo clube. Tarquinio 

Todeschini era empresário, um dos herdeiros da Indústria de massas 

Todeschini, ilho de imigrantes italianos nasceu em 09 de janeiro de 

1885, ilho do pioneiro da Industria Todeschini Giuseppe Todeschi-

ni e Domenica Todeschini. Teve dez irmãos (Raphael 15/12/1881, 

João 16/01/1884, Francisco 10/11/1887, Victório 15/08/1888, Atíllio 

25/07/1889, Henrique 14/11/1890, Leonilda 14/06/1892 e duas irmãs 

que faleceram logo após o nascimento.

 Em 03 de março de 1942, o clube passou a se chamar Esporte 

Clube Brasil por imposições de autoridades devido à Segunda Guer-
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ra Mundial, pois Savóia era um nome vindo da Itália, inimiga da 

nação. Em 04 de abril de 1944, por decisão do governo federal, teve 

que trocar de nome novamente: a designação do país não podia ser 

usada com exclusividade. Passou então a denominar-se Esporte Clu-

be Água Verde, o qual ganhou grande força com o presidente Erondy 

Silvério, pessoa renomada nos meios políticos da capital do estado. 

Erondy nasceu em Guarapuava (PR) em 1923, porém radicou-se em 

Curitiba nos anos 1940, período em que alcançou respeito perante o 

clube.  No início da década de 50, obteve sucesso como empresário 

do transporte coletivo na capital, com o aval do então prefeito Ney 

Braga. Pouco tempo depois, elegeu-se vereador em Curitiba, presidiu 

a Câmara Municipal e foi prefeito interino. Assumiu como deputado 

estadual em 1966; em 1968, chegou à presidência da Assembléia Le-

gislativa, exercendo sete mandatos até 1994. Liderou o governo nas 

gestões de Paulo Pimentel, Ney Braga e Hosken de Novaes. 

Outra grande referência política e empresarial do Savóia e 

do Água Verde, e posteriormente do Savóia-Água Verde, foi Ores-

tes há. Ele e os irmãos Eduardo há, Mikare há, Reinaldo há e 

Osvaldo há jogaram no Savóia, Água Verde e Britânia. Orestes há 

presidiu o Esporte Clube Água Verde por dez anos, de 1948 a 1958. 

Na gestão de 1953, conseguiu a sede da Kennedy (onde hoje funcio-

na a sede social do Paraná Clube), através do bom relacionamento 

com Erondy Silvério, com o vereador Milton Anselmo da Silva e o 

prefeito Lineu Ferreira do Amaral.

Junto com seu irmão Reinaldo há, por meio da construtora 

há e de um contrato com a Rede Viação, construiu o Estádio Duri-

val Britto e Silva, atualmente o principal estádio do Paraná Clube e 

um dos estádios brasileiros da Copa de 1950.

 Em 12 de agosto de 1971, passou a se chamar Esporte Clube 

Pinheiros. 
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Desde a sua oicialização, o Pinheiros sofreu uma década de 

diligências ociosas e “vacas magras” de futebol. A época de destaque 

do clube aconteceu no início da década de 1980, quando Erton Coe-

lho Queiroz, atual nome do estádio da Vila Olímpica do Boqueirão, 

preside o Pinheiros por três mandatos. O clube passou por uma re-

estruturação no campo político e técnico, conquistando dois títulos 

estaduais, o de 84 e o póstumo de 87 – Erton morreu prematuramen-

te. Quem assumiu a Azevedo de Moura Cordeiro. presidência foi o 

desembargador, juiz de Direito e então vice-presidente Auracyr

Também outra referencia no clube, principalmente no seu 

surgimento, foi Antonio Carlos de Mello Pacheco, advogado, serven-

tuário da justiça e fazendeiro. Iniciou no futebol no Água Verde e 

depois das fusões, já no Pinheiros foi duas vezes presidente  73/75 e 

88, concorreu a eleição a FPF na sucessão de Motta ribeiro, porém 

foi derrotado. 

Outros nomes também marcaram o Pinheiros, como Antonio 

Carlos de Mello Pacheco, Jorge Celestino Buso e Amílton Nofcke. 

O Britânia Sport Club foi fundado por jovens funcionários da 

fábrica de vidros Solheid, em 30 de novembro de 1914, em Curitiba, 

fruto da fusão de dois times do bairro Rebouças: o Leão FC e o Tigre 

FC. Na primeira diretoria estavam Francisco Zanicotti, presidente, 

João Tesserolli, secretário, e João Felipe Galli, tesoureiro.

Em pouco tempo de existência, o clube já havia sido hexa-

campeão estadual (1918 a 1923). Dois fatores levaram ao sucesso do 

Britânia: a não restrição a atletas afrodescendentes e a manutenção 

de uma base de jogadores desde o início das competições.

Quando surge o Clube Atlético Ferroviário, em 1930, o Britâ-

nia começa a perder espaço na esfera futebolística porque até então 

era ajudado pela estrada de ferro, que contratava funcionários para 

jogarem no time. Estes migraram para o Ferroviário: o patrocínio 
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informal da empresa, os jogadores-funcionários da estrada de ferro, 

os negros e a torcida. Ainda assim, algumas famílias, como Volpi, 

Zardo, Marinoni e Schiavon, permaneceram iéis ao Tigre, por uma 

identiicação que ia além de questões proissionais. Outros nomes 

bastante importantes e de grande inluência na política e nas ativi-

dades sociais de Curitiba na primeira metade do século são: Ricardo 

hiele, Carlos há, Maximino Zanon, José Motta Ribeiro, Dino Ber-

toldi, Plinio Marinoni, Radamés Schiavon, Haroldo Colin, Paraílio 

Borba, Ari Lima, Francisco Paula Soares Neto, Luis Parigot de Souza, 

Assib Zacarias, Munir Caluf e os irmãos Renato Volpi e Adeodato 

Volpi também bastante relevantes.

Em 15 de agosto de 1943, Francisco Paula Soares Neto, coro-

nel do Exército e senador da UDN (União Democrática Nacional), 

reuniu fundos para a compra de um terreno na Rua Carlos Dietzsch, 

bairro Portão, na região conhecida como “Fazendinha”, para cons-

trução do primeiro estádio próprio do Britânia. Em retribuição aos 

esforços do grande benemérito, o estádio levou o nome Paula Soares, 

escolhido por unanimidade, sem questionamentos. Porém, pouco 

tempo depois, o clube o vendeu.

Em 17 de março de 1971, o Britânia participou de uma fusão 

com o Clube Atlético Ferroviário e o Palestra Itália Futebol Clube 

para a formação do Colorado Esporte Clube.

Em 07 de janeiro de 1921, é fundado por imigrantes italia-

nos o Palestra Itália, com Angelo Gorla, superintendente do Banco 

Francês e Italiano em Curitiba, Benedicto Gian Paoli, Afonso Prisco, 

Atílio Menolli e Davi Bartolomei.

Nos 50 anos de vida do clube, alguns nomes o marcaram: 

Plinio Codega, Heitor Amatuzzi, Antonio Cortese, Aureliano Ma-

tos Moura, Primo Lattes, Gêneris Calvo, Ubaldino Cunha, Clóvis 

Magalhães, Eleutério Camargo, José Milani, Astolfo Di Pino, Emilio 
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Guetter. O Palestra Itália teve muitas sedes provisórias, como a So-

ciedade Dante Alighieri, a Sociedade Garibaldi e o Clube Curitibano. 

Em 1957, o governo estadual, na igura de Moises Lupion, doou um 

grande terreno no bairro Tarumã, atual subsede do Paraná Clube, o 

que possibilitou a construção do seu estádio. 

O clube teve momentos delicados devido à ligação com a co-

lonização italiana. Em 1º de fevereiro de 1942, época da Segunda 

Guerra Mundial, por imposição de autoridades, passou a se chamar 

Paranaense Futebol Clube. Mudou de nome em 22 de janeiro de 

1943: Clube Atlético Comercial. Em 28 de julho de 1947, começou a 

denominar-se Sociedade Esportiva Palmeiras e em 07 de março de 

1950, por decisão da Assembléia Geral, voltou às origens, retornando 

ao título Palestra Itália.

Em 12 de janeiro de 1930, nasce mais um importante clube 

no Estado, o Clube Atlético Ferroviário, criado por funcionários 

da Rede Viação Paraná Santa Catarina. O futebol já existia na rede 

como lazer; um grupo de colaboradores decidiu “proissionalizar” 

o esporte. A fundação oicial aconteceu justamente na casa de um 

ferroviário chamado Ludovico Brandalise. O primeiro presidente foi 

Francisco Alves Guimarães.

Bastante popular, o clube sempre disputou de igual forma 

com os tradicionais Atlético-PR e Coritiba. Em 41 anos de existên-

cia, conquistou oito títulos e construiu o estádio mais moderno do 

Paraná na década de 1940, o Durival de Britto e Silva, nome do su-

perintendente da rede ferroviária e general do Exército, personagem 

constantemente presente no dia a dia do clube.

Outro nome importante para o clube e o Estado foi Reinaldo 

há, ilho de Mauricio há, alicerce da Irmãos há Construções, que 

morreu prematuramente. Reinaldo uniu os irmãos para o fortaleci-

mento da família e da empresa. Todos tiveram uma ligação profunda 
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com o futebol paranaense; o próprio Reinaldo foi presidente do Bri-

tânia. Mais iguras inluentes: Attílio Ramon, Hipólito Arzua, Carlos 

Dondeo, Lineu Ferreira do Amaral, Iberê de Mattos – general, supe-

rintendente da rede, presidente do Ferroviário e prefeito de Curitiba 

–, Luiz Alberto Dalcanelle, presidente e deputado estadual, Néia de 

Oliveira, diretor do clube por várias vezes e deputado estadual, Ney 

Simas Pimpão, Dely Macedo e os irmão Raul e Renato Trombini.

Em 29 de junho de 1971, surge o Colorado Esporte Clube, 

fusão do Britânia, Palestra Itália e Ferroviário. A justiicativa para a 

formação de um novo clube foi a de resgatar o Britânia e o Palestra e 

também de que não havia como sustentar um clube classista como o 

Ferroviário, pois o futebol havia se tornado proissional e as relações 

com a rede não existiam mais.

A oicialização do Colorado aconteceu no 3º Tabelionato de 

Curitiba, com representantes dos três clubes anteriores. Ferroviário: 

Dely Macedo, Gil Luiz Caldas e Nelson Torres Galvão. Britânia: Luz 

Carlos Marinoni, Renato Volpi, Oswaldo Martin, Levi Lima Lopes e 

Waldemar Zardo. Palestra Itália: Oseas da Costa Felix, Orlando Bra-

sil Soldatti, Emir Sfair, Gedião Túlio e Nei de Azevedo Guimarães. 

Para a primeira diretoria, Dely Macedo foi escolhido como presi-

dente.

A melhor fase do time começa em 1979, quando o presiden-

te Max Rosenmann forma uma equipe competitiva. Seu prestígio o 

levou a seis mandatos consecutivos para deputado federal, de 1987 

a 2008. Consolidou-se também em outras áreas, foi empresário do 

ramo joalheiro e advogado.  Filho de Bernardo Rosenmann e Ottilia 

Rosenmann, graduou-se em Advocacia em 1973 pela Universidade 

Federal do Paraná. Em sua juventude, atuava politicamente em mo-

vimentos estudantis e após consolidar a carreira proissional e suas 

empresas, iniciou vida pública exercendo cargos, no início da década 
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de 1980, como diretor-geral da Casa Civil do Estado do Paraná e su-

perintendente do Instituto de Previdência do Estado (IPE), e ainda 

chefe da Casa Civil do governador José Richa, até eleger-se deputado 

em 1986 .

Em 1996 tentou a candidatura a prefeitura de Curitiba, sendo 

derrotado por Cássio Taniguchi. 

 No ano seguinte, em 1980, já sob a presidência do comenda-

dor Enzo Scaletti, o clube conquistou seu único título.

O Paraná Clube surge da fusão do Pinheiros e do Colorado, 

no dia 19 de dezembro de 1989, na tentativa de angariar patrimô-

nios e consolidar uma torcida maior, depois de uma pesquisa levan-

tada pelo antigo Pinheiros. A escritura pública da ata de fusão foi 

registrada no 7º Tabelião de Notas de Curitiba e assinada por vá-

rios membros da comissão formada pela última diretoria dos dois 

clubes. Entre eles destacam-se, em termos de relevância política e 

social, Antonio Carlos Mello Pacheco, Aramis Tissot, Darci Piana, 

Dely Machado Macedo, Ernani Lopes Buchmann, Erondy Silvério, 

Jiomar José Turin, Luiz Carlos Marinoni, Ocimar Batista Bolicenho, 

Orestes há e Raul Baptista Trombini. A primeira diretoria do clube 

foi presidida por Aramis Tissot. 

O Paraná Clube teve com Aramis Tisot, Darci Piana, Ocimar 

Bolicenho e Ernani Buchmann seus melhores momentos até os dias 

de hoje. Na década de 1990, destacou-se supercampeão paranaense. 

Aramis Tissot desempenhou papel sempre dentro do futebol 

no antigo Pinheiros, na gestão do presidente Antonio Carlos Mello 

Pacheco, foi membro do conselho iscal, foi vice-presidente de Se-

cretaria na administração de Jorge Celestino Buso, presidente do 

Conselho iscal nas administrações de Fabio Pinheiro e Raul Passos, 

vice-presidente do clube e de inanças no primeiro mandato de Er-

ton Coelho Queiroz, vice de futebol na reeleição de Erton, vice de 
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Administração com Auracyr Cordeiro e vice de inanças no segundo 

mandato de Mello Pacheco.

Darci Piana, natural de Carazinho, Rio Grande do Sul, nasci-

do em 24 de dezembro de 1941, casado com Maria José Piana, teve 

dois ilhos. Formou-se em economia, pela Faculdade de Ciências 

Econômicas da Universidade Católica do Paraná e Ciências Contá-

beis, pela Faculdade Econômica e Administração da UFPR.

Empresário do ramo de autopeças, foi também superinten-

dente Regional da Companhia de Financiamento da Produção no 

Paraná; presidente do Sindicato do Comércio Varejista de Veículos, 

Peças e Acessórios do Paraná; fundador e primeiro presidente da 

Sincocred; presidente do Conselho do Paranacidade e presidente do 

Conselho Deliberativo do Sebrae/PR. Atualmente é presidente do 

Sistema Fecomércio/Sesc/Senac Paraná. Darci Piana ainda integra a 

Academia Paranaense de Letras, na vaga da cadeira nº 29, ocupada 

pela poetisa pontagrossense Leonilda Justus. 

Ernani Lopes Buchmann, nasceu em Joinville (SC), em 15 de 

agosto de 1948, ilho de Arino Brazil Cubas Buchmann e Lucília Lo-

pes Buchmann, formou-se em Ciências Sociais e Direito, 

Foi repórter da Rádio Clube Paranaense, revisor da Editora 

Laudes (RJ) e cronista de inúmeros jornais e revistas, como Correio 

de Notícias, Folha de Londrina, Panorama, Quem, Atenção, Paraná 

& Cia, Idéias e Gazeta do Povo. Trabalhou como produtor e comen-

tarista em emissoras de rádio (Cultura, 96 FM e 91 Rock) e na TV 

(RIC, Band e SBT/PR).

Iniciou carreira em publicidade em 1972, trabalhando no Rio 

de Janeiro, dirigindo, depois, diversas agências curitibanas, como 

Exclam, Master e Get Propaganda. Foi diretor executivo da Funda-

ção Cultural de Curitiba e membro dos conselhos de administração 

da Fundação Teatro Guaíra e do Museu de Arte Contemporânea do 
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Paraná. Ex-professor da PUCPR e do Curso de Pós-Graduação em 

Marketing da ESIC, foi também coordenador e orientador na pós-

-graduação na Unicuritiba. 

Foi eleito para a Academia em 24 de maio de 2005, recebi-

do em sessão solene no dia 17 de outubro do mesmo ano, no Clube 

Curitibano, pelo acadêmico Carlos Roberto Antunes dos Santos. 

Foi sucedido na presidência do Paraná em 1998, por dois anos, 

por Dilso Santo Rossi, empresário e atualmente presidente da Empalux.

Ocimar Bolicenho, foi vice-presidente de imprensa na gestão 

de Erton Coelho Queiroz no pinheiros,  diretor de futebol no titulo 

de 87, na sequencia foi vice de administração e recursos humanos e 

assessor direto de Aramis Tissot.

Formado em administração de empresas, Bolicenho foi presi-

dente do Paraná Clube entre 1994 e 1995 e também exerceu o cargo de 

superintendente de futebol entre 1999 e 2002 na equipe paranista. Ele 

também teve cargos diretivos em clubes como Atlético-PR, Joinville 

e Marília. Na Ponte, ele terá como principal objetivo a montagem de 

um bom elenco para a disputa da Série A do Campeonato Brasileiro.

O caçula do futebol paranaense, “JMalucelli”, popularmente, 

chamado de “Jotinha”, pertence ao Grupo J. Malucelli e tem como 

fundador Joel Malucelli, bisneto do pioneiro Giovanni Malucelli. 

Foi o primeiro clube empresa do país através da lei Pelé, e des-

de que Giovanni e Margherita Malucelli desembarcaram em Morre-

tes, no Litoral paranaense, em 1877, formaram-se dirigentes atleti-

canos, coxas-brancas, paranistas e de outros clubes, como o Iraty e o 

próprio J. Malucelli.

Nas décadas de 70 e 80 a família e equipe já formada pelos pri-

meiros integrantes do Grupo J. Malucelli, Joel, primos e amigos, en-

tão, reuniam-se para conversar e também jogar futebol. Era um jeito 

de manterem-se os laços mais estreitos e assim estava nascendo o 
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Malutrom (o primeiro nome originou-se da junção de uma parte de 

dois sobrenomes das famílias Malucelli e Trombini -, Malu + Trom, 

parentes entre si). Com o passar dos anos começaram a participar 

de jogos oiciais na cidade de Morretes, onde tem até hoje uma sede. 

Treinavam em Curitiba e região após o trabalho, e jogavam na Liga 

de Morretes conquistando os primeiros troféus em inais de semana, 

além das viagens ao exterior. Assim icaram conhecidos fora do Bra-

sil como a equipe “masters” do Clube Malutrom. 

Oicialmente no futebol proissional e registrado na Federação 

Paranaense de Futebol é fundado em 27 de dezembro de 1994, com 

a denominação anterior de Malutrom Futebol Clube, porém apenas 

em 1998, o futebol proissional surgiu oicialmente, na época em São 

José dos Pinhais, com uma parceria local. Em 2005 o nome é modi-

icado para JMalucelli Futebol SA, o qual modiica-se novamente em 

2009 para Corinthians Paranaense, através de uma parceria com o 

clube paulista e também numa tentativa de angariar mais torcedores, 

esse ultimo sem muito êxito, acabada a parceria em 2012 volta com o 

nome de JMalucelli Futebol SA.

Em 2007 o clube muda-se oicialmente para Curitiba, no 

bairro do Mossunguê, próximo ao parque Barigui. O estádio foi de-

nominado de Janguitão (Janguito Malucelli), homenagem ao pai de 

Joel Malucelli, falecido em 2006. Por ser um estádio “ecológico”, com 

arquibancadas ixas na grama e aproveitamento de materiais, icou 

popularmente conhecido como ecoestádio.

Entre os integrantes da família, Marcos Malucelli já foi presi-

dente do Atlético Paranaense que colocou seu irmão, Sérgio Malu-

celli, na direção do próprio Atlético e depois no Iraty. Na capital, o 

primo Joel Malucelli presidiu o Coritiba entre 1996 e 1997, enquanto 

o “time” da família, o J. Malucelli é dirigido por Juarez Malucelli e 

tem Joel Malucelli como presidente de honra.
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De acordo com PELANDA (2007), no ano de 1877, fugindo 

das diiculdades da Itália, Giovanni Malucelli e esposa Margherita, 

com 8 ilhos, chegaram no Brasil através do Porto de Paranaguá, li-

toral paranaense. De Paranaguá se irmaram na cidade litorânea, não 

muito distante do porto, em Morretes, onde a família guarda suas 

raízes até hoje. 

No Brasil, a família de origem italiana, surge com Giovanni 

Malucelli, ilho de Marco Antonio Malucelli e Giustina Guidolin, 

Giovanni nasceu no dia 30 de julho de 1825 na província de Vicenza, 

cidade de Maróstica, Comuna de Dueville. Aos 25 anos casou-se pela 

primeira vez com Carolina Marchioretto e teve dois ilhos, um casal, 

que acabou falecendo e um tempo depois também icou viúvo vindo 

a casar-se então com Margherita Gobbo (ilha de Gio Batta Gobbo e 

Lucia Galvan), também da província de Vicenza, nascida em 28 de 

novembro dfe 1834. 

A autora menciona que Giovanni com 52 anos, que trabalha-

va como agricultor na Itália, já com 8 ilhos, ao lado de Margherita, 

43 anos, decidiu-se pelo Brasil. O nome dos oito ilhos e idade res-

pectivas quando da chegada ao Porto de Paranaguá, conirmando, 

no dia primeiro de abril de 1877: Marco Antonio (17), Giustina (15), 

Baptista (13), Lúcia (11), Lorenzo (9), João (6), Antonio (3) e Domê-

nico (1). 

Referencia ainda que um ano após a chegada, Giovanni fa-

leceu vítima de maleita (malária). Margherita, sozinha com os oito 

ilhos mandou buscar dois sobrinhos que moravam na Itália e ela 

os considerava como ilhos. Cinco meses após, sendo atendida por 

D.Pedro II do governo brasileiro, seus sobrinhos chegaram ao Bra-

sil - Marco e esposa Anda de Bassi e Domênico e esposa Margherita 

Fellipi e seu ilho Lorenzo (Marco e Domênico eram ilhos de um 

irmão de Giovanni).
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Clubes menores e efêmeros, porém relevantes, foram criados 

na capital do Estado, como o Espartano Esporte Clube, em 1915, 

que, com professor Dario Persiano de Castro Vellozo, do Ginásio Pa-

ranaense, e seus alunos – entre eles Luis Parigot de Souza, Pompílio 

Mendes Camargo, Dario Nogueira dos Santos, Edgard Alves de Oli-

veira, Cid Viana e José Naufal – disputou o Campeonato Paranaense 

de Futebol de 1916, extinguindo-se em seguida. O professor era ilho 

de Cyro Persiano de Almeida Velozzo, segundo prefeito de Curitiba 

(1895-1896). Dario foi um nome importante no movimento sim-

bolista ao lado de personalidades como Emiliano Pernetta, Rocha 

Pombo e Nestor de Castro e também um dos fundadores do Instituto 

Histórico e Geográico do Paraná, em 1900. 

Em 1916, criou-se o Reco-Reco Futebol Clube, com a presi-

dência de Raphael D’Assumpção, diretor da Escola de Aprendizes 

Artíices de Curitiba, atual UTFPR (Universidade Tecnológica Fe-

deral do Paraná). Os jogadores eram alunos da instituição. O clube 

disputou apenas uma temporada do estadual. No decorrer da com-

petição, houve mudança de nome do Reco-Reco para Palmeiras.

Fundada em 10 de abril de 1922, por imigrantes poloneses e 

descendentes, com o nome de Junak, a Sociedade Educação Física 

Juventos utilizava a educação física como meio de preparação para 

a cidadania. O futebol entra oicialmente na organização em 1927, 

com uma equipe que tinha como jogador o então futuro governador 

Jayme Canet Júnior, o qual ocupou o Palácio Iguaçu no governo de 

Emílio Garrastazu Médici, após a renúncia de Haroldo Leon Peres 

em 1971. Em 1974, foi escolhido governador do Paraná pelo presi-

dente Ernesto Geisel. 

Em 1935, após títulos amadores, o Junak resolve disputar o 

campeonato proissional. Três anos depois, nacionalizou-se, adotan-

do o nome de Juventus. No ano de 1944, a Polônia estava ocupada 
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pelos nazistas e com medo de represálias, por isso o clube não dis-

putou o Paranaense, voltando no ano seguinte. Em 1950, o Junak 

abandonou o campeonato oicial, passando a disputar apenas as ca-

tegorias de base até parar na década de 1970. 

No interior do Estado também havia uma febre pelo recém-

-esporte popular. Houve a criação de alguns clubes importantes. Um 

dos primeiros do Paraná, fundado em 1 de maio de 1912, foi o Club 

de Foot-Ball Tiro Pontagrossense, que pouco tempo depois passou 

a se chamar Operário Ferroviário Esporte Clube. Contava com Raul 

Lara na primeira presidência e tinha como um dos diretores e joga-

dores Flávio Carvalho Guimarães, igura muito popular no municí-

pio que ocupou cargo político na Secretaria da Fazenda no governo 

do interventor Manoel Ribas e chegou ao Senado da República em 

1935 e 1946. Flávio casou-se com Anita Miró Guimarães e é pai de 

Plauto Miró Guimarães, tradicional político de Ponta Grossa. 

Outro clube futebolístico bastante importante é o Rio Branco 

Sport Club, de Paranaguá (PR), criado em 12 de outubro de 1913. O 

nome veio em homenagem a José Maria da Silva Paranhos, o Viscon-

de de Rio Branco.  Seus primeiros diretores foram nomes inluentes 

no município: Manuel Victor da Costa, Anibal José de Lima, José 

Nery Chichorro e Itaborahy de Macedo.

Em 21 de abril de 1914, fundou-se o Irati Sport Club. A pri-

meira diretoria contou com o farmacêutico e político Antonio Xavier 

da Silveira, que ocupou a presidência da Câmara Municipal de Irati 

em 1924 e 1925. Outros nomes importantes do início do clube são os 

sócios fundadores Pompilio Munhoz e Jean Baptista de Mello.

No mesmo ano, no dia 30 de julho, foi criado o Guarany Sport 

Club, de Ponta Grossa. O nome homenageava Castro Alves. O clube 

teve Abilio Holzmann como primeiro presidente. 
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CONSiDERAÇõES FiNAiS

Neste artigo, procurou-se demonstrar como se deu a coni-

guração da gênese do futebol paranaense, englobando os clubes que 

disputavam campeonatos oiciais (há mais clubes no futebol amador, 

mas estes não fazem parte do objeto de estudo em questão).

 A estrutura estruturante do campo futebolístico paranaense 

se baseia no envolvimento entre famílias tradicionais do Estado e 

o poder do campo político. Essa relação é disseminada para outras 

instituições locais, sempre com o mesmo intuito: a manutenção e a 

reprodução de poder.

A estrutura futebolística paranaense está diretamente ligada 

às esferas de poder. Importante perceber que a histórica é cíclica. 

Os pioneiros do futebol paranaense deixaram no futebol da atuali-

dade marcas profundas através da herança familiar de reprodução 

do poder econômico e político. E este é o simulacro do futebol do 

Paraná na atualidade; há novos entrantes, mas a estrutura permanece 

a mesma.
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O PARANá POLÍTiCO NA DÉCADA DE 1880

Alessandro Cavassin Alves1

RESUMO: A política no Paraná na década de 1880, período inal da mo-
narquia no Brasil, estava centrada nas mãos de algumas famílias tradicio-
nais, descendentes dos sesmeiros desta região, que por sua vez, dividiam-se 
nos dois únicos partidos políticos do Império, o liberal e o conservador. 
Quanto ao partido republicano, este teve de esperar a proclamação da Re-
pública para se consolidar nesta província, esperando que os políticos do 
império se reorganizassem nas novas regras do jogo. Portanto, este estudo 
apresenta, para esta década, a história política paranaense, e quem foram os 
políticos eleitos para os cargos de deputado provincial e deputado geral no 
Paraná. Enim, foi um período de uma intrincada rede de parentes a gover-
nar esta província, liderada por alguns chefes políticos.

PALAVRAS-CHAVE: Província do Paraná. Família e Parentesco. Política.

iNTRODUÇÃO

A troca de gabinetes no Império entre os dois partidos po-

líticos, no segundo reinado, traziam fortes consequências para as 

províncias. Iniciava-se pela troca de seu presidente, que por sua vez, 

aliava-se aos membros do partido que estavam fora do poder, e pos-

teriormente, iniciavam as trocas das lideranças locais, como os car-

gos de delegado, guarda nacional, chefe de polícia e mudanças nos 

próprios cargos públicos, desde professores, funcionários de barrei-

ras de cobranças de impostos, chefes da instrução pública, membros 

do tesouro provincial, tornando as administrações bastante instáveis 

1 Alessandro Cavassin Alves, Doutor em Sociologia pela UFPR. Professor na Facul-
dade Arquidiocesana de Filosoia de Curitiba e FASBAM – Faculdade São Basílio 
Magno.
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politicamente. E, por im, preparando as eleições para novos eleitores 

e, consequentemente, para a nova assembleia legislativa provincial e 

geral.

Para Sérgio Adorno essa estrutura política provocou duas 

consequências fundamentais. A primeira era de que os diversos 

grupos sociais dominantes tinham de disputar prestígio junto ao 

imperador e poder junto ao estamento burocrático patrimonial. E, 

de outro lado, “essa estrutura política impediu a democratização da 

sociedade brasileira, coninando a participação política a nível dos 

grupos sociais proprietários e dominantes, e institucionalizando a 

desigualdade social na esfera pública” (ADORNO, 1988, p.63).

Composição da 14ª assembleia legislativa provincial, 1880 e 1881

Neste sentido, a nova assembleia legislativa provincial do Pa-

raná teve a volta dos políticos liberais ao poder, como consequência 

lógica do novo gabinete no Rio de Janeiro, que tinha reassumido o 

poder em 05/01/1878, sob a liderança do Visconde de Sinimbu, após 

uma década de predomínio do partido conservador.

A eleição no Paraná ocorreu no dia 07/09/1879, com 67 can-

didatos disputando as 20 vagas para deputado provincial.

Tabela 1 – 14ª LEGISLATURA 1880-1881

Deputado Idade Partido Residência Ocupação

1. Dr. Manoel Alves de 
Araujo (Presidente)

44 Liberal Antonina Advogado

2. Dr. Sérgio Francisco 
de Souza Castro

40 Liberal Curitiba Advogado

3. Padre João Baptista 
Ferreira Bello (1º Sec.)

51 Liberal
S. José dos 
Pinhais

Padre

4. José Cleto da Silva 
(2º Sec.)

37 Liberal Paranaguá Professor

5. André Rebouças 42 Liberal Rio de Janeiro Engenheiro

6. Antonio Alves de 
Araujo

47 Liberal Antonina Industrial erva-mate
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7. Antonio Duarte de 
Camargo

? Liberal Castro Fazendeiro

8. Antonio Ricardo Lus-
tosa de Andrade

54 Liberal Curitiba Empregado público

9. Benedicto Enéas de 
Paula

55 Liberal Curitiba Empreiteiro

10. Domingos Antonio 
da Cunha

53 Liberal Campo Largo
Industrial da erva 
mate

11. Francisco herézio 
Porto

31 Liberal Lapa Engenheiro

12. Francisco Xavier da 
Silva

42 Liberal Castro Advogado

13. Joaquim Ferreira 
Pinto

? Liberal Conchas Fazendeiro

14. Joaquim Ventura de 
Almeida Torres

49 Liberal Curitiba
Industrial da erva-
mate

15. Padre José Antonio 
de Camargo e Araujo

62 Liberal Palmeira Padre / Fazendeiro

16. Padre José Jacintho 
Linhares

40 Liberal Morretes Padre 

17. Jorge Marcondes de 
Albuquerque

38 Liberal Castro Cargos públicos

18. Luiz Ramos Figueira ? Liberal Guaraqueçaba Advogado

19. Manoel Marcondes 
de Sá

56 Liberal Guarapuava Fazendeiro

20. Tristão Cardoso de 
Menezes

? Liberal Ponta Grossa Advogado 

Fonte: Dezenove de Dezembro, várias edições, 1880 e 1881.

O núcleo duro desta assembleia tem a liderança do Dr. Mano-

el Alves de Araujo, que nessa década de 1880, será também deputado 

geral pelo Paraná, Ministro da agricultura, e presidente da Câmara 

geral. O vice-presidente, Dr. Sérgio Francisco de Souza Castro, que 

também era deputado geral, mas aos poucos vai perdendo sua força 

política, sendo esta sua última participação na assembleia legislativa 

provincial e geral. Ele voltaria a exercer sua proissão de advogado 

em Curitiba, e seria deputado constituinte paranaense na República, 

em 1892. Em seu lugar icará o Dr. Generoso Marques dos Santos, 

que era genro do deputado Benedicto Enéas de Paula, líder político 



174

em Curitiba. O primeiro secretário era o experiente político e padre 

João Baptista Ferreira Bello, líder liberal local, nas paróquias em que 

atuava. E o segundo secretário, o professor José Cleto da Silva, gen-

ro do ex-deputado provincial tenente coronel Ricardo José da Costa 

Guimarães, do litoral paranaense. Porém, o professor José Cleto da 

Silva teria uma única participação como deputado provincial.

A estrutura familiar desta assembleia legislativa provincial foi 

composta pelas famílias Camargo, Alves de Araujo e Marcondes e 

Sá, que são parentes entre si, e estão representadas diretamente pelos 

irmãos Antonio Alves de Araujo2 e Manoel Alves de Araujo, pelos 

primos Manoel Marcondes de Sá e padre José Antonio de Camargo e 

Araujo, e o sobrinho Jorge Marcondes de Albuquerque, que também 

era ilho do ex-deputado provincial Antonio Xavier de Faria e Albu-

querque (casado com a irmã do deputado Manoel Marcondes de Sá). 

E o fazendeiro de Castro, Antonio Duarte de Camargo. 

O grande “chefe ostensivo” deste amplo clã político e familiar 

foi o Dr. Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá, que assumiu a vice-pre-

sidência da província do Paraná com a volta dos liberais ao poder, 

em 1878 e em 1879, sendo também nomeado chefe de polícia desta 

província. Dr. Jesuino e Dr. Manoel Alves de Araujo eram cunhados.

O jornal O Paranaense, de 26/08/1879, dias antes da eleição, 

publica “a chapa liberal confeccionada pelo conselheiro Jesuino e 

oferecida ao eleitorado da província”. Todos os vinte nomes desta 

lista foram eleitos. Outro exemplo da importância e liderança deste 

chefe político aconteceu em 15/08/1881, numa grande festa ofereci-

2 Nesta intrincada rede familiar, no ano de 1878 o comendador Antonio Alves de Araujo, 
com 45 anos, em suas segundas núpcias, escolheu como esposa a jovem Francisca Cor-
reia, irmã de Ildefonso Pereira Correia (barão de Serro Azul) e do senador pelo Para-
ná, Dr. Manoel Francisco Correia e sobrinha do líder conservador, Dr. Manoel Eufrásio 
Correia e do dignitário Visconde de Nácar, Manoel Antonio Guimarães, que formavam 
o outro grande clã político paranaense. A década de 1870 foi de predomínio deste clã 
político, da família Correia / Guimarães, com o partido conservador, no Paraná.
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da ao conselheiro Dr. Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá, no litoral 

paranaense, quando foi apresentado como “o mais importante chefe 

liberal da província” (Dezenove de Dezembro, 20/08/1881).

O deputado Domingos Antonio da Cunha pertencia à ampla 

família Guimarães dos Campos Gerais; o engenheiro lapeano Fran-

cisco heresio Porto, já teve seu avô como deputado provincial; o 

Dr. Tristão Cardoso de Menezes, da Lapa e o Dr. Francisco Xavier 

da Silva, de Ponta Grossa eram ilhos das tradicionais famílias para-

naenses. Quanto ao deputado liberal Dr. Francisco Xavier da Silva, 

esta era sua terceira e última participação na assembleia legislativa 

provincial, agora com 42 anos, sendo as duas primeiras, no início da 

década de 1860, quando era recém-formado em Direito. Na década 

de 1870, com a volta dos conservadores ao poder, acabou icando de 

fora da assembleia legislativa, mas exercendo a proissão de advo-

gado em Castro e mesmo sendo fazendeiro na região. Agora, com 

o retorno dos liberais ao poder, o Dr. Francisco Xavier da Silva foi 

reeleito, porém, não disputaria mais as próximas eleições. E apenas 

no novo regime republicano será chamado pelo seu conterrâneo, Dr. 

Vicente Machado tornando-se, então, um dos mais importantes po-

líticos paranaenses do início da República.

O deputado provincial Antonio Ricardo Lustosa de Andra-

de era cunhado do falecido líder conservador de Curitiba, Manoel 

Franco de Oliveira (brigadeiro Franco), da grande família Sá Ribas; 

Joaquim Ferreira Pinto, fazendeiro de Conchas, Ponta Grossa, era 

irmão do barão de Guaraúna, que será deputado provincial na pró-

xima legislatura; o Dr. Luiz Ramos Figueira, advogado residente em 

Guaraqueçaba; padre José Jacintho Linhares, paranaense, vigário no 

litoral; o capitalista Joaquim Ventura de Almeida Torres, de Curitiba. 

Destaca-se, entre os deputados eleitos, a presença do enge-

nheiro André Rebouças, inserido na listagem liberal do Dr. Jesui-
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no Marcondes. André era irmão do engenheiro Antonio Pereira 

Rebouças Filho, que trabalhou muitos anos no Paraná, falecido em 

24/05/1874, mas que tinham proposto o traçado da estrada de ferro 

entre o litoral e Curitiba. Antonio Rebouças sugeria que o início da 

construção fosse a partir de Antonina. A presença de André Rebou-

ças na assembleia legislativa paranaense ajudaria a fortalecer a ideia 

de que o melhor traçado da ferrovia seria realmente com início em 

Antonina, porém, isto não aconteceu, pois ela iniciou na cidade por-

tuária de Paranaguá. E, por im, André Rebouças não estará presen-

te nos trabalhos legislativos no ano de 1881, por desentendimentos 

com o próprio líder Dr. Manoel Alves de Araujo3.

A instalação da 14ª assembleia legislativa provincial aconte-

ceu dia 16/02/1880 e encerrou em 16/04/1880. O relatório de abertu-

ra foi lido pelo presidente da província do Paraná, Dr. Manoel Pinto 

de Souza Dantas Filho4 e no encerramento contou com o discurso 

do vice-presidente desta casa, Dr. Sérgio Francisco de Souza Castro. 

Nesse ano uma comissão foi formada para preparar a recep-

ção de “Suas Majestades Imperiais”, composta por dezessete mem-

3 É nulo, nas biograias de André Rebouças, o fato de sua passagem como deputado 
provincial no Paraná. Em seus diários, há referência sobre a preocupação que certos 
políticos paranaenses teriam dele querer ter pretensões políticas nesta província, o 
que ele descartava, considerando a mesquinhez deste tipo de pensamento (JUCÁ, 
2001). A discussão do traçado da nova ferrovia será uma das grandes lutas políti-
cas deste período entre conservadores e liberais. Se seu início fosse em Antonina, 
como propunha Antonio Rebouças, seriam beneiciados a família Alves de Arau-
jo e todos os capelistas. Porém, André Rebouças acabou discutindo com o próprio 
deputado Manoel Alves de Araujo, sobre o destino das terras devolutas pelas quais 
passaria a nova ferrovia. Para André Rebouças deveriam ser dadas aos ex-escravos, 
e para o Manoel Alves de Araujo deveriam ser reservadas ao Estado e distribuídas 
às empresas. Araújos, os irmãos governadores – Disponível em: http://www.oparana.
com.br/variedades/2013/05/araujos-os-irmaos-governadores/1158184/. Acesso em 
10/10/2013.

4 Relatório de abertura da assembleia provincial legislativa do Paraná, pelo Dr. Manoel 
Pinto de Souza Dantas Filho. Disponível em: http://www.arquivopublico.pr.gov.br/
arquivos/File/pdf/rel_1880_a_p.pdf. Acesso em 15/04/2013. Cf. também, PARANÁ, 
Coleção das Leis da Província do Paraná, 1880.
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bros: Dr. Luiz Barreto Corrêa de Menezes, Dr. Sérgio Francisco de 

Souza Castro, Dr. Agostinho Ermelino de Leão, Dr. Joaquim de Al-

meida Faria Sobrinho, Dr. Francisco Alves Guimarães, Dr. Antonio 

Carlos Pires de Carvalho e Albuquerque, Dr. João José Pedrosa, Dr. 

José Lourenço de Sá Ribas, João Baptista Ribeiro, major Luiz Manoel 

Agner, tenente coronel Benedicto Enéas de Paula, Ildefonso Pereira 

Correia, comendador Antonio Ricardo dos Santos, Antonio Martins 

Franco, capitão Augusto Stellfeld, Alfredo Caetano Munhós e An-

tonio Ricardo Lustosa de Andrade. Uma mescla de liberais e con-

servadores para a organização de um fato importante na província. 

Aqui se percebe que as lutas partidárias eram minimizadas quando 

se tinha algo em comum a se festejar ou a se reivindicar, como foi o 

caso da recepção dos voluntários da pátria em Curitiba em 1870.

Em 18/05/1880, pela primeira vez, D. Pedro II visita o Paraná. 

Entre suas atividades, destaca-se a inauguração do início das obras 

da ferrovia Paranaguá-Curitiba, na cidade de Paranaguá, com o lan-

çamento da pedra fundamental em 05/06/1880, que proporcionará 

um impulso em toda a economia paranaense. O lançamento da pe-

dra fundamental em Paranaguá signiica a vitória política de outra 

importante rede familiar, do partido conservador, o clã Guimarães 

Correia. Após a cerimônia o Imperador vai ao palácio do barão de 

Nácar, Manoel Antonio Guimarães, para o banquete de despedida, 

voltando depois para a Corte. Outro ponto desta viagem foi que D. 

Pedro e a família real buscavam aprofundar a discussão da abolição 

da escravatura no Brasil. No Paraná havia 10.088 escravos (Dezenove 

de Dezembro, 09/06/1880). 

Fato político importante foi de que assumiu a presidência da 

província do Paraná, em 04/08/1880, o jovem liberal curitibano, Dr. 

João José Pedrosa, icando até 03/05/1881. Era a primeira vez, depois 

da emancipação política do Paraná em 1853, que um paranaense foi 
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nomeado para o cargo de presidente desta província. Os paranaen-

ses que assumiram este posto tinham sido nomeados enquanto vice-

-presidentes.

O Dr. João José Pedrosa abre a 2ª sessão legislativa deste ano5 

e, em seu relatório de abertura, reconhece a importância de D. Pe-

dro II ter nomeado para o cargo de presidente desta província “um 

ilho do Paraná”. Isto engrandecia sua pessoa, bem como seu partido 

político. Ele foi quem assinou as leis discutidas e aprovadas pela As-

sembleia Legislativa. Entre elas, foi aprovado o segundo Regimento 

Interno da Assembleia legislativa provincial, agora, podendo contar 

com vinte e dois deputados.

Em nível nacional, uma reforma eleitoral foi aprovada na Câ-

mara geral no Rio de Janeiro em 09/01/1881, sendo regulamenta-

da pelo Decreto n.º 8.213, de 13/08/1881. “A presente lei recebeu o 

nome de Lei Saraiva ou Lei do Censo, e determinava o voto direto nas 

eleições e a realização de um censo, em todo o Reino, com vista a ser 

efetuado o alistamento dos eleitores”6. As eleições diretas elimina-

vam, portanto, os chamados votantes, icando apenas os eleitores e se 

estabelecia o voto secreto e a indicação de iscais dos partidos políti-

cos nas assembleias eleitorais. O eleitor deveria provar renda mínima 

de 200$000 (duzentos mil réis), por bens de raiz, indústria, comércio 

ou emprego. E o Paraná icou dividido em dois distritos eleitorais, 

Curitiba e Castro, de acordo com o decreto n.º 8.114, de 21/05/1881. 

5 Relatório à Assembleia Legislativa do Paraná por ocasião da instalação da 2ª ses-
são da 14ª legislatura, no dia 16/02/1881, pelo presidente da província Dr. João José 
Pedrosa. Disponível em: http://www.arquivopublico.pr.gov.br/arquivos/File/Relato-
riosGoverno/Ano1881MFN832.pdf. Acesso em 15/09/2013. Cf. também, PARANÁ, 
Leis e decretos da província do Paraná. Tomo XXVIII. Curityba: Typ. Perseverança, 
de J. F. Pinheiro, 1881.

6 Memória jurídica, Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/revista/
rev_74/MemoriaJuridica/SobreLeiSaraiva.htm. Acesso em 15/09/2013; e Lei Saraiva, 
Disponível em: http://www.tse.jus.br/eleitor/glossario/termos/lei-saraiva. Acesso em 
15/09/2013.
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Os cidadãos foram se apresentando e tendo que comprovar a renda 

necessária para poderem ser eleitores.

Interessante destacar a fala do presidente da província do 

Paraná, Dr. João José Pedrosa, sobre esta reforma eleitoral, na qual 

aponta que o voto direto iria proporcionar escolher melhor os re-

presentantes do povo, ainal, o povo era constituído em sua grande 

maioria de analfabetos, e por isso, não estariam aptos a votar.

Eleições e qualiicações [...] O novo sistema da eleição direta, 
adotado pela lei n.° 3.029, de 09/01/1881, com a apuração do 
censo, pela prova eicaz da renda e as medidas complementares 
para garantirem a verdade e independência do sufrágio popular, 
veio, por sem dúvida, satisfazer atualmente uma ardente 
aspiração nacional, irmando em base mais segura o nosso 
regime representativo.
O voto quer dizer escolha, a escolha pressupõe conhecimento 
do pessoal preferível para a representação, e tal conhecimento 
não pode estar ao alcance de toda massa popular, quando esta, 
infelizmente, ainda entre nós compõe-se de quatro quintos de 
analfabetos, conforme demonstram as estatísticas.
O voto do cidadão inconsciente, que não compreende a 
importância da escolha dos representantes do povo, dos diretores 
dos destinos do país, iscalizadores da execução dos diversos 
ramos do serviço público, esse voto torna-se um ônus incômodo 
para o que é probo, e uma condenável especulação para o que 
seja pouco escrupuloso. (...) (Dr. João José Pedrosa, Relatório 
de abertura da 2ª Sessão da Assembleia Legislativa paranaense, 
16/02/1881, p. 12).

Seria, então, no governo do Dr. Pedrosa o início do novo 

alistamento eleitoral, devido à nova Lei Saraiva. E, assim, gradativa-

mente, os eleitores foram sendo cadastrados, incorporando de forma 

mais deinitiva tanto liberais como conservadores, o que faria com 

que as eleições fossem mais competitivas e “justas”.
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17ª e 18ª Assembleia Legislativa Geral, Rio de Janeiro, 1878 a 1884

A eleição para deputado geral para compor a 17ª Assembleia 

Legislativa Geral, no Rio de Janeiro, aconteceu no Paraná no dia 

04/09/1878. Como previsto, os vitoriosos foram os liberais.

Tabela 2 – Deputado Geral, 17ª Legislatura (1878/1881)

Deputado geral Partido Votos Residência Proissão

1. Dr. Manoel Alves de Araujo Liberal 254 Antonina Negociante

2. Dr. Sérgio Francisco de Souza 
Castro

Liberal 241 Curitiba Advogado

Dr. Manoel Eufrásio Correia Conservador 20 Paranaguá Advogado

Dr. Adolfo Lamenha Lins Conservador 19 Morretes Advogado

Conselheiro Jesuino Marcondes 
de Oliveira e Sá

Liberal 12 Palmeira Advogado

Fonte: Dezenove de Dezembro, 12/09/1878.

A abertura desta Legislatura aconteceu dia 15/12/1878 pelo 

Imperador D. Pedro II, inaugurando novo período no parlamento, 

composta de lideranças liberais e que durará quatro anos. D. Pedro 

II, em seus discursos de abertura, destacou a necessidade de “decre-

tar a eleição direta, com o im de melhor assegurar a manifestação 

do voto e regular a situação inanceira do Estado, equilibrando a 

despesa com a receita”. Com a aprovação da Lei Saraiva, D. Pedro 

II agradeceu a solicitude com que os deputados se ocuparam da re-

forma eleitoral, “decretando esta reforma com o im de assegurar a 

sinceridade nas eleições, correspondentes patrioticamente à opinião 

nacional” (Dezenove de Dezembro, 12/01/1881).

Para a próxima legislatura geral, uma nova eleição para depu-

tado geral no Paraná aconteceu no dia 31/10/1881, agora sob as no-

vas regras da Lei Saraiva. O Paraná possuía dois distritos eleitorais. 

No 2º distrito de Castro e região, a vitória foi fácil por parte do Dr. 

Manoel Alves de Araujo, liberal. Mas quanto ao 1º distrito de Curiti-

ba, que abrangia as vilas ao redor da capital e todo o litoral paranaen-
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se, três candidatos disputaram acirradamente a eleição, Dr. Generoso 

Marques dos Santos e Dr. Sérgio Francisco de Souza Castro, ambos 

do partido liberal, e o Dr. Manoel Eufrásio Correia, conservador. O 

partido liberal vai para esta eleição dividido. Não havendo maioria 

de votos, em especial para os dois primeiros nomes, a lei previa nova 

eleição (2º escrutínio), que foi realizada em 02/12/1881, na qual, 

também por pequena margem, foi eleito o Dr. Generoso Marques 

dos Santos, sendo derrotado o Dr. Manoel Eufrásio.

A nova lei eleitoral tinha como um de seus objetivos comba-

ter as fraudes eleitorais e de ser o relexo da vontade dos cidadãos 

nas urnas. Mas, novamente, foram bastante divulgadas denúncias de 

fraudes por ambos os partidos políticos quanto aos resultados das 

eleições nas localidades paranaenses, sendo que um parecer do Rio 

de Janeiro, após analisar os argumentos de ambas as partes, aprovou 

a vitória do Dr. Generoso Marques dos Santos como deputado geral 

pelo 1º distrito no Paraná (Dezenove de Dezembro, 11/01/1882). As 

denúncias julgadas foram: quanto à composição das mesas eleitorais 

do 1º distrito; em algumas localidades foram questionadas as atas 

eleitorais; questionados votos em separado; e por im, a própria can-

didatura do Dr. Generoso Marques dos Santos, por ser presidente da 

Câmara de vereadores de Curitiba, e advogado da Câmara de São 

José dos Pinhais. Porém, estes argumentos foram desconsiderados 

pela comissão julgadora da eleição do 1º distrito do Paraná, no Rio 

de Janeiro.

Tabela 3 – 18ª Legislatura (1882/1884)

Deputado geral Partido Votos Residência Proissão

1. Dr. Generoso Marques dos 
Santos (1º Distrito)

Liberal 492 Curitiba Advogado

Dr. Manoel Eufrásio Correia (1º 
Distrito)

Conservador 470 Curitiba Advogado
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Dr. Sérgio Francisco de Souza 
Castro (1º Distrito)

Liberal 149 Curitiba Advogado

2. Dr. Manoel Alves de Araujo (2º 
Distrito)

Liberal 593 Curitiba Advogado

Dr. Joaquim de Almeida Faria 
Sobrinho (2º Distrito)

Conservador 129 Curitiba Advogado

Dr. Justiniano de Mello e Silva (2º 
Distrito)

Conservador 58 Curitiba Advogado

Fonte: Dezenove de Dezembro, 11/01/1882.

Após o resultado eleitoral em favor do Dr. Generoso Marques 

dos Santos, o jornal oposicionista, O Paranaense, continuava denun-

ciando as fraudes do processo eleitoral, e entre as denúncias, uma 

foi dirigida ao ex-presidente da província do Paraná, Dr. João José 

Pedrosa, que atuava como inspetor da tesouraria da província, di-

zendo que ele teria utilizado de sua inluência neste cargo público 

para obrigar eleitores a votar no Dr. Generoso Marques. O Dr. Pedro-

sa responde às acusações, através do jornal Dezenove de Dezembro 

(11/01/1882), negando qualquer pressão sobre seus “subordinados 

para obter votos em favor da candidatura do Dr. Generoso”.

A 1ª sessão da 18ª Legislatura geral foi aberta por D. Pedro 

II, no dia 17/01/1882. Esta legislatura irá durar três anos. O impera-

dor, em seus discursos de abertura, destacou a sua visita ao Paraná e 

Minas Gerais, elogiou as novas regras eleitorais, já postas em prática 

no ano anterior, chamou a atenção às inanças do governo e apontou 

para a necessidade de se mapear o número de indústrias no país. Em 

1883, em sua fala destacou, entre outros pontos, os eventos de “de-

sordem” ocorridos na capital da província do Paraná, como se verá 

adiante.

Destacou-se, neste período, o paranaense Dr. Manoel Alves 

de Araujo, quando assumiu como Ministro da Agricultura, Comér-
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cio e Obras Públicas, no rápido gabinete liberal de Martinho Álvares 

da Silva Campos, de 21/01/1882 a 03/07/1882, e também foi eleito 

presidente da Câmara geral, entre 04/08/1884 a 11/03/1885. O Dr. 

Manoel Alves de Araujo era o representante das famílias tradicionais 

do Paraná, no núcleo do Império brasileiro.

Composição da 15ª Assembleia Legislativa Provincial, 1882 e 1883. 

Dr. Carlos de Carvalho e a “revolta do vintém” no Paraná.

A eleição para deputado provincial aconteceu no dia 

30/01/1882, sendo o Paraná dividido em dois distritos, e sob as re-

gras eleitorais da Lei Saraiva. Esta assembleia iria se reunir apenas 

em 01/10/1882. O 1º distrito era formado por Curitiba, Pacutuba, 

Arraial Queimado, Campina Grande, São José dos Pinhais, Iguassú, 

Votuverava, Porto de Cima, Morretes, Antonina, Paranaguá e Gua-

rakessava. De certa forma, demonstra que o litoral paranaense, gra-

dativamente vinha perdendo força, tendo que fazer parte do distrito 

liderado por Curitiba. O 2º distrito era formado por Castro, Ponta 

Grossa, Lapa, Rio Negro, Guarapuava, Palmas, Tibagi e demais loca-

lidades da região dos Campos Gerais e interior paranaense.

Os liberais, receosos do avanço dos conservadores e diante da 

acirrada disputa ocorrida na eleição para deputado geral, em outu-

bro e novembro de 1881, na qual ocorreu a divisão entre os próprios 

liberais, com Dr. Generoso Marques dos Santos e Dr. Sérgio Fran-

cisco de Souza Castro, enfrentando a força do líder conservador Dr. 

Manoel Eufrásio Correia, que quase lhes causou uma derrota, emi-

tiram um manifesto publicado no jornal Dezenove de Dezembro, de 

04/01/1882, para que seus eleitores votassem coesamente e em quem 

os chefes políticos liberais assim indicassem .

O resultado desta eleição demonstra a vitória do partido li-

beral, porém, com a presença de conservadores, em especial, do seu 
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líder Dr. Manoel Eufrásio Correia, já relexo das eleições mais com-

petitivas.

No primeiro distrito destacavam-se os liberais Dr. José Lou-

renço de Sá Ribas, do clã Sá Ribas, retornando à assembleia legisla-

tiva, o Dr. Generoso Marques dos Santos, também eleito deputado 

geral, e o comendador Antonio Alves de Araujo. Neste distrito são 

eleitos os conservadores Dr. Manoel Eufrásio Correia e seu sobrinho, 

comendador Ildefonso Pereira Correia, grande empresário ervatei-

ro paranaense, ilho de Manoel Francisco Correia Junior, presente 

na primeira legislatura paranaense em 1854/55, e irmão do senador 

pelo Paraná, Dr. Manoel Francisco Correia.

No 2º distrito, tem-se a presença de alguns descendentes de 

alemães, mas inseridos na estrutura de poder local, principalmente 

por casamento, como os irmãos Virmond e a reeleição de José Ma-

thias Miller. E os demais, não fogem à regra de serem membros de 

importantes famílias paranaenses, como Hyppólito Alves de Araujo, 

irmão do comendador Araujo, os primos padre Camargo e Manoel 

Marcondes de Sá, Augusto Lustosa Ferreira Ribas, ilho do ex-de-

putado provincial brigadeiro Manoel Ferreira Ribas, e pai do futuro 

interventor e governador do Paraná, de 1932 a 1945, Manoel Ferreira 

Ribas. 

Em 15/05/1882 morre de tifo, em Belém, o chefe político libe-

ral, o paranaense Dr. João José Pedrosa, com 38 anos, quando tinha 

acabado de assumir o cargo de presidente da província do Pará. Ele 

tinha terminado seu mandato, como presidente da província do Pa-

raná em 03/05/1881, sendo logo depois nomeado para o cargo de 

inspetor da tesouraria, na mesma província. A nomeação para a pre-

sidência do Pará foi festejada pelos liberais locais. O Dr. Pedrosa é 

um exemplo do acesso à classe dirigente, através do estudo e de suas 

qualidades pessoais. Era ilho de comerciante português em Curiti-
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ba, de numerosa prole, o que, obrigou João José Pedrosa a trabalhar 

enquanto estudava. Mas, por sua formação educacional, erudição, 

amigos de faculdade e esforço pessoal, acabou entrando no núcleo 

duro da classe dirigente paranaense. Formou-se em Direito em São 

Paulo, na mesma turma de Generoso Marques dos Santos, Joaquim 

Ignácio Silveira da Motta Junior, José Pacheco dos Santos Lima, José 

de Souza Ribas, que por serem membros das famílias dirigentes nes-

ta província, logo após a formatura já estavam todos, inclusive o Dr. 

Pedrosa, nos cargos de poder nesta capital e região, e todos com pas-

sagem na assembleia legislativa provincial e vereança de suas cida-

des. O Dr. Pedrosa faleceu solteiro.

Entre os deputados provinciais eleitos, vem a falecer, no dia 

07/12/1882, Joaquim Antonio dos Santos, de Morretes, tendo que 

ser realizada uma nova eleição no 1º distrito, para substituí-lo. Foi 

eleito, então, o médico residente em Antonina, Dr. José Justino de 

Mello, com 405 votos, nome sugerido pelo partido conservador. Do 

partido liberal, recebeu votos João Manoel Ribeiro Vianna, com 242 

votos. Foi uma vitória importante dos conservadores, demonstrando 

que sob esta nova lei eleitoral, com eleitores agora permanentes, era 

possível disputas mais “justas”.

Tabela 4 – 15ª LEGISLATURA 1882-1883

Deputado Idade Partido Residência Ocupação

1. Antonio Alves de Araujo 
(Pres.)

49 Liberal Antonina Negociante

2. Manoel Marcondes de Sá 
(Vice-Pres.)

58 Liberal Palmeira Fazendeiro

3. José Lourenço de Sá Ribas 
(1º Sec.)

60 Liberal Curitiba Advogado

4. Agostinho Antonio Pereira 
Alves (2º Sec.)

48 Liberal Paranaguá Negociante

5. Domingos Ferreira Pinto 
(Barão de Guaraúna)

62 Liberal Ponta Grossa Fazendeiro

6. Hypólito Alves de Araujo ? Liberal Palmeira Fazendeiro
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7. Joaquim Antonio dos Santos* 60 Liberal Morretes Negociante

8. Antonio Augusto Ferreira de 
Moura

36 Liberal Curitiba Negociante

9. Augusto Lustosa de Andrade 
Ribas 

? Liberal Ponta Grossa Cargos 
públicos

10. Domingos Antonio da Cunha 55 Liberal Campo Largo Industrial 
da erva 
mate

11. Eugênio Guilherme Virmond ? Liberal Lapa Cargos 
públicos

12. Frederico Guilherme 
Virmond Junior

54 Liberal Guarapuava Fazendeiro

13. Generoso Marques dos 
Santos

38 Liberal Curitiba Advogado

14. Telêmaco Augusto Morocines 
Borba

42 Liberal Tibagi Cargos 
públicos

15. Trajano Joaquim dos Reis 30 Liberal Curitiba Médico

16. Padre José Antonio de 
Camargo e Araujo

64 Liberal Palmeira Padre

17. Ildefonso Pereira Correia 37 Conservador Curitiba Industrial 
da erva 
mate

18. Joaquim de Almeida Faria 
Sobrinho

35 Conservador Curitiba Advogado

19. José Mathias Miller ? Conservador Campo Largo Cargos 
públicos

20. José Pereira dos Santos 
Andrade

40 Conservador Curitiba Advogado

21. Justiniano de Mello e Silva 29 Conservador Curitiba Jornalista

22. Manoel Eufrásio Correia 43 Conservador Curitiba Advogado

Dr. José Justino de Mello ? Conservador Antonina Médico

Fonte: Dezenove de Dezembro, 04/10/1882. Gazeta Paranaense, 30/09/1882. * O 
deputado Joaquim Antonio dos Santos faleceu em 07/12/1882 e foi substituído 
pelo Dr. José Justino de Mello.

O núcleo duro desta assembleia era composto pelo comen-

dador Antonio Alves de Araujo e por Manoel Marcondes de Sá, que 

junto com o brigadeiro Hypólito Alves de Araujo, irmão do comen-

dador Alves de Araujo e casado com a ilha do Dr. Jesuino Marcon-

des de Oliveira e Sá, e Agostinho Antonio Pereira Alves (primo de 



187

Antonio e Hypólito), fecham o cerco familiar desta legislatura. E de 

acordo com o jornal oposicionista Gazeta Paranaense, o líder dos li-

berais nesta Câmara era o padre Camargo. Todos da mesma família. 

O 1º secretário da assembleia legislativa era o experiente Dr. 

José Lourenço de Sá Ribas, com 60 anos, da importante família Sá 

Ribas de Curitiba. Esta eleição representa seu retorno à casa legis-

lativa, pois, teve de icar afastado durante o período dos gabinetes 

conservadores da década de 1870.

O deputado Joaquim Antonio dos Santos, suplente neste “nú-

cleo duro”, negociante em Morretes, falecido em 07/12/1882, era so-

gro do ex-deputado coronel Joaquim Ventura de Almeida Torres.

Em relação à idade, o “núcleo duro” desta assembleia legislati-

va chama a atenção por ser um grupo bastante experiente, com mais 

de 50 anos, demonstrando a consolidação destes velhos líderes. Esta 

será também uma característica da década de 1880, como um todo, 

o predomínio de “velhos” políticos.

E o mais jovem deputado provincial foi o médico baiano Dr. 

Trajano Joaquim dos Reis, com 30 anos, que tinha chegado em Curi-

tiba, com a família, em 1876. Após ser eleito deputado provincial, se-

ria eleito também vereador em Curitiba, em 1882, sendo o presidente 

da Câmara. O Dr. Trajano dos Reis seria mais um, dos poucos exem-

plos existentes, que foi eleito deputado apesar de não ter uma ligação 

direta com famílias tradicionais do Paraná. Seu trabalho como mé-

dico lhe proporcionou entrar na classe política local. Outro exemplo 

foi o do funcionário público e jornalista, Justiniano de Mello e Silva7. 

7 Justiniano de Mello e Silva é natural da província de Sergipe, e vem para o Paraná 
para trabalhar como secretário da administração do presidente desta província, Dr. 
Adolpho Lamenha Lins. E seus descendentes irão continuar sendo eleitos para car-
gos eletivos no Paraná ao longo da República. Como exemplo, de maior destaque, 
Roberto Requião de Mello e Silva, prefeito de Curitiba, deputado estadual, governa-
dor do Paraná e senador (RESENDE, 2007).
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Mas, posteriormente, ambos os ilhos destes deputados irão se incor-
porar à intrincada estrutura familiar paranaense.

As novas regras eleitorais permitiram que os conservadores 

voltassem a ocupar cadeiras na Câmara provincial, apesar de ser uma 

minoria, com seis deputados. Eles eram os chefes conservadores no 

Paraná, começando pelo Dr. Manoel Eufrásio Correia, e despontan-

do a liderança de seu sobrinho, Ildefonso Pereira Correia, residindo 

em Curitiba. O deputado José Pereira dos Santos Andrade teria lon-

ga carreira política, ilho de um dos maiores ervateiros do Paraná, 

comendador Antonio Ricardo dos Santos. Outro seria Justiniano de 

Mello e Silva, liderança que vinha se consolidando, também por sua 

atuação como jornalista. O descendente de alemão José Mathias Mil-

ler, casado com a irmã de Francisco Pinto de Azevedo Portugal Fi-

lho, de Campo Largo, era uma liderança conservadora local naquela 

cidade e em Curitiba. E o jovem político, Dr. Joaquim de Almeida 

Faria Sobrinho, ilho do padre Inácio de Almeida Faria e Souza, e foi 

casado com Joaquina da Silva Pereira, neta, pelo lado materno, do 

capitão Lourenço Pinto de Sá Ribas, da ampla família Sá Ribas.

Nesta legislatura, foram eleitos doze novos deputados, dos 

quais nove teriam uma única participação na assembleia, e os outros 

três, atuariam em apenas mais uma legislatura. A rotatividade entre 

os deputados continuava, mas um núcleo duro, de lideranças parti-

dárias e familiares, muito bem articulada, acabava sempre controlan-

do a casa legislativa paranaense.

O deputado Telêmaco Borba era representante de uma família 

bastante ativa por desbravarem os “sertões” do Paraná. Ele mesmo, 

quando jovem, foi administrador do aldeamento indígena de São 

Pedro de Alcântara; percorreu o interior do Paraná, chegando às ca-

choeiras de sete quedas e Santa Maria do Iguassú; durante a década 

de 1880, seria vereador em Tibagy. Como deputado provincial, esta 
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foi sua única participação, mas, na República, seria eleito sete vezes 

como deputado estadual. Durante a revolução federalista, apoiou 

os maragatos, e com a derrota destes, teve de se exilar para não ser 

julgado, assim como muitos outros políticos paranaenses. Após a 

anistia, retornou ao Paraná, participando novamente das atividades 

como deputado estadual.

Quanto às comissões da assembleia legislativa os conservado-

res não assumiram nenhuma delas, cabendo a eles apenas o papel de 

oposição.

A instalação da 15ª assembleia legislativa provincial aconteceu 

dia 01/10/1882 e contou com o discurso de abertura do presidente da 

província do Paraná o Dr. Carlos Augusto de Carvalho8, que tomou 

posse em 06/03/1882. No início de seu mandato, realizou viagens 

por toda a província, para melhor conhecê-la, inclusive ganhou, em 

sua homenagem, o nome de um dos mais belos viadutos da estrada 

de ferro Curitiba-Paranaguá, o viaduto Carvalho, o qual visitou em 

01/04/1882. Ficou no cargo até 26/05/1883.

Após a instalação da assembleia legislativa, o Dr. Carlos Au-

gusto de Carvalho enfrentou o protesto dos deputados conserva-

dores, quando, em seu primeiro discurso, fez homenagem aos dois 

liberais falecidos, o Dr. João José Pedrosa e o Dr. Rodrigo Octávio 

de Oliveira Menezes (ex-presidentes da província do Paraná), inclu-

sive utilizando de recursos públicos para as exéquias do Dr. Pedrosa. 

Isto provocou descontentamento por parte dos conservadores, pois, 

estes queriam que Dr. Carlos de Carvalho também mencionasse o 

8 Relatório apresentado à Assembleia Legislativa do Paraná, por ocasião da instalação 
da 1ª sessão da 15ª legislatura, no dia 1º de outubro de 1882, pelo presidente da 
província, Dr. Carlos Augusto de Carvalho. Disponível em: http://www.arquivopu-
blico.pr.gov.br/arquivos/File/RelatoriosGoverno/Ano1882MFN836.pdf. Acesso em 
15/09/2013. Cf. também, PARANÁ, Leis e decretos da província do Paraná, Tomo 
XXIX, Curytiba, Typ. Perseverança, de J. F. Pinheiro, 1882.
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falecimento do conservador Dr. Lamenha Lins, o que não foi feito. 

O jornal Gazeta Paranaense explorou muito o tema deste primeiro 

embate na assembleia legislativa, inclusive retomando os erros admi-

nistrativos do ex-presidente da província Dr. Rodrigo Octávio, como 

o de ter comprado terras da família Marcondes, de Palmeira, para es-

tabelecer a colonização russo-alemã, e que acabou sendo um desas-

tre, devido à “qualidade” da terra, não apta aos trabalhos agrícolas, e 

dos próprios colonos não se adaptarem ao local.

Quanto à estrada de ferro Paranaguá-Curitiba, no dia 

10/01/1882 foi trocado seu diretor geral, o engenheiro chefe, italiano, 

Antonio Ferrucci, pelo mineiro, engenheiro João Teixeira Soares, que 

daria impulso às obras mais complexas da ferrovia, aumentando o 

número de funcionários de quatro mil para nove mil operários, “dos 

quais a metade na cama, atacados pela malária ou outras doenças”. E 

não se podia empregar mão de obra escrava neste empreendimento. 

Quanto à lei n.° 714, de 04/12/1882, esta ixou o orçamento da 

província, exigindo por parte do governo a instituição de um novo 

imposto sobre o comércio para aumentar a arrecadação pública, o 

que acabou provocando um episódio de revolta e desordem na capi-

tal paranaense, conhecida como “revolta do vintém” do Paraná. Por-

tanto, o fato mais relevante da administração do Dr. Carlos Augusto 

de Carvalho foi a de enfrentar a fúria dos comerciantes curitibanos 

frente ao novo imposto sobre vendas ou de patente, instituído pelo 

regulamento de 29/01/1883, que previa a arrecadação de 1,5% so-

bre mercadorias vendidas no comércio, com multas altas e punições 

àqueles que se recusassem a pagar ou mesmo “mostrar seus livros” 

de contabilidade. A partir de 24/02/1883, quando foi publicado oi-

cialmente o ato do novo imposto, o jornal da oposição, Gazeta Pa-

ranaense, publicou notas sobre a organização dos comerciantes, em 

todas as suas edições, sempre contrárias ao ato administrativo do Dr. 
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Carlos Augusto de Carvalho. Interessante que o jornal oicial Deze-

nove de Dezembro, em nenhum momento publicou nada sobre os 

fatos, como se nunca tivesse ocorrido tal revolta nesta província e em 

especial, em Curitiba. 

Os comerciantes de Curitiba reuniram-se sob a liderança de 

Fermino Baptista do Nascimento, presidente da comissão do comér-

cio na capital, e tendo a ajuda do advogado Dr. Sérgio Francisco de 

Souza Castro9, lançaram um manifesto contra o novo imposto, pro-

pondo fechar as portas dos comércios no dia em que o imposto fosse 

cobrado e só abririam novamente frente ao parecer do presidente 

do conselho dos Ministros, do Rio de Janeiro. E mesmo se o parecer 

proveniente da Corte fosse favorável ao novo imposto, os comercian-

tes paranaenses buscariam outras formas de oposição a esta cobran-

ça (Gazeta Paranaense, 03/03/1883). Em uma edição seguinte, o jor-

nal publicou artigo que atacava ferozmente o presidente da província 

Dr. Carlos Augusto de Carvalho e ainda o Dr. Jesuino Marcondes de 

Oliveira e Sá, o comendador Antonio Alves de Araujo e o coronel 

Pereira Alves, os três da mesma família, inalizando que eles “querem 

transformar a província do Paraná em uma colônia muito lucrativa 

para S.S. S.S. e os aderentes. Assinado por Epaminondas” (Gazeta Pa-

ranaense, 21/03/1883).

Dias antes da revolta, o jornal Gazeta Paranaense publicou 

também uma correspondência bastante interessante sobre o novo 

imposto, na qual dizia que, independente se fosse aprovado ou não, 

quem realmente iria pagá-lo seria o “Zé Povinho”.

A minha opinião sobre o tal imposto, venha ele do legal ou do 
absurdo, é que o comércio é que não tem razão alguma em andar 

9 A presença do líder liberal Dr. Sérgio Francisco de Souza Castro em favor dos “re-
voltosos” era sinal de que ele próprio estava relegado pelo seu partido político, sendo 
claramente substituído pela força do Dr. Generoso Marques dos Santos, como visto 
na última eleição para deputado geral.
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fazendo questão sobre ele, porque, ainal de contas, quem há de 
vir a pagá-lo há de ser o Zé Povinho que, para não andar nu, 
nem descalço, nem com fome, pagará três ou quatro vezes mais 
esse imposto pelo gênero que comprar. E se não... apelo para a 
consciência do comércio... Quem vem a pagar o imposto não será, 
pois, o comércio e sim o povo que está sujeito ao seu absolutismo. 
O comércio compra para tornar a vender e não vende senão pelo 
que lhe convém. Quando o freguês leva-lhe a fazenda deixa-lhe 
o dinheiro que ela lhe custou, inclusive a condução, os direitos 
que por ela pagou e algum lucro que é o seu objetivo. O povo, 
porém, compra porque tem precisão de comprar, com o único 
interesse de matar a fome, tornar-se decente e satisfazer os vícios. 
Barato ou caro ele não pode prescindir desses objetos, dessas 
mil e uma necessidades pelas quais a nossa existência e a nossa 
condição social estão constantemente bradando. Eu não sou 
contra os impostos e até os acoroçou desde que eles sejam para 
reverter em nosso benefício. [...] O que devemos desejar é que o 
governo saiba dar bom destino ao erário público, distribuindo 
com igualdade e justiça tudo aquilo que for de direito comum. 
Até breve. Correspondência – Morretes, 24/02/1883 (Gazeta 
Paranaense, 03/03/1883).

Esta “correspondência” de um “anônimo” de Morretes, pro-

vavelmente foi escrita pelo jornalista morretense José Francisco da 

Rocha Pombo, pois, a expressão “Zé Povinho” foi utilizada por ele 

outras vezes, a partir de outros periódicos em que escrevia.

No dia 27/03/1883 o decreto do novo imposto foi aixado nas 

repartições públicas, para o início de sua cobrança. Como resposta, 

os comerciantes de Curitiba e de outras cidades do Paraná fecharam 

as portas. Em contrapartida, o governo provincial pôs em prontidão 

sua guarda policial. Nas ruas de Curitiba, juntaram-se cerca de 500 

a 600 pessoas, de acordo com o jornal Gazeta Paranaense, para ou-

vir os discursos inlamados do Dr. Sérgio Francisco de Souza Castro 

pela suspensão do imposto. Portanto, além dos comerciantes, se mo-

bilizou também a população curitibana. No dia 30/03/1883, quarto 

dia de paralizações em Curitiba, uma comissão do comércio, com a 

intermediação do Dr. Manoel Eufrásio Correia, líder conservador, 
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e o governo do Paraná, buscaram negociar uma saída ao impasse. 

Nesse dia muitos soldados faziam o cerco aos lugares públicos, pro-

tegendo-os. Dentro e fora do salão Lindemann, na rua São Francisco, 

centro de Curitiba, local de reuniões da comissão dos comerciantes, 

muita gente estava presente. Após seis horas de reunião com o pre-

sidente da província, não houve acordo entre os comerciantes e o 

governo paranaense. Com isto, Dr. Manoel Eufrásio Correia anun-

cia, no salão Lindemann, a impossibilidade, naquele momento, de 

um acordo, o que provocou um tumulto por parte da população que 

acompanhava o desenrolar das negociações (cerca de mil pessoas de 

acordo com o jornal); os manifestantes, dentro do salão Lindemann, 

começaram a quebrar coisas, e lá fora, inicia-se a quebra de locais 

públicos e particulares sendo estes apedrejados. Assim descreve o 

jornal Gazeta Paranaense:

Depois de dissolvida a comissão e a vista do resultado pouco 
satisfatório das conferências entre o dr. Euphrasio [Manoel 
Eufrásio Correia] e o governo da província, operou-se no seio 
da multidão um movimento de desordem; e debaixo de sinais 
de gritos e de um barulho estrondoso rompeu o tumulto e a 
anarquia, e o povo em massa, que ocupava o salão despejou-se 
pelas portas e janelas do edifício e foi um momento para ocupar 
toda a rua de S. Francisco na parte compreendida entre o Club 
Curitybano e a Igreja da Ordem 3ª. Apareceu, então, a desordem 
completa.
O Sr. Lindemann apagou os lampiões que davam claridade ao 
salão. A isto sucedeu dispararem-se diversos tiros de revolver 
dentro do edifício. Foi, então, que a onda maior do povo 
despejou-se para rua debaixo de uma gritaria tumultuosa.
Avançaram logo com pedras e pauladas para a casa da residência 
do dr. Generoso Marques, que encontrando fechada, inutilizaram 
todas as vidraças, algumas janelas e portas. Os lampiões da 
iluminação pública produziram explosões com as pedradas 
que recebiam vindas do centro da massa do povo. Este tumulto 
na frente da casa do dr. Generoso durou aproximadamente 10 
minutos.
Completamente estragadas as vidraças da casa do dr. Generoso, 
a multidão subia a rua de S. Francisco e de passagem inutilizou 
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as vidraças da casa do dr. José Lourenço, de ambas as frentes do 
edifício.
Dirigiu-se, daquela massa até então compacta, já subdividida, 
parte para a casa da residência do tenente coronel Benedicto 
Enéas, em frente da do dr. José Lourenço, e também a pedradas e 
cacetadas inutilizaram os vidros das vidraças e tentaram forçar a 
casa; tendo a outra parte descido a rua Fechada até a esquina do 
sr. Choriol e aí se dispersado. [...] Nessa ocasião vieram algumas 
pedras quebrar alguns vidros das vidraças da Tesouraria. (Gazeta 
Paranaense, 05/04/1883, p. 3 – grifo do autor).

A polícia dispersou com violência os revoltosos, resultando 

na morte de um rapaz e a prisão de dez “estrangeiros”, todos “ale-

mães”, colonos e carroceiros que, de acordo com o jornal opositor, 

apenas voltavam para casa10.

Este fato de “desordem pública” em Curitiba foi mencionado 

pelo próprio imperador D. Pedro II, por ocasião de seu pronuncia-

mento na abertura da assembleia geral em 03/05/1883, tal sua reper-

cussão.

Apedrejar a casa dos líderes liberais Dr. Generoso Marques 

dos Santos, que era deputado provincial e geral, do seu sogro coronel 

Benedicto Enéas de Paula e do Dr. José Lourenço de Sá Ribas, depu-

tado provincial e 1º secretário da assembleia legislativa pode signii-

car a revolta contra estes políticos liberais que apoiaram e aprovaram 

a lei do novo imposto, ou então, uma estratégia do próprio jornal 

conservador de buscar depreciar a imagem dos líderes liberais. O 

fato foi que suas casas foram alvos dos manifestantes, bem como o 

prédio da tesouraria do governo. Posteriormente, o mesmo jornal 

posiciona-se contra tais atos de desordem, culpa “alguns escravos” 

enviados (sem dizer por quem) para tais arruaças, como aqueles que 

teriam provocado os apedrejamentos, e em outras edições, culpa “ga-

10 Conferir também NEGRÃO (1949, p.161); o rapaz morto seria H. Hannemann, de 
19 anos, de Joinville.



195

rotos” arruaceiros11. E sai em defesa dos “alemães” presos, tido como 

uma injustiça por parte da polícia paranaense. O chefe de polícia era 

o Dr. Augusto Lobo de Moura Filho; e o delegado em Curitiba, no-

meado em 29/03/1883, era Franklin do Rego Rangel, ambos também 

criticados pelo jornal oposicionista.

Após a revolta, a saída do Dr. Carlos Augusto de Carvalho 

não demorou a acontecer, entretanto, o jornal oicial Dezenove de 

Dezembro, apenas trouxe elogios à sua administração, e seu cargo foi 

passado ao vice-presidente comendador Antonio Alves de Araujo, 

que também era presidente da assembleia legislativa.

Com a posse do comendador Antonio Alves de Araujo, como 

vice-presidente da província do Paraná, ele convocou extraordinaria-

mente a assembleia legislativa provincial para funcionar entre os dias 

8 e 23 de julho de 1883, “a im de tomar providências sobre o estado 

11 Em relação à questão do ideal de “ordem” e combate à “desordem” no Brasil, conferir 
MATTOS (1990); e ainda os relatórios dos presidentes da província, que sempre bus-
cavam apresentar o tema aos deputados provinciais. Na mesma edição do jornal Ga-
zeta Paranaense, que contou como foi a desordem em Curitiba, na primeira página 
há um texto publicado pelo “Comércio” com o título “Ao país e à província”, no qual 
condena e lamenta profundamente as cenas de vandalismo e sangue, “que se deram 
ontem nesta capital”, e que a comissão do comércio sempre aconselhou prudência e 
respeito à ordem e à paz pública, por isso, a comissão se desfaz, e responsabiliza o 
governo pelo ocorrido. Assinam o texto: Sérgio Francisco de Souza Castro, Fermino 
Baptista do Nascimento, Antonio Martins Franco, Rodrigues & Filho, José Hauer, 
Julio Camillo Belache, José Joaquim T. Ramos, Felippe Tod (Gazeta Paranaense, 
05/04/1883). Na edição de 12/04/1883, o jornal continuava a condenar o vandalismo 
e a criticar o governo do Dr. Carlos Augusto de Carvalho e seus comparsas (provavel-
mente os mesmos citados em edição de 21/03/1883). E quando foi anunciada a saída 
do Dr. Carlos de Carvalho, o jornal oposicionista continuou a criticar ferozmente o 
administrador, atacando também, e novamente, a família Marcondes. Com o título 
Tristes Legados, o jornal acusa que uma das causas da ruína inanceira da província 
do Paraná, ampliada pelo Dr. Carvalho, é ainda ter de pagar as contas das terras 
compradas da família Marcondes, nos Campos gerais, para a malfadada colonização 
russa nesta região. De um empréstimo de 700 contos do Banco do Brasil, mais de 200 
contos foram para a família Marcondes, sete contos mensais destinados ao cunhado 
do Dr. Marcondes, para a conservação da estrada da Graciosa, e alguns contos de réis 
ao sr. Manoel Marcondes, para a estrada de Guarapuava, mas em ambas, nada se tem 
feito (Gazeta Paranaense, 19/05/1883).
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inanceiro da mesma província” (Dezenove de Dezembro, 28/05/1883) 

e rever sobre a cobrança deste imposto de 1,5% sobre as mercado-

rias vendidas no comércio. Foram, então, aprovadas novas posturas 

municipais para Curitiba e alteração do orçamento provincial para o 

corrente ano, com cortes nos gastos e a revisão de quanto cobrar do 

chamado imposto comercial (Gazeta Paranaense, 24/07/1883).

No dia 01/10/1883 foi dada a abertura da 2ª sessão da assembleia 

legislativa provincial já pelo novo presidente da província do Paraná 

Dr. Luiz Alves Leite de Oliveira Bello12. Este destacou em seu discurso 

a crise pela qual a província paranaense passava e da necessidade de 

se enfrentá-la. As atividades legislativas terminaram dia 30/11/1883.

Outros dois temas desta década de 1880 foram sobre o repu-

blicanismo e o abolicionismo. Em Paranaguá, no dia 07/07/1883, 

publica-se o primeiro jornal de cunho republicano, o Livre Paraná, 

Echo Republicano, sendo redator chefe Fernando Machado de Simas, 

que já publicava o jornal Imprensa Livre. A questão republicana será 

outro tema que mobilizará, aos poucos, os interesses dos políticos 

paranaenses. Em 1885, como exemplo, são publicadas as primeiras 

reuniões para se organizar um clube e um partido republicano em 

Curitiba (Dezenove de Dezembro, 22/02/1885). E o importante jornal 

A República, de Curitiba, começa a circular já em 1886, propagando 

os ideais deste regime político.

Mas, o que vinha tomando força na sociedade paranaen-

se eram os movimentos em prol da emancipação dos escravos. Em 

26/08/1883, na residência do Sr. Joaquim José Belarmino Bittencourt 

12 Relatório apresentado à assembleia legislativa do Paraná por ocasião da instalação da 
2ª sessão da 15ª legislatura, no dia 1/out/1883, pelo presidente da província, o Exmo. 
Sr. Dr. Luiz Alves Leite de Oliveira Bello. Disponível em: http://www.arquivopubli-
co.pr.gov.br/arquivos/File/RelatoriosGoverno/Ano1883MFN843.pdf. Acesso em 
15/09/2013. Cf. também, PARANÁ, Leis e decretos da província do Paraná, Tomo 
XXX, Curytiba, Typ. Perseverança, de J. F. Pinheiro, 1883.
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aconteceu uma reunião da sociedade “Emancipadora paranaense”, 

com “conferência abolicionista” do Sr. Pau Brazil, e a publicação de 

seu estatuto. Assinaram este estatuto o comendador Antonio Alves 

de Araujo, eleito presidente desta sociedade, Joaquim José Belarmi-

no Bittencourt, vice-presidente, Antonio Ricardo do Nascimento, 

secretário, Dr. Manoel Eufrásio Correia, orador, João Baptista Ribei-

ro, tesoureiro e Augusto de Assis Teixeira, procurador (Dezenove de 

Dezembro, 12/09/1883). Eis a interessante a união de chefes liberais 

com chefes conservadores nesta sociedade.

Uma nova sociedade emancipadora surge liderada também 

por mulheres, a “Libertadora do Paraná”. Faziam parte dela Maria 

Amélia de Almeida Queiroz, Anna Braga de Matos, Januaria Wes-

tphalen, Amélia Etelvina Coelho, Anna Lagos, entre outras.

As famílias, aos poucos, vão emancipando seus escravos, sen-

do, inclusive, publicados nos jornais locais. Como exemplo, no dia 

12/02/1883, o barão de Campos Gerais, David dos Santos Pacheco 

(ex-deputado provincial) em sinal de regozijo pelo aniversário de sua 

neta Maria Rosa, ilha do conselheiro Dr. Manoel Alves de Araujo, 

deu liberdade à sua escrava de nome Antonia (Dezenove de Dezem-

bro, 19/02/1883). Os exemplos, neste sentido, serão inúmeros.

Composição da 16ª Assembleia Legislativa Provincial, 1884 e 1885

A eleição para deputado provincial foi convocada para 

25/12/1883, em 1º escrutínio, continuando ainda o Paraná dividido 

em dois distritos. Os liberais serão liderados pelo Dr. Jesuino Mar-

condes de Oliveira e Sá, que não é candidato. Do lado da oposição 

encontra-se o Dr. Manoel Eufrásio Correia. Os dois grandes chefes 

políticos desta década de 1880.

O número de eleitores do Paraná vinha crescendo substan-

cialmente, após a Lei Saraiva, chegando a próximo de mil, para esta 
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eleição. E o quociente necessário para ser eleito no 1º escrutínio icou 

em 87 votos. Entravam em 2º escrutínio, nesta eleição, os candidatos 

que obtiveram menos de 87 votos. A eleição do 2º escrutínio aconte-

ceu no dia 12/02/1884.

O 1º escrutínio mostra a vitória dos liberais, em especial no 

2º distrito, local de inluência direta do Dr. Jesuino Marcondes. Os 

conservadores conseguem mais votos no 1º distrito, graças ao litoral 

e ao Dr. Manoel Eufrásio Correia, líder deste partido residindo em 

Curitiba.

O fato polêmico desta eleição foi a exclusão de José Francisco 

da Rocha Pombo, que apesar de obter 89 votos no 1º escrutínio teve 

de disputar o 2º escrutínio, por decisão da junta apuradora, coman-

dada pelo liberal brigadeiro Hypólito Alves de Araujo. Isto foi vis-

to pelo jornal oposicionista Gazeta Paranaense (01/02/1884) como 

fraude eleitoral, ainal ele teria tido votos suicientes para ser eleito 

naquele primeiro momento. E posteriormente, pós 2º escrutíneo, 

o brigadeiro Hypólito Alves de Araujo teria anunciado que Rocha 

Pombo não estava eleito. As juntas apuradoras de votos eram de 

maioria liberal no 2º distrito. Para a Gazeta Paranaense, era o conse-

lheiro Dr. Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá que estava articulado 

a formação, “por meios ilícitos”, novamente, da maioria liberal na 

assembleia provincial.

O exemplo é triste! A reforma eleitoral perdeu o seu prestígio. 
As garantias que ela dava estão de todo rotas. Hoje, para quem 
podemos apelar? Os fatos estão mostrando que os desejos do Sr. 
Saraiva não se poderão realizar, que sua coniança era nula, que 
o defeito que se procurou corrigir está em seus próprios amigos 
e nos hábitos de seu partido (Gazeta Paranaense, 01/02/1884). 

Rocha Pombo também escreve denunciando “os escândalos 

praticados contra os meus direitos” e de outra fraude ocorrida na 

Lapa, na qual todos os votos dado a Manoel Alves de Oliveira foram 
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transferidos para o conselheiro Manoel Alves de Araujo (Gazeta Pa-

ranaense, 01/02/1884). Mas, de nada adiantou, Rocha Pombo não foi 

eleito. 

Mas, os liberais conseguiram apenas uma maioria apertada 

nesta assembleia, com treze deputados.

Tabela 5 – 16ª LEGISLATURA 1884-1885

Deputado Idade Partido Residência Ocupação
1. Manoel Alves de Araujo 
(Pres.)

48 Liberal Curitiba Advogado

2. Generoso Marques dos 
Santos (1º Vice-P.)

40 Liberal Curitiba Advogado

3. Emygdio Westphalen 
(2º Vice-Pres.)

37 Liberal Curitiba Advogado

4. José Lourenço de Sá 
Ribas (1º Sec.)

62 Liberal Curitiba Advogado

5. João Manoel Ribeiro 
Vianna (2º Sec.)

? Liberal Antonina Comerciante

6. Hypólito Alves de 
Araujo (sup.)

? Liberal Palmeira Fazendeiro, 
Brigadeiro

7. Padre José Jacintho 
Linhares (sup.)

44 Liberal Morretes Padre, 
Cônego

8. Domingos Antonio da 
Cunha

57 Liberal Campo Largo Negociante

9. Frederico Guilherme 
Virmond

56 Liberal Lapa Cargos 
públicos

10. Padre José Antonio de 
Camargo e Araújo

66 Liberal Palmeira Padre

11. Jorge Marcondes de 
Albuquerque

42 Liberal Castro Cargos 
públicos

12. Luiz Daniel Cleve 51 Liberal Guarapuava Cargos 
públicos

13. Tristão Cardoso de 
Menezes

? Liberal Ponta Grossa Advogado

14. Benedicto Pereira da 
Silva Carrão

34 Conserva-
dor

Curitiba Negociante, 
Jornalista

15. Domingos Ferreira 
Maciel

54 Conserva-
dor

Guarapuava Cargos 
públicos
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16. João Baptista Lustosa 
Ribas

? Conserva-
dor

Ponta Grossa Fazendeiro

17. Joaquim de Almeida 
Faria Sobrinho

37 Conserva-
dor

Curitiba Advogado

18. José Gonçalves de 
Moraes

35 Conserva-
dor

Curitiba Negociante

19. José Justino de Mello ? Conserva-
dor

Antonina Médico

20. José Pereira dos Santos 
Andrade

42 Conserva-
dor

Curitiba Advogado

21. Manoel Eufrásio 
Correia

45 Conserva-
dor

Curitiba Advogado

22. Manoel Francisco 
Correia Junior

? Conserva-
dor

Paranaguá Engenheiro

Fonte: Dezenove de Dezembro, 11/10/1885.

O núcleo duro desta assembleia legislativa foi composto pe-

las lideranças liberais, conselheiro Dr. Manoel Alves de Araujo, que 

também era deputado geral, Dr. Generoso Marques dos Santos, Dr. 

Emygdio Westphalen e o experiente político Dr. José Lourenço de Sá 

Ribas. E como 2º secretário, o deputado comendador João Manoel 

Ribeiro Vianna, genro do comendador José Miró de Freitas, também 

ex-deputado provincial e líder liberal no litoral. E como suplentes o 

brigadeiro Hypólito Alves de Araujo e cônego José Jacintho Linha-

res. Os liberais icaram os dois anos no comando desta assembleia 

legislativa, apesar de que no ano 1885 aconteceu a famigerada mu-

dança de Gabinete no Rio de Janeiro com a volta dos conservadores 

ao poder, no dia 20/08/1885, com a liderança do barão de Cotegipe, 

João Maurício Wanderley.

A renovação desta assembleia legislativa contou com oito no-

vos membros. O deputado João Manoel Ribeiro Vianna, que foi elei-

to ainda para as duas próximas legislaturas. O deputado Dr. Emygdio 

Westphalen, seu pai era alemão, mas casado com Joanna Francisca, 

da tradicional família do título Pereira Braga, da Lapa (NEGRÃO, 
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1929, vol.4, p.477). O Dr. Emygdio Westphalen era formado em Di-

reito em São Paulo em 1867, casado em primeiras núpcias com uma 

neta do ex-deputado Francisco heresio Porto, da Lapa, irmã do en-

genheiro e deputado provincial Francisco heresio Porto (neto), que 

por sua vez, foi casado com Rita Westphalen, irmã do Dr. Emygdio 

Westphalen. Em segundas núpcias, Dr. Westphalen casou com a neta 

do capitão João José Correia de Bittencourt, de Curitiba, pós 1877, 

ambos de família conservadora13. O Dr. Westphalen foi um político 

importante, com destaque na Revolução federalista em 1894, em que 

luta em favor dos revoltosos maragatos. O novo deputado Benedic-

to Pereira da Silva Carrão, além da liderança como chefe do jornal 

conservador Gazeta Paranaense, era genro do ex-deputado Antonio 

Ricardo Lustosa de Andrade e de Gabriela Franco, irmã do falecido 

brigadeiro Manoel de Oliveira Franco. O jovem deputado engenhei-

ro Manoel Francisco Correia Junior era ilho do senador Manoel 

Francisco Correia e seu avô estava presente na primeira legislatura 

em 1854. Ele, literalmente, seria o nome mais nítido do processo de 

continuidade familiar na assembleia legislativa paranaense, com avô, 

pai e agora ilho sendo deputados e ambos com o mesmo nome14. O 

novo deputado Domingos Ferreira Maciel, de Guarapuava, também 

era membro das antigas famílias desta província. O novo deputado 

José Gonçalves de Moraes era casado com uma neta do sargento mor 

13 O Dr. Emygdio Westphalen, porém, diz não ser do partido conservador. E escreve: 
“Para que, porém, não se me julgue de caráter dúbio em matéria política, declaro 
que sou da escola democrática-radical, em que me iliei em 1869 e cuja causa muitas 
vezes defendi pela imprensa” (Dezenove de Dezembro, 06/01/1884).

14 Manoel Francisco Correia Junior estava trabalhando, como engenheiro adjunto, na 
estrada de ferro Paranaguá-Curitiba, com entrada em 01/07/1881 até 1885 (Rede 
Ferroviária Federal, S.A., 1985). Em 1885, não consta sua participação nas atividades 
da assembleia legislativa. Sua eleição foi marcada por denúncias de fraudes eleitorais, 
por ele não residir oicialmente no Paraná, e que seu trabalho era temporário na 
estrada de ferro, e de manipulação nas atas eleitorais para favorecer sua vitória. Fato 
retomado como exemplo em 1888, como denúncia aos conservadores que utilizavam 
das fraudes para se elegerem (Dezenove de Dezembro, 23/05/1888).
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Antonio Ricardo dos Santos, o velho. Isto o fazia “parente” dos depu-

tados provinciais, o capitalista Antonio Ricardo dos Santos e de seu 

ilho Dr. José Pereira dos Santos Andrade. E o novo deputado Luiz 

Daniel Cleve, natural da Dinamarca, veio para o Paraná em cargos 

públicos e se instalou no interior da província, sendo um sertanista 

bastante ativo na região de Guarapuava. Aos poucos, muito lenta-

mente, os “estrangeiros” ou “imigrantes” começavam a assumir tam-

bém os cargos eletivos no Paraná.

Quanto às comissões, para o ano de 1885, acabaram sendo 

compostas apenas por deputados liberais. Os deputados conserva-

dores icaram todos como oposição.

Enim, nesta metade da década de 1880, os conservadores ti-

nham na igura de seu chefe político, Dr. Manoel Eufrásio Correia, 

a referência de suas práticas políticas, assim como era o Dr. Jesuino 

Marcondes de Oliveira e Sá, para com os liberais. Por sua vez, os dois 

líderes eram bastante criticados pelos seus oposicionistas, como se 

via em um inediotiral do jornal Dezenove de Dezembro, criticando o 

Dr. Eufrásio Correia.

Ineditoriais – O Partido Conservador no Paraná
Só no Paraná se vê isto. Elege-se um chefe de partido sem que se 
formasse um diretório com o concurso dos conservadores e todos 
os que se denominam tais, com raras exceções, o acompanham 
e o elogiam: triste papel representam os conservadores do 
primeiro distrito da província, dando assim provas de que são 
cegos escravos de qualquer personagem que os queira dirigir. O 
sr. dr. Manoel Eufrásio Correia é o feliz que goza de todas essas 
vantagens que um povo menos sensato lhe fornece e que não vê 
que este cidadão, soberbo, ingrato e ambicioso pretende ser o 
sultão a quem todos devem por direito obedecer. [...] Assinado 
por: O independente (Dezenove de Dezembro, 11/10/1885).

A instalação da 16ª assembleia legislativa provincial aconte-

ceu dia 15/09/1884 e contou com o discurso de abertura do novo 

presidente da província do Paraná o Dr. Brazílio Augusto Machado 
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de Oliveira15, na qual destacou que, apesar de estar a poucos dias na 

administração do Paraná, assumindo em 05/06/1884, constatou que 

a “situação da província era difícil”, principalmente quanto às inan-

ças públicas. De acordo com o jornal oposicionista Gazeta Parana-

ense, o Dr. Brazílio Augusto Machado de Oliveira foi uma nomeação 

sob a inluência do liberal Dr. Laurindo Abelardo de Brito, que tinha 

mudado para São Paulo, pós 1878, e sido nomeado presidente da-

quela província entre 1879 e 1881 e continuando a residir na capital 

paulista. O Dr. Laurindo Abelardo de Brito era genro do fazendeiro 

Manoel Ignácio do Canto e Silva e foi importante político no Paraná 

na década de 1860, na qual fez parceria política com o Dr. Jesuino 

Marcondes de Oliveira e Sá. Entretanto, de acordo com o jornal local, 

mesmo morando em São Paulo, ele ainda tinha inluências sobre a 

província do Paraná na qual ainda moravam seu sogro, cunhados e 

correligionários políticos liberais. O Dr. Brazílio Augusto Machado 

de Oliveira era professor na Faculdade de Direito de São Paulo e esta 

foi a única província em que atuou como presidente, voltando às suas 

atividades catedráticas no ano seguinte, quando saiu do Paraná no 

dia 21/08/1885.

O fato marcante no inal deste ano foi a presença da família 

imperial no Paraná, na pessoa do conde D’Eu, sua esposa condessa 

D’Eu (Princesa Isabel) e ilhos. No editorial do jornal Dezenove de 

Dezembro, de 29/11/1884, este felicitou a chegada das altezas impe-

riais em Paranaguá. David Carneiro publica no Boletim especial do 

Instituto Histórico, Geográico e Etnográico Paranaense (1972, p.23-

15 Relatório do Dr. Brazílio Augusto Machado de Oliveira, presidente da província do 
Paraná, por ocasião da abertura da 1ª sessão da 16ª legislatura, no dia 15/09/1884. 
Disponível em: http://www.arquivopublico.pr.gov.br/arquivos/File/RelatoriosGo-
verno/Ano1884MFN841.pdf. Acesso em 15/09/2013. Cf. também, PARANÁ, Leis, 
Decretos e Regulamentos da Província do Paraná, Tomo XXXI, Curytiba, Typ. Per-
severança de J. F. Pinheiro, Praça do General Osório, 1884.
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50) o diário da Princesa Isabel em sua visita ao Paraná. Em Paranaguá 

a família real se hospedou na casa do visconde de Nácar, Manoel 

Antonio Guimarães e de sua esposa Leocádia, chamada pela prin-

cesa de “tia do Correia”, referindo-se ao senador Manoel Francisco 

Correia, que também veio ao encontro da família real em Paranaguá. 

Percebe-se, pela leitura do diário, bastante proximidade da família 

real com a família do senador Correia e do visconde de Nácar. E já no 

dia seguinte, pela estrada de ferro Paranaguá-Curitiba, quase pronta, 

a família real transpôs a serra do mar até próximo a Curitiba, junto 

com toda a comitiva. Diria a princesa Isabel: 

Nunca vi, creio, estrada de ferro mais bela, com mais pontos 
de vista esplêndidos, seguidos dos famosos campos do Paraná, 
verdadeiros parques ingleses, com seus grandes gramados, 
com muita lorzinha bonita, e os “massifs” formados pelos 
belos pinheiros. Bem que tivesse ouvido falar muito em tudo 
isso, a minha expectativa icou bastante aquém. O viaduto do 
Presidente Carvalho, os do Taquaral, São João e todos os campos 
a partir de Piraquara, para não citar mais nada, entusiasmaram-
me (Princesa Isabel, in: CARNEIRO, 1972, p.34).

Depois, chegaram à capital paranaense, na qual a princesa di-

ria ter gostado muito da cidade; participou de missa, colheu lores, 

admirou-se de tantos alemães e polacos em Curitiba; comentou so-

bre a fábrica de mate do Fontana e do Ildefonso Pereira Correia; e 

terminou citando novamente o senador Manoel Francisco Correia, 

seu irmão Ildefonso e seu cunhado Agostinho Ermelino de Leão e 

família; visitaram o Museu de Curitiba e salientou, em seu diário, 

que o visconde de Nácar, em Paranaguá, “libertou seus onze últimos 

escravos”. E o promotor de Curitiba, Euclides de Moura também “li-

bertou seu último escravo hoje”. E em Palmeira, “vários membros da 

família do Alves de Araujo também libertaram seus escravos”. Em 

Curitiba, ainda, foram ao teatro, ao hospital de caridade, a fábrica de 
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barricas, a plantações de alemães, a colônia de imigrantes poloneses 

Abranches, entre muitos outros detalhes interessantes. Quanto à vi-

sita à assembleia provincial, diz a princesa, ser o local pequeno, mas 

com uma “sala de sessões bem arranjada” e quanto à Câmara muni-

cipal, “muito acanhada” e a prisão “muito suja, muito desordenada, 

os presos muito acumulados”. A família real icou em Curitiba até o 

dia 07/12/1884. 

Depois, a família real foi a Campo Largo, chegando à casa do 

tenente coronel Domingos Antonio da Cunha, ouvindo missa em 

sua fazenda Itaqui. De acordo com o jornal Dezenove de Dezembro, 

passaram também pela casa do Dr. Augusto Lobo de Moura e che-

garam a Palmeira, na casa do conselheiro Dr. Jesuino Marcondes 

de Oliveira e Sá, na qual destacou, entre outras coisas, que Jesuino 

Marcondes declarou “ter arranjado mais 52 cartas de liberdade”. A 

família real ainda foi à Lapa, na qual cita o sogro do Dr. Manoel Alves 

de Araujo, Sr. David dos Santos Pacheco, barão dos Campos Gerais; 

depois, partiram para colônia homas Coelho distante localidade de 

Rio Negro, em 10/12/1884; a princesa, de volta a Curitiba, cita ago-

ra o comendador Arthur Martins Franco, importante comerciante 

local; em 13/12/1884 volta a Paranaguá; visita Antonina; cita nova-

mente a hospitalidade do visconde de Nácar e do senador Correia. 

Parte para Desterro, Santa Catarina, em 15/12/1884.

Durante a visita da família real estavam também marcadas as 

eleições para dois deputados gerais pelo Paraná, no dia 01/12/1884. 

Isto agitava toda a província. E o jornal Dezenove de Dezembro apro-

veita o fato da presença da família real para criticar os conservado-

res, principalmente pelo caráter escravista de seus líderes, provavel-

mente se referindo ao visconde de Nácar e ao Dr. Manoel Eufrásio 

Correia. A escravidão no Paraná ainda era visível, apesar de amplos 
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movimentos em prol da emancipação escrava16. Em contrapartida, o 

jornal conservador Gazeta Paranaense atacava ferozmente a admi-

nistração dos liberais no Paraná.

O ano de 1885 iniciou com a expectativa da inauguração da 

estrada de ferro Paranaguá-Curitiba, que ocorreu oicialmente no 

dia 02/02/1885. 

Mas, o interessante para este trabalho foi observar as divisões 

políticas neste momento impar da sociedade paranaense e brasileira.

Como visto, desde novembro de 1884, a estrada de ferro já 

chegava ao planalto curitibano. Com isto, no dia 19/12/1884, quando 

o Paraná festejava 31 anos como província, os conservadores izeram 

uma “pré-inauguração” da estrada de ferro, com a chegada da 1ª lo-

comotiva a Curitiba.

Estrada de Ferro – Ante-ontem [19/12/1884] às 5h30min. da tarde 
chegou à estação desta capital a primeira locomotiva, tendo sido 
recebida por uma girândola de foguetes, bombas etc. etc. Num 
dos wagons, veio S. Ex. o Dr. chefe de polícia, que, convidado 
pelos engenheiros da estrada de ferro, embarcou no Passo do 
Meio. [...] Vieram de Paranaguá os Exmos. Srs. Conselheiro 
Corrêa [Manoel Francisco Correia, Senador], visconde de Nácar 
[Manoel Antonio Guimarães] e grande número de pessoas gradas 
daquela localidade. E de Morretes, uma comissão composta 
dos Srs. comendador Joaquim José Alves, cônego Linhares, 
capitão Lessa, capitão Bazilio da Cunha, Gabriel Pinto da Silva 
e Christiano Frederico Salmer, que se izeram acompanhar da 
banda de música daquela cidade, dirigida pelo professor Manoel 
Adriano (Dezenove de Dezembro, 21/12/1884).

Esta “pré-inaguração”, foi realizada porque os conservadores 

sabiam que não iriam participar ativamente da inauguração oicial 

16 Continuavam as manumissões no Paraná, publicadas pelos jornais locais. Como 
exemplo, o grande fazendeiro e político Manoel Ignácio do Canto e Silva irá libertar 
23 escravos neste ano de 1885 e seu genro Bonifácio José Baptista, mais quatro es-
cravos. E surge em Curitiba o Club Abolicionista Paranaense (Dezenove de Dezembro, 
20/01/1885). Em fevereiro de 1885 o clube já contava com 244 sócios.
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do dia 02/02/1885. E, ainal, foram os conservadores que consegui-

ram que a estrada de ferro iniciasse em Paranaguá, e não Antonina, 

como queriam os liberais, a partir do projeto do engenheiro Antonio 

Rebouças.

Quanto a inauguração oicial da estrada de ferro Paranaguá-

-Curitiba, no dia 02/02/1885, o jornal oicial Dezenove de Dezembro 

(04/02/1885 e 05/02/1885) descreveu-a de forma muito empolgante, 

ressaltando o progresso da província do Paraná e o respeito que o 

Brasil alcançava frente às “nações civilizadas” com esta monumental 

obra de engenharia. E ainda destacava as presenças das comitivas 

vindas da Corte do Rio de Janeiro para os festejos deste dia, que con-

tava com os chefes liberais nacionais, como o senador Pedro Leão 

Vellozo Filho, o visconde de Sinimbu (João Lins Vieira Cansanção de 

Sinimbu), o visconde de Paranaguá (João Lustosa da Cunha Parana-

guá) e o ministro da Agricultura (Antonio Carneiro da Rocha). O se-

nador pelo Paraná, conselheiro Manoel Francisco Correia e família, 

do partido conservador, também estava presente (apesar de, como 

dito, esta não ser uma festa para os conservadores). E demais auto-

ridades e familiares, inclusive diplomatas e jornalistas do exterior. 

E, quanto aos representantes liberais desta província estavam espe-

rando em Paranaguá, o presidente Dr. Brazílio Augusto Machado de 

Oliveira, o conselheiro Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá e o conse-

lheiro Manoel Alves de Araujo. Em Curitiba esperavam as comitivas 

o Dr. Generoso Marques dos Santos, entre outros. Destacavam-se, 

também, nesta inauguração o engenheiro chefe da ferrovia, o minei-

ro Dr. João Teixeira Soares e demais engenheiros e chefes da empresa 

francesa Compagnie Générale de Chemins de Fers Brésiliens, respon-

sáveis pela obra. Os conservadores, entretanto, se izeram presentes 

na recepção em Paranaguá, na pessoa do visconde de Nácar e de seu 

neto, Arthur Ferreira de Abreu, presidente da câmara desta cidade.
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Após a acolhida formal das autoridades em Paranaguá, a pre-

sença da população local, os fogos, a viagem inaugural de trem ini-

ciou com os convidados, e contou “hurras” na passagem do viaduto 

Carvalho e dos túneis sob as rochas, admiração pela ponte São João, 

parada para almoço requintado na serra do Cadeado, e parada na 

estação de Piraquara. E em Curitiba, as festas terminaram com jantar 

e um suntuoso baile, e com muitos “vivas” às autoridades presentes, 

mas, sem a presença dos conservadores, apenas sendo citado o presi-

dente da câmara de Paranaguá, Arthur Ferreira de Abreu. 

Enim, a inauguração desta linha férrea foi uma conquista de 

todos os paranaenses e seus políticos, liberais e conservadores, entre-

tanto, devido à linha ter partido da cidade de Paranaguá, esta foi uma 

vitória conservadora da família Guimarães Correia.

Apesar da festa de inauguração, com a presença de aproxima-

damente três mil pessoas na plataforma de chegada em Curitiba (Ga-

zeta Paranaense, 14/02/1885), aconteceu, também, o protesto dos 

carroceiros em atividade de transporte de cargas, principalmente os 

carregadores de erva-mate da estrada da Graciosa (Rede Ferroviária 

Federal, S.A., 1985). O próprio jornal Dezenove de Dezembro apro-

veita o momento para solicitar do governo imperial maior atenção 

ao nosso principal produto, a erva-mate.

O jornal oposicionista Gazeta Paranaense (14/02/1885), ape-

sar de destacar o fato da inauguração da estrada de ferro como po-

sitivo, não perdeu a oportunidade para fazer duras críticas ao pre-

sidente da província Dr. Brazílio Machado e aos vereadores liberais 

de Curitiba, em especial ao Dr. Emydgio Westphalen, presidente da 

câmara desta capital e Augusto Stellfeld, que apesar de anitriões da 

festa, “não a prepararam dignamente”.

O presidente da província, Dr. Brazílio Machado convocou a 

assembleia legislativa provincial para se reunir de forma extraordi-
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nária de 9 a 24 de junho de 1885, para resolver questões do estado 

inanceiro da província, em especial sobre uma representação dos 

industriais da erva-mate que pediam menos impostos sobre o pro-

duto, e assim enfrentar as regras propostas na Argentina que barrava 

a erva-mate beneiciada no Brasil. Mas os deputados conservadores, 

liderados pelo Dr. Manoel Eufrásio Correia boicotaram a reunião, 

não proporcionando o quórum necessário para que a sessão extra-

ordinária fosse aberta, conforme manifesto dos deputados liberais 

(Dezenove de Dezembro, 01/07/1885). Oicialmente, a assembleia le-

gislativa do Paraná iria se reunir apenas no início de outubro.

Mas, de opositores, que eram os conservadores logo voltaram 

a ser “situação”, com a queda do gabinete liberal em 20/08/1885. As-

sume, então, o Gabinete conservador liderado pelo barão de Cote-

gipe, João Mauricio Wanderley e icaria até 10/03/1888, num longo 

gabinete, com mais de dois anos de duração. Os conservadores terão 

ainda mais um Gabinete, liderado por João Alfredo Correia de Oli-

veira, de 10/03/1888 a 07/06/1889, quando retornam os liberais ao 

poder, no curto espaço de tempo até a proclamação da República em 

15/11/1889. 

A volta do Gabinete conservador no Rio de Janeiro e as “derruba-

das” no Paraná

A troca de gabinete no Rio de Janeiro, e com isto a volta dos 

conservadores ao poder, trouxe os “traumas” próprios destas mu-

danças, como se verá a seguir. 

O presidente da província do Paraná, Dr. Brazílio Augusto 

Machado de Oliveira deixa o cargo, assumindo em seu lugar inte-

rinamente o vice-presidente comendador Antonio Alves de Araujo, 

até a nomeação do 1º vice-presidente, conservador, o paranaense Dr. 

Joaquim de Almeida Faria Sobrinho, que assumirá o poder a par-
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tir de 09/09/1885 até a chegada do próximo presidente, Dr. Alfredo 

D’escragnolle Taunay, a partir de 29/09/1885. O Dr. Faria Sobrinho 

seria uma nomeação por indicação do Dr. Manoel Eufrásio Correia, 

seu amigo e chefe (Dezenove de Dezembro, 06/09/1885).

Com esta mudança de governo, o jornal Dezenove de Dezem-

bro, pela primeira vez, passa a ser uma publicação exclusiva de um 

partido político, o liberal, numa junção com outro jornal liberal, Pro-

víncia do Paraná, de José Ferreira Pinheiro.

Com a mudança de gabinete no Rio de Janeiro e a mudança 

do presidente da província do Paraná, começa, então, a troca dos 

cargos públicos, agora para os membros do partido conservador. 

Em artigo com o título A derrubada, o jornal Dezenove de Dezembro 

comenta que “o governo conservador não pode desmentir as suas 

tradições de violento e brutalmente intolerante” e que o 1º vice-pre-

sidente desta província, Dr. Joaquim de Almeida Faria Sobrinho, já 

no primeiro dia de seu mandato, em 09/09/1885, começava a derru-

bada, a princípio de nove funcionários públicos, substituindo-os por 

conservadores. “Por quê?” pergunta-se o jornal. E, responde: “Vin-

gança ou necessidade de abrir vagas para acomodar os famintos por 

empregos. Não há outro” (Dezenove de Dezembro, 10/09/1885). O 

jornal foi publicando as exonerações e as nomeações do novo gover-

no conservador, bem como denunciando a “perseguição política aos 

liberais”, e o “escandaloso nepotismo, que atroia as mais legítimas 

aspirações da capacidade e do caráter cívico” (Dezenove de Dezem-

bro, 11/09/1885), bem como, a corrupção, “o pior dos males que pode 

contaminar o corpo social”, “a corrupção decompõe o caráter de um 

homem” e que o atual governo, por seus atos de “demissões e nome-

ações, feitas a esmo, [...], unicamente porque aqueles são adversários 

e estes correligionários políticos” fazem da atual administração um 

governo “corruptor e corrompido”; no quarto dia da administração 
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do Dr. Faria Sobrinho já se tinha substituído 41 funcionários (Deze-

nove de Dezembro, 18/09/1885), chegando ao total de 67 funcioná-

rios demitidos e substituídos17. Estes atos eram criticados na Câmara 

geral no Rio de Janeiro pelo opositor deputado geral Dr. Manoel Al-

ves de Araujo, mas eram defendidos pelo deputado geral Dr. Manoel 

Eufrásio Correia, para o qual “a administração pública, não pode ser 

dirigida pelas palavras, pelo pensamento, pelas insinuações, pelos in-

teresses de seus adversários. Toda a situação que sobe, todo governo 

que se quer manter, tem necessidade de cercar-se de agentes de sua 

coniança” (Dezenove de Dezembro, 22/09/1885).

Enim, após o curto e intenso governo do Dr. Faria Sobrinho, 

de 20 dias, toma posse o novo presidente da província do Paraná, 

Dr. Alfredo D’escragnolle Taunay, em 29/09/1885, com a expectativa 

de todos de ser ele um bom governante, ainal eram reconhecidas as 

suas qualidades enquanto engenheiro militar, combatente na guerra 

do Paraguai, deputado geral por Goiás, presidente da província de 

Santa Catarina e, depois, seu deputado geral, e escritor reconhecido, 

principalmente pelas obras Retirada de Laguna (1871) e Inocência 

(1872), além de membro de tradicionais famílias cariocas. Mas, por 

ter sido presidente e representante de Santa Catarina, havia a dúvi-

da de como ele iria se portar quanto ao tema polêmico das divisas 

territoriais entre estas duas províncias, ainda não estabelecidas. Dr. 

Taunay era do partido conservador e já no ano de 1886 deixará a 

presidência do Paraná por ter sido eleito senador por Santa Catarina.

Quanto à assembleia legislativa provincial, a primeira reu-

nião preparatória foi no dia 29/09/1885, porém, devido a ausência de 

17 De acordo com o jornal Dezenove de Dezembro (01/10/1885) teriam sido 67 fun-
cionários demitidos e substituídos por novos, na curta administração do Dr. Faria 
Sobrinho, de 20 dias (09/09/1885 a 29/09/1885). Entretanto, para o jornal local, os 
novos funcionários eram gratos ao Dr. Manoel Eufrásio Correia, para o qual o Dr. 
Faria Sobrinho obedecia cegamente.
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muitos deputados, não houve quórum. Todos os dias os deputados 

liberais buscavam abrir a 2ª sessão deste ano, porém, os deputados 

conservadores não compareciam às sessões preparatórias, isto, de 

acordo com o jornal oposicionista, esperando a chegada do deputa-

do Dr. Manoel Eufrásio Correia, que se encontrava fora de Curitiba. 

E, efetivamente, já com a presença do Dr. Eufrásio Correia, os tra-

balhos legislativos foram iniciados em 09/10/1885 com abertura do 

presidente da província do Paraná, Dr. Taunay.

Como a assembleia legislativa do Paraná possuía uma maioria 

liberal, eles procuraram se impor sobre o processo legislativo, mes-

mo com os boicotes dos conservadores. E, as primeiras discussões, 

lideradas pelo deputado Dr. Generoso Marques dos Santos, giraram, 

como deveria ser, em torno das demissões provocadas pelo Dr. Faria 

Sobrinho, que também era deputado provincial. De acordo com Ge-

neroso Marques, agora poderiam discutir “face a face com sua exce-

lência neste recinto” a “famosa derrubada, que acaba de imortalizá-

-lo”. O Dr. Faria Sobrinho dizia “estar pronto para esta discussão” 

(Dezenove de Dezembro, 14/10/1885). A discussão é bastante longa, 

na qual monopolizam o debate o ataque do Dr. Generoso Marques e 

as defesas do Dr. Faria Sobrinho e do Dr. Eufrásio Correia.

Esta assembleia legislativa encerrou seus trabalhos em 

09/12/1885. E de acordo com o presidente Dr. Taunay, a lei do orça-

mento provincial foi vetada, icando, assim, o orçamento para 1886 

o mesmo do ano vigente; enim, sempre quando havia mudanças no 

ministério no Rio de Janeiro, no meio de uma assembleia legislativa 

“oposicionista”, acaba-se não se chegando a um consenso sobre te-

mas importantes, como o orçamento. 

Também foi publicado o discurso de encerramento do presi-

dente da assembleia legislativa, Dr. Manoel Alves de Araujo, no qual 

destacou o desenvolvimento que o Paraná alcançou nestes últimos 
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tempos, graças, também, ao trabalho do poder legislativo (Dezenove 

de Dezembro, 3 e 5/01/1886). O Paraná, abriu-se para o elemento 

estrangeiro, consolidando suas estradas, ampliando sua economia e 

tendo na erva-mate seu principal produto de exportação.

E no ano de 1885 começou a se destacar como escritor, ad-

vogado e orador o jovem Dr. Vicente Machado da Silva Lima, pelo 

partido liberal. Ele foi eleito para as próximas assembleias legislati-

vas, dando início a sua carreira política propriamente dita, e que terá 

muito destaque na época republicana, sendo ele seu principal líder, 

até seu precoce falecimento em 1907.

19ª e 20ª Assembleia Legislativa Geral, Rio de Janeiro, 1885 e a de 

1886 a 1889

A eleição para deputado geral aconteceu no dia 01/12/1884, 

num período bastante agitado no Paraná, na qual acontecia a fase 

inal da construção da ferrovia Paranaguá-Curitiba, a presença da 

família real na província, alforria de escravos e primeiras discussões 

republicanas.

Pelo partido conservador foram lançados os candidatos, pelo 

1º distrito, Dr. Manoel Eufrásio Correia, pelo 2º distrito, o Dr. Fran-

cisco herezio Porto. E temas polêmicos foram alvos das discussões 

nesta eleição, como a abolição da escravatura e o casamento civil, 

bandeiras dos liberais. O Dr. Manoel Eufrásio Correia diz ser a favor 

da emancipação dos escravos, inclusive emancipando seus últimos 

cativos em 1884, mas defende que a emancipação destes, quando não 

forem por ato espontâneo de seus possuidores, deve acontecer por 

meio de indenização a seus proprietários. Diz Eufrásio Correia, “só 

compreendo a libertação por meio da indenização real devida aos 

que, à sombra da lei, possuem tal propriedade” (Dezenove de Dezem-

bro, 07/10/1884). Esta postura será bastante criticada pelos seus opo-
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sitores. Mas, apesar do ataque ao Dr. Eufrásio Correia quanto a sua 

posição escravista, isso não signiica que os liberais não possuíssem 

mais escravos. Por ocasião da vinda de conde D’Eu e princesa Isabel, 

como visto, os liberais da família Marcondes, por exemplo, alforria-

ram seus cativos (Cf. Dezenove de Dezembro, 12/12/1884).

A família Marcondes e Sá e muitos fazendeiros da região dos 

Campos gerais libertaram seus escravos, como o brigadeiro Hypólito 

Alves de Araujo, padre Camargo, Pedro Ferreira Maciel, barão de 

Guaraúna, entre outros.

Pelo partido liberal foram lançados os candidatos a deputado 

geral, pelo 1º distrito, Dr. Generoso Marques dos Santos, e pelo 2º 

distrito, Dr. Manoel Alves de Araujo. 

O Dr. Manoel Alves de Araujo, na legislatura passada, além 

de deputado geral, chegou a ministro da agricultura, presidente da 

assembleia legislativa geral e conselheiro do Imperador, enim, con-

quistando os principais cargos da elite imperial. Ele volta como can-

didato a deputado geral e publica no jornal Dezenove de Dezembro 

(25/10/1884) todas as suas ações em prol do Paraná, como deputado 

e ministro18. Pelo 2º distrito, sua vitória será fácil, pois o engenheiro 

Dr. Francisco herezio Porto não possui força suiciente para mobi-

lizar os votos desta região.

Entretanto, no 1º distrito, esta será uma eleição bastante acir-

rada, pois disputam dois chefes importantes dos partidos políticos, 

Dr. Generoso Marques dos Santos e Dr. Manoel Eufrásio Correia. Os 

jornais partidários locais atacaram ferozmente ambos os candidatos, 

buscando trazer a tona os “erros” destes dois indivíduos.

18 Estes discursos do deputado geral Manoel Alves de Araujo, reforçam a tese de Mi-
riam DOLHNIKOFF (2005, p.286) de que “as elites provinciais participavam do jogo 
político nacional por meio de sua representação no parlamento, onde negociavam 
suas demandas especíicas ao mesmo tempo em que participavam de decisões cru-
ciais referentes ao funcionamento do Estado, como a elaboração do orçamento, a 
ixação dos efetivos militares, etc.”
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Tabela 6 – Deputado Geral, 19ª Legislatura (1885)

Deputado geral Partido Votos Residência Proissão

1. Dr. Manoel Eufrásio Correia 
(1º Distrito)

Conservador 508 Curitiba Advogado

Dr. Generoso Marques dos Santos 
(1º Distrito)

Liberal 475 Curitiba Advogado

2. Dr. Manoel Alves de Araujo 
(2º Distrito)

Liberal 716 Curitiba Advogado

Dr. Francisco herezio Porto (2º 
Distrito)

Conservador 220 Lapa Engenheiro

Fonte: Dezenove de Dezembro, 03/12/1884 e 21/12/1884.

Por ocasião da vitória do Dr. Manoel Eufrásio Correia, o jor-

nal Dezenove de Dezembro, em seu editorial fez duras críticas a este 

resultado:

A vitória do candidato escravagista, veriicada pelo resultado 
das urnas, é o rebaixamento da província no conceito de que 
goza, é o entorpecimento de sua marcha, é o consentimento 
a que o Sr. [Manoel Eufrásio] Correia, vá como procurador do 
seu sogro [Manoel Antonio Guimarães], pleitear no parlamento 
nacional a indenização dos míseros africanos roubados em sua 
liberdade pelo interesse descomedido do ousado contrabandista, 
hoje acobertado por um título de nobreza [Visconde de Nácar]! 
Cubram-se de luto os patriotas... (Dezenove de Dezembro, 
03/12/1884 - grifo do autor).

O jornal chamou o Dr. Eufrásio Correia de “candidato escra-

vagista” e seu sogro, o visconde de Nácar, Manoel Antonio Guima-

rães, de “ousado contrabandista”, provavelmente se referindo ao con-

trabando de escravos que existia, em especial, antes de 1850, na qual 

Paranaguá era rota19.

19 O contrabando de escravos era algo bastante constante na baía de Paranaguá, até sua 
proibição total no Brasil, pós a lei Euzébio de Queiroz, de 04/09/1850. O tráico de 
escravos acontecia em Paranaguá devido à conivência de suas autoridades, possi-
velmente também interessadas nos autos lucros que este comércio produzia. O fato 
acontecido chamado “incidente Cormoran”, na qual o navio inglês Cormoran entrou 
na baía de Paranaguá para aprisionar quatro navios que seriam “negreiros”, muitos de 
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Enim, para os opositores, o Paraná teria eleito o Dr. Eufrásio 

Correia como “procurador escravocrata” no parlamento nacional. E 

no artigo de Floriano de Castro Lavôr, no mesmo jornal, comenta o 

“beija mão” que o Dr. Eufrásio Correia iria dar à princesa Isabel, por 

ocasião de sua visita em Curitiba, como exemplo do beijo de Judas a 

Cristo, ainal, haveria neste beijo a contradição de alguém que apoia 

a escravidão frente a uma governante que vinha sendo a expressão da 

libertação dos escravos no Brasil. Enim, eram as duras críticas aos 

vencedores desta eleição, por parte dos opositores derrotados no 1º 

distrito. O Dr. Generoso Marques ainda tentará contestar o resulta-

do da eleição, principalmente em Paranaguá e Guaratuba, alegando 

adulteração de resultados, mas quem será empossado deputado geral 

será, mesmo, o Dr. Manoel Eufrásio Correia.

A abertura da 1ª sessão desta 19ª assembleia geral foi de ca-

ráter extraordinário e ocorreu dia 08/03/1885, pelo Imperador D. 

Pedro II, na qual destacou a viagem do conde d’Eu e sua ilha prin-

cesa Isabel, às províncias de São Paulo, Paraná, Santa Catarina e São 

Pedro do Rio Grande do Sul, na qual foram bem acolhidos. E que a 

presente sessão extraordinária se faz necessária “a cerca do projeto 

que o governo julga útil à extinção gradual da escravidão em nossa 

pátria” (Dezenove de Dezembro, 10/03/1885). Esta sessão foi encer-

rada em 20/05/1885, na qual aconteceu simultaneamente a abertura 

da 1ª sessão oicial da mesma 19ª legislatura geral, por D. Pedro II, 

que continuou a pedir aos deputados empenho na solução da escra-

vidão, sem prejuízo para a lavoura e às inanças públicas (Dezenove 

de Dezembro, 22/05/1885). Entretanto, a 19ª legislatura, por ocasião 

da mudança de gabinete em 20/08/1885, destituindo os liberais e 

propriedades de negociantes locais, em 01/07/1850, provocou uma reação quase que 
espontânea daqueles que foram prejudicados pelo incidente (CARNEIRO, 1950). 
Neste episódio em 1850 era coronel da guarda nacional em Paranaguá o próprio 
Manoel Antonio Guimarães.
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voltando ao poder os conservadores, foi dissolvida em 26/09/1885, 

tendo de ser realizada nova eleição para deputado geral, e no Paraná 

foi convocada para o dia 15/01/1886, elegendo assim a 20ª legislatura 

geral para os anos de 1886 a 1889, última do período imperial.

Os candidatos eram os mesmos da eleição anterior, bem como 

seus vencedores.

Tabela 7 – Deputado Geral, 20ª Legislatura (1886-1889)

Deputado geral Partido Votos Residência Proissão
1. Dr. Manoel 
Eufrásio Correia (1º 
Distrito)

Conservador 626 Curitiba Advogado

Dr. Generoso Marques 
dos Santos (1º Distrito)

Liberal 432 Curitiba Advogado

2. Dr. Manoel Alves de 
Araujo (2º Distrito)

Liberal 600 Antonina Advogado

Dr. Francisco herezio 
Porto (2º Distrito)

Conservador 375 Lapa Engenheiro

Fonte: Dezenove de Dezembro, 31/01/1886.

O jornal Dezenove de Dezembro publica o agradecimento do 

Dr. Generoso Marques dos Santos pelos votos recebidos no 1º dis-

trito. Mas, a vitória foi do Dr. Manoel Eufrásio Correia, na qual o 

periódico aproveitou para apontar as fraudes que ocorreram durante 

o pleito.

A fraude se denuncia pela compressão, pelas ameaças, pelas 
promessas impossíveis a um governo sério, pela fome com 
que se ameaçou a uns, levando ao centro da família a dúvida 
do desespero, pelo engodo com que se satisfará a outros, que, 
mais infelizes, terão a decepção, encoberta ainda por tênue véu 
(Dezenove de Dezembro, 20/01/1886).

A força do chefe conservador, Dr. Manoel Eufrásio Correia, 

se impôs ao processo eleitoral, bem como no 2º distrito, a força do 



218

chefe liberal, Dr. Jesuino Marcondes, com a vitória de seu cunhado 

conselheiro Dr. Manoel Alves de Araujo. 

A 20ª Legislatura iniciou em maio de 1886. E foi uma legislatura 

em que já havia alguns deputados eleitos pelo partido republicano. Mas, 

no ano de 1889, a legislatura foi aberta por D. Pedro II, no dia 03/05/1889, 

que dizia que “a situação interna [do Brasil] é próspera em geral, e go-

zamos de tranquilidade” (Dezenove de Dezembro, 04/05/1889). Mas, em 

novembro deste mesmo ano, a monarquia iria cair.

Lembrando que os dois representantes paranaenses, apesar de 

serem oposição no governo, serem líderes políticos de seus partidos, 

agora eram, ambos, tios dos três ilhos de Antonio Alves de Araujo e 

de Francisca Correia.

Composição da 17ª Assembleia Legislativa Provincial, 1886 e 

1887

A eleição para deputado provincial no Paraná foi convocada 

para 16/11/1886.

Tabela 8 – 17ª LEGISLATURA 1886-1887

Deputado Idade Partido Residência Ocupação
1. Conselheiro Manoel 
Alves de Araujo

50 Liberal Antonina Advogado

2. Dr. Generoso 
Marques dos Santos

42 Liberal Curitiba Advogado

3. Dr. José Lourenço de 
Sá Ribas

64 Liberal Curitiba Advogado

4. Comendador João 
Manoel Ribeiro Vianna

? Liberal Antonina Comercian-
te

5. Dr. Emygdio 
Westphalen

39 Liberal Curitiba Advogado

6. Tristão Cardoso de 
Menezes

? Liberal Ponta 
Grossa

Advogado

7. Padre José Jacintho 
Linhares

46 Liberal Morretes Padre
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8. João Tobias Pinto 
Rebello

42 Liberal Curitiba Negociante

9. Domingos Antonio da 
Cunha

59 Liberal Campo 
Largo

Negociante

10. Padre José Antonio 
de Camargo e Araújo

68 Liberal Palmeira Padre, Fa-
zendeiro

11. Pedro Lustosa de 
Siqueira

51 Liberal Guarapu-
ava

Fazendeiro

12. Dr. Vicente Machado 
da Silva Lima

26 Liberal Ponta 
Grossa

Advogado

13. Adolpho Hurlemann 38 Conser-
vador

Paranaguá Comercian-
te

14. Damaso Corrêa 
Ribas

? Conser-
vador

Ponta 
Grossa

Fazendeiro

15. Dr. Francisco 
heresio Porto

37 Conser-
vador

Lapa Engenheiro

16. João Eugênio 
Gonçalves Marques

31 Conser-
vador

Paranaguá Industrial

17. José Francisco da 
Rocha Pombo

29 Conser-
vador

Curitiba Professor, 
Jornalista

18. José Mathias Muller ? Conser-
vador

Campo 
Largo

Fazendeiro

19. José Ribeiro de 
Macedo

46 Conser-
vador

Porto de 
Cima

Industrial 
erva-mate

20. Dr. Manoel Eufrásio 
Correia

47 Conser-
vador

Curitiba Advogado

21. Mathias Taborda 
Ribas

53 Conser-
vador

Curitiba Industrial 
erva-mate

22. Prescilliano da Silva 
Correia

37 Conser-
vador

Paranaguá Negociante

Fonte: Dezenove de Dezembro, várias edições, 1886/1887.

Apesar de ser um governo conservador foram eleitos doze de-

putados liberais e dez deputados conservadores, fato inédito na qual 

um governo, no caso do Dr. Taunay e do Dr. Faria Sobrinho, e mais a 

forte liderança do Dr. Eufrásio Correia, não terem conseguido eleger 

a maioria na assembleia legislativa. Era também relexo da Lei Sa-

raiva que, independente do Gabinete de governo no Rio de Janeiro, 
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todos os eleitores inscritos poderiam votar independente do partido 

político a que pertenciam ou simpatizavam.

Logicamente, a presidência desta câmara icou com o conse-

lheiro Manoel Alves de Araujo, que também tinha sido eleito de-

putado geral; a vice-presidência com o Dr. Generoso Marques dos 

Santos, que a cada legislatura vinha se destacando enquanto político 

e liderança local; a 1ª secretaria com o veterano Dr. José Lourenço 

de Sá Ribas, já com 64 anos de idade, que junto com o padre Ca-

margo, de 68 anos, eram os mais idosos na assembleia legislativa e 

atuantes legisladores desde a década de 1850; e a 2ª secretaria com 

o comendador João Manoel Ribeiro Vianna; e suplentes da secreta-

ria, Dr. Tristão Cardoso de Menezes, cônego José Jacintho Linhares e 

João Tobias Pinto Rebello; como se vê, o núcleo duro da assembleia 

legislativa icava sempre nas mãos de tradicionais líderes políticos e 

familiares. Se acaso o partido conservador tivesse alcançado a maio-

ria, certamente o presidente seria o Dr. Manoel Eufrásio Correia, 

que também tinha sido eleito deputado geral. Ligado ao Dr. Eufrá-

sio Correia, mas derrotado na eleição para deputado geral, estava o 

deputado provincial engenheiro Francisco heresio Porto, da Lapa.

Nesta legislatura são eleitos nove novos deputados, sendo seis 

conservadores e três liberais. Os conservadores são o deputado Da-

maso Corrêa Ribas, sobrinho do padre Damaso José Correia e de 

Francisco José Correia, presentes nas primeiras legislaturas parana-

enses. O deputado João Eugênio Gonçalves Marques, por casamento, 

incorporou-se à importante família Rodrigues de França. O deputado 

José Francisco da Rocha Pombo, natural de Morretes, professor, es-

critor, que por fraudes eleitorais não foi eleito na legislatura passada, 

agora consegue uma vaga na câmara legislativa provincial. Ele que 

casou com Carmelita Madureira, em 1883, de importante família de 

fazendeiros em Castro, local em que ele estava residindo e lhe possi-
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bilitou a candidatura a deputado provincial. O deputado José Ribeiro 

de Macedo era irmão do ex-deputado provincial, coronel Antonio 

Ribeiro de Macedo, ambos ervateiros do litoral, em Porto de Cima. 

O deputado Prescilliano da Silva Correia, negociante em Paranaguá, 

era da tradicional família Correia do litoral, casado com a ilha de 

Manoel Ricardo do Nascimento, que era ilho de Antonio Ricardo 

dos Santos, o velho. O deputado Adolpho Hurllemann, eleito em 

2° escrutínio, era um estrangeiro, natural da Suíça, que conseguiu 

vencer esta eleição porque o ex-deputado provincial e de tradicio-

nal família, Joaquim José Bellarmino Bittencourt e o comendador 

Ildefonso Pereira Correia, seus dois concorrentes diretos para o 2º 

escrutínio, teriam desistido deste pleito. Hurllemann seria mais um 

estrangeiro a ser eleitos deputado provincial no Paraná.

Os três novos deputados liberais foram João Tobias Pinto Re-

bello, eleito em 2° escrutínio, negociante em Curitiba, de tradicional 

família e casado com Virgínea de Macedo, sobrinha do deputado 

conservador José Ribeiro de Macedo. O deputado João Tobias e o 

deputado Mathias Taborda Ribas eram bisnetos do sargento mor de 

Curitiba, Ignácio Lustosa de Andrade. O deputado Pedro Lustosa de 

Siqueira, também era de tradicional família, título Rodrigues de Fran-

ça, sobrinho do coronel Pedro de Siqueira Cortes, desbravador de 

Palmas. E o Dr. Vicente Machado da Silva Lima, também de tradicio-

nal família paranaense, seus tios já foram deputados, como Francis-

co Ferrer Pinheiro e mesmo o padre Agostinho Machado Lima. Dr. 

Vicente Machado, jovem e talentoso advogado, irá se destacar como 

político paranaense, principalmente a partir deste mandato20.

20 Por ocasião do encerramento das atividades da 17ª legislatura paranaense, uma nota 
do jornal liberal elogia o Dr. Vicente Machado: “Regressou hoje [04/04/1887], com 
sua Exma. família, para a cidade de Ponta Grossa, onde reside, o nosso distinto ami-
go o Sr. Dr. Vicente Machado da Silva Lima, digno deputado provincial pelo 2° dis-
trito. Na legislatura que está a indar, a província, que já conhecia o vigor do talento e 
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E, por im, o deputado Domingos Antonio da Cunha, com 59 

anos, de Campo Largo, membro da família Guimarães dos Campos 

Gerais, continuava sendo eleito em todas os pleitos desta década de 

1880.

Em relação aos membros das comissões na assembleia le-

gislativa, a divisão entre os partidos políticos provocou com que os 

conservadores votassem todos em branco, assim como na legislatura 

anterior, icando apenas os liberais nestes cargos.

Antes da abertura da 1ª sessão da assembleia legislativa, que 

aconteceu apenas em 30/10/1886, o clima político na província no 

ano de 1886 foi bastante tenso, principalmente porque os conserva-

dores tinham perdido a maioria na assembleia local e teria eleições 

municipais em julho. 

Destaca-se, também, a organização do partido republicano 

para as eleições municipais, porém, ainda de forma bastante fragi-

lizada21.

No dia 02/05/1886, o presidente da província do Paraná, Dr. 

Taunay, inaugurou o Passeio Público de Curitiba, marco do espaço 

urbano da capital. Porém, no outro dia, 03/05/1886, deixava a presi-

dência do Paraná para assumir o cargo de senador pela província de 

Santa Catarina. Assume em seu lugar o paranaense e 1° vice-presi-

a vasta erudição literária deste jovem paranaense, nas lutas da imprensa, teve ocasião 
de apreciar a eloquência e a energia da sua palavra nas justas da tribuna. Ornado de 
tais dotes, o hábil representante do 2° distrito prestou na legislatura que vai indar 
relevantes serviços à província e ao partido liberal, que aplaude a sua conduta cor-
reta no desempenho do honroso mandato que recebeu de seus correligionários. Boa 
viagem!” (Dezenove de Dezembro, 04/04/1887).

21 O partido republicano buscava se organizar em Curitiba convocando reunião em 
16/05/1886. Possuía um clube próprio e o objetivo era organizar-se para as eleições 
municipais que seriam realizadas em 01/07/1886. O partido republicano terá uma 
vitória importante em Paranaguá, com Fernando Simas, redator do jornal Livre 
Paraná. Em Curitiba, o republicano, engenheiro, Dr. Eduardo Mendes Gonçalves, 
quase será eleito vereador. Outros republicanos começam a se destacar na capital 
paranaense, como Emiliano Pernetta e Álvaro Ramos.
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dente, Dr. Joaquim de Almeida Faria Sobrinho, que já tinha gover-

nado o Paraná no curto espaço de tempo, em setembro de 1885. Ele, 

entretanto, será nomeado presidente, sendo o segundo paranaense a 

assumir este cargo. A nomeação do Dr. Faria Sobrinho foi um golpe 

político nos liberais que tanto o criticaram no seu curto mandato 

passado. Liberais e conservadores foram vencendo pequenas bata-

lhas diárias na arena política local.

Aconteceu também a fundação da Arcádia Paranaense, no dia 

19/dez/1886, uma sociedade de caráter cientíico-literário para estu-

dar e celebrar as grandezas do Paraná.

Mas, um dos fatos que mais polêmica provocou na província 

foi a remoção do juiz de direito de São José dos Pinhais, Dr. Joaquim 

Ignácio Silveira da Mota Junior para a comarca de Santa Christina 

do Pinhal, Rio Grande do Sul. O jornal oposicionista denunciou tal 

ato como “ilegal, injusto e escandaloso”, pois este não tinha sido um 

pedido do Dr. Mota Junior, que estava no cargo desde 1878. O jornal 

faz, então, duras críticas ao “mentor” deste ato, Dr. Manoel Eufrásio 

Correia, dizendo que o Dr. Mota Junior foi transferido por claros 

motivos políticos; neste sentido, o jornal chama os “srs. Correias” de 

“dominadores da província”, principalmente pós mudança de gabi-

nete no Rio de Janeiro, em que os conservadores voltaram ao poder 

em 20/07/1885. E que, “o sr. Manoel Eufrásio denuncia no seu satâ-

nico riso a satisfação de sua vaidade farisaica” (Dezenove de Dezem-

bro, 05/07/1886), principalmente ao conseguir esta transferência. O 

irmão do Dr. Mota Junior, o Dr. heodosio Silveira da Mota, do Rio 

de Janeiro, também criticou esta transferência forçada.

Como já disse, desde a notícia da formação deste ministério que 
meu irmão foi ameaçado, expedindo o Sr. Manoel Eufrásio um 
telegrama exigindo a remoção daquele.
Agora a razão: O Sr. deputado Manoel Eufrásio precisa em S. José 
[dos Pinhais] de um juiz que trabalhe em eleições e que exclua da 
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qualiicação os seus desafeiçoados que são em grande número, 
e é certo que meu irmão não se presta a isto, do mesmo modo 
que como juiz se esquece de que como cidadão, e mantendo 
os bons princípios, envidaria esforços para evitar a cultura de 
parasitas que só vegetam à custa dos cofres públicos. (Dezenove 
de Dezembro, 06/07/1886).

Independente dos protestos e inclusive recorrendo contra tal 

ato administrativo, o Dr. Mota Junior acabou tendo de assumir seu 

cargo em Santa Christina do Pinhal, Rio Grande do Sul.

Por im, a instalação da 17ª assembleia legislativa provincial 

aconteceu apenas no inal do ano, tendo ainda sido adiado seu iní-

cio de 30/09/1886 para 30/10/1886. Parece que os conservadores não 

queriam que a reunião acontecesse. Mas, por ocasião de sua abertura 

contou com o discurso do presidente da província do Paraná, o con-

servador, paranaense, Dr. Joaquim de Almeida Faria Sobrinho22, tão 

criticado pelo jornal liberal. O Dr. Faria Sobrinho teria de enfrentar 

uma assembleia legislativa de maioria liberal.

O segundo ano desta assembleia legislativa provincial foi re-

tomado em 17/02/1887, praticamente um mês e meio após o térmi-

no da 1ª sessão, com a abertura, novamente, do presidente da pro-

víncia, Dr. Joaquim de Almeida Faria Sobrinho23. E se encerrou em 

17/04/1887, com o discurso do vice-presidente desta assembleia, Dr. 

Generoso Marques dos Santos, devido à ausência do Dr. Manoel Al-

ves de Araujo. 

22 Relatório do Dr. Joaquim de Almeida Faria Sobrinho, presidente da província do 
Paraná, por ocasião da abertura da 1ª sessão da 17ª legislatura, no dia 30/10/1886. 
Disponível em: http://www.arquivopublico.pr.gov.br/arquivos/File/pdf/
rel_1886_b_p.pdf. Acesso em 15/09/2013. Cf. também, PARANÁ, Leis, Decretos e 
Regulamentos da Província do Paraná, Tomo XXXIII, Curytiba, Typ. Perseverança 
de J. F. Pinheiro, Praça do General Osório, 1886.

23 Relatório apresentado à Assembleia Legislativa do Paraná, no dia 17/02/1887, pelo 
Presidente da província, o Exmo. Sr. Dr. Joaquim de Almeida Faria Sobrinho, Curi-
tiba, Typ. da “Gazeta Paranaense”, 1887. Disponível em: www.arquivopublico.pr.gov.
br/arquivos/File/pdf/rel_1887_p.pdf. Acesso em 15/09/2013.
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O jornal oposicionista liberal Dezenove de Dezembro 

(18/05/1887) ao fazer uma avaliação de um ano do governo do para-

naense Dr. Joaquim de Almeida Faria Sobrinho, volta a criticar ve-

ementemente este administrador, bem como sua submissão ao Dr. 

Manoel Eufrásio Correia. O jornal elenca os pontos em que a pro-

víncia, ao invés de crescer, estava a decair, como na questão da edu-

cação, de estradas, de justiça, de funcionalismo público e principal-

mente, quanto às inanças provinciais. Estava a se viver de loterias, 

satiriza o periódico. E aconselha ao presidente Dr. Faria Sobrinho: 

“abandone o poder!” Porém, estas duras críticas eram “normais” para 

quem estava na administração.

Composição da 18ª Assembleia Legislativa Provincial, 1888 e 1889. 

A última legislatura do período imperial

A eleição para deputado provincial foi convocada para 

17/12/1887, sob novas regras eleitorais, do decreto n.° 3.340, de 

14/10/188724, e decreto n.° 9.790, de 17/10/188725. Dentre as mudan-

ças, pode-se destacar que poderiam ser eleitos 24 deputados pro-

vinciais no Paraná e sem a necessidade do 2° escrutínio. Mas, como 

referência, Minas Gerais elegia 60 deputados provinciais, Bahia, 42, 

São Paulo, 36.

A tática liberal para esta eleição, a partir de seu jornal políti-

co, era em todo editorial reforçar a ideia de que se os conservadores 

ganhassem maioria na próxima assembleia legislativa, eles iriam au-

mentar os impostos no Paraná. Outra crítica voltava-se a administra-

24 Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decre-
to-3340-14-outubro-1887-542977-publicacaooriginal-52665-pl.html. Acesso, 
15/10/2013.

25 Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decre-
to-9790-17-outubro-1887-543282-publicacaooriginal-53480-pe.html. Acesso, 
15/10/2013. 



226

ção do governo do Dr. Faria Sobrinho. Mas o alvo principal dos ataques 

políticos continuavam sendo a igura do chefe conservador, Dr. Manoel 

Eufrásio Correia e a família Correia / Guimarães. Mas, o Dr. Eufrásio 

Correia, no início de novembro, será nomeado presidente da importan-

te província de Pernambuco, certamente uma nomeação estratégica do 

gabinete conservador do barão de Cotegipe, para uma província em que 

se destacava a igura do abolicionista e deputado geral Joaquim Nabuco, 

oposição ao gabinete conservador. Envia-se para lá, um político e líder 

experiente, leal às causas de seu partido; entretanto, esta nomeação aca-

ba provocando o efeito reverso em sua província natal, que ica sem seu 

principal articulador político, em vésperas de eleições. 

O partido conservador vai às urnas bastante fragilizado, o que 

acabará, pela segunda vez, não proporcionando a maioria na câmara 

legislativa provincial.

Fato interessante foi de que pela primeira vez um jornal lo-

cal divulga que os eleitores “alemães” em Curitiba reuniram-se para 

discutir em que candidato votar. O candidato proposto é o alemão 

major Luiz Manoel Agner, bastante atuante nas atividades públicas, 

sendo suplente de vereador e juiz de paz e chegou a ser eleitor em 

Curitiba entre 1878/81. Outro político alemão nesta capital, e já elei-

to vereador, era o farmacêutico Augusto Stellfeld, também do par-

tido liberal, mas que para esta eleição indicava que se votasse nos 

conservadores (Dezenove de Dezembro, 17/12/1887). Havia o receio, 

principalmente dado pelo jornal Gazeta Paranaense, de que se fosse 

eleito uma assembleia legislativa oposicionista, liberal, novamente 

haveria entraves nas discussões referentes ao “progresso” do Paraná. 

E o major Luiz Manoel Agner foi eleito deputado provincial, prova-

velmente já existindo um eleitorado “alemão” bastante signiicativo.

Nesta eleição, a vitória novamente foi liberal, demonstrando 

que o controle sobre o processo eleitoral por parte do partido no po-
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der, o conservador, ao menos no Paraná, estava menos previsível. E 

o jornal liberal Dezenove de Dezembro estampa em sua primeira pá-

gina: “Victória! O partido liberal do Paraná acaba de alcançar a mais 

esplêndida vitória que registram os anais políticos da província”. No 1° 

distrito foram seis deputados e no 2° distrito uma vitória unânime, 

com as doze vagas preenchidas por este partido. E reconhece que esta 

vitória foi devida a “sábia e patriótica” ação de seu “ilustre chefe o Sr. 

conselheiro Marcondes” e termina com os seguintes vivas: “Viva a 

província do Paraná! Viva o partido liberal da província e seu invic-

to chefe o conselheiro Marcondes! Viva o eleitorado independente!” 

(Dezenove de Dezembro, 21/12/1887). Os liberais estavam bastante 

unidos em torno da liderança do Dr. Jesuino Marcondes, já com a 

idade de 60 anos.

Com esta derrota eleitoral, o presidente da província Dr. Joa-

quim de Almeida de Faria Sobrinho acabou deixando o cargo e sendo 

nomeado em seu lugar o 1° vice-presidente, o comendador Antonio 

Ricardo dos Santos, comendador Dodóca, em 29/12/1887, membro 

de tradicional família no Paraná, industrial da erva-mate, por quatro 

vezes deputado provincial e residente em Curitiba desde 1878. Seus 

três ilhos também estão ligados à assembleia legislativa. Antonio Ri-

cardo dos Santos Filho, eleito deputado provincial para atual legisla-

tura, José Pereira dos Santos Andrade, eleito deputado provincial em 

1882/83 e 1884/85, e Horácio Ricardo dos Santos, casado em primei-

ras núpcias com a irmã do deputado eleito para esta última legislação, 

Brazílio Ferreira da Luz. A nomeação do comendador para este cargo 

de vice-presidente do Paraná, só foi possível devido a desistência do 

visconde de Nácar. Ficará no cargo até 09/02/1888, quando assumirá o 

presidente Dr. José Cesário de Miranda Ribeiro. Neste período de um 

mês de mandato, o comendador Dodóca buscou inluir nos resultados 

da assembleia legislativa, mandando as juntas apuradoras diplomarem 
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candidatos conservadores, que a princípio teriam tido menos votos, 

manipulando assim as atas de votação, cancelando votos de determi-

nadas localidades, etc., fato amplamente denunciado pelo jornal libe-

ral (Dezenove de Dezembro, 07/01/1888).

Enim, fato que terá de ser resolvido pelo próximo presidente 

da província, Dr. José Cesário de Miranda Ribeiro, pois, muitos can-

didatos realmente foram diplomados pelas juntas apuradoras. Mas, 

o novo presidente Dr. José Cesário protelará o problema, adiando 

o início da assembleia legislativa por duas vezes. O presidente Dr. 

José Cesário de Miranda Ribeiro icou no governo pouco tempo, até 

30/06/1888, quando assumiu a administração o 3º vice-presidente 

comendador Ildefonso Pereira Correia, mas, icou num curto man-

dato de cinco dias, até a chegada do novo presidente Dr. Balbino 

Candido da Cunha que icou até a mudança de Gabinete no império, 

de conservador para liberal, em 18/06/1889.

Frente ao problema das diplomações dos deputados, o Dr. 

Balbino Candido da Cunha, quando ao abrir os trabalhos legislati-

vos, encontrou a assembleia composta por maioria de membros do 

partido liberal no Paraná.

Tabela 9 – 18ª LEGISLATURA 1888-1889

Deputado Idade Partido Residência Ocupação
1. Conselheiro Dr. Manoel Alves 
de Araujo

52 Liberal Antonina Advogado

2. Dr. Generoso Marques dos 
Santos

44 Liberal Curitiba Advogado

3. Tenete coronel José de Freitas 
Saldanha

47 Liberal Guarapuava Negociante

4. Comendador João Manoel 
Ribeiro Vianna

? Liberal Antonina Comerciante

5. Luiz Antonio Xavier 32 Liberal Ponta Gros-
sa

Cargos pú-
blicos

6. Tristão Cardoso de Menezes ? Liberal Ponta Gros-
sa

Advogado
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Antonio Alves de Araujo* 55 Liberal Curitiba/
Morretes

Negociante

7. Amazonas de Araújo Marcondes 41 Liberal União da 
Vitória

Empresário

8. Padre Antonio Joaquim Ribeiro 37 Liberal Votuverava / 
Ctba

Padre

9. Coriolano Silveira da Motta 39 Liberal Curitiba Professor
10. Domingos Antonio da Cunha 61 Liberal Campo Lar-

go
Fazendeiro

11. João de Menezes Dória 31 Liberal Ponta Gros-
sa

Médico

12. Padre José Antonio de Camar-
go e Araújo

70 Liberal Palmeira Padre, Fa-
zendeiro

13. Luiz Manoel Agner ? Liberal Curitiba Negociante
14. Pedro Ferreira Maciel 56 Liberal Palmeira Cargos pú-

blicos
15. heotônio Marcondes de Al-
buquerque

38 Liberal Castro / 
Tibagy

Cargos pú-
blicos

16. Vicente Machado da Silva 
Lima

28 Liberal Ponta Gros-
sa

Advogado

17. Tertuliano Teixeira de Freitas 53 Conser-
vador

Curitiba Advogado

18. Antonio Francisco Correia de 
Bittencourt

50 Conser-
vador

Curitiba Negociante

19. Antonio Ricardo do Nasci-
mento

? Conser-
vador

Curitiba Negociante

20. Antonio Ricardo dos Santos 
Filho

? Conser-
vador

Curitiba Fazendeiro

21. Arthur Ferreira de Abreu 39 Conser-
vador

Paranaguá Negociante

22. Brazílio Ferreira da Luz ? Conser-
vador

Curitiba Médico

23. Ildefonso Pereira Correia 43 Conser-
vador

Curitiba Negociante

24. Dr. Justiniano de Melo e Silva. 
Eleito em 15/set/1888.

36 Conser-
vador

Curitiba Advogado

Fonte: Dezenove de Dezembro, 17/07/1888. * O comendador Antonio Alves de 
Araujo faleceu no dia 22/04/1888 e foi substituído pelo Dr. Justiniano de Melo 
e Silva.
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Por ser esta a última legislatura do período imperial, irá se 

destacar a que título familiar pertence o político eleito, de acordo 

com a divisão proposta por Francisco Negrão, em sua genealogia 

paranaense, demonstrando que dos 24 deputados eleitos e mais um 

suplente, apenas dois não pertenciam às tradicionais famílias para-

naenses, reforçando a tese deste trabalho de que quem ocupou o car-

go de deputado provincial foram apenas uma restrita classe política, 

ligados às poucas famílias descendentes dos sesmeiros dos séculos 

XVII, XVIII e XIX desta região.

O núcleo duro desta assembleia icou com os líderes liberais. 

Presidente conselheiro Manoel Alves de Araujo, título Rodrigues de 

França (NEGRÃO, 1928, p. 70), vice-presidente Dr. Generoso Mar-

ques dos Santos, título Carrascos dos Reis (NEGRÃO, 1927, p. 119-

142), repetindo a liderança da legislatura anterior. Entretanto, quem 

irá assumir a presidência nestes dois anos será o Dr. Generoso Mar-

ques dos Santos, devido a outras atividades do conselheiro Araujo, 

como a de ser deputado geral e a indicação para ser presidente da 

província de Pernambuco entre 17 de junho a 14 de novembro de 

1889 (sendo o terceiro paranaense a assumir o governo desta provín-

cia). O Dr. Generoso Marques dos Santos ia se consolidando como 

o próximo grande chefe político dos liberais. Não havia espaço no 

partido liberal, pelo que se percebe, ao jovem Dr. Vicente Machado. 

A 2ª vice-presidência assume o novo deputado tenente coronel José 

de Freitas Saldanha, sendo sua mãe pertencente ao título Rodrigues 

Seixas (NEGRÃO, 1927, p. 354) e pai descendente de portugueses. 

José de Freitas Saldanha transfere-se para Guarapuava em 1864 onde 

se torna destacado negociante, fazendeiro e proprietário. O 1º secre-

tário da assembleia será o comendador João Manoel Ribeiro Vian-

na, experiente político do litoral, assumindo novamente a liderança 

nesta casa, ele que é membro do título Cardoso de Lima (NEGRÃO, 
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1946, p. 55). O 2° secretário é o novato Luiz Antonio Xavier, de 32 

anos, que terá longa carreira política na República. Sua família per-

tence ao recente tronco Silva Pereira (NEGRÃO, 1950, p. 208).

São quatorze novos deputados provinciais, uma renovação de 

mais de 50% da casa legislativa, como vinha acontecendo regular-

mente, porém, seguindo o mesmo padrão familiar das legislaturas 

anteriores.

O deputado padre Antonio Joaquim Ribeiro, residente em 

Curitiba, vigário da paróquia de Nossa Senhora do Amparo, Votu-

verava, nomeado vigário geral forense em 11/01/1888, substituindo 

o padre João Evangelista Braga, enquanto este estava fora, e depois, 

deinitivamente icando no cargo até 16/12/1890, quando aconteceu 

a nomeação do último vigário geral forense nesta região, padre Al-

berto José Gonçalves, que também foi atuante político durante a Re-

pública, cargo que perdura até a criação da Diocese de Curitiba, em 

27/04/1892, com posse do primeiro bispo em 30/09/1894, D. José de 

Camargo Barros. Padre Antonio Joaquim Ribeiro pertencia ao título 

Carrascos dos Reis (NEGRÃO, 1926, p. 573).

O deputado Antonio Francisco Correia de Bittencourt, juiz de 

paz de Curitiba e presidente da mesa da 1ª seção que recebia os votos 

desta eleição, negociante na capital, e pelo lado materno era prove-

niente do título Moraes Cordeiro (NEGRÃO, 1929, p. 186), a mes-

ma descendência do sargento mor de Paranaguá, Antonio Ricardo 

dos Santos, o velho, que foi casado com Maria da Luz Paraíso, titulo 

Rodrigues de França. O deputado Antonio Ricardo do Nascimento, 

vereador em Curitiba, era neto de Antonio Ricardo dos Santos, o 

velho, e primo do novo deputado eleito Antonio Ricardo dos Santos 

Filho, em que o pai, como visto, acabara de assumir o cargo de vice-

-presidente da província do Paraná; Arthur Ferreira de Abreu, ilho 

do ex-deputado provincial José Mathias Ferreira de Abreu e neto do 
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visconde de Nácar, e sua esposa era neta de Antonio Ricardo dos San-

tos, o velho; o deputado de naturalidade alemã, Luiz Manoel Agner, 

representando os alemães em Curitiba, porém, sua esposa Maria dos 

Anjos era neta de Antonio Ricardo dos Santos, o velho. O deputado 

Amazonas de Araujo Marcondes, tropeiro, militar e depois empresá-

rio da navegação na região de União da Vitória, derrotado na eleição 

anterior para deputado provincial, era proveniente das tradicionais 

famílias que desbravaram Guarapuava e região. Seu pai era o fazen-

deiro Francisco Ignácio de Araujo Pimpão e sua mãe Maria Josefa 

de França do título Rodrigues de França (NEGRÃO, 1928, p. 454). O 

deputado coronel heotônio Marcondes de Albuquerque era ilho 

do ex-deputado capitão Antonio José Xavier de Faria e Albuquer-

que e irmão do ex-deputado coronel e comendador Jorge Marcondes 

de Albuquequer. heotônio, por parte materna, era pertencente ao 

título Rodrigues de França (NEGRÃO, 1928, p. 497), da grande fa-

mília do Dr. Jesuino Marcondes e casado com a ilha de Olegário 

Rodrigues de Macedo. heotônio teve longa carreira como deputado 

estadual do Paraná, até sua morte em 1924.

O deputado Brazilio Ferreira da Luz, jovem médico, curiti-

bano, ilho do político e médico Vicente Ferreira da Luz, pertence 

ao título Carrascos dos Reis (NEGRÃO, 1926, p. 207). Brazilio era 

chamado de sobrinho de Antonio Ricardo dos Santos (comendador 

Dodóca), vice-presidente da província do Paraná, no início de 1888 

(Dezenove de Dezembro, 12/01/1888), mas era também seu genro e, 

portanto, com laços de parentescos acima descritos com os demais 

deputados. Teve longa carreira política na República, como deputa-

do estadual, federal e senador pelo Paraná; o deputado Coriolano 

Silveira da Mota, do título Rodrigues Seixas (NEGRÃO, 1927, p. 481) 

por parte da mãe, era ilho do ex-deputado Joaquim Ignácio Silveira 

da Mota e genro do ex-deputado Manoel de Oliveira Franco, o bri-
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gadeiro Franco, ambos, presentes nas primeiras legislaturas do Para-

ná; o deputado Pedro Ferreira Maciel, aliado político do Dr. Jesuino 

Marcondes, em Palmeira, membro também de tradicionais famílias 

desbravadoras da região do Paraná, pertencente ao título Rodrigues 

Seixas (NEGRÃO, 1927, p. 554); o deputado João de Menezes Dória, 

médico em Ponta Grossa, sua família era de Paranaguá, sendo sua 

mãe Adelaide de Menezes, importante pianista, assim como seu tio o 

maestro Bento de Menezes, que eram parentes do músico João Ma-

noel da Cunha, que tinha sido deputado provincial (porém, Francis-

co Negrão não cita sua família na genealogia paranaense).

Dois deputados experientes e com idade avançada se reelegem. 

O deputado Domingos Antonio da Cunha, com 61 anos, herdeiro da 

família Guimarães dos Campos gerais, incorporou-se ao título Car-

doso de Lima (NEGRÃO, 1946, p. 149) ao casar-se com Balbina Gui-

marães, sobrinha do senador pelo Paraná, Barão de Antonina, e sua 

ilha Débora da Cunha casou-se com o tenente coronel João Ferrei-

ra Maciel, sobrinho do deputado Pedro Ferreira Maciel (NEGRÃO, 

1927, p.554); bem como o deputado padre José Antonio de Camar-

go e Araujo, o padre Camargo, título Carrascos dos Reis (NEGRÃO, 

1926, p. 350), com 70 anos. Outro experiente político reeleito foi o Dr. 

Tertuliano Teixeira de Freitas, natural de Salvador, Bahia, ilho dos 

barões de Itaparica, irmão do jurisconsulto Dr. Augusto Teixeira de 

Freitas. Casado com sua sobrinha, Helena Augusta Teixeira de Lima, 

em 30/06/1860, fato ocorrido após sua formatura em Direito, turma 

de 1859, da qual fazia parte o conselheiro Manoel Alves de Araujo. 

Apesar de que o Dr. Tertuliano sempre foi do partido conservador, 

nesta legislatura ele participou ativamente das atividades legislativas 

junto com os liberais, como membro das comissões, enquanto que 

os demais conservadores se recusaram formalmente em participar. 

O Dr. Tertuliano, neste sentido, não faria parte, por parentesco, das 
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tradicionais e antigas famílias do Paraná. A família do deputado Dr. 

Tristão Cardoso de Menezes, em seu início no Paraná, esteve ligada 

ao título Pereira Braga, da região da Lapa, sendo que seus ascendentes 

trabalharam com o capitão João Pereira Braga, iniciador deste título 

no Paraná no século XVII (NEGRÃO, 1929, p. 398).

Quanto ao deputado Dr. Vicente Machado, título Carrascos 

dos Reis (NEGRÃO, 1926, p. 267-276), será interessante neste mo-

mento comentá-lo junto com o deputado comendador Ildefonso 

Pereira Correia, título Rodrigues de França (NEGRÃO, 1928, p. 300-

303), colegas parlamentares. O jovem Dr. Vicente Machado, com 28 

anos, do partido liberal, em seu segundo mandato, já se destacava 

na sociedade paranaense pela sua oralidade, através de seus pro-

nunciamentos em atos públicos, tanto festivos quanto em velórios, 

e também nas sessões da assembleia legislativa; seus discursos são 

sempre elogiados e admirados pela eloquência, pela lógica e convic-

ção com que encadeia suas ideias. Seus artigos em jornais também 

são interessantes, enquanto um defensor dos ideais liberais, sendo 

um publicista de destaque. Da mesma forma era admirado pela so-

ciedade paranaense o grande comerciante, industrial e político, o co-

mendador Ildefonso Pereira Correia, ilho do ex-deputado Manoel 

Francisco Correia Junior e irmão do senador Manoel Francisco Cor-

reia. O comendador Ildefonso Correia, que era residente no litoral 

paranaense, transfere suas atividades para a capital, na qual como 

capitalista inova na produção da erva-mate, junto com outro grande 

ervateiro, o comendador Francisco Fasce Fontana, além de outras 

atividades como a extração da madeira. Como político, o comenda-

dor Ildefonso destacou-se como presidente da câmara de Curitiba, 

propondo inúmeras melhorias para esta cidade. Ao usar da palavra 

em atos públicos, porém, diferente do Dr. Vicente Machado, e mes-

mo nas sessões da assembleia legislativa, como deputado, ele mesmo 
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dizia que a fazia de forma moderada. O comendador Ildefonso Pe-

reira Correia era já um homem experiente em 1888, com 43 anos. 

Neste ano, inclusive, no dia 8 de agosto, irá receber o título de barão 

de Serro Azul, algo bastante festejado por seus familiares, amigos e 

correligionários (VARGAS, 2006). Eram, entretanto, duas personali-

dades políticas de destaque, de partidos políticos opostos, mas que 

no início da República se aproximariam na tentativa de formação de 

um partido político único. O Dr. Vicente Machado buscou, já como 

republicano, atrair os membros do partido conservador26.

E por im, uma nova eleição ocorreu no dia 15/09/1888 para 

substituir o falecido líder liberal comendador Antonio Alves de 

Araujo, título Rodrigues de França (NEGRÃO, 1928, p. 68 e 305), 

eleição que ocorreu pós término do primeiro ano legislativo de 1888. 

Foi eleito em seu lugar o ex-deputado provincial, Dr. Justiniano de 

Melo e Silva, com 427 votos, com apoio dos conservadores, na qual 

disputou contra o candidato republicano, engenheiro Dr. Eduardo 

Mendes Gonçalves, que obteve apenas 46 votos (Gazeta Paranaense, 

18/09/1888). Os liberais não lançaram candidato, provavelmente em 

“respeito” à memória do comendador Araujo. O Dr. Justiniano de 

Melo e Silva era o segundo deputado desta legislatura que não tinha 

parentescos, neste momento, com os seus pares deputados.

No início deste ano, em 04/02/1888, vem a falecer o chefe do 

partido conservador, Dr. Manoel Eufrásio Correia, com 49 anos, 

26 Porém, a história destes dois homens, membros das tradicionais famílias paranaen-
ses, terá um importante desfecho no ano de 1894, cinco anos depois desta aliança, 
por opções e ações políticas distintas frente a Revolução Federalista, quando, o pri-
meiro, enquanto vice-presidente do Paraná, frente a iminência da tomada de Curi-
tiba pelos maragatos, “abandona a cidade” por motivo de falta de segurança; e o 
barão de Serro Azul, junto com outros líderes locais, realizam uma “aliança” com 
os maragatos de Gumercindo Saraiva para não saquearem Curitiba. Por esta “alian-
ça” foram considerados traidores, pós volta da legalidade, sendo que o barão e mais 
cinco companheiros foram fuzilados em 20/05/1894, no km 65 da estrada de ferro 
Curitiba-Paranaguá, sem julgamento (VARGAS, 2006).
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quando estava exercendo o cargo de presidente da província de Per-

nambuco. Fato que abalou ainda mais o partido conservador no Pa-

raná. Uma nova eleição para deputado geral pelo 1º distrito do Pa-

raná foi realizada no dia 21/04/1888, com a inalidade de substituir 

o Dr. Eufrásio Correia, e na qual foi eleito seu sogro, visconde de 

Nácar, já idoso, com 75 anos, apresentado como candidato pelo par-

tido conservador, obtendo 661 votos (apesar da sua idade, isto de-

monstrou o grande prestígio que o visconde de Nácar possuía den-

tro de seu partido, que estava bastante fragilizado), em oposição ao 

Dr. Generoso Marques dos Santos, apresentado pelo partido liberal, 

que obteve 464 votos, e Dr. Álvaro Chaves, do partido republicano, 

com 16 votos (Dezenove de Dezembro, 29/04/1888)27. O Visconde de 

Nácar elegeu seu genro na primeira eleição para deputado geral no 

Paraná em 1854, o Dr. Antonio Candido Ferreira de Abreu, e agora 

foi eleito para o mesmo cargo em lugar de seu outro genro. 

A outra perda bastante sentida e comentada pelos jornais lo-

cais foi a do comendador Antonio Alves de Araujo, líder liberal, em 

22/04/1888.

As mortes destes dois líderes políticos e familiares, “chefes os-

tensivos”, mereceram homenagens nas primeiras capas dos jornais 

conservador e liberal e teve ampla divulgação com discursos publi-

cados enaltecendo ambos os políticos. Interessante observar que a 

maneira como estes fatos eram divulgados e comentados foi muito 

27 Três dias antes da eleição o jornal liberal comenta o pleito que irá acontecer dia 
21/04/1888 e faz duras críticas ao visconde de Nácar, dizendo que ele não era capaz 
de assumir tão importante cargo, caso fosse eleito, ainal, “carece, entretanto, até da 
mais rudimentar instrução, da mais trivial capacidade para se haver em qualquer 
assunto que demande uma operação intelectual”. E conclui criticando uma possí-
vel vitória conservadora, “o 1° distrito do Paraná não tem representante: os interes-
ses de uma família, favoneada pelo poder, lh’o roubaram!” (Dezenove de Dezembro, 
18/04/1888). De nada adiantou apresentar as possíveis características negativas do 
visconde de Nácar que acabou vencendo a eleição, demonstrando a sua força política 
no Paraná e de sua ampla rede familiar.
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mais amplo do que quando o Brasil deixou de ser monarquia e pas-

sou a ser república, em 15/11/1889. Até mesmo a aprovação da Lei 

Áurea, de 13/05/1888, como se verá a seguir, teve maior repercussão 

nos jornais do que o novo regime político. 

Em 10/03/1888 caiu o Gabinete liderado pelo Barão de Cote-

gipe, no Rio de Janeiro, depois de dois anos e meio de existência, um 

longo período de governo. Assume um novo Gabinete conservador 

sob a liderança do senador João Alfredo Correia de Oliveira, que ti-

nha posições mais favoráveis ao im deinitivo da escravidão, e este 

era o grande desaio deste novo gabinete, o que, para o órgão liberal 

paranaense, seria impossível, por serem ainda os conservadores que 

administravam este país (Dezenove de Dezembro, 14/03/1888). No 

Paraná continuavam a serem fundadas associações contra a escra-

vidão. 

A câmara de Curitiba também estava bastante empenhada 

em ações em prol do im da escravidão na cidade, nomeando uma 

comissão composta por Dr. Generoso Marques dos Santos e Eduar-

do Mendes Gonçalves, vigário José Joaquim do Prado, comendador 

Fontana, Ernesto Lima, Eduardo Chaves, Joaquim A. Coelho e Ilde-

fonso Pereira Correia (presidente da câmara) “para promover a liber-

tação dos escravos existentes no município desta capital dentro do 

menor prazo possível” (Dezenove de Dezembro, 14/03/1888). Perce-

be-se uma comissão mista de liberais, conservadores e republicanos.

A notícia da aprovação do projeto de lei que extinguiu a escra-

vidão no Brasil e sua sanção pela princesa Isabel, dando origem a Lei 

n.º 3.353, de 13/05/188828, foi bastante festejada em Curitiba. Apenas 

chegado os telegramas desta aprovação, na tarde do dia 14/05/1888, 

28 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LIM/LIM3353.htm. Aces-
so, 15/11/2013.
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iniciaram-se festejos por toda a cidade e das janelas dos clubes e ór-

gãos públicos muitos discursos foram proferidos. Do Clube Militar 

falou o Sr. Gabriel Pereira, do palácio do governo, falou o presidente 

Dr. José Cesário, do Clube Republicano, o Dr. Eduardo Mendes Gon-

çalves e o Dr. Vicente Machado (provavelmente já existia a aproxi-

mação do Dr. Vicente Machado com os ideários republicanos), da 

câmara municipal da capital o sr. Antonio Ricardo do Nascimento 

e diversos outros oradores, da redação do órgão do partido liberal 

Dezenove de Dezembro, Dr. Menezes Dória e Dr. Vicente Machado 

(novamente), da redação do órgão do partido conservador Gazeta 

Paranaense, Dr. Leôncio Correia, do Diário Popular, sr. Rocha Pom-

bo, e de todas as outras associações falaram diversos oradores em 

prol deste ato, e por parte da igreja, houve o “Te-Deum Laudamus”, 

com a presença de autoridades civis e militares (Dezenove de Dezem-

bro, 14/05/1888). O im da escravidão foi motivo de festas na capital 

do Paraná e em todas as cidades paranaenses.

Quanto à abertura da 1ª sessão da assembleia legislativa pro-

vincial esta estava prevista para 15/02/1888, sob a administração do 

novo presidente nomeado, Dr. José Cesário de Miranda Ribeiro, po-

rém, foi adiada para 14/05/1888, alegando-se que o presidente não 

teve tempo suiciente de conhecer melhor a situação provincial. Ao 

chegar a referida data os deputados, sob a liderança do conselheiro 

Manoel Alves de Araujo e Dr. Generoso Marques dos Santos inicia-

ram os trabalhos preparatórios, pois, de acordo com o regimento in-

terno da casa, o presidente interino dos trabalhos seria o presidente 

da legislatura anterior, caso fosse reeleito. O problema foi que apa-

receram 30 deputados, para 24 vagas e todos tinham sido “diploma-

dos” pelas respectivas mesas de apuração dos votos, fato que não foi 

aceito pela mesa diretiva da assembleia, não reconhecendo o diplo-

ma principalmente dos deputados conservadores, o que provocou 
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a retirada de todos os correligionários deste partido (Dezenove de 

Dezembro, 12/05/1888)29. 

Frente a esta confusão, novamente o presidente da província, 

por ser conservador, adia os trabalhos legislativos para 18/06/1888, 

fato que provocou revolta nos deputados liberais. Este impasse teve 

de ser resolvido pelo parlamento no Rio de Janeiro. A abertura oicial 

da assembleia legislativa do Paraná aconteceu apenas dia 12/07/1888, 

com a presença do novo presidente da província, o conservador Dr. 

Balbino Candido da Cunha30, e na qual, sob uma mesa liberal, foram 

reconhecidos e diplomados como deputados provinciais, 17 liberais 

e sete conservadores, agora com a aprovação do presidente da pro-

víncia. Mas, na abertura oicial, do dia 12, os deputados conserva-

dores não compareceram à sessão, provavelmente como forma de 

protesto.

No ano de 1889, o início dos trabalhos legislativos, previstos 

para fevereiro, foi protelado pelo presidente da província, Dr. Balbi-

no Candido da Cunha, para 15/07/1889.

Enquanto isso, os conservadores estavam bastante divididos, 

formando, inclusive, dois grupos distintos (Cf. NEGRÃO, 1949, p. 

97). Um grupo era liderado pelo comendador José Ribeiro de Ma-

cedo, seguidos por Mathias Taborda Ribas, Ricardo Negrão, Rocha 

Pombo, Justiniano de Mello e Silva, citando aqueles que já tinham 

sido deputados provinciais; e outro grupo liderado pelo barão de 

Serro Azul, Dr. Santos Andrade e Vasconcellos Chaves, herdeiros 

29 Como visto, este problema da diplomação dos deputados provinciais, pós eleição 
de 17/12/1887, aconteceu porque o, então Vice-Presidente da Província do Paraná, 
comendador Antonio Ricardo dos Santos, mandou alterar atas eleitorais diplomando 
deputados conservadores.

30 Fala com que o Exmo. Sr. Dr. Balbino Candido da Cunha, presidente da provín-
cia do Paraná, abriu a 1ª sessão da 18ª legislatura da assembleia provincial, no dia 
12/07/1888, Typ. da Gazeta Paranaense, 1888. Disponível em: http://www.arquivo-
publico.pr.gov.br/arquivos/File/pdf/rel_1888_a_p.pdf. Acesso em 15/set/2013. Cf. 
também, PARANÁ, Leis e decretos da Província do Paraná, 1888.
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dos velhos chefes ostensivos conservadores, e que apoiavam clara-

mente a administração do presidente da província, Dr. Balbino Can-

dido da Cunha. Tal divisão, provocou, inclusive, no dia 10/03/1889, 

por ocasião de uma reunião do partido conservador, agressões físi-

cas entre os próprios correligionários. Enim, em março de 1889 são 

formandos dois diretórios conservadores em Curitiba, porém, seus 

principais líderes, visconde de Nácar e senador Correia irão aceitar 

apenas o diretório do barão de Serro Azul (Dezenove de Dezembro, 

16/03/1889).

Diferentemente estava o partido liberal, liderado de forma bas-

tante eicaz pelo Dr. Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá, contando 

diretamente com o auxílio do Dr. Manoel Alves de Araujo e do Dr. 

Generoso Marques dos Santos, que praticamente assume a liderança 

no lugar do falecido comendador Araujo. Neste ano, os liberais realiza-

ram um Congresso no Rio de Janeiro, no mês de maio, e apresentaram 

o seguinte programa de governo para o Brasil: alargamento do voto 

(desde que se tenha renda e saiba ler e escrever), descentralização ad-

ministrativa para as províncias (por exemplo, com a eleição dos presi-

dentes dentro das províncias, mas em lista tríplice, que será escolhido, 

então, pelo imperador), direito a reunião, casamento civil obrigatório, 

plena liberdade de cultos, senado temporário, reforma do conselho de 

Estado e liberdade e melhoramento de ensino (Dezenove de Dezembro, 

01/06/1889). Ideais que vinham sendo discutidos desde o Ato Adicio-

nal de 1834. Representaram o Paraná neste encontro o Dr. Manoel Al-

ves de Araujo e o Dr. Generoso Marques dos Santos.

Porém, com a mudança de Gabinete no Rio de Janeiro, de 

conservadores para liberais, no dia 07/06/1889, novos rumos foram 

dados ao Brasil. E, no Paraná, este seria mais um golpe nos conser-

vadores que estavam divididos. No dia 18/06/1889 assumiu como 

presidente da província o Dr. Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá; e 
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nomeado para a presidência de Pernambuco, Dr. Manoel Alves de 

Araujo. 

Enim, com a mudança de gabinete novas eleições precisariam 

acontecer, principalmente para deputado geral, marcadas já para 

o dia 31/08/1889. No 1º Distrito venceu a eleição o Dr. Generoso 

Marques dos Santos (Liberal), que obteve 851 votos; seguido do Dr. 

Manoel Francisco Correia Junior (Conservador), com 390 votos e do 

Dr. Eduardo Mendes Gonçalves (Republicano, engenheiro, residente 

em São Paulo), com 18 votos. A candidatura do jovem Dr. Manoel 

Francisco Correia Junior, ilho do senador Correia era sinal da força 

política desta família, porém, ele vem a falecer no dia 07/12/1889, 

em acidente na construção da ferrovia central do Brasil, em Ouro 

Preto, Minas Gerais, na qual era engenheiro supervisor, encerrando 

uma possível carreira política na República. Ele também se candidata 

no lugar do visconde de Nácar, seu tio avô, que era o deputado geral 

pelo partido Conservador. Pelo 2º Distrito vence o Dr. Manoel Alves 

de Araujo (Liberal), com 817 votos; seguido do coronel Antonio Ri-

beiro de Macedo (Conservador), 147 votos e Dr. Vicente Machado 

(Republicano), 33 votos (Dezenove de Dezembro, 02/09/1889). Aqui 

se destacava a força política do clã Oliveira e Sá e Alves de Arau-

jo que venceram as eleições tranquilamente, e por estar novamente 

sob o predomínio do gabinete liberal. E o destaque para a deinitiva 

mudança do Dr. Vicente Machado para o partido republicano, po-

rém, com uma votação totalmente inexpressiva. Mas, nenhum deles 

assumiu o cargo, devido ao im do período monárquico. Também 

aconteceu a eleição para deputados provinciais, realizadas no dia 

01/09/1889 (Dezenove de Dezembro, 21/09/1889). Porém, também 

estas eleições foram canceladas. 

Novamente, no Paraná aconteceu a troca dos cargos públicos, 

devido à mudança de gabinete no Rio de Janeiro e a troca de presi-
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dente da província, sendo exonerados e nomeados novos membros 

(cf. Dezenove de Dezembro, a partir de 19/06/1889). Como exemplo, 

foi nomeado como chefe de polícia do Paraná o Dr. Joaquim Ignácio 

Silveira da Mota Junior, que tinha saído desta província por motivos 

políticos (Dezenove de Dezembro, 06/07/1889).

A abertura oicial da 2ª sessão da assembleia legislativa acon-

teceu dia 15/07/1889, com a presença do presidente da província, Dr. 

Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá31 em uma assembleia legislativa 

liberal. Porém, esta sessão foi dividida em dois momentos, o primei-

ro vai de 15 de julho a 29 de julho, e por ato do governo provincial, 

principalmente por causa das eleições para deputado geral e provin-

cial, foi adiada para recomeçar em 16 de setembro, encerrando seus 

trabalhos no dia 31/10/1889, com empolgante discurso de seu pre-

sidente Dr. Generoso Marques dos Santos32. Ao que se percebe, não 

havia nenhuma desconiança de que o regime político no Brasil iria 

mudar no próximo dia 15 de novembro.

Enim, no dia 15/11/1889 um novo regime político foi institu-

ído no país, e o Dr. Jesuino Marcondes, em reunião com as principais 

lideranças políticas do Paraná, adere à República, passando seu cargo 

ao novo governo provisório (Dezenove de Dezembro, 18/11/1889).

O decreto n.º 1 do novo governo provisório nomeado foi as-

sinado pelo militar Francisco José Cardoso Junior, e os demais de-

cretos assinados pelo governador, também nomeado do Estado do 

31 Relatório apresentado à Assembleia Legislativa do Paraná, no dia 15 de julho de 
1889, pelo Presidente da Província Conselheiro Jesuino Marcondes de Oliveira e Sá, 
Curitiba, Typographia Dezenove de Dezembro, 1889. Disponível em: http://www.
arquivopublico.pr.gov.br/arquivos/File/pdf/rel_1889_p.pdf. Acesso em 10/12/2013.

32 O jornal Dezenove de Dezembro destacou o caráter empolgante e emocionante do en-
cerramento desta última sessão da assembleia legislativa, descrevendo-a como “um 
espetáculo novo entre nós, progressista e civilizador, a que assistimos palpitantes do 
entusiasmo mais santo, vendo unidos no seio da ilustre corporação os eleitos de to-
dos os partidos, a receber os aplausos mais espontâneos e mais ferventes do povo 
paranaense” (Dezenove de Dezembro, 31/10/1889).
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Paraná, o militar José Marques Guimarães. Destaca-se o decreto n.º 

3, que por estarem dissolvidas as assembleias provinciais, bem como 

as câmaras municipais no Brasil, em Curitiba o governador nomeia 

uma comissão municipal para legislar composta pelo Dr. Vicente 

Machado da Silva Lima, como presidente e dos cidadãos Dr. Vic-

tor Ferreira do Amaral e Silva, Dr. F. de Almeida Torres, Ernesto de 

Campos Lima, Cyro Persiano de Almeida Velloso, José Celestino de 

Oliveira Junior e Mauricio Sinke como membros e Bernardino de 

Freitas Saldanha, como secretário. 

O Dr. Vicente Machado, como se vê, incorporou-se de ime-

diato na nova administração do governo provisório, além de ocupar 

o cargo de chefe de polícia, dando-lhe condições de paulatinamente 

crescer politicamente, ainal tinha sido derrotado nas eleições como 

candidato republicano, e de enfrentar a liderança do Dr. Generoso 

Marques dos Santos, que assumiu praticamente o lugar do Dr. Jesui-

no Marcondes de Oliveira e Sá e de seu cunhado Dr. Manoel Alves de 

Araujo, que se afastam da nova cena política propositalmente. 

E quando esta primeira comissão foi destituída, a segunda co-

missão foi liderada pelo Dr. Generoso Marques dos Santos. Iniciava-

-se uma nova fase política no Paraná, liderada por dois ex-liberais, 

Generoso Marques, de um lado e Vicente Machado de outro (cf. 

GOULART, 2008).
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ENTRE FAmÍLiAS E SECRETARiAS: ANáLiSE DO ARRANJO 
POLÍTiCO ADmiNiSTRATiVO DO PARANá (1889-1930)

Mônica Helena Harrich Silva Goulart1

RESUMO: A presente análise tem o objetivo pensar a relação família e política 
no Paraná, entre os anos 1889-1930, a partir da composição do Secretariado de 
governo. Assim, toma-se fundamental destacar que essa esfera administrativa 
fora composta por agentes que possuíram relações de parentesco com atores 
políticos importantes e, que, a ocupação do Secretariado se consolidou por 
meio das famílias tradicionais do estado, as quais se izeram também presentes 
em outras instâncias de poder, como no Executivo e no Legislativo estadual. 
Como base da pesquisa, destaca-se a organização da estrutura do Secretariado, 
sua subdivisão administrativa e o nome dos ocupantes das respectivas pastas. 

PALAVRAS-CHAVE: Secretariado. Paraná. República Velha. Política e Família. 

iNTRODUÇÃO

O presente estudo enfatiza o panorama geral do Secretariado 

do estado do Paraná entre os anos 1889 a 1930, a chamada Repúbli-

ca Velha, considerando os seguintes elementos: o levantamento dos 

agentes que ocuparam a estrutura do Secretariado ao longo do pe-

ríodo, bem como o acompanhamento das mudanças ocorridas nas 

divisões administrativas e atribuições das pastas;  o vínculo de pa-

rentesco conigurado entre os Secretários de governo em relação aos 

atores políticos que izeram parte  do comando do Paraná.

Tendo em vista que a análise está centralizada na igura dos 

Secretários e na estrutura administrativa de governo, os atores po-

1 Doutora em Sociologia, Universidade Federal do Paraná � Linhas Instituições e Po-
der. Professora Adjunta do Departamento Acadêmico de Estudos Sociais – DAESO, 
UTFPR.
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líticos de outras instâncias serão citados tão somente a partir dos 

vínculos familiares. Portanto, não será apresentado de forma por-

menorizada toda composição de funcionários das Secretarias, mas 

tão somente vincular apenas os principais cargos como de Direto-

res e Inspetores, quando estes consolidavam a relação de parentesco 

com algum Secretário e/ou membro de família histórica tradicional. 

Entretanto, os documentos pesquisados revelam que nas demais 

funções também se faziam presentes indivíduos ligados às famílias 

apontadas ao longo do texto.  Como recurso metodológico, optou-se 

em apresentar ao inal da análise o Quadro Nominativo do Secreta-

riado elencando os aspectos mencionados acima.  Assim, pode-se 

destacar que o Paraná entre os anos 1889-1930 organizou-se admi-

nistrativamente partir de 27 pastas em todo o Secretariado, sendo 

ocupadas concomitantemente por 24 Secretários, dos quais apenas 8 

não exerceram cargos públicos eletivos em instâncias do Legislativo 

e/ou do Executivo. Destes, sabe-se que alguns de seus parentes es-

tavam no comando político estadual, como no caso dos Secretários 

Alcides Munhoz, Lysimaco Ferreira da Costa, entre outros. 

Nesse sentido, torna-se relevante apontar que tal disposição 

administrativa parte da concretização de um novo regime político, a 

República, em meio à necessidade de racionalização, burocratização 

e organização do aparelho de Estado regional. Contexto este que se 

constitui a partir de dupla dimensão:  de um lado, uma pressão for-

mal e racional marcada pela organização técnica e burocrática das 

Secretarias de governo e, de outro, a pressão fundada na continuida-

de e permanência das famílias tradicionais na ocupação dos princi-

pais cargos de mando no Paraná.

No que tange à relevância da presente questão, vale ressaltar 

que existem obras signiicativas que abordam aspectos políticos e 

relações de poder no Paraná no referido período (OLIVEIRA (b), 
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2001; GOULART, 2004, 2014; COSTA, 1994; NICOLAS, 198[?], 

1979, 1984; CARNEIRO, VARGAS, 1994), mas as quais não apro-

fundam suas análises e tão menos direcionam suas pesquisas para 

visualização do Secretariado paranaense. Assim, este estudo fomenta 

mais um elemento para o quadro analítico de estudos que vêm se 

fortalecendo desde os anos 90, na Universidade Federal do Paraná, 

tendo o cenário paranaense como objeto de pesquisas na área de So-

ciologia Política.    

Para levantamento dos referidos nomes buscou-se comple-

mentar as informações obtidas a partir de fontes diversiicadas, uma 

vez que não se encontrou documento oicial que trouxesse lista2 sis-

tematizada sobre os referidos cargos que compunham as Secretarias, 

seus períodos, atribuições e, sobretudo, o nome de quem os ocupou. 

Sendo assim, foram pesquisadas obras e documentos distintos para 

deixar o número mínimo de lacunas haja vista que os dados apre-

sentados não eram totalizados em suas informações, não apresenta-

vam precisão em sua continuidade, como também em determinados 

aspectos as próprias datas se apresentavam contraditórias. Então, 

dentre as fontes documentais buscou-se: Relatórios especíicos das 

diversas Secretarias entre os anos 1892 a 1930 disponíveis no site do 

Arquivo Público, a Revista Almanach Paranaense disponível no site 

da Biblioteca Nacional (que em determinados números apresentava 

a composição administrativa do governo paranaense), matérias dis-

persas em jornais da época e informações obtidas nas próprias bio-

graias concernentes aos Secretários e funcionários centrais, assim 

como também na biograia de seus ilustres parentes.  

2 O que se encontra são sites atuais de Secretarias com a galeria de fotos de seus Secre-
tários, mas os quais não apresentam informações biográicas de seus representantes, 
tão menos as datas das nomeações com os períodos que ocuparam seus cargos. 
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AS SECRETARiAS DE GOVERNO NO PARANá DA REPÚBLiCA 
VELhA: organização, mudanças estruturais e principais 
atribuições

No século XIX o Paraná tinha como principal fonte de sua 

economia o tropeirismo, onde algumas cidades dos chamados Cam-

pos Gerais existiam principalmente a partir dessa função a exemplo 

de Castro, Ponta Grossa, Lapa e Palmeira. Estes locais concentravam 

as principais fazendas de criação de gado e de passagem de tropas 

muares, além de monopolizarem parte signiicativa do capital pa-

ranaense. A riqueza centralizada dos fazendeiros não conseguiu se 

estender para o século XX uma vez que fatores como a queda de pro-

dução, a gradativa substituição do transporte muar por ferroviário e 

a ocupação de algumas áreas agrícolas foram responsáveis pela de-

cadência da elite campeira. (GOULART, 2004; OLIVEIRA (b), 2001)

Com as diiculdades dos grandes proprietários rurais, a eco-

nomia paranaense tomou novos rumos e imprimiu outras possibi-

lidades de recursos econômicos para o mercado. A substituição da 

atividade campeira ocorreu por meio da erva-mate e da atividade 

madeireira, ainda que não colocassem o Paraná no patamar político 

e econômico de São Paulo, Minas Gerais ou Rio Grande do Sul. 

As atividades ervateiras, como produto de exportação, vão 

cumprir o papel de mantenedoras da classe dominante, além de ge-

rar novos arranjos para o desenvolvimento da economia e, de certa 

forma, para mudanças internas que se estendiam desde a necessi-

dade de desenvolvimento do sistema ferroviário, a organização de 

portos, a preocupação com o analfabetismo, até mesmo o incenti-

vo ao trabalho do imigrante. (GOULART, 2004) Somando-se a este 

conjunto de inovações, também passou a deinir políticas públicas 

fundamentais para sua expansão: como a política tributária, a políti-

ca de terras, a organização do poder judiciário, além da redeinição 
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dos orçamentos e a necessidade de novos quadros técnicos que visas-

sem o aprimoramento de suas políticas e a modernização do estado. 

Ainal, conforme destaca Dennison de Oliveira (2001, p. 28), “...a in-

dústria da erva-mate gerou expressivo crescimento das atividades li-

gadas ao seu suporte. A manutenção e funcionamento dos engenhos 

e a embalagem e transporte da erva requeriam considerável soma de 

empresas voltadas para áreas como metalurgia, madeireira e gráica.” 

Por outro lado, em 1900, o estado do Paraná possuía uma 

população de 327.136 habitantes, que representava apenas 1,9% da 

população brasileira, sendo considerado centro agrícola porque sua 

economia estava diretamente ligada a erva-mate e ao setor madeirei-

ro3, basicamente na extração do pinho, não sendo signiicativa para 

gerar divisas em termos de inanças nacionais. (GOULART, 2004) 

Assim, grande parte da população paranaense encontrava-se no 

meio rural, em situação de precariedade e de pobreza, daí o fato de 

ser considerado como estado de terceira grandeza. 

Este cenário, ao longo da República Velha, comprometeu efe-

tivamente a capacidade de mobilização política que proporcionasse 

mudanças no sentido de se compreender quais ações administrativas 

os funcionários públicos (em suas respectivas atribuições) teriam 

que cumprir em relação às demandas advindas da população, como 

também acomodou a incapacidade de se limitar os vários tipos de 

favorecimentos políticos que ocorriam através do arranjo político de 

distribuição e nomeação de cargos (via sistema coronelista4), partin-

3 As atividades da grande propriedade também eram ainda fundamentais para as i-
nanças estaduais, mas a força dos proprietários rurais dos Campos Gerais já se tor-
nara menor.

4 O sistema coronelista é entendido aqui conforme descrito por Vitor Nunes Leal, ou 
seja, “... um compromisso, uma troca de proveitos entre o poder público, progressi-
vamente fortalecido, e a decadente inluência social dos chefes locais, notadamente 
dos senhores de terras.” (LEAL, 1986, p. 20)
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do das Secretarias e chegando, até mesmo, às funções mais simples 

realizadas nas prefeituras mais distantes. 

Em 1920, o Paraná contava com uma população de cerca de 

700.000 habitantes, dos quais 40% estavam ainda concentrados em 

apenas 11 municípios.  (GOULART, 2004) Apesar de não ser obje-

tivo desta discussão traçar os rumos econômicos do estado no res-

pectivo período, vale ressaltar que após 1930 a economia ervateira5 

passa a ser substituída pelo setor madeireiro e, paulatinamente pela 

cafeicultura6, a qual apresentou condições mais propícias para ab-

solver a mão de obra estrangeira, além de ser um produto que to-

mou importância nacional, fazendo com que várias transformações 

fossem efetivamente concretizadas no estado. Porém, a “...entrada 

em cena de novos personagens, como os imigrantes não conseguirá 

alterar o domínio do poder político na República Velha pelos tradi-

cionais setores da classe dominante, o que nos leva a pensar em uma 

metamorfose burguesa de alguns quadros da velha classe dominante 

histórica do Paraná.” (OLIVEIRA Ricardo, 2001, p. 50)   

Neste aspecto veriica-se que, ao mesmo tempo que se tem um 

novo regime político que possibilitou a abertura para novas formas 

de negócios a partir do modelo burguês, tal processo se estabeleceu 

baseado em formas de continuidade da classe dominante paranaense, 

que se irmara desde o período colonial. Por outro lado, encontrou, 

mesmo num momento de mudanças e diversas rupturas, condições 

adequadas para assegurar sua continuidade tanto no contexto eco-

5 Para compreensão mais detalhada sobre o impacto da economia ervateira no Paraná 
desde a época provincial, bem como a organização legislativa para a implementação 
dos mecanismos de fomento à produção, vale conferir a obra de Ana C. Vanali, A 
erva-mate e a política paranaense, 2014, a qual destaca tal produção como líder das 
diretrizes e dos produtos de exportações do estado. 

6 Para análise da importância da cafeicultura no Paraná e sua relação com o arranjo 
político-institucional, vale conferir a dissertação da Carla Andréia Alves da Silva, 
Relações de poder político e parentesco no município de Londrina- Paraná, 2015.
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nômico (porque é a partir dela que se fortalece a economia ervateira) 

quanto no contexto político (ocupando os cargos mais importantes 

no que diz respeito ao poder e a administração do estado). Então, 

nesse mecanismo de conciliação e existência, conforme indica Ricar-

do Oliveira (2001, p. 68), o que se “...denota atenção é o fato de que as 

antigas famílias históricas participam da mudança e da implantação 

do novo modelo burguês. Às vezes existem notáveis transformações 

e contrastes entre pais e ilhos, mas dentro das mesmas famílias.”  

REESTRUTURAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DO SECRETARIADO 
PARANAENSE AO LONGO DA REPÚBLICA VELHA 

Conforme observado (GOULART, 2014), ao longo dos 40 

anos que representam a República Velha no Paraná, pode-se consta-

tar mudanças e alterações nos arranjos da estrutura e divisões do Se-

cretariado do governo do estado. Contudo, se observar os primeiros 

anos da República, mesmo em meio à elevada rotatividade dos Pre-

sidentes estaduais instituída pelo Governo Provisório7 e as rupturas 

políticas8 provocadas pela mudança de regime até a Constituição de 

1892, manteve-se inicialmente os elementos da organização admi-

nistrativa do Império, através da presença da Secretaria de Governo9, 

subdividida em Inspetoria do Tesouro10, Diretoria de Obras Públi-

cas11 e Diretoria de Instrução Pública.

7 O Governo Provisório constituiu-se dos seguintes nomes: Francisco José Cardoso 
Junior, José Marques Guimarães, Uladislau Herculano de Freitas, Américo Lobo Lei-
te Pereira, Inocêncio Serzedelo Correia e José Cerqueira de Aguiar Lima. (VARGAS, 
CARNEIRO, 1994).

8 Deposição de Generoso Marques do governo do Paraná.
9 “Regulamento: 31 de dezembro de 1889. Extinção: Lei nº 1, de 27 de abril de 1892.” 

(HISTÓRIA, 2000, p. 28). 
10 Tem como função “...arrecadar, administrar e iscalizar as rendas do Estado e do pa-

gamento de suas despesas.” (HISTÓRIA, 2000, p. 29). 
11 Possui o objetivo de “...projetar, dirigir, executar e iscalizar todas as obras públicas 

do Estado.” (HISTÓRIA, 2000, p. 29).
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De acordo com a obra História Administrativa do Paraná: 

criação, competências e alterações de unidades administrativas da 

Província e do Estado (2000), identiicou-se 27 pastas ao longo do 

período, mas isso não signiica que o estado tenha apresentado gran-

des transformações em sua estrutura político administrativa. No que 

concerne à ocupação das referidas pastas, constata-se que durante as 

quatro décadas da República Velha sucedeu a ocupação de 24 nomes 

em sua estrutura, destes, como veremos adiante, todos ligados direta 

ou indiretamente à classe dominante tradicional, historicamente for-

mada pelos grandes proprietários e pelo setor ervateiro. Entretanto, 

apesar da presente obra tornar-se elemento fundamental para análi-

se, não denota em seu conteúdo as subdivisões estabelecidas inter-

namente em cada pasta, menos ainda os nomes dos agentes públicos 

que ocuparam os referidos cargos, o que baliza esta pesquisa inicial 

ainda mais signiicativa. 

Em se tratando do primeiro momento administrativo do Pa-

raná republicano, Vicente Machado fora nomeado líder da Comis-

são12 política (deinida pelo governo federal) na qual se responsabi-

lizaria em assumir as rédeas da nova ordem local. Porém, neste novo 

contexto o então republicano histórico13, que passou a acumular os 

cargos de Inspetor de Ensino e também de Chefe de Polícia, indi-

cou seu amigo pessoal Maurício Sinke14 para Delegado de Polícia e 

12 Comissão formada também por Francisco Torres, Joaquim Procópio Pinto Chichor-
ro Junior, Ernesto Lima, Celestino Junior, Lufrido Costa e Maurício Sinke. (GOU-
LART, 2014).

13 Vicente Machado tornou-se líder político e orador político importante ainda no Im-
pério, também pertencente à classe dominante tradicional ligada ao setor da grande 
propriedade. Deputado estadual em sete legislaturas, advogado e promotor público, 
além de senador e governador entre 1904-1907. (GOULART, 2014; OLIVEIRA (b) , 
2001).

14 Foi deputado estadual na legislatura de 1896-1897, consta que sua atividade girava 
em torno do setor industrial, além de membro do Partido Republicano Federal.
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Emiliano Perneta15 para Secretário Oicial de Gabinete. Diante de tal 

situação, o primeiro arranjo político administrativo pautou-se por 

escândalos públicos nos jornais oposicionistas devido ao fato de Vi-

cente Machado  ter sido acusado de desviar recursos públicos e pro-

mover a instalação do Banco de São Paulo para a gerência das inan-

ças do estado (Jornal XV de Novembro de 1890), de contratar vários 

delegados de ensino que eram seus amigos e aliados políticos (Jornal 

Diário do Paraná, 31 de julho de 1890). Assim como também de 

passar para a empresa particular de Maurício Sinke (SINKE & CIA)  

a cobrança da dívida dos colonos, que usou o aparato policial (des-

tinado em concordância com o Chefe de Polícia) para cobrar juros 

de 30%, enquanto que para os cofres do estado seriam repassados 

apenas valores entre 5% e 6% do cobrado (Jornal XV de Novembro, 

janeiro e fevereiro de 1890).        

Partindo da nova coniguração desenhada pela Constituição 

Estadual de 1892, a estrutura administrativa de governo passou a ser 

composta por 3 Secretarias16 especíicas, as quais foram responsáveis 

pela administração pública estadual num período de tempo maior, 

abarcando um contexto importante de organização do próprio es-

tado do Paraná entre os anos 1892 até 1912. Destarte, apresentou a 

seguinte divisão:   Secretaria do Interior, Instrução Pública e Justiça17; 

15 Destacou-se na literatura paranaense, sendo denominado de “Príncipe dos Poetas”. 
Formado em Direito, torna-se professor e participou do movimento abolicionista 
e republicano no estado. Irmão de João Pernetta, deputado estadual entre os anos 
1902-1915, liderando a bancada governista até a morte de Vicente Machado, além de 
deputado federal e camarista em Curitiba. (BEGA, 2013; GOULART, 2014).

16 “Lei nº 1 de 27 de abril de 1892.” (HISTÓRIA, 2000, p. 29) 
17 Então, “...a esta Secretaria icam pertencendo os serviços atualmente coniados à Dire-

toria de da Instrução Pública e à Secretaria do Governo em negócios que disserem res-
peito ao ensino primário, secundário, superior e proissional, à administração da justiça 
e, mais, sobre eleições para cargos de nomeação popular; socorros públicos; hospitais, 
hospícios e casas de caridade; cemitérios públicos, higiene e polícia sanitária; questões de 
limites, estatística e recenseamento da população.” (HISTÓRIA, 2000, p. 29).
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Secretaria de Finanças, Comércio e Indústrias18; Secretarias de Obras 

Públicas e Colonização19. 

Para a ocupação das referidas pastas, observou-se, respectiva-

mente, a disposição dos seguintes nomes20: Nestor Pereira de Castro 

(1893), Caetano Alberto Munhoz (1894-1895), Antonio Augusto de 

Carvalho Chaves (1896-1899), Octávio Ferreira do Amaral e Silva 

(1900-1903), Bento José Lamenha Lins (1904-1907), Luis Antonio 

Xavier (1908-1911), para a Secretaria do Interior, Instrução Pública 

e Justiça; Bento José Lamenha Lins (1892-1893), Luis Antonio Xavier 

(1894-1899),  Antonio Augusto de Carvalho Chaves (1900-1904), Ja-

vert Madureira (1904), Joaquim Procópio Pinto Chichorro Junior 

(1905-1911), na ocupação da Secretaria de Finanças, Comércio e 

Indústria; Cândido Ferreira de Abreu (1892, 1896-1899), Laurindo 

Correia de Mello (1893), João Baptista Costa Carvalho Filho (1894-

1895), Arthur Pereira de Cerqueira (1900-1903), Joaquim Procópio 

Pinto Chichorro Junior (1904), Francisco Gutierrez Beltrão (1905-

1909), Claudino Rogoberto dos Santos (1908-1911) e José Niepce da 

Silva (1911) para a Pasta de Obras Públicas e Colonização. 

Como se pode notar, a organização administrativa do período 

18 Cumpre “...realizar os serviços coniados atualmente ao Tesouro do Estado e à Secre-
taria do Governo, em negócios que disserem respeito: a estabelecimentos agrícolas e 
industriais, mantidos e auxiliados pelos cofres do Estado; às providências convenien-
tes aos diversos ramos de indústrias; ao exame das invenções e dos melhoramentos 
industriais que se requer privilégio.” (HISTÓRIA, 2000, p. 30).

19 Deine-se que “...à esta Secretaria icam pertencendo os serviços até agora coniados 
à Diretoria de Obras Públicas e que disserem respeito às obras públicas do Estado; 
medição e demarcação das terras públicas; registros de terras possuídas; legitimação 
e revalidação das posses e sesmarias; concessão, descrição, distribuição, aforamento 
e venda das terras pertencentes ao Estado; imigração e colonização; viação férrea 
estadual; mineração; navegação subvencionada ou auxiliada pelo Estado; questões 
de limites; catequese e civilização dos índios.” (HISTÓRIA, 2000, p. 30, 31)

20 Conferir o Quadro Nominativo do Secretariado completo ao inal do texto, contendo 
as seguintes informações de cada Secretário: pasta/período, governador em exercí-
cio, diretor(es) da pasta, local e data de nascimento e morte, cargos públicos eletivos, 
parentesco-relações familiares, partido político e atividades proissionais. 
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designa uma maior rotatividade na ocupação das pastas haja vista 

que refere-se a um contexto de concretização da República no Pa-

raná, o qual também foi marcado por disputas partidárias mais sig-

niicativas entre o grupo de Vicente Machado, chefe do Partido Re-

publicano Federal, notadamente governista e ainado com a política 

nacional, e  os membros do Partido Republicano, liderados pelo opo-

sicionista Generoso Marques dos Santos. Também no decorrer deste 

quadro, se estabelece a reorganização da política estadual através da 

Coligação Partidária realizada em 1908 entre as forças políticas (até 

então opostamente formadas por maragatos e pica-paus), originan-

do o Partido Republicano Paranaense, que consolidou-se no coman-

do do Paraná até 1930. Período ainda igualmente marcado pela da 

transição geracional21 de governadores, a qual se estabeleceu durante 

a década de 10, mais precisamente durante o governo de Carlos Ca-

valcanti, que teve início em 1912. (GOULART, 2014).

Essa situação de mudança de geração na ocupação do Executi-

vo estadual não signiicou que ocorreu alteração no grupo dominante, 

mas readequação política para os mais novos (pertencentes às famílias 

históricas direta ou indiretamente), que passaram a assumir o poder e 

o controle político estadual (GOULART, 2014; OLIVEIRA (b), 2001). 

Nesse sentido, pode-se argumentar que a base de organização do sis-

tema coronelista promoveu a continuidade política destes grupos fa-

miliares ao longo do período, uma vez que se irmavam em manter o 

eleitorado (grande parte rural) mobilizado para garantir as eleições a 

21 Segundo Goulart (2014) pode-se dizer que o governo Executivo do Paraná entre 
os anos de 1889-1930 apresentou duas gerações distintas de governadores. Sendo 
a primeira formada por Generoso Marques dos Santos (1891), Francisco Xavier da 
Silva (1892-1896, 1900-1904, 1908-1912), José Pereira dos Santos Andrade (1896-
1900), Vicente Machado da Silva Lima (1904-1907), João Cândido Ferreira (1907) 
e Carlos Cavalcanti (1912-1916), enquanto que a segunda geração foi representada 
por Afonso Alves de Camargo (1916-1920, 1928-1930) e Caetano Munhoz da Rocha 
(1920-1928). 
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partir da troca de favores e possíveis benefícios para seus redutos elei-

torais. Até porque o mediador de tal relação, chamado de coronel, já se 

encontrava no primeiro período republicano com seu prestígio políti-

co e recursos inanceiros cada vez mais dependentes e limitados, daí a 

necessidade de participar desta situação, ainda que de forma submissa 

em relação ao governo estadual. (LEAL, 1986; GOULART, 2004) 

Outro elemento importante na rotatividade de Secretarias 

foi a ocupação das forças federalistas no governo do estado em 

1893/1894. No momentâneo governo revolucionário de Menezes 

Dória22 (21.01.1894-24.03.1894) foram aposentados quadros impor-

tantes da administração estadual para serem preenchidos por pesso-

as de sua coniança, a exemplo do Secretário Nestor Pereira de Cas-

tro, mas sobre o qual não consta registro de suas ações em na pasta. 

Contudo, se levar em conta cargos administrativos de menor expres-

são política, as substituições e demissões promovidas na época da 

Revolução Federalista ocorreram em massa. Neste contexto, destaca-

-se desde a nomeação de prefeitos, de escrivães, de juízes distritais, 

de contínuos, de camaristas municipais, de oiciais da Secretaria do 

Interior, de substituições de delegados, e até mesmo a aposentado-

ria de desembargadores. Todavia, importante sinalizar que durante o 

período de restabelecimento da ordem lorianista, o vice governador 

em exercício, Vicente Machado, reorganizou novamente a adminis-

tração estadual, agora em suas mãos, fazendo com que esta fosse re-

ocupada novamente por indivíduos políticos ligados ao seu grupo, 

fato que resultou em mais alterações em todo quadro administrativo. 

(GOULART, 2014; Secretaria dos Negócios de Obras Públicas e Co-

lonização, 1894).    

22 João Menezes Dória foi médico, federalista, ocupou o governo do estado durante à 
época da Revolução Federalista. Exilou-se em Buenos Aires, continuou combativo à 
política situacionista, mas não retornou para nenhum cargo político eletivo. (CAR-
NEIRO, VARGAS, 1994; GOULART, 2014)
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A coniguração do Secretariado de governo, subdividida em 3 

pastas, mencionada anteriormente, durou até o ano de 1912, quan-

do o então governador Carlos Cavalcanti23 (1912-1916) determinou 

modiicações na disposição do Secretariado24 tendo como principal 

objetivo ampliar o quadro administrativo para reestruturação das 

contas do estado. A nova composição administrativa resultou em 

quatro Secretarias, sendo elas: Secretaria do Interior, Justiça e Instru-

ção Pública; Secretaria dos Negócios da Fazenda; Secretaria de Obras 

Públicas, Terras e Viação25; Secretaria da Agricultura, Indústria e 

Comércio26. Assim, seus respectivos Secretários foram: Marins A. 

de Camargo (1912) e Claudino Rogoberto27 dos Santos (1913-1915); 

Arthur Marins Franco (1912-1915); Niepce José da Silva (1912) e 

23 Cunhado do governador Caetano Munhoz da Rocha (1920-1928). Carlos Cavalcan-
ti, engenheiro militar, foi deputado estadual em cinco legislaturas, deputado federal 
e senador; primeiramente pertenceu ao Partido Republicano Federal e, depois de 
1908, ao Partido Republicano Paranaense. (GOULART, 2014).  

24 “Criação: Lei nº 1.093, de 11 de março de 1912. Autoriza o governo a desdobrar a 
Secretaria de Finanças, Comércio e Indústria em duas outras repartições da mesma 
categoria, a primeira com a denominação de Secretaria da Agricultura, Indústria e 
Comércio e a segunda com a de Secretaria da Fazenda. Fica instituído na Secretaria 
da Fazenda o Tribunal do Tesouro para funcionar como Tribunal Administrativo e 
como órgão consultivo e[m] matéria de contratos, subvenções, garantias de juros 
etc.” (HISTÓRIA, 2000, p. 39).

25 Dessa forma, “...cabe a essa Secretaria o que diz respeito ao serviço de terras; o regis-
tro de entrada e destino dos autos de medição de terras; extrair os títulos provisórios 
ou deinitivos de terras e lotes coloniais registrando-os nos respectivos livros; fazer a 
iscalização dos serviços dos lotes nas Colônias emancipadas; prestar informações e 
previdências para o ponto encaminhado dos documentos recebidos dos comissários 
de terras ou a eles dirigidos; extrair certidões que forem requisitadas e despachadas 
pelo Secretário, relativas a papéis na seção; prestar informações e proceder as buscas 
determinadas pelos despachos exarados nos papéis que lhe forem presentes; auxiliar 
o trabalho de outras divisões da Secretaria, quando necessário.” (HISTÓRIA, 2000, 
p. 33,34).

26 “Cabem a esta Secretaria os serviços relacionados com o desenvolvimento das in-
dústrias agropecuárias e de outras que existiam ou possam existir no Estado, como o 
desenvolvimento do comércio, com o povoamento do solo, localização de trabalha-
dores nacionais e proteção aos índios.” (HISTÓRIA, 2000, p. 33).

27 Em alguns documentos consta como Dagoberto, porém, a maioria consultada apre-
senta o segundo nome como Rogoberto. 
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Marins Camargo (1913-1915); e, Ernesto Luiz de Oliveira (1912-

1915), respectivamente.  

Entre os anos de 1912 e 1913 os jornais oposicionistas apre-

sentaram várias críticas ao governo estadual devido à obtenção de 

empréstimos sem ter, com eles, resolvido as contas públicas. Em 

1912, Carlos Cavalcanti convidou Cândido Ferreira de Abreu28 para 

dirigir a capital e melhorar a sua aparência a partir de um emprés-

timo de 6.000.000$000 que o estado dispensou aos municípios. 

(DICIONÁRIO HISTÓRICO-BIOGRÁFICO, 1991) Mesmo assim, 

no ano de 1913 o governador auferiu empréstimos externos, sendo 

que metade também seria transferido para as Câmaras Municipais. 

(GOULART, 2014) 

Dessa forma, não foi por acaso que em 1914 o líder do Exe-

cutivo também sofreu uma série de críticas à sua administração no 

que diz respeito da readequação e escolha de seu Secretariado, assim 

como também várias denúncias de escândalos e esbanjamento dos 

recursos dos cofres públicos, ocasionando um sério endividamento 

do estado. 

Nesse caso, vale apresentar que o ex Secretário de Obras, José 

Niepce da Silva29, apresentou críticas à falta de abastecimento de 

água na Capital e apontou problemas na área de esgoto em Relatório 

apresentado com data de 31 de dezembro de 1912, ressaltando que 

já teria avisado o governador Carlos Cavalcanti sobre esses distúr-

bios, mas que não foram tomados como assuntos importantes para 

resultarem em resolução política de imediato. Nessa monta, consta 

no Jornal A Tribuna, de 17 de janeiro de 1914, a seguinte questão:

28 Que já havia ocupado a Secretaria de Obras Públicas e Colonização nos anos 1890. 
Cf. Quadro Nominativo do Secretariado.

29 Secretário de Obras Públicas e Colonização (1911) durante o governo de Francisco 
Xavier da Silva e ex Secretário de Viação, Terras e Obras Públicas somente no primei-
ro ano (1912) de governo de Carlos Cavalcanti. Cf. QUADRO.  
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Em plena conirmação ao que, anos atrás, como diretor de 
Obras Públicas e Viação, informara eu ao governo, a propósito 
do volume de água fornecido à população desta capital, os fatos 
têm vindo demonstrar que aquele volume não pode satisfazer às 
necessidades de consumo diário, mesmo com o número restrito 
de 2371 instalações domiciliares que tantas são as atualmente 
existentes.
(...) A população de Curitiba cresce extraordinariamente, os seus 
hábitos se modiicam, todos os dias, de sorte que não somente o 
serviço privado tende a exigir aumentos progressivos da descarga 
líquida, como também o serviço público, pelo abastecimento de 
chafarizes, bebedouros e repuxos, bem como a irrigação das ruas, 
extinção de incêndios, etc... sem falar no serviço industrial cujo 
expandimento [sic] obedece à igual proporção. (...) A rede de 
esgotos também necessita de passar por alguns melhoramentos, 
cujos estudos serão efetuados depois de concluídos os referentes 
ao volume dágua [sic] do abastecimento e que reputo de caráter 
mais urgente.

Ainda no que se refere à estrutura do Secretariado parana-

ense durante a República Velha, no primeiro mandato do governo 

de Afonso Alves de Camargo30 (1916-1920) ocorreram mudanças 

no sentido de se restringir31 o número de Secretarias pela metade 

em relação ao período de governo anterior, resultando na Secretaria 

do Interior, Justiça e Instrução Pública e na Secretaria da Fazenda, 

Agricultura e Obras Públicas. Assim, Enéas Marques dos Santos32 

(1916-1918, e no ano de 1919, Manoel de Oliveira Franco) ocupou a 

30 Afonso Camargo ocupou cadeira na ALEP por cinco legislaturas, formado em Di-
reito, pode-se dizer que é mais um representante da classe dominante tradicional. 
Iniciou sua carreira política pelas mãos do oposicionista Generoso Marques. Mas 
com a morte de Vicente Machado, assumiu a liderança do novo Partido Republicano 
Paranaense conseguindo concentrar poder político até 1930.

31 “Criação: Lei nº 1.555 de 4 de março de 1916. Extingue a atual Secretaria de Agri-
cultura, Comércio e Indústria e Obras Públicas, icando os seus negócios afetos à 
Secretaria da Fazenda, que passa a denominar-se secretaria da Fazenda, Agricultura 
e Obras Públicas.” (HISTÓRIA, 2000, p. 35) 

32 Filho de Generoso Marques dos Santos, de quem Afonso Camargo recebeu grande 
parte de seus ensinamentos e capital político quando ainda eram oposição, até o ano 
de 1908. 
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primeira pasta e, unicamente, Caetano Munhoz da Rocha dirigiu a 

segunda (1916-1919). 

            Mesmo apesar de se impor politicamente ao seu antigo 

grupo (de caráter oposicionista), como também de liderar os antigos 

adeptos do vicentismo, por meio do comando do Partido Republica-

no Paranaense, Afonso Camargo terminou seu primeiro mandato de 

governador com diiculdades nas inanças e com um capital político33 

irmado mais pela imposição autoritária do que por estratégias po-

líticas e administrativas marcadas pelo trabalho técnico e eicaz de 

seus Secretários. Dentre os principais fatos que geraram diiculdades 

à sua administração, bem como de seu grupo, tem-se os resultados 

inanceiros do acirramento do conlito na região do Contestado, i-

nalizado somente em 1916. 

Contudo, a maior restrição em número de pastas, mas não 

menos em número de funcionários34 de primeiro e segundo escalão, 

foi a mudança ocorrida no governo de Caetano Munhoz da Rocha 

(1920-1928) em seus dois mandatos35 sequenciais, que aglutinou as 

pastas anteriores, como também suas funções em apenas uma única 

Secretaria, a Secretaria Geral36. Nesse caso, Marins Camargo37 (1920-

33 Entendemos o conceito de capital político a partir do conceito de P. Bourdieu que o 
entende como “...o lugar em que se geram, na concorrência entre os agentes que nele 
se acham envolvidos, produtos políticos, programas, análises, comentários, concei-
tos, acontecimentos, entre os quais os cidadãos comuns, reduzidos ao estatuto de 
“consumidores”, devem escolher, com probabilidades de mal-entendido tanto maio-
res quanto mais afastados estão do lugar de produção.” (BOURDIEU, 2002, p. 164) 

34 Em dados momentos os Relatórios apresentam em torno de cinco Diretorias e cinco 
Inspetorias onde cada uma apresentava vários funcionários de seção (formados por 
cerca de oito funcionários para cada setor).

35 Vale ressaltar que Munhoz da Rocha conseguiu sua reeleição mediante apoio e obe-
diência da maioria dos parlamentares da ALEP. (GOULART, 2014) 

36 “Criação: Lei nº 1927, de 12 de março de 1920. Ficam a cargo da Secretaria Geral os 
serviços públicos afetos à Secretaria do Interior, Justiça e Instrução Pública e à Secre-
taria da Fazenda, Agricultura e Obras Públicas.” (HISTÓRIA, 2000, p. 36).

37 Irmão do governador Afonso Camargo.
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1922) e Alcides Munhoz38 (1923-1927) ocuparam, na devida ordem, 

a Secretaria Geral. 

Como principal justiicativa para a reforma do Secretariado, 

Munhoz da Rocha apresentou como uma de suas maiores preocupa-

ções o (novamente) necessário ajuste inanceiro do estado, conquanto, 

conseguiu poucas vezes fechar o orçamento anual de forma que não 

icasse deicitário. Em Mensagem Governamental, argumentou que:

...pelo regime republicano cabe ao Presidente a responsabilidade 
de todos os atos da administração; junto e necessário se 
torna, portanto, que toda a ação administrativa se desenvolva 
mais perto, sob sua inluência pessoal, especialmente quanto 
à realização da despesa. (...)  porquanto, centralizar-se-á a 
autoridade do Secretário, icando a superintendência dos 
primeiros serviços coniada a funcionários de comprovada 
capacidade e competência, tanto mais que, como já tive a 
oportunidade de declarar, a ação do meu governo se exercerá 
principalmente em torno do problema econômico-inanceiro.  
(MENSAGEM GOVERNADOR DO PARANÁ, 1921)

Pode-se dizer que Munhoz da Rocha construiu sua plata-

forma de governo a partir de uma postura política que tornaria as 

contas públicas mais aceitáveis e condizentes com a capacidade do 

estado, segundo ele. Contudo, mesmo diminuindo o quadro admi-

nistrativo e designando técnicos para funções estratégicas, não foi 

capaz de solucionar as inanças paranaenses, registrando défcits or-

çamentários que chegavam a suplantar mais de 30% em relação ao 

valor arrecadado. Durante seu primeiro mandato, Munhoz da Rocha 

contratou diversos técnicos, inclusive proissionais da educação que 

vieram de outros estados e foram nomeados na tentativa de diminui-

ção do analfabetismo. (GOULART, 2014). 

Para fechar o período da República Velha no Paraná, no se-

gundo mandato de Afonso Alves de Camargo (1928-1930) ocorreu 

38 Primo do então governador, Caetano Munhoz da Rocha.
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nova redistribuição39 administrativa em termos de divisão de pas-

tas do Secretariado de Governo. Nesse sentido, o governador esta-

beleceu o retorno da seguinte divisão, aproximando-se da conigu-

ração do Secretariado que marcou os anos 1892 a 1912. Assim, o 

Secretariado do Paraná passou a compor-se novamente da seguinte 

maneira: Secretaria da Fazenda, Indústria e Comércio; Secretaria do 

Interior, Justiça e Instrução Pública; Secretaria da Agricultura, Via-

ção e Obras Públicas. Para ocupar as respectivas pastas foram nome-

ados os seguintes agentes: Lysimaco Ferreira da Costa (1928-1930), 

José Pinto Rebello Junior (1928-1930) e Francisco Gutierrez Beltrão 

(1928-1930).  

Em observação aos trabalhos realizados pelos deputados esta-

duais na ALEP (Assembleia Legislativa do Paraná), as Secretarias de 

Governo também encaminhavam pedidos de subsídios, realizados 

pelo Executivo, haja vista que os respectivos projetos também não 

eram debatidos por seus membros a ponto de sempre serem aprova-

dos40 de forma tranquila. Mesmo extrapolando o período desta últi-

ma coniguração administrativa, vale ressaltar aspectos da dinâmica 

que envolveu o Secretariado, seus membros e demais esferas de po-

der como a ALEP e o Executivo estadual.

Conquanto, é também no seguimento de Estradas e Trans-

portes que se estabeleceram vários tipos de ligações e favorecimentos 

entre o setor público, representados tanto pelos membros da ALEP 

quanto pelo governador do estado ou por meio do Secretariado, e 

o setor privado. Os projetos direcionados à construção de estradas 

39 “Criação: Lei nº 2.502, de 25 de fevereiro de 1928.” (HISTÓRIA, 2000, p. 36).
40 Para que os Projetos fossem votados e aprovados na ALEP, seria necessário a presen-

ça de no mínimo 16 deputados (num total de 30 membros na época). Nesse caso, vale 
lembrar que o número de cadeiras ocupadas pela oposição (minoria) não poderia 
extrapolar o número de 10, ou seja, não ocorreram empecilhos para aprovação de 
projetos decorrentes do Secretariado do governo, pois a maioria sempre foi efetiva-
mente governista. (GOULART, 2014)
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foram responsáveis por diversos tipos de benefícios instituídos na 

ALEP à particulares, ocorrendo privilégios que chegavam a ser ir-

mados por 90 anos, como é o caso do projeto que concedia à José 

Niepce da Silva41 isenção para construção de estrada de Curitiba até 

Rio Negro42, em 1908.  (GOULART, 2014)

Este beneiciário dos parlamentares da ALEP foi Secretário de 

Obras Públicas e Colonização durante o terceiro mandato do gover-

nador Xavier da Silva, em 1911. Também foi Secretário no mandato 

de Carlos Cavalcanti. Liderando a mesma Secretaria foi acusado de 

roubo do erário público por Afonso Camargo, que instaurou um in-

quérito quando o referido Secretário estava em viagem, não poden-

do se defender. Já no comando político do estado, Afonso Camargo 

providenciou a demissão de Niepce e a substituição deste por seu ir-

mão, Marins Camargo. O fato interessante é que José Niepce, por sua 

vez, conhecedor das questões que envolviam vendas e legitimação 

de terras, passou a acusar Afonso Camargo e sua família de forma 

impetuosa.  (Jornal Gazeta do Povo, em 1919). Contudo, em 1927, 

José Niepce da Silva volta à cena política aliando-se à Afonso Camar-

go, saindo como candidato43 à deputado estadual pelo PRPr. (Jornal 

Gazeta do Povo, 1927).

Assim, ressaltamos que mesmo com o objetivo de analisar a 

estrutura de uma esfera de poder, como no caso do Secretariado do 

Governo paranaense, não se pode deixar de correlacionar as práti-

cas efetivas que promoveram a coniguração política regional. No 

referido contexto, a presença do sistema coronelista tornou-se funda-

41 Durante este período não ocupava nenhum cargo público, tão menos alguma Secreta-
ria de governo, portanto, o referido pedido enquadra-se em benefícios de ordem pri-
vada e não benfeitorias direcionadas para a população, em nome da esfera pública.

42 Informações obtidas nos Anais do Congresso Legislativo do Estado do Paraná, em 
1908.

43 Embora tenha sido propagada sua candidatura, seu nome não se encontra na lista 
dos deputados eleitos da ALEP. (GOULART, 2014) 
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mental porque se irmou enquanto prática extralegal, promovendo a 

relação estabelecida entre poder público e poder privado. 

Nesta perspectiva de análise geral do Secretariado e algumas 

de suas ações, apesar de não se considerar inicialmente signiicati-

vas rupturas, percebe-se uma situação que apresentou elementos de 

mudança em comparação à coniguração estabelecida no contexto 

do Império, pois “...os concursos para ingresso na burocracia perma-

nente e com níveis hierárquicos de promoção de posições e outros 

traços do estado burguês, começam a se organizar, ainda que mais 

no plano formal que no real. A formação do burocratismo burguês é 

um lento processo, mas os novos componentes já representavam ele-

mentos de modernização burocrática”. (OLIVEIRA (b), 2001, p. 231)

A DiNÂmiCA DAS RELAÇõES DE PARENTESCO NA 
COmPOSiÇÃO DO SECRETARiADO PARANAENSE

Ainda como forma de compreensão das relações geracionais es-

tabelecidas entre os governadores durante a República Velha, a composi-

ção e a visualização da estrutura das Secretarias de governo demonstram 

também os vínculos estabelecidos entre os membros da classe dominan-

te. Nesse sentido, ao longo do período assistiu-se um processo contínuo 

de burocratização e racionalização, buscando cada vez mais técnicos e 

especialistas para o preenchimento dos cargos. Por outro lado, as nome-

ações para os principais cargos indicam que as relações de parentesco 

também estavam presentes até mesmo nos últimos anos do segundo 

mandato de Afonso Alves de Camargo (1928-1930). 

A presença direta das relações de parentesco torna-se um 

instrumento eicaz para manutenção do poder político que é funda-

mentado, por muitas vezes, através de redes de poder e de proteção. 

Segundo Ricardo C. de Oliveira, as famílias “...podem acumular ca-

pitais e entrar na classe dominante e também podem paulatinamen-
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te ser afastados por um processo de decadência social e econômica. 

Transformações ocorrem o tempo todo.” (OLIVEIRA (b), 2001, p. 

5) Além de diversas relações de parentesco entre chefes políticos 

locais, tem-se exemplos no quadro do aparelho regional de Estado 

que perpassam diretamente relações de enlace familiar entre paren-

tes dos governadores, como no caso de Carlos Cavalcanti e Munhoz 

da Rocha que eram cunhados, entre Vicente Machado que teve sua 

ilha casada com o ilho de Carlos Cavalcanti, assim como também 

João Cândido Ferreira que foi sogro de uma das ilhas de Caetano 

Munhoz da Rocha.

De acordo com Alexandre Niess (2012), mesmo pautando sua 

análise para o caso da França, existe uma contradição efetiva na rela-

ção hereditariedade e República uma vez que estes campos parecem, 

num primeiro momento, estar separados.  Contudo, o autor chama 

atenção para o fato de que as relações de parentesco vinculadas à 

política, à República e ao nepotismo devem elucubrar o fato de que 

o conceito de família, à luz de Lévi-Strauss, é pensado “...a partir de 

um átomo inicial.” (NIESS, 2012, p. 74) Ou seja, o elemento do ca-

samento passa a ser um aspecto fundamental para a ampliação das 

relações de parentesco e, ao mesmo tempo, para o caso do fortale-

cimento familiar como no presente campo de analise, qual seja, o 

contexto político e, de forma especíica, o Secretariado Paranaense 

nos anos 1889-1930. Nesse sentido, ressalta-se que as relações de 

parentesco são signiicativas porque pressupõem laços mais amplos 

do que apenas àqueles estabelecidos dentro de um núcleo familiar 

fechado. Ainda conforme Niess, a iliação política pode ser estabele-

cida a partir de duas dimensões principais, isto é, as iliações diretas 

e as iliações indiretas.

No caso das iliações diretas, entende-se que a hereditarieda-

de política se estabelece pelas relações entre pais e ilhos, ou seja, 
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quando o ilho recebe dos pais toda uma herança política exercida 

anteriormente, fator identiicado por pesquisas genealógicas. Nesse 

caso, o peso da tradição familiar é a base para a continuidade do 

mesmo sobrenome nos espaços de poder político, independente-

mente de suas alterações em esferas diferentes. O que vale, então, é o 

fato do pai, de certa forma, “preparar” o terreno político para receber 

seu ilho.

Quanto as iliações indiretas, tão importantes quanto a pri-

meira forma para compreensão do presente objeto, diz respeito à ca-

pacidade de hereditariedade política ocorrer entre genros e sogros. 

Nesse sentido, o casamento torna-se um fator fundamental para o 

“pertencimento político” a determinado grupo familiar. Assim, de-

ve-se considerar o exemplo de políticos que, quando viúvos, casam-

-se com suas cunhadas e isto ocorre, fundamentalmente, para que 

o poder político transmitido pelo sogro continue sendo o mesmo e 

não ocorra a interrupção do laço de parentesco pelo afastamento fa-

miliar, como no caso do então governador e oposicionista Generoso 

Marques dos Santos44, que casou-se com duas ilhas do cel. Benedito 

Enéas de Paula. (GOULART, 2014)

Nessa perspectiva de análise, Letícia B. Canêdo (1994) des-

taca que não se pode desprezar a presença de relações de parentes-

co como direcionamento e base para redes políticas como forma de 

ingresso aos cargos eletivos e, principalmente, aos cargos públicos 

efetivados por nomeação - como deinido pela própria legislação do 

44 Sua primeira esposa, Ana Joaquina de Paula, faleceu em 1893 e, no ano de 1896, 
casou-se com Rosalina de Paula dos Santos, sua cunhada. Foi o primeiro governador 
eleito (pelo Congresso Legislativo Estadual) após a Proclamação da República. No 
que concerne a posicionamentos políticos, pode-se dizer que foi a maior liderança 
oposicionista da época. Permaneceu na ALEP por oito mandatos, por vezes comba-
tendo diretamente o poder de Vicente Machado na liderança situacionista. Formado 
em Direito, também representou o Paraná no senado nos anos 1890-1893 e 1909-
1917. (DICIONÁRIO, 1991).



269

Paraná quanto à escolha dos membros para a estrutura das Secreta-

rias. Em outros termos, a possibilidade de investigar a organização 

política e administrativa do aparelho regional de Estado, por meio 

de suas conigurações familiares e redes de parentesco, permite-nos 

repensar as condições de relação entre as esferas familiares e políticas 

uma vez que estas não se apresentam separadas em sua práxis. 

Então, mediante o Quadro Nominativo do Secretariado45 

apensado ao texto, vale ressaltar que do conjunto de nomes apre-

sentados para o apoderamento das Secretarias e de suas respectivas 

Diretorias, grande parte deles se encontram aglutinados aos mesmos 

ramos familiares. Assim, cumprindo um olhar voltado ao primeiro 

escalão do governo, vale ressaltar as redes e laços familiares aos quais 

os Secretários estavam ligados. 

O único governador durante a República Velha que fez parte 

do Secretariado foi Caetano Munhoz da Rocha, o qual possuía la-

ços de parentesco com o Secretário Caetano Alberto Munhoz, sendo 

seu sobrinho. Nessa mesma rede, veriica-se que o Secretário Alcides 

Munhoz (que também ocupou a Secretaria de Finanças como oi-

cial ou chefe de seção nos anos 1900-1903, 1905-1906, 1908-1911, 

Secretaria da Fazenda em 1912-1916) pertencia à mesma família, 

sendo primo do então governador. Ou seja, num mesmo período de 

exercício político, três Secretários tiveram laços diretos de parentes-

co num cargo verdadeiramente importante para direcionamento do 

estado. Contudo, ainda no mesmo grupo familiar, vale ressaltar que 

45 Mesmo com a busca de fontes diversiicadas para preenchimento do referido Quadro 
Nominativo do Secretariado, algumas informações sobre Secretários de governo e 
seus Diretores não foram apresentadas devido ausência de informações mesmo nos 
documentos oiciais, como nos Relatórios de governo. Ainda que muito relevantes, 
parte de documentos oiciais, jornais, Atas da ALEP, entre outras bases de informa-
ções, encontram-se dispersas por não apresentarem totalidade de seus números ou 
partes. Todavia, o esforço para tal levantamento pode ser considerado como ponto 
de partida para estudos mais aprofundados sobre o Secretariado do Paraná da Repú-
blica Velha.   
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João Alberto Munhoz fora Diretor de Secretaria em vários momen-

tos (1892-1895, 1896-1899, 1900-1903, 1904-1907).    

Em outro caso de redes familiares na ocupação do Executivo 

e do Secretariado, tem-se o exemplo de Bento José Lamenha Lins 

(29.11.1891-25.02.1892), que apesar de ocupar o governo estadual 

por um período irrisório e de transição, através da Junta Governativa, 

seu pai foi Presidente da Província e, com laço irmado por meio de 

casamento em 1912, uniu-se à família Loyola através do enlace com 

a viúva de Vicente Machado, Helena de Loyola. Então, não só pela 

força política do governador Vicente Machado, mas também pelo 

vínculo de Bento José, pode-se identiicar um conjunto de indiví-

duos que participou da administração estadual ligados a este grupo:  

seu sogro Joaquim Antonio de Loyola ocupou a cheia da coletoria 

estadual (1904-1907, 1908-1911), João Pedro de Loyola consta como 

2º oicial da Secretaria de Obras (1908-1911, 1912-1915, e como 1º 

oicial 1912-1915), Arthur Ferreira de Loyola foi Diretor do Instituto 

Comercial de Curitiba (1908-1911, 1912-1915), Henrique Loyola foi 

Chefe de Seção (1920-1928), José Guilherme de Loyola ocupou-se da 

Diretoria de Serviço Sanitário (1908-1911, 1928-1930) e  Servando 

de Loyola Silva foi responsável pelo Regimento de Segurança (1908-

1911).

Ainda no sentido de se pensar na ocupação do Secretariado, 

interessante apontar que foi Luis  Antono Xavier46 que ocupou o 

cargo por mais tempo, ou seja, permaneceu como Secretário por 10 

anos (1894, 1895, 1896, 1897, 1898, 1899, 1908, 1909, 1910, 1911). 

Nesse sentido, vale ressaltar que seu irmão João Antonio Xavier foi 

deputado estadual por vários mandatos e liderança importante do 

46 Por quatro vezes ocupou cadeira na ALEP, além de prefeito de Curitiba e deputado 
federal. Sempre esteve correlacionado ao situacionismo político, primeiramente no 
Partido Republicano Federal, depois pelo Partido Republicano Paranaense. (GOU-
LART, 2014; NICOLAS, 1984)
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PRF (Partido Republicano Federal) de Vicente Machado e também 

durante o período de aglutinação partidária, além de ambos irmãos 

ocuparem a Prefeitura da Capital, cargo também obtido por nomea-

ção. Em termos de permanência na ocupação das Secretarias, segue-

-se Antonio Augusto de Carvalho Chaves e Marins Camargo com 

oito anos de cargo, Claudino Rogoberto dos Santos com sete anos, 

e Joaquim Procópio Pinto Chichorro Junior e Francisco Gutierrez 

Beltrão, cada um com seis anos de Secretariado. 

Tomando como padrão recorrente dos vínculos de parentes-

co, a família Alves de Camargo47 se conigurou como uma das mais 

importantes durante a República Velha através do governador Afon-

so Alves de Camargo, que iniciou sua trajetória política por meio do 

oposicionista Generoso Marques e, que, ao longo do período foi ca-

paz de consolidar capital político para chegar ao comando do estado 

ocupando o Executivo estadual, ao mesmo tempo que comandava 

disciplinarmente o Partido Republicano Paranaense, como também 

de forma indireta à Assembleia Legislativa do Paraná.   Nesse caso, 

Marins Alves de Camargo (irmão de Afonso Camargo) fora esco-

lhido para ocupar em momentos especíicos três Secretarias (do In-

terior, em 1912; de Obras entre 1913-1915; Sec. Geral nos anos de 

1920-1922), sendo o único a se apoderar de três pastas. 

          Com o objetivo de restabelecer a hipótese inicial, vale in-

dicar que apesar dos vínculos familiares serem a base sólida para al-

cance e permanência nas Secretarias, é importante chamar a atenção 

para o fato de que seus ocupantes foram indivíduos em sua maioria 

com formação acadêmica, preparados nas melhores instituições do 

47 O livro Na Teia do Nepotismo, Ricardo Costa de Oliveira chama a tenção para o 
fato de que existe uma relação efetiva e concreta entre família e política no Paraná e 
que as estruturas de parentesco se correlacionam às estruturas políticas. Nesse caso, 
ainda hoje familiares e descendentes dos Alves de Camargo fazem parte do contexto 
político e de cargos importantes no aparelho de Estado regional. (OLIVEIRA, 2012) 
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país, assim como também izeram parte de outras esferas de poder 

no Paraná. Dessa forma, dos 24 Secretários pesquisados, em apenas 

sete nomes não são encontradas indicações de formação superior. 

Nos demais destacam-se as seguintes áreas de formação: nove Secre-

tários formados em Direito, cinco graduados em Engenharia e ape-

nas três se formaram em Medicina.  

Mesmo dada a complexidade de sistematização de informa-

ções, torna-se fundamental apresentar os sobrenomes que se izeram 

presentes ao longo da composição do Secretariado, uma vez que es-

tes se encontram todos alicerçados em famílias históricas do Paraná, 

ainda que ocupassem cargos de menor expressão como de Chefe de 

Seção, além de  1º e 2º oicial: Correia, Guimarães, Motta, Azevedo 

Macedo, Bittencourt, Mello, Virmond, Pedrosa, Braga, Torres, Franco, 

Ferreira Leite, Espíndola, Andrade, Miró, Ribeiro de Macedo, Freitas, 

Negrão, Azevedo Macedo, Pernetta, Chaves, Almeida Faria, Amaral e 

Silva, Leão, Machado Lima, Barcellos, Ferreira de Abreu,   Cavalcan-

ti, Marques, Sotto-Maior, Pereira de Macedo, Sebrão, Chichorro, Sil-

va Muricy, Andrade, Soares Gomes, França, Camargo, Ballão, Rocha, 

Gurgel do Amaral, Moura Britto, Araújo, Maranhão, dentre os mais 

recorrentes e presentes em vários períodos governamentais. 

Então, como se pode perceber pela lista de sobrenomes, todo 

o conjunto de pastas do Secretariado foi ocupado pelas famílias mais 

importantes do estado, destacando que mediante uma maior comple-

xidade estrutural, alguns permaneceram continuamente, enquanto 

outros apareciam tão somente em momentos esparsos. Portanto, não 

se impõe como signiicativa questão a forma de como estes indivídu-

os foram recrutados, mas que de uma forma ou de outra, se izeram 

presentes na estrutura de poder, compondo o vínculo com a estru-

tura familiar, cujo cenário político se deu no Secretariado do Para-

ná.  O fato de estruturas familiares estarem alicerçadas no comando 
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administrativo do estado não implica, efetivamente, em atraso e sim 

na capacidade de realinhamento político do grupo dominante. Con-

quanto, a ocupação dos cargos por técnicos (mesmo sendo parentes) 

que apresentam maior preparo proissional para desempenharem 

suas funções indica que a classe dominante tradicional foi capaz de 

adaptar-se à nova conjuntura republicana, ao mesmo tempo em que 

suas práticas de sustentação política foram mantidas.  Em alguns ca-

sos, esta capacidade adaptativa está presente no contexto atual, como 

bem indica Ricardo Costa de Oliveira em sua análise sobre as redes 

de parentesco no campo político do Paraná. 

CONSiDERAÇõES FiNAiS

O presente texto procurou apresentar uma das mais antigas 

conigurações estabelecidas nas sociedades, ou seja, tanto as antigas 

quanto as sociedades modernas estão profundamente alicerçadas 

pela ligação estabelecida entre Família e Política. Neste caso, espe-

ciicamente, tratou-se da dinâmica irmada entre a política adminis-

trativa do Paraná da República Velha a partir da análise dos vínculos 

estabelecidos entre os agentes que ocuparam os principais cargos 

administrativos, ou seja, as Secretarias de governo do Paraná, bem 

como seus principais assessores em cargos de Diretores e Inspetores. 

Para tanto, buscou-se levantar através de documentos como os Rela-

tórios das Secretarias, de jornais e revistas da época as informações 

que pudessem compor o quadro político administrativo do período 

e, fundamentalmente, a relação dos referidos nomes e sobrenomes 

dos principais atores políticos do contexto paranaense.

Assim, tomando por base a ligação estabelecida entre sobre-

nomes, famílias e cargos públicos que constituíram o Secretariado do 

Paraná, tem-se os elementos centrais para compreensão da estrutu-

ra da política estadual, bem como das relações estabelecidas entre a 
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classe dominante e a estrutura de poder através de pessoas do mesmo 

círculo familiar. Nessa perspectiva, vale ressaltar que as mudanças 

dos nomes e indicações acompanharam efetivamente as mudanças 

políticas que se estabeleceram no Executivo e no Legislativo. Assim, 

tanto a transição geracional que ocorreu no governo do estado na 

metade da década de 1910, como também a Coligação Partidária de 

1908, que procurou unir as maiores rivalidades políticas do início da 

República através da composição do Partido Republicano Paranaen-

se, tornaram-se elementos constitutivos para análise da distribuição 

e ocupação dos cargos, uma vez que se apresentam correlacionados.  

Diferentemente de análises que proporcionam a relação de 

parentesco com a continuidade de poder político a partir da pers-

pectiva de longa duração, o respectivo posicionamento se colocou 

em destacar que no Paraná da República Velha a política adminis-

trativa (através das Secretarias) foi marcada pela ocupação de cargos 

públicos ramiicados nas mãos de um conjunto de famílias, as quais 

se distribuíam ao mesmo tempo (e também entre o recorte dos anos 

1889-1930) entre o Legislativo e o Executivo, conforme apontado no 

Quadro  Nominativo do Secretariado, apensado ao inal do texto. 

Com o objetivo de delimitação analítica, averiguou-se os 

principais ramos familiares que estiveram presentes na administra-

ção das Secretarias de governo do Paraná. Fato que nos leva a indicar 

que a maioria dos ocupantes das Secretarias tiveram laços de paren-

tesco (iliações indiretas) com agentes políticos que ocuparam outros 

cargos importantes no estado como de governadores, de deputados 

estaduais e federais, nas iguras de sogros, genros, primos, irmãos, 

sobrinhos, cunhados, entre outros. Assim, independente ou não do 

processo de burocratização e modernização do aparelho de Estado 

regional, bem como da mudança de regime, a família se constitui 

como foco relevante para se pensar a distribuição e consolidação de 

poder político no Paraná da República Velha.
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SECRETÁRIO
PASTA/ 

PERÍODO

GOVER-
-NADOR

RESPECTIVO DI-
RETOR DA SECRE-

TARIA

NASCI-
MENTO
MORTE-
-LOCAL

OUTRO(S) 
CARGO(S)
PúBLICOS

(eletivos)

FORMAçÃO ACA-
DÊMICA

-INSTITUIçÃO

PARENTES-
CO-

RELAçõES 
FAMILIARES

PARTIDO 
POLÍTICO

ATIVIDADES
PROFISSIO-

NAIS

Emiliano 
Pernetta

Secretaria 
do Governo 
– Oicial do 
Gabinete
(1890, 1891)

- período de 
transição e 
readequação 
para a Repú-
blica – indica-
ção de Vicente 
Machado

-Diretor de Instrução 
Pública: Vicente 
Machado;

-Diretor de Obras 
Públicas:

Tesouraria: Ignácio 
de Sá Sotto-Maior;

-Superintendente de 
Terras e Coloniza-
ção: Manoel Correia 
de Freitas; 

Pinhais (na 
época, área 
rural de 
Curitiba)
03.01.186

Curitiba
19.011921

-Direito
Faculdade de Direito 
de São Paulo;

- irmão do De-
putado estadual 
governista João 
Pernetta, casa-
do com Laura 
Beltrão;

Partido 
Republicano 
(Federal)

-maçom;
-Jornalista;
-Poeta, escritor 
simbolista;
-membro 
fundador  do 
Centro de 
Letras do 
Paraná;

Nestor Perei-
ra de Castro

Secretaria do 
Negócios do 
Interior, Justi-
ça e Instrução
(1893)

Menezes Dória
(período de 
ocupação 
Federalista)

Diretor Geral: João 
Alberto Munhoz;

Antonina 
18.05.1867

Curitiba 
14.08.1906

-Partido 
Liberal;
-Partido 
União Repu-
blicana;

-Comerciante 
(pouco tempo)
-Jornalista;
-Poeta simbo-
lista;
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Caetano 
Alberto 
Munhoz

Secretaria dos 
Negócios do 
Interior, Justi-
ça e Instrução
(1894, 1895)

-Francisco X. 
da Silva e Vi-
cente Machado 
como Vice 
governador

Diretor Geral: João 
Alberto Munhoz;

Inspetor Geral de 
Higiene: Trajano 
Joaquim dos Reis

Superintendente de 
Ensino: Victor Fer-
reira do Amaral;

19.10.1947

02.05.1907

- ilho do Ten. 
Cel. Caetano 
José Munhoz 
(ervateiro e De-
putado Provin-
cial por 2 vezes 
e membro da 
primeira forma 
de instituição  
bancaria do 
Paraná);
-pai de Alcides 
Munhoz (tb. 
Secretário de 
Estado);
- avô do Dep. 
Estadual Laer-
tez Munhoz;
- casou-se em 
2ª núpcias com 
Maria da Con-
ceição Lustoza 
(ilha de Ricar-
do Lustoza de 
Andrade);

Partido 
Republicano 
(Federal)  

-2º. Escriturá-
rio da Fazenda 
do Pará;
-Inspetor da 
Fazenda do 
Mato Grosso;
-Inspetor de 
Alfândega de 
Santos (1887), 
de Paranaguá, 
de Uruguaiana 
(1888);
- Cel. Guarda 
Nacional;
-secretário do 
Pres. Província 
do PR (Agos-
tinho E. de 
Leão);
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Bento José 
Lamenha Lins

-Secretaria 
de Finanças, 
Comércio de 
Indústrias 
(1892,1893);

==========
- Secretaria 
dos Negócios 
do Interior, 
Justiça e Ins-
trução (1904, 
1905, 1906, 
1907);

-Francisco X. 
da Silva;
-Governo 
Federalista: 
Menezes 
Dória;

=========
- Vicente 
Machado e 
João Cândido 
Ferreira (vice);

Diretor Geral: 
Alfredo Bitencourt; 

´

========
Diretor Geral: João 
Alberto Munhoz;

Diretor Serviço 
Sanitário: Randolpho 
Pereira Serzedello;

Diretor de Instrução 
Pública: Reinaldo 
Machado (1904-
1905), Arthur 
Pedreira de 
Cerqueira (1906-
1907);

Coletor Estadual: 
Joaquim Loyola;

Recife
29.08.1866

Rio de 
Janeiro
21.11.1922

-Membro 
da Junta 
Governativa 
(1891-1892);
- Deputado 
Federal 
(1895-1896, 
1897-1899,
1900-1902, 
1903-1905, 
1909-1911,
1912, 1914)
-Deputado 
Estadual 
(1896-1897)

Direito
-Faculdade de Recife 
(1887)

-ilho do 
Presidente 
da Prov. Do 
Paraná Adolpho 
Lamenha Lins;
- casou-se 
em 1912 com 
a viúva do 
Gov. Vicente 
Machado;
  

-Partido 
Republicano 
Federal;
- Partido 
Republicano 
Paranaense;

- Promotor 
Público 
Adjunto em 
Recife;
-Promotor 
Público em 
Ponta Grossa;
-Juiz 
Municipal de 
Antonina;
-Chefe de 
Polícia do 
Paraná;
- Inspetor dos 
Consulados 
Brasileiros;
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Luiz Antonio 
Xavier

-Secretaria 
de Finanças, 
Comércio e 
Indústria;
(1894, 1895), 

==========
Secretaria dos 
Negócios do 
Interior, Justi-
ça e Instrução
(1896, 1897, 
1898, 1899)

-Francisco 
Xavier da 
Silva;

========
-José Pereira 
dos Santos 
Andrade;

Diretor Geral: 
Alfredo Bitencourt;

========
Diretor Geral: João 
Ferreira Leite;

Diretor de 
Estatística: Caio 
Gracho Machado;

Diretor de Instrução 
Pública: Arthur 
Pedreira de 
Cerqueira, Jaime 
Reis (1909);

Coletor: Joaquim 
Antonio de Loyola;

Diretor do Serviço 
Sanitário: José 
Guilherme de 
Loyola;

Inspetor Agrícola: 
João Cândido da 
Silva Muricy;

Contador  Tes. 
Federal: Olympio 
de Abreu Sá Sotto-
Maior; 

Curitiba 
23.12.1856

19.12.1933

- Prefeito 
de Curitiba 
(1900-1907) 
primeiro 
reeleito);

- Deputado 
Estadual 
(1891-1892, 
1904-1905, 
1906-1907,
1914-1915)

-Dep. 
Federal 
(1912-1914, 
1915-1917, 
1918-1920)

-irmão de 
João Antonio 
Xavier, também 
Prefeito 
interino de 
Curitiba  
(1912-1913) 
e Deputado 
Estadual em 6 
legislaturas;

-Partido 
Republicano 
(Federal);

-Partido 
Republicano 
Paranaense;

- Tabelião de 
Notas;
-Promotor 
Público em 
Ponta Grossa;
-Inspetor Geral 
do Tesouro do 
Estado;

-Coronel;
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Cândido 
Ferreira de 
Abreu

-Secretaria de 
Obras Públi-
cas e Coloni-
zação (1892)

=========
(1896, 1897, 
1898, 1899)

-Francisco 
Xavier da 
Silva;

========
-José Pereira 
dos Santos 
Andrade;

Diretor Geral (até 
1994): Militão José 
da Costa;
Diretor Geral 
(1995):José Correia 
de Freitas;

=========

Paranaguá 
02.08.185

Curitiba
22.02.1918

-Prefeito 
de Curitiba 
(1892-1894)
(1915-1918);
-Deputado 
Estadual 
(1901-1903);
-Deputado 
Federal 
(1903-1905);
-Senador 
(1906-1914); 

Engenheiro Civil;
Escola Politécnica do 
Rio de Janeiro, 1882;

-neto materno 
do ervateiro 
Visconde de 
Nacar, (Manoel 
Antonio 
Guimarães);
-irmão de 
Alberto Ferreira 
de Abreu, 
Deputado 
Federal (1915-
1917);
- sua ilha 
casou-se com 
Jorge Machado 
Lima, ilho 
de Vicente 
Machado;
-seu sobrinho 
Alberto casou-
se com Maria 
José, ilha 
do Senador 
Manoel de 
Alencar 
Guimarães;

- Partido 
Republicano 
Federal;
Partido 
Republicano 
Paranaense; 

-Engenheiro 
da Estrada de 
Ferro Madeira-
Mamoré (AM- 
1882-1885);
-Oicial da 
Ordem da 
Rosa;
-Diretor de 
Obras Públicas 
e Coloniais 
(1886-1887);
-Secretário 
Geral de Obras 
no Império 
(1887-1889);
-Inspetor 
de Terras e 
Colonização;
-Inspetor de 
Obras Públicas 
em Curitiba 
(1887-1889);
-Engenheiro de 
Obras em Belo 
Horizonte;
-Cel. da 
Guarda 
Nacional;
-Tenente 
Coronel do 
Exército, 
lutou contra 
as tropas 
federalistas em 
1893;
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Laurindo 
Correia de 
Mello

-Secretaria de 
Obras Públi-
cas e Coloni-
zação (1893)

Menezes Dória 
(período da 
ocupação 
federalista)

Diretor Geral (até 
1994): Militão José 
da Costa;

= os arquivos 
da Respectiva 
Secretaria 
não apresenta 
nenhuma 
informação 
e/ou dados 
sobre a 
administração 
de Laurindo C. 
de Mello;

João Baptista 
Costa 
Carvalho 
Filho

-Secretaria de 
Obras Públi-
cas e Coloni-
zação
(1894-1895)

Francisco 
Xavier e 
Vicente 
Machado 
como Vice

Sergipe 
14.05.1869

29.12.1927

-ilho do 
importante 
jurista de 
Sergipe, João 
Baptista 
Costa 
Carvalho; 

-Formou-se em 
Ciências Jurídicas e 
Sociais;

-Deputado 
Estadual em 
Sergipe (1891)

- Advogado;
-Oicial do 
Gabinete do 
Ministro da 
Justiça;
-Juiz de Direito 
em Paranaguá, 
1896-1900;
-Chefe de 
Polícia (1900-
1904);
-nomeado Juiz 
de Direito em 
Castro, 1904;
-Procurador 
da Justiça do 
estado, 1907;
-nomeado 
Desembarga-
dor do Supe-
rior Tribunal 
de Justiça do 
Paraná;
-autor do 
Código de 
Processo 
Criminal do 
Paraná;  
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Antonio 
Augusto de 
Carvalho 
Chaves

-Secretaria dos 
Negócios do 
Interior, Justi-
ça e Instrução 
(1896, 1897, 
1898, 1899);

==========
- Secretaria 
de Finanças, 
Comércio 
e Indústria 
(1900, 1901, 
1902, 1903)

 - José Pereira 
dos Santos 
Andrade;

========
-Francisco 
Xavier da 
Silva;

Diretor Geral: João 
Alberto Munhoz;

Diretor de Higiene: 
Trajano J. dos Reis;

Diretor Geral de 
Ensino: Joaquim 
Dias da Rocha;

Inspetor Sanitário: 
Arthur d’Almeida 
Sebrão;

========
Diretor Geral: 
Alfredo Bittencourt;

Tesoureiro:
Agostinho Ribeiro de 
Macedo;

Procurador Fiscal: 
Joaquim Miró; 

Macaíba, 
RN
26.03.1875

Curitiba
03. 03.1949

- Fez parte 
do Governo 
Provisório/
Interventor 
(1947);
- Deputado 
Estadual 
(1906, 1910-
1911, 1912-
1913);
-Deputado 
Federal 
(1904- 1905, 
1906-1907, 
1909-1911, 
1912-1914); 

- Direito;
-Faculdade de 
Direito de São Paulo 
(1895);

-casou-se 
com Rosa 
de Carvalho 
Chaves;

-sua  ilha 
Walkiria, 
casou-se com 
David Silveira 
da Motta;

-Partido 
Republicano 
Federal;

- Jornalista;
- promotor 
Público em 
Ribeirão Preto;
- Presidente 
do Conselho  
Administrativo 
do Paraná 
no governo 
Manoel Ribas;
- Interventor 
Federal do 
Paraná; 
-Diretor da 
OAB –Seção 
PR;
- Diretor do 
IHGEPR;
-Presidente 
regional 
do PSD no 
Paraná;
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Octávio 
Ferreira do 
Amaral e 
Silva

-Secretaria dos 
Negócios do 
Interior, Justi-
ça e Instrução

(1900, 1901, 
1902, 1903)

Francisco 
Xavier da Silva

Diretor Geral: João 
Alberto Munhoz;

Diretor de Instrução 
Pública: Victor 
Ferreira do Amaral 
e Silva;

Diretor de Higiene: 
Randolpho Pereira 
Serzedello;

Diretor Museu 
Paranaense: Romário 
Martins; 

Lapa
11.12.186

Curitiba
27.04.1942

-Deputado 
Estadual 
(1892);

-Direito
Faculdade de Direito 
de São Paulo, 1889;

-casou-se com 
Elisa Almeida 
Ferreira do 
Amaral;
-irmão de Victor 
Ferreira do 
Amaral e Silva;
-sua irmã Ana 
Ferreira era 
cunhada do de-
semb. Emidgio 
Westphalen;
-sua irmã Josefa 
era casada com 
João Cândido 
Ferreira, que 
ocupou o 
Governo do 
estado;
-sua irmã 
Maria da Glória 
casou-se com 
Ottoni Maciel, 
vice de João C. 
Ferreira, político 
importante de 
Palmeira;
-seu irmão 
Joaquim foi 
Prefeito de Rio 
Negro, dentre 
outros cargos 
políticos;    
-seu irmão José, 
ervateiro e pecu-
arista, Deputado 
Estadual (1902-
1903, 1904-1905, 
1908-1909); 

-Partido 
Republicano 
(Federal);
-Partido 
republicano 
Paranaense;
-Aliança 
Liberal 
(1930);

-Promotor 
Público de 
Curitiba 
(1890);
-Promotor Pú-
blico em SP;
-1º. Tenente 
da Guarda 
Nacional;
-Procurador 
Geral do 
Estado;
-Juiz de Direito 
em Curitiba, 
1904;
-Advogado;
-Jornalista;
-Presidente 
da Sociedade 
Industrial de 
Agricultura;
-proprietário 
da “Quinta de 
Amureros”;
-Desembarga-
dor do  Supre-
mo Tribunal, 
1931;
-Professor da 
Faculdade de 
Direito do 
Paraná; 
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Arthur 
Pedreira de 
Cerqueira

Secretaria de 
Obras Públi-
cas e Coloni-
zação
(1900, 1901, 
1902, 1903)

Francisco 
Xavier da Silva

Diretor Geral: Luiz 
Ferreira França; 

-Deputado 
Estadual 
(1907);

-Partido 
Republicano 
Federal;

-Diretor Geral 
da Instrução 
Pública em 
1905;
-

Dr. Javert 
Madureira

Secretaria 
de Finanças, 
Comércio e 
Indústria
(1905)

Vicente 
Machado

Castro

São Paulo
1924

Médico  -casado com 
Evangelina 
Prates da Silva 
Baptista, neta 
do Barão de 
Monte Carmelo 
e herdeira da 
Fazenda Monte 
Alegre;
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Joaquim 
Procópio 
Pinto 
Chichorro 
Junior

-Secretaria de 
Obras Públi-
cas e Coloni-
zação
(1904)

- Secretaria 
de Finanças, 
Comércio e 
Indústria
(1905, 1906, 
1907)

==========
(1908, 1909, 
1910, 1911)

- Vicente 
Machado 
e João C. 
Ferreira como 
vice;

========
-Francisco 
Xavier da 
Silva;

Diretor Geral: Alfre-
do Bittencourt;

Procurador Fiscal: 
Joaquim Miró;

Delegado Fiscal: 
Caetano Al-
berto Munhoz 
(1904-1905),Dídimo 
Agapito (1906-1907);

Diretor Tesoureiro: 
Agostinho Ribeiro de 
Macedo;
========
Diretor Geral: Alfre-
do Bittencourt;

Procurador Fiscal do 
Contencioso: Joa-
quim Miró;

Diretor do Tesouro: 
Agostinho Ribeiro de 
Macedo;

Fiscal Geral da 
Fazenda do Estado:  
heóphilo Soares 
Gomes;

Diretor de Peniten-
ciária: Ascânio F. de 
Abreu;

Antonina
20.12.1864

Curitiba 
31.08.1926

-Deputado 
Estadual 
(1891-1892)

-Direito (não 
concluído)
-Faculdade de 
Direito de São Paulo;

-pai do 
acadêmico e 
jornalista Alceu 
Chichorro;

-Partido 
Republicano 
1889 (Fede-
ral);
-Partido 
Republicano 
1890 de 
Generoso 
Marques 
–durante a 
Ver. Federa-
lista;
-Partido 
Republicano 
Federal 
1903;

-maçom;
-Advogado;
-Jornalista e 
Poeta;
-Procurador 
da Fazenda do 
Estado;
-Administra-
dor dos Cor-
reios do Ceará 
e do Paraná;
-Professor do 
Ginásio Para-
naense;
-Presidente 
do Banco de 
Curitiba;
-Administra-
dor dos Cor-
reios;
-Sócio-funda-
dor do Centro 
de Letras do 
Paraná;
-colaborou no 
jornal Federa-
ção e dirigiu 
a redação 
do jornal A 
República;
- Presid. do 
IHGPR (1906-
1911)
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Francisco 
Gutierrez 
Beltrão

-Secretaria de 
Obras Públi-
cas e Coloni-
zação
(1905, 1906, 
1907)

==========
-Secretaria de 
Agricultura, 
Viação e 
Obras Pú-
blicas
(1928, 1929, 
1930) 

- Vicente 
Machado 
e João C. 
Ferreira como 
vice;

========
-Afonso Alves 
de Camargo;

Diretor Geral: Luiz 
Ferreira França;

Engenheiro Diretor: 
José Niepce da Silva

Paranaguá 
06.11.1875

Ponta 
Grossa
29.05.1939

-Deputado 
Estadual 
(1904-1905, 
1907);

Engenheiro
Escola Politécnica do 
Rio de Janeiro;

-ilho do 
Deputado 
Estadual 
Francisco 
da Cunha 
Machado 
Beltrão (1900-
1901, 1902-
1903 - faleceu 
enquanto 
discursava 
na tribuna 
legislativa);
-casou-se 
com Lavínia 
Trevisani 
Beltrão de 
Palmeira, ilha 
do médico 
Francisco 
Lucas Trevisani 
(italiano);

-Partido 
Republicano 
Federal;

-Partido 
Republicano 
Paranaense;

-maçom;
-Engenheiro 
em serviços de 
estrada de ferro 
em MG;
-Engenheiro 
Auxiliar da 
Diretoria da 
Carta Cadastral 
do RJ;
-Comissário de 
terras no PR;
-Chefe da 
comissão de 
fundação dos 
núcleos coloniais 
Xavier da Silva 
e Gonçalves 
Junior;
-Professor da 
Universidade do 
Paraná;
-Engenheiro 
Fiscal da estrada 
de ferro Ctba-
-Castro (1912);
-Comissário de 
Terras (1916); 
-membro da 
Comissão 
organizadora de 
demarcação de 
terras PR-SC;
-1930-1935 
fez trabalho 
relativo a terras e 
colonização;
- membro do 
IHGPR;
-membro do 
Cons. Regional 
Engenharia PR;
-Comendador 
da Ordem da 
Coroa da Itália;
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Claudino 
Rogoberto 
Ferreira dos 
Santos

-Secretaria de 
Obras Públi-
cas e Coloni-
zação
(1908, 1909, 
1910, 1911)

==========
-Secretaria dos 
Negócios do 
Interior, Justi-
ça e Instrução
(1913, 1914, 
1915)

-Francisco 
Xavier da Silva

=======
-Carlos 
Cavalcanti;

Diretor Geral: Luiz 
Ferreira França;

Diretor de Obras e 
Viação: José Niepce 
da Silva;

Inspetor de Colo-
nização: Joaquim 
Monteiro de Carvalho 
e Silva;

Auxiliar da Inspetoria 
de Colonização: Julio 
Perneta;
=============
Diretor Geral: Arthur 
Euclides Moura;

Diretor Serviço Sanitá-
rio: Antônio Cândido 
de Leão;

Diretor de Instrução 
Pública: Francisco 
Ribeiro de Azevedo 
Macedo;

Recife, PE
04.01.1862

Curitiba
07.02.1917

-Prefeito de 
Curitiba;

-Deputado 
Estadual 
(1906-1907)

-Direito
Faculdade de Direito 
de Recife;

-casado com 
Elvira Alves 
Branco;

-teve 2 ilhas 
(Emília e 
Cecília) casadas 
com Alceu 
do Amaral 
Ferreira, um 
dos ilhos 
do gov. João 
Cândido 
Ferreira;

-Partido Re-
publicano;

-Partido 
Republicano 
Paranaense;

-maçom;
-Jornalista, 
redator do 
jornal A 
Federação;
-Escritor;
-Fundador 
do Colégio 
Paranaense;
-Diretor da 
Instrução 
Pública;
-Promotor;
-Juiz 
Municipal de 
Federal de 
Morretes;
-colaborou 
no jornal 
Federação;
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José Niepce 
da Silva

-Secretaria de 
Obras Públi-
cas e Coloni-
zação
(1911)

-Secretaria 
de  Viação, 
Terras Obras 
Publicas
(1912)

-Francisco 
Xavier da Silva

-Carlos 
Cavalcanti

Curitiba
21.10.1876

Rio de 
Janeiro
26.09.1935

-apenas 
ocorreu 
anúncio 
que seria 
candidato à 
Deputado 
Estadual pelo 
PRPr – inal 
da década 
de 20; 

Engenheiro Civil;
Escola Politécnica do 
Rio de Janeiro, 1899;

-ilho do 
republicano 
histórico 
Albino José  da 
Silva;

-em 1903 
casou-se com 
Francisca 
Pinheiro 
Guimarães da 
Silva, ilha do 
comerciante 
Manoel Ricardo 
Guimarães;

-seu ilho José 
Niepce da 
Silva Filho teve 
seus Direitos 
Políticos 
cassados 
pelo Ato 
Institucional de 
13.04.1964.  

-Partido 
Republicano 
Paranaense;

-maçom;
-tipógrafo 
entre os 10 e 13 
anos no jornal 
Pátria Livre, 
em Paranaguá;
-Oicial da 
Secretaria 
de Finanças, 
Comércio 
e Indústria, 
concurso em 
1892;
-Eng. Estrada 
de Ferro SP-
Rio Grande, 
1899;
-Eng. Estrada 
de Ferro 
Leopoldina 
Railway, 1901;
-Coronel  do 
Exército, lutou 
nas tropas 
lorianistas, 
-Comissário 
de Terras 
no Paraná e 
chefe da seção 
técnica da 
CMC, 1903;
-Diretor de 
Obras e Viação 
no Paraná;
-Eng. Fiscal 
da Rocinha 
e do Serviço 
de água e luz 
de Paranaguá 
1903-1912;
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-chefe da Co-
missão funda-
dora do Núcleo 
de Apucarana;
-Eng. Fiscal da 
inspetoria fede-
ral das estradas, 
1915;
-chefe da 
Comissão de 
estudos da 
estrada de Ferro 
Caxias (RS) ao 
Rio Negro (PR), 
1918;
-Diretor da Es-
trada de Ferro 
São Luiz-Teresi-
na, 1920-22;
-Chefe de is-
calização da ins-
petoria federal 
das estradas do 
Paraná, 1922;
-Jornalista;
-sócio corres-
pondente da 
Sociedade de 
Geograia do 
Rio de Janeiro;
-membro do 
IHG de SP;
Membro do 
centro de Letras 
do Paraná, 
1927;
-sócio efetivo 
do Clube de 
Engenharia;
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Arthur 
Martins 
Franco

Secretaria dos 
Negócios da 
Fazenda
(1912, 1913, 
1914, 1915)

-Carlos 
Cavalcanti

Diretor Geral: 
Alcides Munhoz;

Diretor Geral das 
Rendas do Estado: 
heóphilo Soares 
Gomes;

Tesoureiro: 
Agostinho Ribeiro de 
Macedo;

Procurador Fiscal: 
Joaquim Miró;

Diretor Geral das 
Rendas do Estado;

Campo 
Largo 
10.04.1876

- Deputado 
Estadual 
(1920-1921, 
1922-1923);
-Deputado 
Federal 
(1923-1930);

-Engenheiro 
Geógrafo (1900);
- Engenheiro Civil 
(1902);
- Escola Politécnica 
de São Paulo;

- genro do 
Cel. Joaquim 
Monteiro de 
Carvalho e Silva 
(vice Presidente 
do Paraná, 
industrial e 
Diretor de 
Banco em Ctba; 

-a sobrinha 
de sua esposa 
casou-se com 
o Deputado 
Estadual Sérgio 
de Castro;

-Jornalista;
-Comissário de 
Terras; 
-Engenheiro 
Chefe da CMC 
(1905-1907);
-Engenheiro 
Fiscal;
-Professor 
Catedrático de 
Engenharia na 
UFPR;
-Presidente  do 
IHGPR (1951-
1957, 1965);
-Diretor 
da Seção 
de História 
do  Museu 
Paranaense 
(1952-1953);
-Presidente 
do Círculo 
de Estudos 
Bandeirantes; 
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Marins Alves 
de Camargo

 

-Secretaria do 
Interior, Justi-
ça e Instrução 
Pública, 1912 

==========
-Secretaria dos 
Negócios de 
Viação, Terras 
e Obras Pú-
blicas (1913, 
1914,1915)

==========
-Secretaria 
Geral do Esta-
do (1920,1921, 
1922)

-Carlos 
Cavalcanti;

Caetano 
Munhoz da 
Rocha 

=============
Diretor Geral: Luiz 
Ferreira França;

Diretor de Obras e 
Viação: João Moreira 
Garcez;

============
-Diretoria do Inte-
rior e Justiça: João 
Ferreira Leite;

-Diretoria de Obras 
Públicas e Viação: 
Joaquim Vicente de 
Castro (1923);

-Diretoria de Arq. 
Público e Estat.:
heodorico de 
Oliveira Franco;

Inspetoria Geral do 
Ensino: César Prieto 
Martinez;

-Inspetoria de Terras 
e Colonização: Eugê-
nio Virmond

- Inspetoria de 
Rendas: Francisco 
Januário de Santiago; 

_Procuradoria da 
Fazenda: Joaquim 
Miró; 

Guarapua-
-va
22.02.1882

Curitiba 
12.04.1962

- Deputado 
Estadual 
(1910-1911, 
1918-1919, 
1920-1921);
- Senador 
(1928-1930)
-Vice 
Presidente 
do Estado 
no gov. de 
Caetano 
Munhoz da 
Rocha (1924-
1928)

-Direito (1903)
- Faculdade de 
Direito de São Paulo;

- irmão do 
Governador 
Afonso Alves de 
Camargo;

-tio avô do 
senador Afonso 
Alves de 
Camargo Neto;

-Partido Re-
publicano;
-Partido 
Republicano 
Paranaense;

-maçom;
-Advogado no 
escritório de 
seu irmão A.A. 
de Camargo;
-Promotor 
Público em 
Curitiba 
(1904-1905);
-Fundou 
o Ginásio 
Curitibano 
(1907);
- Fundador e 
Professor da 
Universidade 
do Paraná;
-Presidente do 
IHGPR (1916-
1919);
-Membro 
do Conselho 
Administrativo 
do Paraná;
-Presidente 
do Diretório 
Central do 
PRPr;
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Ernesto Luiz 
de Oliveira

-Secretaria da 
Agricultura, 
Comércio 
e Indústria 
(1912, 1913, 
1914, 1915)

-Carlos 
Cavalcanti;

Diretor Geral: 
Joaquim Monteiro de 
Carvalho e Silva;

Inspetor da Indústria 
Vegetal: David de 
Souza Camargo;

Lapa
1873

1938

Partido 
Republicano 
Paranaense

-um dos 
fundadores da 
Universidade 
do Paraná;
-primeiro 
professor (de 
matemática) 
por 
concurso da 
Universidade;
-um dos 
fundadores 
da Igreja 
Presbiteriana 
Independente 
no Brasil;
-se posicionava 
contra a 
maçonaria;
-ordenado 
Pastor em 
1901;
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Caetano 
Munhoz da 
Rocha

-Secretaria 
da Fazenda, 
Agricultura e 
Obras Pú-
blicas 
(1916, 1917, 
1918, 1919)

-Afonso Alves 
de Camargo;

Diretor Geral: João 
Moreira Garcez;

Inspetor Geral de 
Rendas do Estado: 
heóphilo Soares 
Gomes;

Procurador Fiscal: 
Joaquim Miró;

Antonina
14.05.1879

Curitiba
23.04.1944

-Prefeito de 
Paranaguá 
(1908-1915);

- Deputado 
Estadual 
(1904-1905,
1906-1907,
1908-1909,
1910-1911, 
1912-1913,
1914-1915, 
1916-1917, 
1935-1936);

- Senador 
(1928-1930);

-vice 
Presidente 
do PR (1916-
1920);

- Governador
(1920-1928);

-Faculdade de 
Medicina do Rio de 
Janeiro;

- pai de Bento 
Munhoz da 
Rocha Neto, 
Governador do 
Paraná (1951-
1955); 

-seus 3 
casamentos 
(Olga de Souza, 
Domitila de 
Almeida e 
Sílvia Braga) 
ocorreram 
com mulheres 
vinculadas 
à famílias 
históricas 
tradicionais do 
Paraná:

-cunhado do 
governador 
Carlos 
Cavalcanti; 

-Partido 
Republicano 
Federal;

-Partido 
Republicano 
Paranaense;

- médico;
-ervateiro;
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Enéas 
Marques dos 
Santos

-Secretaria do 
Interior, Justi-
ça e Instrução 
Pública (1916, 
1917, 1918, 
1919)

-Afonso Alves 
de Camargo

Diretor Geral: 
Arthur Euclides de 
Moura; substituto: 
Júlio Pernetta (1918);

Diretor de 
Assistência Pública: 
João De Moura Brito;

Diretor de 
Penitenciária: 
Ascânio Ferreira de 
Abreu;

Diretor de Instrução 
Pública: Francisco 
Ribeiro de Macedo;

Diretor Serviço 
Sanitário: Trajano 
Joaquim dos Reis;

Inspetor Serv. 
Sanitário: Manoel 
Antonio de Lustosa 
Carrão;

Procurador Geral da 
Justiça: Clotário de 
Macedo Portugal;   

Curitiba
12.01.1883

-Deputado 
Estadual 
(1930-1931);

-Direito
Faculdade de Direito 
de São Paulo, 1906;

- ilho do 
ex-governador 
Generoso 
Marques, 
representante 
da oposição 
política até 
1908;

-neto do Cel. 
Benedito Enéas 
de Paula, 
Deputado 
Provincial 
e chefe do 
Partido Liberal;

-casou-se 
com Juanita 
Bittencourt;

-cunhado de 
Otávio de Sá 
Sotto-Maior;

-

- Partido Re-
publicano;

- Partido 
Republicano 
Paranaense;

-advogado da 
área militar;
-Promotor 
Público em 
Curitiba e no 
interior;
-Presidente 
do Conselho 
Consultivo do 
Estado;
-Sócio da 
Academia 
Paranaense 
de Letras, do 
Centro de 
Letras do PR e 
do IHGPR;
-Membro da 
OAB, seção 
PR;
- Jornalista;
-Professor e 
membro do 
Conselho da 
Universidade 
do Paraná;
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Alcides 
Munhoz

- Secretaria 
Geral do 
Estado (1923, 
1924, 1925, 
1926, 1927)

- Caetano 
Munhoz da 
Rocha

-Diretoria do 
Interior e Justiça: 
heodorico de 
Oliveira Franco;

-Diretoria da 
Fazenda, Indústria 
e Comércio: Pedro 
Pacheco da Silva 
Netto;

-Diretoria de Obras 
Públicas: Ademaro 
Munhoz/Carlos 
Ross;

Diretoria de Viação, 
terras e Colonização: 
Eugenio Virmond;
-Inspetor de Viação: 
João Sampaio Neto;

Inspetor de Terras e 
Colonização: Manoel 
Antonio Cordeiro;

Diretoria de Águas 
e Esgoto: Jorge 
Lothário Meissner;

Diretoria do 
Contencioso: 
Joaquim Miró;

Diretoria de Arq. 
Público e Estat.: 
heodorico de 
Oliveira Franco;

-pai do ex-
Deputado 
Estadual 
Laertes 
Munhoz;
-ilho de 
Caetano 
Alberto 
Munhoz;
-primo do 
governador 
Caetano 
Munhoz da 
Rocha; 

Partido Re-
publicano
Paranaense;

- Jornalista, 
escritor;
- 
Conferencista;
-Membro da 
Academia 
de Letras do 
Paraná;
-Membro 
do Instituto 
Histórico e 
Geográico  do 
Paraná;
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Inspetoria de Ter-
ras e Colonização: 
Manoel Antonio 
Cordeiro;

Inspetoria da Agri-
cultura: Oscar Von 
Meien;

Inspetoria Geral de 
Serviço Sanitário: 
Victor do Amaral 
(1926);

-Inspetoria Geral do 
Ensino: Lysimaco 
Ferreira da Costa;

-Diretoria de Con-
tabilidade: Cândido 
Guedes Chagas;

-Diretoria do Con-
tencioso: Joaquim 
Miró;

José Pinto 
Rebello 
Junior

- Secretaria do 
Interior, Justi-
ça e Instrução 
Pública (1928, 
1929, 1930)

-Afonso Alves 
de Camargo

-Diretor Geral 
da saúde Pública: 
José Guilherme de 
Loyola;

-Diretor Geral de 
Instrução Pública: 
Hostílio César de 
Souza Araújo;

Procurador Geral da 
Justiça: Arthur da 
Silva leme;

Comandante da For-
ça Militar: Cândido 
da Silva Muricy;

Curitiba
19.05.1888

09.04.1931

-Deputado 
Estadual 
(1922-1923, 
1924-1925, 
1926-1927);

-Curso Superior 
realizado no Rio de 
Janeiro;
-indica-se pelos 
dados que seja 
Medicina;

-bisneto do 
sargento 
mor  Antonio 
Ricardo dos 
Santos;

Partido 
Republicano 
Paranaense;

- Jornalista, 
colaborou 
no jornal A 
República;
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Lysimaco 
Ferreira da 
Costa

- Secretaria 
da Fazenda, 
Indústria e 
Comércio 
(1928, 1929, 
1930)

-Afonso Alves 
de Camargo

Curitiba
01.12.1883

24.07.1941

-Militar
Escola Preparatória e 
Tática do Rio Pardo, 
RS;

Engenharia
Universidade do 
Paraná;

-pai do 
Engenheiro 
Plínio Franco 
Ferreira 
da Costa, 
Deputado 
Federal  (1963-
1967)- e 
Secretário 
de Estado da 
Fazenda (1958-
1960);

- pai de 
Alberto Franco 
Ferreira da 
Costa, também 
Deputado 
Federal (1967-
1971, 1971-
1975);

-pai do 
Desembarg. 
Antonio 
Ferreira da 
Costa; 

-Partido 
Republicano 
Paranaense

-maçom;
-Participou 
da Revolta da 
Vacina, 1904;
- Professor de 
Engenharia na 
Universidade 
do Paraná;
-Fundador 
e Diretor 
da Escola 
Agronômica 
do Paraná;
-Diretor da 
Escola Normal 
e Ginásio 
Paranaense, 
1920;
-Inspetor Geral 
de Instrução 
Pública, 1923;

Fontes: ALMANACH PARANAENSE; COSTA, 1994; GOULART, 2004, 2014; JORNAIS DIVERSOS; LEITE, OLIVEIRA, 
2012; NICOLAS, 1984, 1979, 198[?]; OLIVEIRA, (b) 2001; RELATÓRIOS DAS SECRETARIAS DE GOVERNO DO ES-
TADODO PARANÁ.  
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SÓ FALAR NÃO BASTA! BENTO mUNhOz – GOVERNANTE 
E PENSADOR

Ana Crhistina Vanali1

RESUMO: Neste ensaio será traçado uma breve trajetória da vida política e 
pessoal de Bento Munhoz da Rocha Netto considerado uma das pesonali-
dades mais importantes do Paraná. Em 2015 fará 42 anos de seu falecimen-
to e consideramos ser um momento oportuno para reletirmos sobre sua 
atuação na vida política paranaense.

PALAVRAS-CHAVE: Bento Munhoz da Rocha Netto. Trajetória política. 
Intelectual paranaense.

« Paranaguá 17/dezembro/1905 – U Curitiba 12/novembro/1973. Foto acervo 

do Museu Paranaense

1 Doutoranda do Programa de Pós-graduação em Sociologia da UFPR. Bolsista CA-
PES/PDSE na Universidade Nova de Lisboa.
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”Bento Munhoz da Rocha Neto produziu ideias. (...) Homens 
como ele não passam, são eternos. Pena que sejam raros.”  
(Norton Macedo, Peris Parlamentares)

Bento Munhoz da Rocha Neto morreu às 3 horas da manhã 

do dia 12 de novembro de 1973, uma segunda-feira, ao lado de sua 

esposa Flora e dos ilhos Caetano e Suzana. Enisema pulmonar e in-

suiciência cardíaca, agravados por diabetes, foram as causas da mor-

te. Foi enterrado no mesmo dia, às 18 horas, no Cemitério Municipal 

de Curitiba, com honras de chefe de Estado.

Bento nasceu Paranaguá, em 17 de dezembro de 1905. Com sua 

morte desapareceu um dos raros exemplos da tradição política brasilei-

ra, cujo modelo simbolizava duas épocas. Nele se inseriam as inluências 

de comportamentos moldados à vocação conservadora do antigo Par-

tido Republicano, que herdara da educação paterna2, e as fulgurações 

de um espírito sensível às transformações econômicas e sociais do seu 

tempo. Possuía ideias e conceitos modernizantes, pois como sociólogo 

era um observador da vida, e transitava entre o pensamento e a ação. 

Fez da vida pública o campo ideal para expressar sua paranaensidade3 e 

desenvolver projetos concentrados nas áreas de educação e cultura.

É considerado uma igura da intelectualidade paranaense. 

Após os estudos básicos e a passagem pelo Ginásio Paranaense, for-

mou-se em Engenharia Civil pela Universidade do Paraná. Ingressou 

logo no magistério superior, lecionando várias disciplinas nas Uni-

versidades do Paraná e Católica. Também foi Engenheiro chefe da 

Caixa Econômica Federal.

2 Era ilho de Caetano Munhoz da Rocha (1879 — 1944) – ver anexo 1. 
3 PARANAENSIDADE = termo utilizado para compreender a gênese do processo ci-

vilizador do Paraná,  à medida em que busca nas raízes do passado a seiva da parana-
ensidade. Nessa matriz é que encontra-se os traços pioneiros da identidade coletiva 
do paranaense. Importa não apenas redescobrir, mas exaltar aqueles precursores 
que, empolgados por um ideal comum, engajaram-se desde a primeira hora nos mo-
vimentos pela conquista da autonomia política paranaense. Ver anexo 2.
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Após a queda da ditadura Vargas (1937-1945) e com a re-

democratização, elegeu-se deputado para a Constituinte de 1946, 

tornando-se igura principal na reintegração do Território Federal 

do Iguaçu, criado pelo Estado Novo. Reelegeu-se em 1949 quando 

exerceu a primeira Secretaria da Câmara, cargo jamais ocupado por 

um paranaense. Em 1951, apoiado por uma coligação de cinco par-

tidos: PR, UND, PSP, PTB E PRP, chega ao governo do Estado. Foi o 

Governador do Centenário do Paraná, deixando como legado:

- criação de vários grupos escolares;

- postos de puericultura;

- criação da Fundação de Assistência ao Trabalhador Rural;

- criação da Secretaria do Trabalho e Assistência Social;

- iniciou a construção da usina Termelétrica de Figueira;

- realizou o asfaltamento de grandes rodovias, como os trechos Lon-

drina-Apucarana, e parte da Rodovia do Café (Ponta Grossa-Para-

navaí);

- conclusão do Porto de Paranaguá;

- fundação da COPEL.

 Nesse conjunto de obras de impacto social, político e cultu-

ral, destacam-se:

- o prédio atual do Teatro Guaíra;

- o Centro Cívico;

- a Biblioteca Pública do Paraná;

- a restauração da Universidade Federal do Paraná desmembrada em 1915.

 Transpondo barreiras, a projeção de Bento expande-se na es-

fera federal, convidado para o Ministério da Agricultura no governo 

de Café Filho, que o julgava como credenciado para exercer o cargo 

de presidente da república. Em 1958 elegeu-se novamente deputado 

federal incentivando à integração racial de estrangeiros e paranaen-

ses e das correntes migratórias internas do país.
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Posse de Bento Munhoz no governo do Estado do Paraná, em 31 de janeiro de 
1951. O registro fotográico mostra o governador eleito chegando no Palácio 
Rio Branco, sede da Assembleia Legislativa, para prestar o juramento solene.  
(Foto acervo Museu Paranaense).

Em 1967 Bento ingressa na Academia Paranaense de Letras e 

em seu ingresso é saudado como “um homem do Paraná e das Amé-

ricas” pelo acadêmico Manoel de Oliveira Franco Sobrinho. Em seu 

discurso de posse Bento airma que:

“o nosso pioneirismo é uma glória nacional”, e conclui que “pela 
importância crescendo do estado, estamos vencendo a nossa 
clássica amarga tendência ao isolacionismo. Já começamos a 
julgar que os outros não são necessariamente melhores.”�

Bento é considerado como uma das três personalidades mais 

importantes na formação do estado. Elas foram eleitas a partir de 

uma enquete, realizada em 2008, que teve a participação de 100 pes-

soas de grande representatividade no Paraná. Políticos, educadores, 

empresários, proissionais liberais e artistas elegeram os paranaen-
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ses de maior expressão de todos os tempos. O primeiro colocado foi 

Bento Munhoz da Rocha Netto, que recebeu 15 votos, seguido de 

Ney Braga com 11 e Victor Ferreira do Amaral com 9 indicações. São 

pessoas que exerceram funções públicas e se destacaram na ativida-

de política. Um foi intelectual; o outro, militar; e o terceiro, médico. 

Jaime Lerner foi citado 6 vezes; e, com 5 votos cada, empataram na 

quinta posição duas mulheres: Zilda Arns e Helena Kolody.

Todos os jurados tiveram a oportunidade de fazer uma breve 

justiicativa do voto. A votação não teve prévia indicação de nomes. 

Os eleitores responderam à pergunta: quem foi a igura mais impor-

tante do Paraná em todos os tempos? A única exigência era de que o 

voto deveria ser dado a alguém que teve ou tem importância para o 

estado, independentemente de ter nascido ou não no Paraná. 

Dentre todas as pessoas que tiveram um papel relevante na 

formação do Paraná, o governador Bento Munhoz da Rocha Netto 

foi escolhido pelo maior número de votos como o mais importante. 

Por quê? As respostas dos eleitores variam, mas costumam citar algu-

mas das características que o tornaram famoso: intelectual, erudito, 

com grande vocação para a retórica, Bento se destacava facilmente 

entre seus pares.

Professor por vocação entrou para a política e se tornou refe-

rência de ética. Desde que assumiu o governo do estado, em 1951, ele 

soube remar contra a maré e se antecipar à opinião pública. Acabou 

com a velha tese sociológica dos três Paranás: uniicou o estado a 

partir do Centro Cívico, uma obra grandiosa para uma época em que 

o território paranaense deveria ter pouco mais de 100 quilômetros de 

estradas asfaltadas. Os estudiosos diziam que o estado era dividido 

em três partes: 

1. o tradicional, formado pela região de Curitiba, Paranaguá, 

Morretes, Antonina, Ponta Grossa, Castro e Lapa;
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2. o Norte, construído em razão da explosão do café; 

3. o Oeste e Sudoeste, região habitada por colonizadores 

catarinenses e gaúchos. 

O distanciamento físico e psicológico era grande nas três re-

giões, mas quando Curitiba ganhou o Centro Cívico, com o Palácio 

Iguaçu e o Tribunal de Justiça, Bento conseguiu consolidar a capital 

como sendo a cidade de todos os paranaenses. Estava encerrada uma 

tese que até então desestruturava a formação do próprio estado.

Como parlamentar, Bento já tinha tido importância capital 

para a unidade do estado: propôs a emenda que extinguiu o então 

criado Território do Iguaçu. A ditadura do Estado Novo, de Getúlio 

Vargas, havia criado o novo território a partir da junção de áreas 

do Oeste do Paraná e de Santa Catarina. A alegação era de motivos 

estratégicos e políticos, em virtude da proximidade com a fronteira. 

Com a emenda, o território foi extinto e o Oeste voltou a ser para-

naense.

A comemoração do Centenário de Emancipação Política do 

Paraná, em 1953, foi mais uma oportunidade para que Bento cui-

dasse da unidade política e territorial do estado. Promoveu, durante 

vários meses, seminários e debates sobre o Paraná. Construiu tam-

bém um marco simbólico na Praça 19 de Dezembro, em Curitiba: a 

estátua de um homem em tamanho gigante colocada no centro da 

praça, de autoria de Erbo Stenzel, representa o Paraná caminhando 

rumo ao Oeste.
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A Praça 19 de Dezembro, também conhecida como Praça do Homem Nu 
foi inaugurada em 19 de dezembro de 1953, na esteira do programa de obras 
públicas comemorativas do centenário da emancipação política do estado do 
Paraná, ocorrida em 19 de dezembro de 1853. A praça conta com um obelis-
co de pedra, contendo dizeres comemorativos ao centenário da emancipação 
acima referida e uma grande estátua em granito de um homem nu (daí o apeli-
do popular do logradouro ser Praça do Homem Nu), de autoria dos escultores 
radicados no Brasil Erbo Stenzel e Humberto Cozzo. Pretendiam os escultores 
retratar o homem paranaense olhando em direção ao futuro (acervo da autora).

Bento deu início às obras do Teatro Guaíra, que não teve 

tempo nem recursos para acabar, em decorrência da crise do café. 

A cultura havia sido abalada pelas duas violentas geadas que aconte-

ceram em 1953 e 1954. “A arrecadação do estado caiu e o teatro icou 

inacabado. Só foi concluído 20 anos depois”, explica o biógrafo de 

Bento Munhoz da Rocha Netto, o jornalista Vanderlei Rebelo (RE-

BELO:2005, 53).
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O próprio mandato de Bento à frente do governo icou incon-

cluso. Em agosto de 1954, o presidente Getúlio Vargas se suicida e o 

vice-presidente, Café Filho, que assume o lugar de Vargas, começa a 

encorajar Bento a se candidatar a presidente. Ele deixa o governo do 

estado para assumir o Ministério da Agricultura e investir na carrei-

ra nacional.

Segundo Rebelo (2005), a candidatura de Bento fracassou por 

falta de viabilidade política. Primeiro porque o Paraná ainda não ha-

via conquistado projeção política e econômica no Brasil; segundo, 

porque o próprio partido de Bento, o PR (Partido Republicano), era 

pequeno demais para conseguir levar o candidato adiante. “Esse foi o 

grande erro político dele. Não se tornou candidato e, com Café Filho 

na Presidência, Bento assumiu o Ministério da Agricultura. Ele se 

afunda nesse desaio, esquecendo completamente a sucessão estadu-

al” (REBELO:2005, 108).

Em 1958, Bento Munhoz tenta uma nova eleição a deputado 

federal pelo Paraná. Com o cunhado Ney Braga, que em 1954 ele 

havia apoiado para ser prefeito de Curitiba, Bento tenta fazer a do-

bradinha: ele sairia como deputado federal e Ney como estadual. O 

destino não quis assim. Ney já pensava na candidatura federal para 

dar um salto na política, o que causou a ruptura entre os dois.

Com uma carreira sólida no Paraná, que havia conquistado 

durante a prefeitura, Ney recebeu 57 mil votos e foi o segundo candi-

dato mais votado do Paraná. Bento Munhoz também saiu deputado, 

mas foi eleito com apenas 17 mil votos, em uma eleição decepcio-

nante. “Foi a gota d’água. Tenho a impressão, pelos próprios textos 

escritos por Bento, que ele nunca conseguiu absorver esse resultado” 

(REBELO:2005, 113).

Mas a política não era tudo na vida de Bento – longe disso. A 

atividade intelectual, de professor e de escritor, era talvez mais im-
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portante do que a de político para ele. Entre seus ensaios está um que 

causou furor na época da publicação: Uma interpretação das Amé-

ricas, que defendia a tese de que tínhamos, como brasileiros, uma 

ligação íntima com a Europa.

A atuação de Bento como estudioso de sociologia foi impor-

tante até mesmo para a colonização do estado. Foi no governo dele 

que se iniciou uma nova fase de migração para o Paraná, como no 

caso dos holandeses em Castro, dos alemães em Entre Rios, dos rus-

sos em Witmarsum e dos menonitas no Boqueirão.

Ao im da vida, Bento havia inluenciado o Paraná como seu 

governante e como pensador. Havia sido parlamentar, governador 

e ministro. E havia, acima de tudo, dado um exemplo de coerência 

entre o que pensava e o que fazia.

Há quase 42 anos, o Paraná perdia Bento Munhoz da Rocha Neto.
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Bento esteve em Campo Mourão, em 28 de janeiro de 1973, na inauguração 
do prédio da Fundescam – Fundação de Ensino Superior, proferindo a pa-
lestra inaugural. Possivelmente a última vez que foi ao interior do Paraná. 
Em 11 de junho de 1973, sofreu uma crise aguda de edema pulmonar. Era 
fumante há mais de 40 anos. Em setembro do ano de 1973 fez sua última 
conferência, falando sobre Jaques Maritain, na Universidade Federal do Pa-
raná, em homenagem ao ilósofo tomista, falecido no mesmo ano. A sua úl-
tima aparição pública foi em 5 de setembro de 1973, visitando o governador 
Emilio Gomes no Palácio Iguaçu para mostrar o plano diretor do Centro 
Cívico, que previa a ampliação das instalações da Assembleia Legislativa e 
obras de jardinagens. Com a saúde agravada, voltou ao Hospital Santa Cruz 
no dia 24 de setembro, de onde não sairia mais. Bento Munhoz da Rocha 
Netto faleceu em 12 de novembro de 1973, aos 67 anos. Foi velado na Reito-
ria da Universidade Federal do Paraná e enterrado no Cemitério Municipal 
de Curitiba, em cerimônia com honras oiciais do Estado. O Paraná fez luto 
oicial por três dias, aulas foram suspensas nas Universidades e nas escolas 
públicas, e não houve expediente nas repartições. Muitas foram as homena-
gens prestadas a Bento Munhoz da Rocha Netto após a sua morte.

Bento, enquanto intelectual deixou muitos escritos sobre o 

Paraná e os destinos do Brasil. Saiu em defesa da identidade e do 

território paranaense e tendo em conta sua trajetória política, traba-

lhou com temas referentes ao regionalismo e à diversidade regional 

e reiterou o contraponto entre a tradição ervateira e o pioneirismo 

no Paraná, atentando para diferenciais na formação social e cultural 

do Brasil.

Segue a relação da produção intelectual de Bento:

- Discurso de orador da turma de Engenheiros Civis de 1926. Curiti-

ba: Irmãos Guimarães & Cia, 1927.

- A signiicação do Paraná. Curitiba: Círculo de Estudos Bandeiran-

tes, 1930.

- No Conselho Regional de Engenharia. Curitiba: Boletim do Institu-

to de Engenharia do Paraná, 1935.
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- Variações sobre o Kipling. Paranaguá: Club Literário, 1943.

- O Território do Iguaçu na Constituinte. RJ: Imprensa Nacional, 1946.

- Uma interpretação das Américas. RJ: José Olímpio, 1960.

- Presença do Brasil. RJ: José Olímpio, 1960.

- Peris. Curitiba: Edição de Ernani Reichmann, 1960.

- Radiograia de Novembro. RJ: Editora Civilização Braisleira, 1961.

- Itinerário. Curitiba: Edição de Ernani Reichmann, 1961.

- Imprensa. Curitiba: Distribuidora Nacional do Livro, 1962.

- Mensagem da América. Curitiba: Imprensa da Universidade do Pa-

raná, 1962.

- Tinguis. Curitiba: edição do autor, 1968.

- Ensaios. Curitiba: Edição de Ernani Reichmann, 1969. Reeditado em 

1995 pela Prefeitura de Curitiba como parte da Coleção Farol do Saber.

- Peris Parlamentares/32 – Munhoz da Rocha. Brasília: Câmara dos 

Deputados, 1987.

- O Território do Iguaçu na Constituinte. RJ: Imprensa Nacional, 1946.

- Discursos e conferências (1951-1955). Curitiba: Edição de Eduardo 

Rocha Virmond, s.d.

- Discursos Parlamentares. Curitiba: Editora do Chain, 2006.

- Bento fala sobre o Paraná. Curitiba: Museu da Imagem e do Som, 1989.

- Discurso de paraninfo dos graduandos no Instituto Santa Maria. 

Curitiba, 01/12/1940.

- Discurso de solenidade de entronização de Cristo Cruciicado no 

Plenário/Câmara dos Deputados/Palácio Tiradentes. RJ: Imprensa 

Nacional, 1948.

- Prefácio do livro “Pinheiro Machado e seu tempo: tentativa de in-

terpretação” de autoria de Costa Porto, José. RJ: José Olímpio, 1951.

- Discurso Secretariado do Primeiro Congresso Eucarístico Provin-

cial do Paraná “Eucaristia: solução dos grandes problemas familia-

res”, Curitiba, 1953.
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- Prefácio do livro “Quase política” de autoria de Freyre, Gilberto. RJ: 

José Olímpio, 1964.

- Prefácio do livro “Do sindicato ao Catete” de autoria de Café Filho, 

João Fernandes Campos. José. RJ: José Olímpio, 1966.

- Prefácio do livro “História do Paraná” de autoria de Brasil Pinheiro 

Machado, Altiva Balhana e Cecília Westphalen. Curitiba: Graipar, 1969.

- Prefácio do livro “Campos Gerais: estruturas agrárias”, de autoria 

de Altiva Balhana e Cecília Westphalen. Curitiba: Graipar, 1969.

- Artigo publicado pelo Círculo de Estudos Bandeirantes: “Sobre o 

tomismo”, setembro de 1936.

- Artigo publicado pelo Círculo de Estudos Bandeirantes: “A função 

do historiador”, setembro 1936.

- Artigo publicado pelo Círculo de Estudos Bandeirantes: “Divaga-

ção sobre a democracia”, setembro de 1939.

- Artigo publicado pelo Círculo de Estudos Bandeirantes: “Dom Fer-

nando Taddei”, julho de 1941.

- Artigo publicado pelo Círculo de Estudos Bandeirantes: “Um professor 

de energia: estudo sobre Lisimaco Ferreira da Costa”, julho de 1941.

- Artigo publicado pelo Círculo de Estudos Bandeirantes: “Alguns 

traços da personalidade de (Caetano) Munhoz da Rocha e um capí-

tulo de sua vida”, outubro de 1944.

- Artigo publicado pelo Círculo de Estudos Bandeirantes: “Homena-

gem póstuma a José Mansur Guérios”, setembro de 1949.

- Artigo publicado pelo Círculo de Estudos Bandeirantes: “Francisco 

Negrão”, 1938.

- Artigo publicado pelo Círculo de Estudos Bandeirantes: “Discurso 

pronunciado pelo transcurso do jubileu de prata do Círculo de Estu-

dos Bandeirantes”, 1954.

- Artigo publicado na Revista O Ordem/RJ: “O Christianismo deante 

da encruzilhada”, 1936.
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- Artigo publicado na Revista O Luzeiro/RJ: “Mitos Liberaes”, 1937.

- Artigo publicado na Revista O Luzeiro/RJ: “Doutrina e acção”, 1937.

- Artigo publicado na Revista O Luzeiro/RJ: “Erros do Brasil”, 1937.

- Artigo publicado na Revista O Luzeiro/RJ: “Nossa época”, 1937.

- Artigo publicado na Revista O Luzeiro/RJ: “Mitos Liberaes”, 1937.

- Artigo publicado na Revista O Luzeiro/RJ: “Doutorismo”, 1938.

- Artigo publicado na Revista O Luzeiro/RJ: “Visões Tacanha”, 1938.

- Artigo publicado na Revista Diretrizes/RJ: “O Paraná terá que mu-

dar de nome?”, 1946.

- Artigo publicado na revista do Rotary Club do Rio de Janeiro: “O 

surpreendente progresso do Estado do Paraná”, 1953.

Analisando a produção de Bento, marcada pelo discurso de 

formação social e histórica paranaense, ele foi um intelectual cató-

lico, de forte apego à ilosoia tomista, com base em princípios de-

mocráticos, cristãos, com vista ao progresso, mas sem deixar de re-

verenciar o passado. Buscou a unicidade e a integração paranaense, 

pensando no signiicado e na gente do Paraná, que possuía caracte-

rísticas especíicas.

Dois livros analisam a vida de Bento, a do escritor Paulo Ama-

dor “Bento Munhoz, história de uma inteligência”, uma biograia in-

telectual referente a análise do pensamento ilosóico tomista, ilumi-

nado por Jacque Marriten, e do jornalista Vanderlei Rebello “Bento 

Munhoz da Rocha, um intelectual na correnteza política”, uma bio-

graia política.

O livro de Paulo Amador está concentrado no início dos anos 

50, quando o Paraná surgia como força econômica, Bento, então go-

vernador, pôs em prática seu projeto de deinir a identidade parana-

ense perante o restante do Brasil. Estadista e humanista, Bento é um 

dos intelectuais do país no século XX, destacando-se pela originali-

dade e consistência de suas contribuições à sociologia nacional.
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Bento é considerado o “uniicador do estado” e o “maior para-

naense da História”. Tanto fez para preservar a memória do Paraná, 

buscando amparo teórico nos clássicos de seu tempo. Amava as pa-

lavras, mas sabia que só falar não basta. É preciso saber para quem 

se fala e onde se quer chegar, que mudanças promover. Bento falava 

para o Paraná, por isso 40 anos depois de seu falecimento uma relei-

tura de Bento pode ajudar a compreensão dos impasses do presente, 

pois além de político foi intelectual e consideramos seu pensamento 

atual, principalmente para os estudiosos que tem o Paraná no centro 

de sua relexão. É impossível pensar o Paraná hoje sem se referir a 

ele, pois mais do que um intérprete do processo civilizatório para-

naense, ele procurou a reconstrução do Paraná numa idealização, 

constatando os desvios e as fragilidades do povo paranaense. Bento 

era aberto à modernidade sem romper com as raízes do passado que 

identiicam o Paraná. Bento vive nas suas obras, na sua herança e nas 

suas ideias, por isso é nome que não morre.

Praça Bento Munhoz em Curitiba (Foto acervo da autora)
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Palácio Iguaçu – Centro Cívico/Curitiba (Foto acervo da autora)
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ANEXO 1 - Caetano Munhoz da Rocha (1879 — 1944) médico, homem 

de empresa, político e administrador, foi uma das maiores iguras do Paraná 

durante a primeira República e um dos grandes vultos da história paranaen-

se. Eleito deputado estadual em sete legislaturas sucessivas, ocupou também 

a prefeitura de Paranaguá por dois períodos. Exerceu a presidência do Estado 

(Governo Estadual). Foi Secretário de Estado de várias pastas, Vice- Presidente 

do Estado e seu Presidente, reeleito para o mandato seguinte governando o 

Paraná durante oito anos ininterruptos e, ainal, Senador da República. Após 

1930, foi pela última vez deputado estadual. Durante o Estado Novo, exerceu 

a presidência do Conselho Administrativo do Estado, órgão de consulta da In-

terventoria Federal do Paraná.

Caetano Munhoz da Rocha nasceu na cidade de Antonina, no dia 14 de maio 

de 1879. Era ilho de Bento Munhoz da Rocha e D. Maria Leocádia.  Iniciou 

seus estudos em Curitiba, nos colégios “Parthenon Paranaense” e “Artur Loyo-

la”, matriculando-se depois no “Colégio São Luiz, em Itu, São Paulo onde fez 

curso de Humanidades, prestando exames preparatórios no curso anexo a Fa-

culdade de Medicina do Rio de Janeiro, pela qual se diplomou em 1902, com 

a idade de 23 anos. Fixando residência na cidade de Paranaguá, casou-se com 

D. Olga, ilha de Manoel Francisco de Souza e D. Francisca Carneiro de Souza. 

Desse matrimonio nasceram dez ilhos, o segundo dos quais, em homenagem 

ao avô, seria Bento Munhoz da Rocha Neto, seu ilustre herdeiro político. Até o 

ano de 1905, Caetano Munhoz da Rocha clinicou em Paranaguá, onde serviu 

como médico da Santa Casa de Misericórdia e, interinamente, como Inspetor 

de Saúde dos Portos de Paranaguá e Antonina. Nesse ano, fundou com seu 

irmão, Ildefonso, a irma comercial Munhoz da Rocha & Irmãos. Caetano Mu-

nhoz da Rocha ingressou na política com a idade de 25 anos, quando eleito 

pela primeira vez deputado ao Legislativo Estadual para o biênio 1904-1905, 

onde participou da Comissão de Instrução Publica, juntamente com Romário 

Martins e Vieira de Alencar.

Nesse ano, Vicente Machado estava assumindo o Governo do Estado, para o 



318

qual fora eleito (1904-1908), como grande líder político de um período tem-

pestuoso da vida paranaense. Ele, que antes já fora companheiro de chapa de 

Xavier da Silva, e assumira o governo durante a Revolução Federalista, que con-

vulsionou o Estado, ia ter pela frente a sentença do Supremo Tribunal Federal, 

desfechada contra o Paraná, na questão de limites com Santa Catarina. Nes-

se momento de opinião para impedir a amputação de seu território. Reeleito 

sucessivamente para as legislaturas seguintes dos biênios de 1906-1907, 1908-

1909, 1910-1911, 1912-1913, 1914-1915, 1916-1917, Caetano Munhoz da Ro-

cha começava a se impor entre os políticos de seu tempo. Além de participar da 

Comissão de Higiene, onde deixou importantes pareceres, foi 1º vice-presiden-

te do Legislativo, em 1909, e seu presidente, em 1917, eleito pela unanimidade 

de seus pares. No ano de 1907 uma violenta crise política domina o Paraná, em 

consequência do falecimento de Vicente Machado, ocorrido antes do termino 

do mandato governamental. Diante de divergências entre o poder legislativo e 

o seu substituto legal, este foi levado a deixar o cargo. A crise só foi superada em 

1908, com a formação da Coligação, que acalmou os ânimos e elegeu Xavier da 

Silva – sempre equidistante das facções em luta para o Governo do Estado, por 

ele exercido pela 3ª vez. Nesse ano, Caetano Munhoz da Rocha já era o homem 

de maior prestigio de Paranaguá, a segunda cidade do Estado, quando foi eleito 

seu prefeito para o quadriênio 1908-1912, e reeleito para o período seguinte, de 

1912-1916. Renunciou, porém, em 1915, para integrar a chapa Afonso Alves 

de Camargo-Munhoz da Rocha à sucessão estadual, quando se transferiu para 

Curitiba. Nos sete anos em que foi Prefeito de Paranaguá, a cidade, no dizer 

de Romário Martins, “lhe deve todo seu progresso urbanístico”. Nessa ocasião, 

revelou-se o grande administrador que os estado inteiro iria conhecer depois. 

Deu nova organização a contabilidade municipal, liquidando a dívida lutuante 

que encontrou ao assumir a Prefeitura, e mantendo em dia todos os pagamen-

tos. Fez drenar e aterrar grande parte da zona baixa da cidade; executou o ser-

viço de abastecimento de água encanada, captada na Serra do Mar e construiu 

a rede de esgotos, abriu novas ruas, alargando outras, e ajardinando praças; 



319

pavimentou a paralelepípedos os logradouros centrais e a avenida que vai ter ao 

Porto, traçada ao tempo de sua administração; modernizou os dois mercados, 

o de peixe e o geral, saneando a praça fronteira com instalações. Além disso, fez 

aquisição do Paço Municipal, um dos melhores prédios de sua época no Para-

ná, e promoveu a instalação de telefones na cidade. Como Provedor da Santa 

Casa de Misericórdia, introduziu nela grandes melhoramentos, assim como no 

prédio do Colégio São Jose. 

Eleito Vice-Presidente do Estado, em 1916, foi um colaborador inestimável 

no Governo de Afonso Alves de Camargo, ocupando as pastas da Fazenda e 

a de Agricultura e Obras Públicas. A exemplo do que izera em Paranaguá, 

foi introdutor da reforma da contabilidade do Tesouro, segundo plano de sua 

própria autoria, a respeito do qual publicou obra em dois volumes, considerada 

de grande mérito pelos especialistas da época. Eleito com grande maioria de 

votos, não obstante isso o Governo de Afonso Camargo foi injustamente com-

batido logo no início por assinar o acordo que pôs im a questão de limites com 

Santa Catarina, causa da luta armada no Contestado, que ainal terminou em 

outubro de 1916, com a intervenção do Presidente Wenceslau Braz, e a perda 

deinitiva do Paraná desse território. A verdade é que, com três acordos contrá-

rios do Supremo Tribunal, a perda do Paraná teria sido maior.  Caetano Mu-

nhoz da Rocha sucedeu a Afonso Camargo no Governo do Estado, assumindo 

o quadriênio seguinte de 1924-1928. Seu primeiro período foi de reorganização 

administrativa. O segundo, de realizações. Com menos de um ano de Governo, 

sofreu a perda da esposa, assim como antes de três ilhos maiores desse ma-

trimonio. Buscou conforto, num segundo casamento com D. Domitilia, ilha 

do casal Alfredo Xavier de Almeida e D. Maria Luiza de Almeida. Enviuvando 

novamente, casou pela terceira vez com D. Sylvia, ilha de Manoel Antonio da 

Cunha Braga e de D. Vitória Lacerda Braga, com a qual teve numerosa prole. 

Se a situação era propicia ao assumir o Governo, pelo apoio da opinião qua-

se unânime do Estado, era também administrativamente difícil, pelos pesados 

encargos do erário, como relexo dos efeitos negativos da II Guerra Mundial. 
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Mas Munhoz da Rocha soube enfrentá-la, mediante rigoroso saneamento das 

inanças públicas. Ao im do primeiro ano e gestão, logrou resgatar o emprés-

timo do Banco do Estado e fechar o exercício inanceiro com vultoso saldo 

positivo. Concentrou suas atenções prioritariamente sobre dois setores: a ins-

trução pública e o saneamento e higiene urbana. Pediu a São Paulo um técnico 

para reforma do ensino. O professor César Prieto Martinez, que traçou um 

programa ousado, executado com amplo sucesso. Os edifícios dos Institutos de 

Educação de Curitiba, Paranaguá e Ponta Grossa são de sua época. O projeto 

de remodelação e ampliação da rede de água e esgotos da Capital coniado a um 

dos maiores especialistas brasileiros, o engenheiro Saturnino Brito. Segundo 

Romário Martins, o Paraná foi um dos primeiros Estados, senão o primeiro, 

no Governo de Munhoz da Rocha, a enfrentar o problema da infância e da ve-

lhice desamparadas. Criou o Juizado de Menores, construiu o Asilo de Velhos, 

o Orfanato, o Sanatório da Lapa para tuberculosos e o Leprosário São Roque, 

em Piraquara. Organizou a Caixa de Seguros dos Funcionários Públicos e da 

Policia Militar. Voltou-se para o aparelhamento do Porto de Paranaguá, que, 

em 1924, meados de seus oito anos de mandato, inauguraria o luxo normal dos 

embarques de café do Norte Pioneiro. Nesse mesmo ano de 1924, Lord Lovat, 

integrante de uma missão inglesa no Brasil, e que havia promovido colonização 

agrícola na Austrália e África, visita o Norte do Paraná. Em 1927, o Governo do 

Estado irmou com ele o contrato de concessão de 515 mil alqueires para um 

vasto projeto de colonização. É fundada a Paraná Plantations que, em consor-

cio com a Companhia de Terras Norte do Paraná e a Companhia Ferroviária 

São Paulo-Paraná, dá início a colonização do setentrião em moldes modernos.

Caetano Munhoz da Rocha foi um bravo defensor da cafeicultura paranaense, 

que mal se iniciava. Em 1927, foi irmado o segundo convenio cafeeiro, entre os 

governos de São Paulo, Minas, Rio de Janeiro e Espírito Santo, sob o patrocínio 

do Governo Federal, visando uma velada limitação do plantio. Instado a subs-

creve-lo, sem dele ter participado, ou não sendo sequer consultado, recusou sua 

assinatura, por entende-lo contrário aos interesses do Paraná. Por esse gesto. 
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O então presidente da Associação Comercial, Coronel Carneiro, que liderava 

a oposição política no Estado, não hesitou em expressar-lhe publicamente sua 

solidariedade, ao mostrar-se “digno da posição que ocupa e merecedor de um 

apoio que, neste momento, todos os paranaenses subscreverão”. Homem leal, 

estadualmente integrado na estrutura política dominante, que encarnava com 

ardor o princípio federativo da autonomia dos Estados, Caetano Munhoz da 

Rocha nem por isso era menos penetrado de espírito nacional, entendendo 

o Brasil com uma sociedade integrada. Sonhava com um Brasil que “somente 

unido e forte realizará esses destinos”, segundo suas próprias palavras na oração 

que, em 1922, pronunciou no Teatro Guairá, em comemoração ao Centenário 

da Independência. Nessa ocasião dirigiu mensagem ao Legislativo Estadual, 

propondo a extinção dos símbolos e dos hinos estaduais, como exemplo de 

civismo as demais unidades da federação, “para só predominar o sagrado sím-

bolo da Pátria, uma só bandeira, um só escudo e um único hino”. Ao deixar o 

Governo, em 1928, foi eleito Senador da Republica. Desde 1926, o Paraná con-

quistara e vinha mantendo o 6º lugar nas exportações brasileiras. 

Caetano Munhoz da Rocha foi um dos poucos a sobreviver politicamente à Re-

volução de 1930, quando o presidente Getúlio Vargas combateu as antigas elites 

políticas estaduais. Na legislatura de 1935-36, foi eleito deputado estadual, o 

que se dava pela 8ª vez, fazendo parte no legislativo da comissão permanente 

de inanças e orçamento. Em 1939, durante a Interventoria de Manoel Ribas, 

presidiu o Conselho Administrativo do Estado, órgão de consulta do Governo. 

Faleceu a 23 de abril de 1944, aos 65 anos.
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ANEXO 2      PARANAENSIDADE (NOEL NASCIMENTO) 

Brasilidade sulina,

sentimento caboclo,

caboclo ensimesmado na  colina.

Encontro de bravura guarani

e bandeirante,

suor e sangue

de negros escravos

e camponeses servos.

Da terra cobiçada

pelo ouro

e tesouros da lora e fauna,

dos braços dos rios que a envolvem

em correntezas de prata.

Águas em procissão lenta pelo Guaíra,

entoando cânticos gregorianos

com o coral de pássaros

até a queda nas cataratas

que estremece a Terra.

Nos pousos,

e então povoados lorescendo

à beira do carreiro;

nos pousos

à sombra dos pinheirais;

na Rua das Tropas

que se encruzilha cintilante
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na Vila Estrela

dos Campos Gerais;

nos pousos hospedando o mundo inteiro,

-nasceu o Paraná -seu espírito-

brasilidade sulina,

sentimento caboclo,

caboclo ensimesmado na colina.

Tropeiro levando as manadas,

derramando mate,

trazendo mercadorias,

sal, pólvora e chumbo;

tropeiro transportando

abraços, notícias, saudades,

esperanças dos imigrantes,

a bondade das raças,

muito sentimento nas bruacas;

tropeiro construindo a Pátria

nos pousos.

Tropeiro

que passou no céu e na terra

como se montara a mula-sem-cabeça e laçasse o boitatá.
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Bento Munhoz, campanha para governador no interior do Estado, 1950.
Acervo: Museu Paranaense

Teto de uma casa no interior do Paraná, estampado com o nome do candidato 
a governador Munhoz da Rocha, 1950.

Acervo: Museu Paranaense
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Bento Munhoz recebe de Moysés Lupion o cargo de governador do Estado, 
em solenidade no Palácio São Francisco, em 31.01.1951.

Acervo: Museu Paranaense

Governador Bento Munhoz mostra ao presidente da República, Getúlio Var-
gas a maquete do Centro Cívico, obra do seu governo (1953).

Acervo: Museu Paranaense
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6 de fevereiro de 1955 - O governador de Minas Gerais, Juscelino Kubistchek 
de Oliveira visita o Paraná. JK é recebido pelo governador Munhoz da Rocha 

no Palácio Iguaçu.
Acervo: Museu Paranaense

Bento Munhoz discursando na inauguração do Palácio Iguaçu, em 19 de de-
zembro de 1954.

Acervo: Museu Paranaense
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1ª Audiência Pública no Palácio Iguaçu, realizada em 24 de janeiro de 1955. 
Popular mostra uma cobra para o governador Munhoz da Rocha.

Acervo: Museu Paranaense

No Palácio São Francisco, Bento empossa Ney Braga na Chefatura de Polícia, 
no dia 30 de dezembro de 1952. Nascia o líder político de maior inluência 

política no Paraná e o principal adversário de Bento. 
Acervo: Museu Paranaense
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Bento com o presidente Getúlio Vargas e o vice-presidente João Café Filho, 
durante as comemorações do centenário do Paraná, em dezembro de 1953.

Acervo: Museu Paranaense

Bento Munhoz com o presidente João Café Filho na inauguração do prédio da 
Biblioteca Pública do Paraná, durante as comemorações do 101º aniversário 

do Paraná, em 19.12.1954.

Acervo: Museu Paranaense
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A sólida erudição de Munhoz da Rocha na Câmara dos Deputados levou-o a 
ser conhecido como o “uirapuru”, o pássaro da Amazônia que quando canta 
deixa as outras aves estranhamente em silêncio. Foi o autor da proposta de 

entronização da imagem de Jesus Cristo na Câmara dos Deputados, partici-
pou efetivamente no processo de Federalização da Universidade do Paraná e 

foi signatário da Constituição de 1946.
Acervo: Museu Paranaense



330

Fora da correnteza política, Bento dedicou-se a leitura e a elaboração dos seus 
ensaios. Sem data.

Acervo: Museu Paranaense
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POLÍTiCA, DiREiTO, JUDiCiáRiO E TRADiÇÃO FAmiLiAR

Ricardo Costa de Oliveira1

RESUMO: Pesquisamos as relações entre o Poder Judiciário e as estruturas 
de parentesco. O Poder Judiciário e o Ministério Público também podem 
representar instituições atravessadas por interesses e capitais sociais famil-
iares. Em nosso livro “Na Teia do Nepotismo” investigamos as ações de 
grupos familiares nas instituições políticas, seus impactos na formação de 
redes de interesse e na formulação de algumas políticas públicas.  Estudos 
recentes sobre o judiciário indicam que elites jurídicas provêm das mesmas 
trajetórias, famílias, universidades e classe social. Analisamos a presença e 
atuação de famílias nos principais cargos do judiciário e do sistema judicial 
no Paraná. O nosso foco de análise é o ano de 2013. Utilizamos o conceito 
de rede de nepotismo para explicar como algumas famílias se posicionam 
simultaneamente em vários poderes e instituições para maximizar a sua 
ação individual e familiar, com ações em grupo, pelos diferentes campos 
políticos e percursos institucionais no Tribunal de Justiça, Ministério Pú-
blico, Tribunal de Contas, Ordem dos Advogados do Brasil, Associação dos 
Notários e Registradores do Brasil e em alguns dos grandes institutos ou 
escritórios jurídicos

PALAVRAS-CHAVE: Judiciário. Elites. Nepotismo 

iNTRODUÇÃO

Pesquisamos2 as relações entre o Poder Judiciário e as estrutu-

ras de parentesco. O Poder Judiciário e o Ministério Público também 

podem representar instituições atravessadas por interesses e capitais 

1 Sociólogo, Professor Adjunto. Doutor em Ciências Sociais pela UNICAMP. rco2000@
uol.com.br

2 Ricardo Costa de Oliveira. Doutor em Ciências Sociais (UNICAMP). Professor As-
sociado do Departamento de Ciência Política e Sociologia. Universidade Federal do 
Paraná. rco2000@uol.com.br
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sociais familiares. Em nosso livro “Na Teia do Nepotismo” investi-

gamos as ações de grupos familiares nas instituições políticas, seus 

impactos na formação de redes de interesse e na formulação de algu-

mas políticas públicas.  Estudos recentes sobre o judiciário indicam 

que elites jurídicas provêm das mesmas trajetórias, famílias, univer-

sidades e classe social. Um dos estudos é o de Frederico Normanha 

Ribeiro de Almeida em sua tese de doutorado (USP) - “A nobreza 

togada: as elites jurídicas e a política da Justiça no Brasil”. Henry Levy 

Kaminski também investiga as relações familiares na sua dissertação 

de mestrado (por nós orientada - UFPR): “Elites e parentesco no sis-

tema judicial paranaense”. 

OBJETiVOS:

Analisamos a presença e atuação de famílias nos principais 

cargos do judiciário e do sistema judicial no Paraná. O nosso foco 

de análise é o ano de 2013. O Presidente do Tribunal de Justiça do 

Paraná, Desembargador Clayton Camargo, pertence a uma das mais 

antigas e tradicionais famílias políticas do Estado do Paraná. Clayton 

Camargo é ilho do também falecido desembargador e Presidente 

do TJ-PR, Heliantho Camargo. O Presidente Clayton Camargo é pai 

da Juíza Vanessa Camargo e do Deputado Estadual Fábio Camargo. 

Uma das medidas mais polêmicas na política paranaense, durante 

o ano de 2013, foi a eleição pela Assembleia Legislativa do Paraná 

do Deputado Estadual Fábio Camargo para o Tribunal de Contas 

do Estado, com várias alegações de inluências, pressões e relaciona-

mentos informais entre os poderes judiciário, legislativo e executivo. 

Logo depois a Assembleia Legislativa aprovou a utilização de vul-

tosos depósitos judiciais, no entanto o repasse do Poder Judiciário 

ao Executivo paranaense foi proibido pelo CNJ (Conselho Nacional 

de Justiça).  Veriicamos a presença de relações familiares em cinco 
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novos desembargadores nomeados em 2013 e constatamos a pre-

sença de signiicativos capitais familiares no Poder Judiciário, como 

um importante fator existente em sua reprodução social e política. 

Importante conexão está relacionada com os desembargadores elei-

tos e provenientes do Quinto Constitucional nas vagas destinadas à 

seccional Paraná da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e ao Mi-

nistério Público. Em agosto de 2013, três meses depois da correição 

comandada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) no Tribunal 

de Justiça do Paraná (TJ-PR), 27 funcionários comissionados foram 

exonerados do Judiciário paranaense. O Conselho Nacional de Justi-

ça também suspendeu um grande concurso de titulares para os car-

tórios e somente no im do ano de 2013 determinou mudanças no 

processo seletivo e a substituição de pessoas da banca examinadora.

Metodologia qualitativa, operacionalização da técnica de pes-

quisa genealógica e análise das trajetórias familiares e carreiras pro-

issionais. Utilizamos o conceito de rede de nepotismo para explicar 

como algumas famílias se posicionam simultaneamente em vários 

poderes e instituições para maximizar a sua ação individual e fami-

liar, com ações em grupo, pelos diferentes campos políticos e percur-

sos institucionais no Tribunal de Justiça, Ministério Público, Ordem 

dos Advogados do Brasil, Associação dos Notários e Registradores 

do Brasil e em alguns dos grandes institutos ou escritórios jurídicos. 

Resultados. Análise biográica e prosopográica dos cinco 

novos desembargadores do Tribunal de Justiça do Paraná empossa-

dos em 2013: Eduardo Casagrande Sarrão (ilho do desembargador 

aposentado Jesus Sarrão), Clayton de Albuquerque Maranhão (clã 

jurídico Albuquerque Maranhão), Octávio Campos Fischer (ilho 

do Ministro Felix Fischer, Presidente do Superior Tribunal de Jus-

tiça- STJ), Roberto Portugal Bacellar (neto do Desembargador Clo-

tário Portugal, presidente do TJ-PR durante 14 anos), Rui Portugal 
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Bacellar Filho (sobrinho do anterior e também bisneto do Desem-

bargador Clotário Portugal) e Fábio Haick Dalla Vecchia (genro do 

Desembargador aposentado, ex-Presidente do TJ-PR Celso Rotoli 

de Macedo). Problemas de saúde e as pressões da sociedade e do 

Conselho Nacional de Justiça contribuíram para o afastamento do 

Presidente do TJ-PR Clayton Camargo, em outubro de 2013 e poste-

riormente para o também afastamento do Conselheiro Fábio Camar-

go, do Tribunal de Contas. O irmão do desembargador Clayton Ca-

margo, Cresus Camargo, teve a sua nomeação anulada para um dos 

Cartórios de Protesto de Curitiba. O papel da mídia durante todos 

os acontecimentos também foi relevante. Membros do Judiciário, do 

Ministério Público, dos cartórios, dos grandes escritórios de advo-

cacia podem pertencer às famílias com atuação política nos Poderes 

Executivo, Legislativo, Judiciário, no Tribunal de Contas, Ministério 

Público e atuarem em grandes redes de parentesco e de nepotismo.   

A atuação do CNJ teve bastante relevância no processo. Esta inves-

tigação está inserida nos programas de pesquisas desenvolvidos no 

Núcleo de Estudos paranaenses (NEP-UFPR) sobre o paradigma da 

teoria do nepotismo, como paradigma interpretativo da sociedade e 

da política brasileira.

A teoria do nepotismo airma a importância da família para a 

análise dos enredos sociais e políticos brasileiros. Procure a família, 

investigue as relações entre as instituições e as famílias do poder para 

a compreensão dos roteiros, interesses e trajetórias nas relações entre 

estruturas de poder e de parentesco. Muitos dos capitais sociais e 

códigos comportamentais e sociais, explícitos ou implícitos, passam 

pelas lógicas de acumulação de poder familiares. A educação, as re-

des sociais, as alianças políticas, as culturas familiares e as histórias 

de vida dentro das instituições podem ser melhores compreendidas 

com as pesquisas das genealogias e prosopograias em questão.
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A família representa uma das principais unidades da política 

no Brasil contemporâneo. A ação das famílias dentro das instituições 

e dos poderes estatais foi tema de nossa investigação e análise no 

livro “Na Teia do Nepotismo”. A elaboração de uma “teoria do nepo-

tismo” abrange a ação de famílias no Poder Executivo, Poder Legisla-

tivo e no Poder Judiciário. Instituições como os Tribunais de Contas, 

o Ministério Público, os cartórios, a mídia e o empresariado vincula-

do aos créditos e às licitações públicas também são investigados em 

suas relações de parentesco. No sistema judicial há grande ênfase em 

muitas das dimensões familiares. Nos grandes escritórios jurídicos 

as relações familiares também são importantes. A classe dominante 

tradicional é formada, em boa parte, por uma formação social fami-

liar de longa duração, como as investigações empíricas corroboram3. 

Uma das primeiras formas de levantamentos sociais no Brasil foram 

as genealogias, revelando as longas trajetórias sociais e políticas das 

famílias ao longo de muitas gerações. O conceito de família histórica 

da classe dominante tradicional é importante para a compreensão do 

poder judiciário. Rede de nepotismo é uma ação política de cumpli-

cidades e mútuos benefícios entre diferentes poderes e instituições. 

Parentes, em cargos de poder, atuam para beneiciar aliados e fami-

liares em outros poderes, ou instâncias, que deveriam mutuamente 

se iscalizar e se controlar. O conceito foi analisado e desenvolvido no 

nosso livro “Na Teia do Nepotismo” (Oliveira: 2012).    

Pierre Bourdieu apresenta o conceito de “espírito de família”, 

gênese e estrutura do campo burocrático no livro “Razões Práticas”.  

A Tese de Doutorado de Frederico Normanha Ribeiro de Almeida, 

A nobreza togada: as elites jurídicas e a política da Justiça no Brasil 

(2010), investigou conexões das elites jurídicas, que possuem origens 

3 O Silêncio dos Vencedores : genealogia, classe dominante e Estado no Paraná. Ricar-
do Costa de Oliveira. Moinho do Verbo Editora, 2001.
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nas mesmas famílias, universidades e classe social. A dissertação de 

Mestrado de Henry Levi Kaminski, defendida no dia 20 de feverei-

ro de 2013 e orientada nos paradigmas da teoria do nepotismo, de-

monstra a existência e atuação de um conjunto expressivo de famílias 

e indivíduos dentro do sistema judicial paranaense. São famílias com 

longas histórias e genealogias, muitas vezes compartilhando ante-

passados importantes, redes familiares existentes desde o período 

colonial e ainda hoje atuando nas instituições judiciais brasileiras 

contemporâneas. As famílias Macedo, Azevedo Portugal, Albuquer-

que Maranhão e Cavalcanti de Albuquerque foram pesquisadas na 

sua gênese histórica e dinâmica regional paranaense. No presente 

trabalho, eu atualizo o quadro para o ano de 2013, com as novas no-

meações para a presidência e alguns dos novos desembargadores do 

Tribunal de Justiça do Paraná. 

SUPREmO TRiBUNAL FEDERAL

No Poder Judiciário encontramos a presença de várias famí-

lias políticas atuando há muito tempo na esfera política e judiciária. 

Veriicamos no Supremo Tribunal Federal dois Ministros com ex-

plícitas relações políticas de parentesco: Marco Aurélio Mendes de 

Faria Mello e Gilmar Ferreira Mendes.  

Ministro Marco Aurélio Mello4. Nasceu na cidade do Rio de 

4 Marco Aurélio Mendes de Faria Mello. Fez os cursos primário e médio no Colégio 
Souza Marques e o curso cientíico no Colégio Pedro II, na cidade natal. Bacharelou-
-se em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito da Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro, em 1973. Fez o Mestrado em Direito Privado na mesma Fa-
culdade, obtendo o certiicado de capacitação em 1982. Advogou no foro do Estado 
do Rio de Janeiro, cheiou o Departamento de Assistência Jurídica e Judiciária do 
Conselho Federal dos Representantes Comerciais e o Departamento de Assistência 
Jurídica e Judiciária do Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado 
do Rio de Janeiro, sendo também advogado da Federação dos Agentes Autônomos 
do Comércio do Antigo Estado da Guanabara. Integrou o Ministério Público junto à 
Justiça do Trabalho da Primeira Região, no período de 1975 a 1978. Ingressando na 
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Janeiro, RJ, em 12 de julho de 1946, ilho do advogado Plínio Afonso 

de Farias Mello e de D. Eunice Mendes de Farias Mello. A família Mello 

é uma das mais importantes famílias políticas de Alagoas. O pai do Mi-

nistro Marco Aurélio, Plínio Afonso, era irmão de Arnon Afonso de 

Mello, Governador de Alagoas e Senador da Republica, pai do ex-presi-

dente Fernando Collor de Mello. Marco Aurélio Mello foi indicado para 

o STF pelo seu primo Fernando Collor de Mello.  É casado com Sandra 

De Santis Mendes de Farias Mello, Desembargadora do Tribunal de Jus-

tiça do Distrito Federal e Territórios5. A ilha Letícia Mello foi nomeada 

para o cargo de Desembargadora do Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região, que abrange o Rio de Janeiro e o Espírito Santo. “No meio ju-

rídico, é tida uma advogada promissora, mas que diicilmente chegaria 

tão cedo a uma lista tríplice se o pai não estivesse no STF”. “Foi indica-

da para o chamado quinto constitucional, reservadas a juízes indicados 

pela OAB. Em entrevista à Folha (de São Paulo) no ano passado, Marco 

Aurélio saiu em defesa da ilha: “Se ser novo apresenta algum defeito, o 

tempo corrige”. Ele procurou desembargadores para tratar da indicação 

da ilha, mas nega ter pedido qualquer coisa. “Jamais pedi voto, só telefo-

nei depois que ela os visitou para agradecer a atenção a ela”6. 

Magistratura, foi Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, 
no período de 1978 a 1981, quando presidiu a Segunda Turma, no biênio 1979/1980. 
Nomeado Ministro do Supremo Tribunal Federal, por decreto de 28 de maio de 
1990, para a vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Carlos Madeira, tomou 
posse em 13 de junho de 1990. Foi eleito Vice-Presidente do Supremo Tribunal Fede-
ral, em sessão de 14 de abril de 1999, para o biênio 1999/2001, tomando posse em 27 
de maio de 1999. Escolhido por seus pares para a Presidência do Supremo Tribunal 
Federal, em 18 de abril de 2001, assumiu o cargo em sessão solene realizada em 31 
de maio seguinte. Ocupou o cargo de Presidente da República, no período de 15 a 
21 de maio de 2002, durante a viagem do Presidente Fernando Henrique Cardoso ao 
exterior. Seu mandato como Presidente do Supremo Tribunal Federal indou-se em 5 
de junho de 2003, quando assumiu o cargo, o Ministro Mauricio Corrêa.

	 htp://www.sf.jus.br/portal/ministro/verMinistro.asp?periodo=sf&id=30
5 http://www.stf.jus.br/portal/ministro/verMinistro.asp?periodo=stf&id=30
6 http://www1.folha.uol.com.br/poder/2014/03/1427835-ilha-de-ministro-do-stf-e-

-nomeada-ao-trf-apos-derrotar-nomes-experientes.shtml
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Ministro Gilmar Mendes7. Gilmar é  ilho de Francisco Fer-

reira Mendes, prefeito de Diamantino pela Arena durante o perío-

7 Gilmar Ferreira Mendes nasceu na cidade de Diamantino, Mato Grosso, em 30 de 
dezembro de 1955. Formou-se em Direito na Universidade de Brasília - UnB, insti-
tuição na qual, em 1987, também obteve o título de Mestre em Direito e Estado, com 
a dissertação “Controle de constitucionalidade: Aspectos jurídicos e políticos”. A tese, 
aprovada com distinção, deu origem a livro homônimo. No campo proissional, ain-
da cursando Direito na UnB, foi aprovado em concurso para o cargo de Oicial de 
Chancelaria (1976). Pelo Itamaraty, atuou em Brasília (1976-1979) e em Bonn, Alema-
nha (1979-1982), onde teve seu primeiro contato direto com o direito germânico, na 
Universidade de Bonn, tendo cursado diversas disciplinas visando à aceitação para o 
doutoramento. Em 1989, concluiu o segundo Mestrado, dessa vez na Universidade de 
Münster, na Alemanha, após discorrer sobre o tema “Pressupostos de admissibilidade 
do controle abstrato de normas perante a Corte Constitucional” (“Die Zulässigkeits-
voraussetzungen der abstrakten Normenkontrolle vor dem Bundesverfassungsgericht”). 
Tornou-se Doutor em Direito, logo a seguir, com a tese “O controle abstrato de normas 
perante a Corte constitucional alemã e perante o Supremo Tribunal Federal” (“Die abs-
trakte Normenkotrolle vor dem Bundesverfassungsgericht und vor dem brasilianischen 
Supremo Tribunal Federal”), defendida também na Universidade de Münster e mais 
uma vez aprovada com distinção (Magna cum laudae). De volta ao Brasil, retomou 
a atividade acadêmica na UnB, onde até hoje leciona tanto na graduação quanto na 
pós-graduação, além de atuar como orientador nos cursos de Mestrado e Doutora-
do. É também professor no Instituto Brasiliense de Direito Público - IDP e da Escola 
de Direito de Brasília, dos quais é sócio-fundador. Como servidor público, ocupou os 
cargos de Procurador da República (para o qual foi aprovado em 1º lugar em concurso 
público), Adjunto da Subsecretaria-Geral da Presidência da República, Consultor Jurí-
dico da Secretaria-Geral da Presidência da República, Assessor Técnico na Relatoria da 
Revisão Constitucional na Câmara dos Deputados, Assessor técnico do Ministério da 
Justiça e Subchefe para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República. 
Nomeado Advogado-geral da União em janeiro de 2000, Gilmar Mendes promoveu 
substanciais modiicações nas carreiras que compõem a Advocacia Pública brasileira. 
Reestruturou todo o Órgão, modernizando-lhe o funcionamento, de modo a tornar 
mais eiciente a defesa dos direitos, interesses e patrimônio das autarquias e funda-
ções federais. Em junho de 2002, tomou posse como Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, Corte da qual foi Presidente no biênio 2008/2010. Antes disso, atuou como 
Ministro do Tribunal Superior Eleitoral, que também presidiu. Como Chefe do Poder 
Judiciário, a Gilmar Mendes coube também assumir, simultaneamente, a Presidência 
do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, período em que comandou processo de efetiva 
e irreversível modernização da Justiça brasileira, a começar pela implantação do iné-
dito Planejamento Estratégico Nacional, cujo destaque foi a ixação das metas de nive-
lamento, a exemplo da conhecida Meta 2, que resultou no julgamento de 2,72 milhões 
de processos antigos (protocolados antes de janeiro de 2006). A criação do Processo 
Judicial Eletrônico, do Cadastro Nacional de Condenados por Atos de Improbidade, 
do Cadastro Nacional de Adoção e do Cadastro Nacional de Adolescentes em Conlito 
com a Lei, das Varas Criminais e de Execução Penal Virtuais, está entre as muitas me-
didas destinadas a dar tornar mais ágil e eiciente a prestação jurisdicional no país.
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do militar. Exerceu o importante cargo de advogado-geral da União 

(2000-2002) e fundou a Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de 

Diamantino (Uned), Gilmar Mendes foi nomeado ministro do STF 

em 2002, pelo então presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-

2002). “O sucesso da família na magistratura, além da herança política, 

certamente contribuiu para que o irmão caçula do presidente do STF, 

Francisco Ferreira Mendes Júnior, o Chico Mendes (PR), chegasse ao 

posto de prefeito de Diamantino, inclusive por dois mandatos8”

“A família Mendes, originária de Diamantino, protagoniza 

um curioso caso de sucesso no Judiciário brasileiro e que já extrapola 

em muito as barreiras de Mato Grosso. O patriarca, desembargador 

Joaquim Pereira Ferreira Mendes, conseguiu emplacar ao menos dez 

sucessores de prestígio na carreira jurídica O principal deles é o pre-

sidente do Supremo Tribunal Federal (STF), polêmico ministro Gil-

mar Mendes. A família “comanda” não apenas a mais alta corte do 

país, como tem representantes em várias esferas de Poder, seja por 

meio da magistratura ou na política. Por quase 10 anos, o patriarca 

e  desembargador Joaquim Pereira Ferreira Mendes ocupou a pre-

sidência do Tribunal de Justiça de Mato Grosso (1908-1913, 1916-

1917 e 1918-1920). Foi o único a presidi-lo por mais de duas vezes. 

O neto Milton Ferreira Mendes seguiu os passos do avô e exerceu o 

cargo de juiz e após foi promovido a desembargador em Mato Gros-

so por 8 anos.” 

Familiares no sistema judicial9:

Desembargador Milton Ferreira Mendes (TJ de Mato Grosso) – tio

Desembargador Mario Ferreira Mendes (TJ de Mato Grosso) – tio

Juiz Élcio Sabo Mendes (aposentado – TJ Acre) – tio

8 Família Mendes se perpetua nos Poderes há vários anos
 http://www.unb.br/noticias/unbagencia/cpmod.php?id=35186
9 http://congressoemfoco.uol.com.br/noticias/a-grande-familia-de-gilmar-mendes/
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Desembargador Ítalo Ferreira Mendes (Tribunal Regional Fe-

deral) – primo

Desembargador Joazil Maria Gardés (TJ do Distrito Federal) – primo

Juiz Élcio Sabo Mendes Junior (TJ do Acre) – primo

Juiz Yale Sabo Mendes (juiz da comarca de Cuiabá e membro 

do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso) – primo

Juiz Francisco Alexandre Ferreira Mendes (juiz da comarca de 

Cuiabá) – primo

Djalma Sabo Mendes Junior (defensor público-geral de Mato 

Grosso) – primo

Djalma Sabo Mendes (procurador do Estado de MT aposen-

tado) – primo

A mulher de Gilmar Mendes, Guiomar Feitosa Mendes, tra-

balha no escritório do advogado Sergio Bermudes. 

Comentários na imprensa especializada na área jurídica: “Pois 

bem, a jornalista Monica Bergamo (Folha de São Paulo) anuncia 

que depois de 32 anos de serviço público, Guiomar Feitosa Mendes, 

mulher de Gilmar Mendes, presidente do STF (Supremo Tribunal 

Federal), está se aposentando, depois de ter trabalhado mais de 23 

anos no STF. Ela será agora gestora da área jurídica do escritório do 

advogado Sergio Bermudes, do Rio. A mulher do Ministro Gilmar 

vai trabalhar com o advogado de Daniel Dantas!!!. Ou seja, a mulher 

do juiz que deu, em 48hs, dois Habeas Corpus a Daniel Dantas vai 

trabalhar com o advogado do cara!!!!”10”

Gilmar Mendes é casado com Guiomar Feitosa11. A família 

10 O Globo. Marcos Cavalcanti - 16.11.2009
 http://oglobo.globo.com/blogs/inteligenciaempresarial/posts/2009/11/16/mulher-de-

-gilmar-mendes-vai-trabalhar-com-advogado-de-daniel-dantas-240837.asp
11 GUIOMAR FEITOSA DE ALBUQUERQUE LIMA MENDES bacharelou-se na Uni-

versidade de Brasília � UnB em julho de 1978. Após sua graduação, permaneceu na 
instituição, de agosto/1978 a junho/1979, como professora colaboradora nas discipli-
nas Teoria Geral do Direito (em parceria com o prof. João Batista Villela da UFMG) e 
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Feitosa é uma importante família política do Ceará. Gilmar e Guio-

mar foram padrinhos em um casamento de destaque ocorrido em ju-

lho de 2013, no Copacabana Palace, Rio de Janeiro. “Beatriz Barata, 

neta do maior empresário de ônibus do Rio de Janeiro, Jacob Barata, 

e Francisco Feitosa Filho, cujo pai é o dono da maior empresa do 

ramo no Ceará”.12 “Dos ônibus às fazendas: marido da neta de Jacob 

Barata é de família de políticos ruralistas no CE”13. A família Feitosa 

é grande empresária de transportes urbanos, grandes propriedades 

rurais e tem ocupado vários cargos parlamentares no Ceará.

O Escritório Sérgio Bermudes apresenta vários vínculos com 

as famílias dos Ministros do STF. O Escritório de Advocacia Sérgio 

Bermudes reúne um grupo selecionado nos seus membros: Elena 

Landau, Gabriel de Orleans e Bragança, Guiomar Feitosa de Albu-

querque Lima Mendes, Marianna Fux. Nomes com prestígio social, 

experiência empresarial e experiência na administração pública. A 

advogada Marianna Fux, ilha do Ministro Fux do STF, também par-

ticipa do escritório de Advocacia de Sérgio Bermudes14. Marianna 

Fux foi cotada para uma vaga de desembargadora no Tribunal de 

Instituições do Direito Público e Privado. No Ministério da Justiça, assessorou os Mi-
nistros Petrônio Portela (junho/1979 a janeiro/1980), Ibrahim Abi-Ackel (março/1980 
a março/1985) e Fernando Lyra (março a junho/1985). Foi assessora jurídica no Tribu-
nal Superior do Trabalho, durante 10 anos, e, nessa Corte, ocupou o cargo de Secretária 
Geral na presidência do Ministro Guimarães Falcão. Foi assessora jurídica do Ministro 
Marco Aurélio de maio de 1995 até maio de 2008 e, nesse período, assumiu os cargos 
de Diretora Geral do Tribunal Superior Eleitoral e de Secretária Geral da Presidência 
do Supremo Tribunal Federal. Também ocupou o cargo de Secretária Geral do Tri-
bunal Superior Eleitoral na presidência do Ministro Carlos Ayres Britto. http://www.
sbadv.com.br/sergio_bermudes/pt/membros/curriculo.asp?id=112

12 Hildegard Angel. Casamento de Beatriz Barata: Nosso 14 de Julho. Nossa Bastilha 
Carioca. http://www.hildegardangel.com.br/?p=25127

13 http://alceucastilho.blogspot.com.br/2013/07/dos-onibus-as-fazendas-genro-de-
-jacob.html

14 MARIANNA FUX bacharelou-se em Direito pela Universidade Candido Mendes 
(UCAM), no Rio de Janeiro. É Pós-Graduada em Teoria das Obrigações e Prática Con-
tratual pelo programa de educação continuada da Fundação Getúlio Vargas (FGV).
http://www.sbadv.com.br/sergio_bermudes/pt/membros/curriculo.asp?id=65
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Justiça do Rio de Janeiro15. As conexões entre a família Fux e Sergio 

Bermudes são bastante conhecidas: “Advogado carioca Sergio Ber-

mudes, que oferecerá festa para centenas de convidados no aniversá-

rio de 60 anos de Luiz Fux, e também emprega em seu escritório sua 

ilha Mariana, rechaça a insinuação de que tenha alguma relação pri-

vilegiada com o ministro do Supremo Tribunal Federal; sobre a air-

mação de Joaquim Barbosa sobre “conluio” entre advogados e juízes, 

ele foi enfático: “é mais uma das leviandades do ministro Barbosa”; 

ele airma que, apesar da festa, Fux terá “total isenção” para votar em 

causas do seu escritório no STF”16. A festa foi cancelada17. 

PRESiDÊNCiA E NOVOS DESEmBRAGADORES DO 
TRiBUNAL DE JUSTiÇA DO PARANá Em 2013

Veriicamos as mesmas características sociais e políticas fami-

liares na presidência do Poder Judiciário paranaense no ano de 2013. 

O Presidente do Tribunal de Justiça, o Desembargador Clayton Ca-

margo18 também pertence a uma família de magistrados e políticos 

15 http://www1.folha.uol.com.br/poder/2013/07/1310810-ilhas-de-ministros-do-stf-
-disputam-altos-cargos-no-judiciario-mesmo-sem-experiencia.shtml

 http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,candidatura-da-ilha-de-fux-ao-tj-rj-
-constrange-oab,1022220

16 http://www.brasil247.com/pt/247/brasil/98807/Fux-cancela-festa-de-arromba-pa-
ga-por-advogado.htm

17 http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,fux-cancela-festa-de-aniversario-
-com-150-convidados-que-seria-paga-por-advogado,1021240

18 Clayton Coutinho de Camargo, “ilho do desembargador Heliantho Guimarães Ca-
margo e Maria José Coutinho Camargo, nasceu no dia 5 de março de 1946, em Curitiba 
(PR). Bacharel pela Faculdade de Direito de Curitiba, turma 1973. Em 1974, após con-
curso, ingressou no Ministério Público como promotor substituto na comarca de Foz 
do Iguaçu. Exerceu, também, suas funções nas comarcas de Campo Largo, Palmeira 
e Paranaguá. Efetivado na carreira em 1976, atuou nas comarcas de Mandaguari, Bo-
caiúva do Sul, Colombo, Assis Chateaubriand, Ponta Grossa e Curitiba.Em 20 de abril 
de 1995, através da vaga do quinto constitucional destinada ao Ministério Público, foi 
nomeado juiz do Tribunal de Alçada, onde exerceu a presidência (2002/03). No dia 12 
de setembro de 2003, foi promovido ao cargo de desembargador do Tribunal de Justiça 
do Paraná. Candidato a Deputado Estadual pelo PDS em 1982”.
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desde o período colonial e Imperial. Clayton é ilho do Desembarga-

dor Heliantho Camargo, também Presidente do Tribunal de Justiça 

do Paraná. A família Camargo é uma das principais famílias políticas 

do Paraná19. Clayton assumiu a presidência do Tribunal de Justiça 

do Paraná no dia 1º de fevereiro de 2013, para o biênio 2013/2014 

e renunciou ao cargo no dia 24 de setembro de 2013, por motivo de 

saúde.

Clayton Camargo era irmão de Cresus de Coutinho Camar-

go, serventuário da Justiça, titular do quarto cartório de protesto de 

Curitiba20. Clayton Camargo é pai da magistrada Vanessa Camargo21 

 http://www.tjpr.jus.br/desembargadores-tjpr-museu/-/asset_publisher/V8xr/con-
tent/id/1571858

19 Gertrudes e o Padre Camargo. Luiz Romaguera Netto. 1992. Repro-Set.
20 Celso Nascimento escrevia sobre a situação dos cartórios após a saída de Clayton 

Camargo da presidência do TJ. Gazeta do Povo 31/10/2013. “Sem cartórios 1. Pelo 
menos três dos mais rentáveis cartórios de Curitiba estão vagos – teoricamente, pelo 
menos. São eles os 2º, o 3º e o 4º Cartórios de Protesto, cujos titulares – Rodrigo 
Barrozo, Oswaldo Hofmann e Cresus Camargo – tiveram suas nomeações anuladas. 
Os decretos e atos administrativos, assinados pelo presidente do Tribunal de Justiça, 
desembargador Guilherme Luiz Gomes, saíram na edição de terça-feira do Diário 
da Justiça. Sem cartórios 2. O afastamento já havia sido determinado pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) em 2009, mas só agora está sendo cumprido. Os três as-
sumiram os cartórios mediante remoções de cartórios menores, consideradas ilegais 
pelo CNJ. Um dos atingidos, Cresus Camargo, é irmão do recentemente afastado 
presidente do TJ, Clayton Camargo. Caros advogados tentam reverter a situação”.

http://www.gazetadopovo.com.br/colunistas/conteudo.phtml?id=1421360&tit=Foi-
-bom-pra-voce

21 “O CNJ abriu um procedimento contra o presidente do Tribunal de Justiça do Para-
ná, Clayton Camargo, devido a um suposto tráico de inluência do magistrado na 
tentativa de emplacar seu ilho, deputado estadual Fábio Camargo, numa das vagas 
do Tribunal de Contas do Estado. Quem também se enrolou no Conselho foi a ilha 
de Clayton, a juíza Vanessa Camargo. O procedimento contra a magistrada foi aberto 
para apurar atos ilícitos de quando ela era titular da Vara de Falências e nomeava seu 
irmão Fábio para gerir massas falidas sob sua tutela.Quem acompanha de perto os 
casos da família Camargo não tem dúvida de que os dois procedimentos são apenas 
o início de uma série que deve ser aberta pelo corregedor Francisco Falcão”.

 Por Lauro Jardim. Veja. 28 de junho de 2013.
 http://veja.abril.com.br/blog/radar-on-line/judiciario/presidente-do-tjpr-e-familia-

-enrolado-no-cnj/
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e quando assumiu presidência do TJ-PR, o ilho Fabio Camargo22 era 

Deputado Estadual. Durante a presidência do Desembargador Clayton 

Camargo o Deputado Estadual Fábio Camargo foi eleito, em 15 de ju-

lho de 2013, pela Assembleia Legislativa, para o cargo de Conselheiro 

do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.  Afastado do cargo em 

novembro de 2013, Fábio Camargo foi reconduzido ao cargo com uma 

liminar do Ministro Gilmar Mendes, em abril de 2014 e novamente 

afastado em junho de 2014. O caso segue em andamento.

Uma “troca de gentilezas” entre o poder executivo e o poder 

judiciário do Paraná referente a liberação de depósitos judiciais trans-

passou o episódio da escolha e votação do Deputado Fábio Camargo, 

o ilho do Presidente do Tribunal de Justiça, o desembargador Clayton 

Camargo, pela Assembleia Legislativa. “A proposta elaborada pelo Tri-

bunal de Justiça do Paraná (TJ-PR) em conjunto com o governo trami-

tou em tempo recorde na Alep e foi aprovada em deinitivo na noite de 

quinta-feira (25), em sessão extraordinária. Pela proposta, o governo 

poderia obter até 30% dos depósitos judiciais não tributários, ou seja, 

os que não são provenientes de impostos. A estimativa é de que R$ 1,8 

bilhão fosse repassado ao Sistema de Gestão Integrada de Recursos 

Financeiros (Sigeri), a conta única dos recursos do governo estadual. 

A proposta foi aprovada por 36 votos contra seis”23_24.

22 Fabio de Souza Camargo “nasceu em Curitiba em 17 de abril de 1973. Trocou de par-
tido três vezes. 2000 – Elege-se vereador de Curitiba pelo PSC com 8 mil votos. É 
eleito vice-presidente da Câmara de Curitiba. 2002 – Concorre a deputado estadual 
pela primeira vez. Obtém 34 mil votos, mas não consegue a vaga na Assembleia Legis-
lativa uma vez que a legenda obteve apenas uma cadeira e Fabio icou como primeiro 
suplente. 2004 – Com 18 mil votos, Fabio novamente é eleito vereador em Curitiba 
– agora pelo PFL. Torna-se primeiro-secretário da Câmara. 2006 – Elege-se deputado 
estadual pelo PFL. É convidado pelo vice-presidente nacional do PTB, Flavio Martinez, 
a ingressar no partido, para concorrer à prefeitura de Curitiba em 2008”.

 http://www.gazetadopovo.com.br/vidapublica/conteudo.phtml?id=797109
23 http://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2013/07/cnj-barra-repasse-de-depositos-

-judiciais-para-o-governo-do-parana.html
24 CNJ barra lei que permitiria ao governo do PR usar depósitos judiciais em investimentos
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No dia 10 de julho de 2013 tomaram posse três novos Desem-

bargadores no Tribunal de Justiça do Paraná. Os três apresentavam 

bons currículos e conexões familiares jurídicas.

Pelo quinto constitucional da advocacia foi eleito Octavio 

Campos Fischer25, ilho do Presidente do Superior Tribunal de Justi-

ça (STJ), Félix Fischer.

Na vaga destinada ao MP/PR, pelo Quinto Constitucional, foi 

 “Troca de gentilezas”. Apesar de tal previsão legal, porém, o TJ-PR negou pedido do 
governo Richa, em abril passado, para que transferisse 70% dos depósitos judiciais 
para a conta única, informou o presidente da OAB-PR. Questionado a respeito, o 
Palácio Iguaçu conirmou a “consulta” ao TJ-PR, e que dela derivou uma “posição 
negativa”. “O Poder Judiciário entendeu que não seria possível”, disse a assessoria 
do governo. A mudança de posição do TJ-PR se deu em meio à disputa por uma 
vaga de conselheiro no TCE (Tribunal de Contas do Estado), cargo vitalício com 
salário mensal de cerca de R$ 25.000. Coube à Assembleia eleger o novo conselheiro, 
no último dia 15. No início do ano, o deputado Plauto Miró Guimarães (DEM) era 
considerado favorito. Mas acabou eleito Fábio Camargo (PTB), que tomou posse na 
última segunda-feira (22). Ambos fazem parte da base governista – que tem ampla 
maioria na casa. Camargo é ilho do presidente do TJ-PR, o desembargador Clayton 
Camargo. “A pessoa, se tiver um pouquinho de bom senso, acaba ligando uma coisa à 
outra. Uma troca de gentilezas está sendo feita. Cada poder cumpriu com seu papel”, 
disse Guimarães, ao UOL, nesta quinta à tarde -

  http://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2013/07/25/em-crise-gover-
no-do-pr-ganha-direito-a-usar-depositos-judiciais-em-investimentos.htm

25 Octávio Campos Fischer “nasceu no dia 13 de julho de 1971. Formou-se pela Fa-
culdade de Direito da Universidade Federal do Paraná (UFPR) em 1993. É doutor 
em Direito Constitucional Tributário e Mestre em Direito Tributário, ambos pela 
Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná. Atuou como advogado 
nas áreas de Direito Tributário, Cível e Empresarial em Curitiba. Foi Conselheiro 
Estadual da OAB/PR - de 2007 a 2009 (suplente) e de 2010 a 2012 (titular). Como 
professor atuou com as disciplinas de Direito Tributário no Programa de Mestrado 
em Direito e Graduação em Direito nas Faculdades Integradas do Brasil-Unibrasil 
e no Programa de Mestrado em Direito do Instituto Brasiliense de Direito Público 
(IDP/DF); também como professor da Escola da Magistratura do Paraná e da Escola 
Superior de Advocacia do Brasil, Seccional do Paraná. Tem os seguintes livros pu-
blicados: “A Contribuição ao PIS”, “Efeitos da declaração de inconstitucionalidade 
no Direito Tributário”, Tributos e Direitos Fundamentais”, “PIS- Coins: Questões   
Polêmicas e Atuais”(coordenador em conjunto), “Reforma do Judiciário: Primeiras 
Relexões sobre a Emenda Constitucional nº. 45/2004 (em conjunto), “Anais do XV 
Congresso Brasiliense de Direito Constitucional do IDP ( em conjunto),   além de 
mais de 40 artigos publicados. Em 25 de junho de 2013 foi nomeado ao cargo de 
desembargador, em vaga destinada  à OAB/PR, pelo Quinto Constitucional”.

http://www.tjpr.jus.br/noticias/-/asset_publisher/9jZB/content/id/2744339
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eleito Clayton de Albuquerque Maranhão, membro de uma das mais 

ativas famílias nos meios jurídicos do Paraná26.

Por merecimento, o juiz de carreira Eduardo Casagrande Sar-

rão, ilho do Desembargador Jesus Sarrão.27 

No dia 15 de março de 2013 foram empossados cinco novos 

desembargadores, incluindo Rui Portugal Bacellar Filho28. 

26 Clayton de Albuquerque Maranhão – “nasceu em Curitiba em 1965 e é formado 
em Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). É especialista em Direito 
Processual Civil pela Universidade de Milão, Itália. Mestre em Direito Processual 
Civil pela UFPR e Doutor em Direito Processual Civil também pela UFPR. Ingressou 
no Ministério Público do Estado do Paraná em 1990. Atuou como Promotor Substi-
tuto na Seção Judiciária de Paranaguá, como Promotor de Justiça de entrância inicial 
nas Comarcas de Uraí e Bocaiúva do Sul e na entrância intermediária da Comarca de 
Cruzeiro do Oeste. Na entrância inal, atuou no Foro Central da Comarca de Curiti-
ba junto às Varas Cíveis, Varas de Família e Varas da Fazenda Pública e de Falências, 
e, ainda, nas Promotorias de Justiça do Consumidor, do Patrimônio Público e da 
Educação. Promovido a Procurador de Justiça em 2011, vinha atuando junto à 5ª 
Procuradoria de Justiça Criminal. Em 25 de junho de 2013 foi nomeado ao cargo de 
desembargador, em vaga destinada ao MP/PR, pelo Quinto Constitucional”.

 http://www.tjpr.jus.br/noticias/-/asset_publisher/9jZB/content/id/2744339
27 Eduardo Casagrande Sarrão – “nasceu em 1972 na cidade de Curitiba e é formado 

em Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). Ingressou na magistratura 
paranaense em 11 de novembro de 1996, atuando como Juiz Substituto em Santo 
Antônio do Sudoeste e Paranaguá.  Atuou na entrância inicial como Juiz de Direito 
da Comarca de Mangueirinha, sendo posteriormente promovido por merecimento 
em 1997 para a Comarca de entrância intermediária de Medianeira. Em seguida, no 
ano de 1998, foi promovido, também por merecimento, à Juiz de Direito da Comarca 
de entrância inal de Foz do Iguaçu, onde permaneceu até ser removido para a subs-
tituição em segundo grau. Em 24 de junho de 2013 foi promovido, por merecimento, 
ao cargo de desembargador”.

 http://www.tjpr.jus.br/noticias/-/asset_publisher/9jZB/content/id/2744339
28 Rui Portugal Bacellar Filho nasceu em 15 de abril de 1967. “Graduado pela Faculda-

de de Direito de Umuarama em 1988. É Mestre em Direito Econômico e Social pela 
PUC-PR (2004). Professor no curso de direito da Pontifícia Universidade Católica do 
Paraná (Sucessões, Teoria Geral do Processo, Processo do Conhecimento, Cautela-
res, Execução Civil e Direito Eleitoral no período de 08/10/1996 a 07/07/2005) e de 
pós-graduação na Escola da Magistratura do Estado do Paraná (Prática Processual 
Civil em 2006, 2007 e 2008 e Prática Processual Penal em 2011). Ingressou na ma-
gistratura em 1989, atuando nas comarcas de Guairá, Lapa, Quedas do Iguaçu, Para-
navaí e Curitiba. Também foi juiz formador (2004/2005), juiz eleitoral – nas Zonas 
Eleitorais de Quedas do Iguaçu (1990), Paranavaí (1995) e Curitiba (2002-2003) e no 
Tribunal Regional Eleitoral (2005)”.

 http://www.tjpr.jus.br/desembargadores-tjpr-museu/-/asset_publisher/V8xr/con-
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Roberto Portugal Bacellar29, tio de Rui Portugal Bacellar Filho, 

tomou posse como desembargador no dia 5 de setembro de 2013.  “O 

desembargador inalizou (o discurso de posse) com as palavras do 

seu avô, Desembargador Clotário Portugal, que foi por 14 anos pre-

sidente deste Tribunal e no dia de sua posse, em 1924, assim teria se 

dirigido aos seus amigos: “Deve-se ouvir com benevolência os que 

clamam Justiça! Não será favor. Estão no direito de pedir, embora 

nem sempre com o direito de obter. Diante do juiz, como diante da 

lei, não há pobres nem ricos, nem pequenos, nem grandes, nem ple-

beus, nem nobres: Só é forte quem tem por si o Direito”30.

A família Portugal Bacellar originou-se do casamento entre 

Romeu Felipe Bacellar, casado com Myrian de Macedo Portugal Ba-

tent/id/2702187
29 Roberto Portugal Bacellar. “Filho de Romeu Felipe Bacellar (in memoriam) e de 

Myrian Portugal Bacellar, nasceu em Curitiba, em 5 de setembro de 1962. É formado 
em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUC-PR (1988), e Mestre 
em Direito Econômico Social pela PUC-PR (2001). Tem especialização em Direito Ci-
vil e Processual Civil pela Universidade Paranaense – UNIPAR (1997) e especialização 
em MBA em Gestão Empresarial pela Universidade Federal do Paraná - UFPR (2004). 
Ingressou na magistratura paranaense em 15 de agosto 1989, atuando como juiz subs-
tituto nas Comarcas de Rio Branco do Sul, Almirante Tamandaré, Bocaiúva do Sul 
e Cerro Azul. Atuou como Juiz de Direito nas Comarcas de Catanduvas e Imbituva. 
Promovido em 1993 para a Comarca de entrância intermediária de Umuarama, e em 
1995 para a Comarca de entrância inal de Londrina. Posteriormente removido para 
Curitiba, onde permaneceu até ser removido para a substituição em segundo grau em 
2010. Foi Juiz Auxiliar por três vezes junto à Vice-Presidência deste Tribunal como 
Coordenador do Sistema dos Juizados Especiais. É o atual Diretor-Presidente da Escola 
Nacional da Magistratura (ENM), e acumula a experiência na presidência da Associa-
ção dos Magistrados do Paraná (Amapar), durante o biênio 2002/2003, e na direção da 
Escola da Magistratura do Paraná (EMAP) no período 2008/2009, período em que a 
Escola recebeu o Prêmio ENFAM de qualidade como melhor escola do Brasil. É espe-
cialista em Métodos Alternativos de Solução de Conlitos e divulgador da cultura da 
conciliação em todo país; também é colaborador da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam) e do Conselho Nacional de Justiça – CNJ; é 
Coordenador do Programa Justiça se Aprende na Escola – AMB, destinado a ensinar 
cidadania e Justiça para as crianças do ensino fundamental do Brasil que já atendeu 
mais de 13 milhões de crianças do Brasil; foi membro do Conselho Estadual dos Direi-
tos Humanos – Paraná”.

 http://www.tjpr.jus.br/noticias/-/asset_publisher/9jZB/content/id/3013222
30 http://www.tjpr.jus.br/noticias/-/asset_publisher/9jZB/content/id/3013222
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cellar, ilha do desembargador Clotário de Macedo Portugal, patrono 

do Poder Judiciário paranaense, com quem teve seis ilhos: Rui, Ro-

meu Filho, Rogério, Rubens, Ronaldo e Roberto31.

Outra instituição em que a família Portugal Bacellar atua com 

destaque é na Associação dos Notários e Registradores do Brasil - 

ANOREG32, presidida por Rogério Portugal Bacellar33.

O Tribunal Pleno do TJPR elegeu o juiz Fábio Haick Dalla 

Vecchia como o novo desembargador do Tribunal, em sessão rea-

lizada no dia 21 de outubro de 2013. O magistrado, promovido por 

31 http://www.institutobacellar.com.br/patrono.htm
32 “Fundada no dia 04 do mês de maio de 1984, com sede na cidade de Brasília-DF, 

então ainda sob a denominação de ATEB - Associação dos Titulares das Serventias 
Extrajudiciais do Brasil, com intuito não econômico, passou a denominar-se ANO-
REG-BR - Associação dos Notários e Registradores do Brasil em 22 de novembro do 
ano de 1994, após a promulgação da Lei nº 8935 de 18 de novembro de 1994, que 
regulamentou o artigo 236 da Constituição Federal. É regida pelo Código Civil bra-
sileiro, pelas demais disposições legais aplicáveis e pelo Estatuto”.A ANOREG-BR é a 
única entidade da classe com legitimidade, reconhecida pelos poderes constituídos, 
para representar os titulares de serviços notariais e de registro do Brasil em qualquer 
instância ou Tribunal, operando em harmonia e cooperação direta com outras asso-
ciações congêneres, principalmente com os Institutos membros e Sindicatos, repre-
sentativos das especialidades. A ANOREG-BR mantém-se com as contribuições dos 
Institutos Membros e das ANOREG’s Estaduais. Esta página foi inaugurada em 2000. 
Sabemos que a informação e a comunicação são fatores da máxima importância tan-
to para o notário e o registrador como também para o cidadão, ainda desconhecedor 
da gama de serviços prestados pelo nosso segmento. Assim, procuraremos divulgar 
legislações, matérias doutrinárias especíicas e noticiar eventos que aprimorem o es-
tamento no exercício de suas funções”.

 http://anoreg.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=18103&Ite
mid=103

33 “Formado em Direito pela Faculdade de Direito de Curitiba (Turma 1974), Rogério 
Portugal Bacellar ingressou na atividade notarial e registral na década de 1970, por 
meio de admissão em concurso público. Além de ser presidente da Associação dos 
Notários e Registradores do Brasil (Anoreg-BR),  o tabelião também é presidente da 
Federação Brasileira dos Notários e Registradores do Brasil (Febranor). Ao longo de 
seus mais de 40 anos de atividade na área notarial e registral, Bacellar possui mais de 
200 certiicados, entre palestras, cursos, especializações e congressos que frequentou 
e de que participou em todo o Brasil e no exterior. Em Direito, o tabelião fez diver-
sos cursos, tais como Direito do Trabalho, Direito Tributário, Direito Civil, Direito 
Penal, Processo Civil, Direito Internacional, Direito Agrário, dentre outras. Todos os 
cursos foram certiicados por renomadas instituições de ensino superior”.

  http://anoreg.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=22231
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merecimento, irá ocupar a vaga deixada pelo desembargador Au-

gusto Lopes Côrtes, falecido no mês passado34. Fábio Haick Dalla 

Vecchia é casado com Mônica Maria Guimarães de Macedo Dalla 

Vecchia, cartorária do Registro de Imóveis do Foro Regional de Rio 

Branco do Sul, Paraná. Fábio Dalla Vecchia é genro de Celso Rotoli 

de Macedo, presidente do Tribunal de Justiça em 2010 e cunhado dos 

magistrados Naor Ribeiro de Macedo Neto e de Marcel Guimarães 

Rotoli de Macedo, ambos irmãos de Mônica Maria Guimarães de 

Macedo Dalla Vecchia (Kaminski: 2013, 146). A família Macedo é 

uma tradicional família atuante no sistema judicial paranaense há 

muito tempo. 

O TRiBUNAL DE JUSTiÇA DO PARANá

O fenômeno do nepotismo na contratação de funcionários 

comissionados continuava a existir, até agosto de 2013, no Tribunal 

de Justiça e somente a ação do Conselho Nacional de Justiça provo-

cou a exoneração de 27 nepotes: 

“Três meses depois da correição comandada pelo Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) no Tribunal de Justiça do Paraná (TJ), 27 

34 Fábio Haick Dalla Vecchia. “Natural de Guarapuava, ingressou na magistratura do 
Paraná, como Juiz de Direito Substituto, em dezembro de 1992 na Seção Judiciária 
de Bela Vista do Paraíso. Ainda como juiz substituto, atuou nas comarcas de Cleve-
lândia e de Marechal Cândido Rondon. Em setembro de 1994, foi promovido a juiz 
de direito da comarca de entrância inicial de Barracão, posteriormente, removido à 
comarca de Engenheiro Beltrão.  Promovido por merecimento para entrância inter-
mediária, em dezembro de 1995, atuou na comarca de Paranavaí. Na entrância i-
nal, após promoção por merecimento, assumiu o cargo na comarca de Londrina, em 
dezembro de 1996, sendo removido à comarca de Curitiba, em novembro de 1999. 
Exerceu as funções de juiz auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça, no biênio de 
2001/2002. Em abril de 2004, foi removido por merecimento ao cargo de juiz subs-
tituto em segundo grau. É especialista em direito público pela EMAP. Dentre outros 
cursos e congressos, participou do Curso de Tendências Criminológicas Contempo-
râneas, na Universidade de Hamburgo (Alemanha), em 2011, e do Curso de Direito 
Civil Constitucional, na Universidade de Camerino (Itália), em 2012”.

 http://www.tjpr.jus.br/noticias/-/asset_publisher/9jZB/content/id/3217339
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funcionários comissionados foram exonerados do Judiciário parana-

ense na última quinta-feira. A medida atende a um pedido de pro-

vidências do CNJ a respeito de casos de nepotismo no TJ. Esse é o 

primeiro resultado oicial da inspeção feita em abril pelo conselho, 

que identiicou uma série de problemas na Justiça do estado. Tan-

to que, na última quarta-feira, o presidente do TJ, desembargador 

Clayton Camargo, determinou ao Departamento Administrativo e 

ao Núcleo de Controle Interno do órgão que elaborassem uma re-

lação dos comissionados que tivessem grau de parentesco com ma-

gistrados ou servidores. A determinação visava corrigir “as contrata-

ções que infringem a regra administrativa” imposta pelo CNJ. Logo 

no dia seguinte, para atender às exigências do conselho, Camargo 

exonerou 27 ocupantes de cargos comissionados, por meio do de-

creto 1.496/13. Os exonerados trabalhavam em gabinetes de desem-

bargadores e de juízes, na capital e no interior. Procurado, o TJ não 

retornou aos questionamentos a respeito de quem são os parentes 

dos ex-funcionários dentro do tribunal nem informou se ainda po-

dem ocorrer novas exonerações. Já o CNJ informou apenas que o 

pedido de providências foi motivado pela correição de abril e que o 

objetivo é esclarecer se existem ou não casos de nepotismo na Justiça 

do Paraná“ 35.

Denúncias de irregularidades em concursos:

“O CNJ determinou a realização de um concurso público para 

escolher titulares de cartórios de notas e títulos no Paraná em julho 

de 2010. Isso porque, desde 1988, a Constituição Federal exige a re-

alização de concurso para que uma pessoa seja nomeada para um 

cartório. Mas, em 2010, o CNJ revelou que 350 (31,8%) das 1,1 mil 

serventias do Paraná estariam sendo ocupadas por não concursa-

35 Gazeta do Povo. Publicado em 03/08/2013 | Euclides Lucas Garcia www.gazetadopo-
vo.com.br/vidapublica/conteudo.phtml?id=1396307 
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dos. Esses 350 cartórios foram declarados vagos, mas o número pode 

mudar, já que há processos na Justiça envolvendo a legitimidade de 

titulares. O CNJ não divulgou um número atualizado dos cartórios 

com problemas. Apesar da determinação, o Tribunal de Justiça do 

Paraná (TJ-PR) marcou a prova apenas para o dia 8 de dezembro de 

2012. Mas no dia em que as provas seriam realizadas, uma liminar 

do CNJ suspendeu o processo seletivo, com base no pedido de um 

dos candidatos. Entre outras coisas, o autor do pedido de suspensão 

do concurso argumentou que havia possível relação entre integrantes 

da banca examinadora e candidatos, além de problemas técnicos na 

hora de realizar a prova”36.

“Ministério Público investiga, entre outras irregularidades, a 

inscrição de uma ilha do ex-presidente da comissão do concurso 

para técnico judiciário, realizado no último domingo. O Ministério 

Público do Paraná investiga desde segunda-feira (19) suspeitas de 

irregularidades no concurso público para preencher 160 vagas de 

técnico judiciário no Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR). As de-

núncias envolvem a inscrição no concurso de uma ilha do ex-pre-

sidente da comissão do certame, além de possíveis irregularidades 

cometidas durante a aplicação das provas, no domingo (18). Se com-

provadas, as denúncias podem levar à suspensão e até à anulação do 

concurso. Entre os pontos questionados está a inscrição da ilha do 

desembargador Francisco Pinto Rabello Filho – nomeado presidente 

da comissão do concurso na última sexta-feira (16) – no certame. O 

magistrado alega que não tinha conhecimento da participação da i-

lha no concurso e que, logo que soube do fato, na segunda-feira (19), 

deixou a função. Ele não soube dizer se ela realmente fez as provas. 

36 Gazeta do Povo. Conselho determinou algumas mudanças no processo seletivo, que 
vai escolher titulares para os cartórios e estava interrompido em razão de uma li-
minar do próprio CNJ. Antonio Senkovski. www.gazetadopovo.com.br/vidapublica/
conteudo.phtml?id=1419259
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O núcleo de concursos da Universidade Federal do Paraná (UFPR), 

responsável pelo concurso, alega que a informação é sigilosa”37.

Outra ocorrência divulgada pela imprensa no Paraná é a morosi-

dade no julgamento de casos de nepotismo relacionados com os nepo-

tismos do poder executivo: “TJ adia pela oitava vez decisão sobre Eze-

quias. Secretário estadual é réu em ação sobre o caso da “sogra fantasma”, 

no qual a sogra dele recebia da Assembleia Legislativa sem trabalhar38” 

Mais uma conexão de favores entre o poder legislativo e o 

poder judiciário foi a votação do “auxílio-moradia” para os juízes39. 

“A aprovação pela Assem bleia Legislativa do projeto de lei que cria 

o auxílio-moradia para juízes e desembargadores paranaenses, na 

terça-feira passada, reabriu a discussão sobre os benefícios concedi-

dos aos membros do Poder Judiciário do estado. Ainda não há uma 

deinição sobre o valor que será pago aos magistrados que receberão 

o benefício. Isso será deinido por um decreto do presidente do Tri-

bunal de Justiça do Paraná (TJ-PR), desembargador Guilherme Luiz 

Gomes. Mas se especula que o valor icará entre R$ 3 mil e R$ 3,5 

mil. Caso isso ocorra, os “penduricalhos” que se somam aos salários 

dos magistrados do Paraná podem chegar a R$ 5,2 mil mensais – o 

equivalente a 21% dos vencimentos dos desembargadores e dos juí-

zes (R$ 25 mil e R$ 24 mil, respectivamente)”.

CONCLUSÃO

Há conexões familiares de longa duração entre os diferentes 

poderes e instituições estatais. Não apenas existe uma certa repro-

37 Gazeta do Povo.  23/05/2014 . Katna Baran e Luan Galani www.gazetadopovo.com.br/
vidapublica/conteudo.phtml?id=1470992

38 Gazeta do Povo.  07/05/2014.  Rogerio Waldrigues Galindo http://www.gazetadopovo.
com.br/vidapublica/conteudo.phtml?id=1466942

39 Gazeta do Povo. 02/03/2014. Guilherme Voitch 
http://www.gazetadopovo.com.br/vidapublica/conteudo.phtml?id=1451189
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dução social na composição dos quadros jurídicos, com indivíduos 

originários da mesma classe social, das mesmas famílias, escolas, fa-

culdades de direito, universidades, escritórios advocatícios, cartórios 

e grupos sociais inseridos em controles e na reprodução de meca-

nismos do sistema judicial, mas também há certo ethos, ideologia, 

socializações, sociabilidades, experiências sociais em comum e uma 

cultura especíica perpassando as genealogias, gerações e as diferen-

tes instâncias da reprodução social e política no campo jurídico. 

Podemos avaliar a presença de famílias políticas com impor-

tante atuação no Poder Judiciário a partir dos exemplos selecionados 

no Supremo Tribunal Federal e no Tribunal de Justiça do Paraná. O 

habitus e ethos de classe no sistema judicial podem ser veriicados a 

partir de inúmeros exemplos. O subprocurador-geral da República 

Brasilino Santos defendeu a categoria dos procuradores de voarem 

em classe executiva com a frase: “Ou é procurador da República ou é 

descamisado. Tem que separar as coisas”40. A medida visa a proteger 

a “dignidade” da função. Foi uma das primeiras medidas tomadas 

pelo novo procurador-geral da República, em setembro de 2013, Ro-

drigo Janot Monteiro de Barros. Lucas Antonio Monteiro de Barros, 

o Visconde de Congonhas, foi presidente do Supremo Tribunal de 

Justiça durante o Império41. 

A investigação das redes familiares dentro do Poder Judiciário 

é uma tarefa empírica trabalhosa e necessária para todos os pesqui-

sadores interessados em compreender e entender boa parte das ló-

gicas sociais explícitas ou ocultas dentro das instituições do sistema 

judicial. Como é feito o recrutamento, como os discursos, as práticas 

sociais e políticas dentro das carreiras e instituições acontecem, para 

40 http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,janot-garante-a-procuradores-viagem-
-em-classe-executiva,1077995

41 http://www.stf.jus.br/portal/ministro/verMinistro.asp?periodo=stj&id=241



354

além das aparências e do que é visível. Como os poderes executivo, 

legislativo, judiciário, os tribunais de contas, o ministério público, os 

cartórios, as mídias e alguns setores empresariais formam grandes 

teias de interesse e de nepotismo organizados dentro do Estado. 
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FAmÍLiAS NO PODER E NO ESPAÇO: qUEm, ONDE 
E COmO O NEPOTiSmO SE mANTÉm NA POLÍTiCA 

PARANAENSE

Tiago Valenciano1 

Rafael Egidio Leal e Silva2

Resumo: O objetivo deste artigo é investigar as relações de poder e as fa-
mílias que atuam ostensivamente na política paranaense. O problema pro-
posto visa responder a pergunta: a perpetuação de famílias no poder é algo 
regionalizado ou generalizado no Paraná, ou seja, há algum espaço deter-
minado para que a relação familismo e política se mantenha na política 
estadual? Pretendemos apresentar e contextualizar os dados referentes às 
famílias paranaenses que integram cargos públicos de projeção estadual 
(Secretarias, ALEP e Congresso Nacional) a partir de 2015, a im de esmiu-
çar o “quem é quem” na política paranaense. Em seguida, distribuiremos 
espacialmente cada grupo político no mapa do Paraná, demonstrando os 
regionalismos e bases eleitorais existentes. O trabalho tende a apontar quais 
são as famílias de cada região/município, quem são os integrantes destas no 
poder e as disputas regionais/locais, expondo a prática política do familis-
mo relacionado a poder.

Palavras-Chave: Nepotismo. Relações de parentesco. Paraná.

A sociologia política do nepotismo

Para além de ser uma estrutura básica da sociedade, repro-

dutiva, simplória, emotiva, e outros tantos adjetivos e prejulgamen-

1 Doutorando em Sociologia pela Universidade Federal do Paraná (UFPR), orientado 
pelo Prof. Dr. Ricardo Costa de Oliveira. tiagovalenciano@gmail.com.

2 Mestre em Psicologia pela Universidade Estadual de Maringá (UEM), é Graduado 
em Ciências Sociais pela mesma instituição. É professor do Instituto Federal do Pa-
raná (IFPR) Campus Umuarama. rafael.silva@ifpr.edu.br.
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tos que encontramos comumente até mesmo nas Ciências Sociais, a 

família é um fenômeno sócio-histórico que deve ser compreendido 

com a devida complexidade. Tentar “encaixar” a família em esque-

mas racionais sobre o gênero ou instituição nos faz perder a dimen-

são não apenas do aspecto da formação humana, mas também de 

como as famílias atuam nas demais objetivações sociais, como a eco-

nomia, a política, e até mesmo a religião e a ciência. Se no mundo 

da cultura a lógica do “ilho de peixe, peixinho é” não vigora, como 

explicar que algumas famílias buscam a perpetuação no poder? 

Consideramos a família em seu aspecto social e histórico, e 

nosso problema reside em compreender a dimensão espacial da re-

lação famílias e poder no Estado do Paraná, questionando ainda se 

a busca da perpetuação de determinadas famílias no poder é algo 

regionalizado ou generalizado no caso deste Estado. O objetivo deste 

texto é investigar as relações de poder e as famílias que atuam osten-

sivamente nos meios políticos paranaenses. Para tanto, necessitamos 

compreender a família como realidade que atua ostensivamente na 

sociedade, não apenas como estrutura parental reprodutiva ou como 

sustentáculo biológico para a cultura.

A família atua objetivamente na sociedade, e, no caso da po-

lítica, sua atuação é visível e comprovada através do nepotismo dos 

cargos públicos. Através de dados referentes às famílias paranaenses 

que integram cargos públicos de projeção estadual, como Secretarias 

de Governo, Assembleia Legislativa e Congresso Nacional, com a i-

nalidade de compreender as personagens da política paranaense e 

suas ligações familiares. Em seguida, distribuiremos espacialmente 

cada grupo político no mapa do Paraná, no intuito de demonstrar os 

regionalismos e bases eleitorais existentes. O trabalho tem por inali-

dade a apontar quais são as famílias de região ou município, os seus 

integrantes no poder e as disputas regionais ou locais, no sentido de 
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expor a prática política do familismo relacionado à prática do poder. 

Faremos também a análise dos dados, dialogando com a literatura 

que trata deste tema. Este trabalho justiica-se não apenas pela ne-

cessidade cientíica de desvelarmos as estruturas de poder, estabele-

cendo um minucioso estudo das relações de parentesco no cenário 

político do Paraná seja efetuado, mas também pela sua importância 

social, para que as relações nepotistas e familiares sejam reveladas e 

conhecidas do público, para que os processos democráticos possam 

também levar em consideração as relações ocultas dos grupos que 

disputam o poder no Estado.

Desta forma, devemos iniciar nossa discussão através do con-

ceito de família. Conforme o dicionário Houaiss, a família possui di-

versos signiicados:

1 grupo de pessoas, formado esp. por pai, mãe e ilho(s), que 
vivem sob o mesmo teto 2 grupo de  pessoas ligadas entre si pelo 
casamento ou qualquer parentesco 3 ig. grupo de pessoas unidas 
por crenças, interesses ou origem comum (uma f. espiritual, 
mineira) 4 ig. grupo ou seres ou coisas com características 
comuns 5 na classiicação dos seres vivos, categoria que agrupo 
um ou mais gêneros ou tribos, relacionados segundo a história 
da evolução e distintos dos outros por características marcantes 
[ETIM: lat. familia,ae servidores, escravos, séquito, casa, família’] 
COL clã

Podemos então entender que a família possui um sentido 

de união, uma forma de agregar as pessoas. Interessante notarmos 

a etimologia da palavra, que nos remete à escravidão e servidão, o 

que já nos mostra que a palavra família já contém uma série de sig-

niicados históricos e fundamentais para a formação da sociedade. 

Em um sentido mais sociológico, podemos observar as deinições de 

Giddens (2012):

Uma família é um grupo de pessoas ligadas diretamente por 
conexões de parentesco, cujos membros adultos assumem 
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responsabilidade por cuidar das crianças. Os laços de parentesco 
são conexões entre indivíduos, estabelecidas seja pelo casamento 
ou pelas linhas de descendência que conectam parentes de 
sangue (mães, pais, irmãos, ilhos, etc.). O casamento pode ser 
deinido como uma união sexual socialmente reconhecida e 
aprovada entre dois indivíduos adultos. Quando duas pessoas 
casam, elas se tornam parentes; o vinculo do casamento, porém, 
também conecta uma ampla variedade de parentes. Pais, irmãos, 
e outros parentes de sangue se tornam parentes do cônjuge por 
meio do casamento. (p. 242).

Assim sendo, a família permite uma rede de relações sociais. 

A união do casal não apenas permite a geração de ilhos (e com eles, 

novas relações), mas enseja uma rede social com o parentesco. Entre-

tanto, talvez o problema resida em considerar que a família seja uma 

estrutura tão simples que seria ela a estrutura inicial da sociedade. 

Não se trata disso. A sociedade não se inicia pela família e nem esta 

é a inauguradora da sociabilidade humana. Também não é a família 

a geradora ou o repositório de sentimentos sociais. 

As intenções de deinir família são também tentativas de gerar 

um entendimento universal sobre esta. No entanto, de que sociedade 

estamos falando? A família tem estreitas conexões com a totalidade 

social ao qual é afeta. Podemos concordar que a família tem a função 

reprodutora (independente da reprodução biológica humana) e cui-

dadora, principalmente das crianças. Mas não podemos deixar que 

ela está atravessada pela política, pela economia, pela arte, pela cul-

tura, pela arte, pela educação. A família não é a criadora de nenhum 

destes aspectos, mas está inserida indelevelmente nos jogos de força 

que movem a sociedade. Não é o motor, mas gera as molas propulso-

ras, e é gerada pelas engrenagens sociais. 

Segundo Gerstel, não podemos esquecer a economia ao pen-

sarmos a família:
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Não há dúvida que, tanto para mulheres quanto para homens 
e ilhos, a família continua a ser uma instituição baseada na 
dependência econômica. Apesar da entrada mundial e sem 
precedentes de esposas na força de trabalho, a maioria das 
mulheres continua a depender inanceiramente dos maridos. 
A despeito da aparente independência inanceira dos maridos, 
a maioria depende das esposas não apenas para o trabalho 
“invisível” e sem pagamento no lar, mas também pela renda 
proporcionada pelo contracheque da esposa. Apesar da crescente 
airmação de independência dos ilhos, a maior parte deles ainda 
depende dos pais para a atual e a futura posição de classe, uma 
vez que cada vez mais conseguem empregos em dois setores 
da economia que se encontram em expansão, o de serviços e 
o informal, e dividem sua renda em casa. No entanto, embora 
a divisão de trabalho ligue marido a mulher, e ilhos a pais, as 
ideologias transformam e mistiicam a relevância econômica 
desses intercâmbios, moldando-os em termos de amor e 
companheirismo. Nessa ideologia, a cooperação econômica 
tornou-se voluntária e a divisão de trabalho, trivializada. 
(GERSTEL, 1996, p. 297).

Se formos reletir, na esteira do autor, em termos marxianos 

da estrutura e superestrutura, a economia, ou a forma de intercâm-

bio com a natureza que produz os meios necessários para a geração 

e manutenção da vida (e vemos, então, que a família não faz parte da 

economia) e que “O modo de produção da vida material condiciona 

em geral de vida social, político e espiritual” (MARX, 1982, p. 25). 

Ou seja, a economia condiciona em geral, ou ainda, põe determina-

ções em última instância às formas ideológicas da superestrutura, 

ou formas do espírito. A família, que nos ensina e molda em termos 

de companheirismo e amor, como dito acima, encontra-se na supe-

restrutura, formando os espíritos, ou melhor, permitindo que ou-

tras objetiicações sociais formem e preencham as consciências que 

produzem o ser social. É o que permite, assim à famílias que lidam 

com o poder possam preparar os seus rebentos para o poder, em suas 

mais variadas formas sociais e históricas (jurídico, político, cientíico 

e até mesmo econômico).
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No campo político a relação familiar ganhou um terreno pró-

prio nas relações parentais: o nepotismo. Sendo o nepote o sobrinho 

do Papa, protegido ou predileto por este, o nepotismo consiste no 

favorecimento dos parentes ou amigos próximos nos cargos públi-

cos que envolvem, em alguma instância, o poder político. Segundo 

Oliveira, “nepotismo é a relação entre estruturas de poder político 

e estruturas de parentesco. O nepotismo é uma relação política de 

favoritismo e de patronagem, sob as mais diversas formas sociais e 

políticas.” (2009, p. 01). O problema no nepotismo se torna socio-

logicamente interessante por ser uma estratégia de conservação e 

transmissão da riqueza familiar além do casamento e da formação 

da família mononuclear. Ainda conforme Oliveira (2009):

Os ricos apresentam formas de riqueza social e de patrimônios 
ocultas aos olhares investigativos. A sociedade e o Estado 
protegem a privacidade das classes altas. A exposição de riquezas 
não é visível porque gera receios em relação a criminosos e 
seqüestradores, concorrentes no mercado ou na política e mesmo 
apreensões em relação à tributação oicial. As formas sociais da 
riqueza, em termos econômicos, podem ser de várias formas, 
tais como propriedades urbanas e rurais, empresas, ativos 
inanceiros variados, contas bancárias, objetos de arte, objetos na 
forma de jóias, outros objetos de valor e mesmo metais preciosos 
em espécie. (p. 02)

O nepotismo pode ser entendido, portanto, na utilização dos 

meios públicos da política e da justiça em estratégias de proteção 

das riquezas. Se o capitalismo encontra na produção de valor (na in-

dústria ou no capital inanceiro) sua forma de manutenção social, as 

famílias ricas e poderosas encontram estratégias paralelas ao capital 

para se manterem ricas e poderosas. A incorporação dos ilhos, so-

brinhos, e outros aparentados nas esferas do poder consiste em uma 

estratégia eicaz, e, até então, discreta da classes altas manterem não 

apenas seu capital, mas a mística em torno de seus nomes e brasões. 
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Desta forma, a sociedade burguesa não se constitui apenas da gera-

ção do valor, mas na conservação destes: 

A produção e reprodução de desigualdades sociais têm um 
contraponto na outra face do processo de construção das 
riquezas. Para cada esfera de desigualdades podemos encontrar 
processos de reprodução de interesses dominantes na forma da 
construção de redes sociais de riqueza e redes  políticas de poder. 
A desigualdade também se forma como o resultado histórico da 
ação de grupos de ricos e poderosos. A grande concentração de 
riquezas e de poderes, com formas extremas de desigualdade 
e pobreza, resulta em um processo único, dialeticamente 
imbricado. O custo social e econômico desse fenômeno só pode 
ser identiicado em relação à atores sociais e políticos, com peris 
claramente deinidos, em várias modalidades de ação social e 
política. O estudo aprofundado e detalhado dos ricos e poderosos 
também é principalmente um estudo de biograias individuais, 
biograias coletivas e genealogias. (OLIVEIRA, 2009, p. 02-03).

Assim sendo, o estudo sobre o nepotismo e as redes familiares 

de poder revelam o caminho das desigualdades sociais, para além do 

capital. Na sequência do nosso texto estabeleceremos os jogos fami-

liares de poder no Paraná, de acordo com os dados de 2014.

Cartograia do poder: quem e onde estão as famílias 
da política no Paraná

A intenção é demonstrar (espacialmente no mapa do Paraná), 

quais são as famílias que atualmente comandam a política do Estado. 

Ressaltamos que esta preocupação não surge como simples consta-

tação da presença pura do familismo político nas diversas regiões: é 

parte de um estudo sobre o fenômeno do nepotismo na política bra-

sileira e, neste caso, no Paraná. Mais do que efetuar esta distribuição 

geopolítica no mapa paranaense, nossa preocupação é demonstrar 

como e porque a presença de famílias se instaurou na política es-

tadual e, sobretudo, os motivos pelos quais levaram estas famílias a 
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se perpetuarem no poder, considerando os resultados das eleições 

de outubro de 2014 para Deputado Estadual, Federal, Governador 

e Senador3, além da composição do secretariado a partir de janeiro 

de 2015.

 Do mesmo modo, ressaltamos que a presença do familismo 

na política estadual relete diretamente nas práticas políticas nacio-

nais, uma vez que o Estado é um ente federado e não deve ser des-

cartado ou analisado separadamente quando o assunto diz respeito 

à política. Neste sentido, vale destacar que o caso do nepotismo de-

monstra como é a estrutura política no Paraná, reletindo uma práti-

ca política enraizada em todo o Brasil.

O nepotismo é um sistema político praticado desde o Brasil 

Colonial até os dias de hoje, como veremos adiante. Analisar a rela-

ção entre a atividade política e a atuação das famílias no poder pode 

parecer algo ultrapassado, um viés analítico que pouco inluencia na 

compreensão das decisões políticas tomadas atualmente. Entretanto, 

o sistema ainda domina as práticas políticas no Estado do Paraná, 

conirmando o argumento de Oliveira (2012):

A minha tese é simples. Família ainda importa. As estruturas 
de parentesco formam parte da realidade social e política 
brasileira no século XXI. Redes familiares controlam partidos 
políticos, controlam o centro do poder executivo e formam redes 
atravessando o poder legislativo com parlamentares hereditários, 
sempre se renovando pelas gerações. (p. 13)

O estudo sobre a presença das famílias no poder e, sobretudo, 

destas famílias no Paraná foi realizado por Oliveira em “O Silêncio 

3 Não consideraremos políticos que passaram a exercer o mandato na condição de su-
plentes, ou seja, para efeitos analíticos, a análise ocorrerá apenas com os vencedores 
das urnas em 2014. A ressalva metodológica vale para o Senado da República, uma 
vez que houve a renovação de 1/3 da bancada em 2014. Portanto, serão estudados 
também os Senadores eleitos em 2010.
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dos Vencedores: genealogia, classe dominante e Estado no Paraná” 

(2001), demonstrando que “a cartograia do poder é uma complexa 

rede de famílias e poder, em patrimônios, cargos e insígnias sim-

bólicas” (OLIVEIRA, 2012: p. 25). Assim, o intuito de analisar a 

composição da geopolítica do poder no Paraná é um esforço que se 

faz necessário, tanto para o entendimento da política local, quanto 

acerca da projeção das famílias que, outrora atuavam localmente e, 

após a consolidação de carreiras políticas, passaram a agir no plano 

estadual.

Desta forma, analisaremos a seguir o Poder Legislativo (Sena-

dores e Deputados Federais eleitos pelo Paraná e Assembleia Legisla-

tiva do Estado do Paraná) e o Poder Executivo (Governo do Estado e 

o respectivo Secretariado). O primeiro grupo a ser analisada quanto 

à presença de familiares na política é o do Congresso Nacional. Re-

lativamente ao Senado da República, obtivemos os seguintes resul-

tados:

Tabela 1 Senadores do Paraná, relações de parentesco e regionalidades

Senador Parentesco
Atuação 
regional

Álvaro 
Dias 

(PSDB)

Osmar Dias, irmão (Senador, Vice-Presidente de 
Agronegócios e Pequenas Empresas do Banco do 
Brasil)

Londrina / 
Maringá

Gleisi 
Hofmann 

(PT)

Paulo Bernardo Silva, marido (Deputado Fede-
ral, Ministro das Comunicações e Diretor da Itai-
pu Binacional)

Foz do 
Iguaçu / 
Curitiba

Roberto 
Requião 
(PMDB)

Maurício Requião, irmão (Deputado Federal e 
Secretário de Educação); Eduardo Requião, ir-
mão (Superintendente do Porto de Paranaguá); 
João Arruda, sobrinho (Deputado Federal)

Curitiba

Fonte: Oliveira (2012) / O autor

Nota-se, desta maneira, que todos os atuais Senadores do Pa-

raná possuem algum tipo de relacionamento familiar na máquina 
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pública. Ainda assim, a atuação política é marcada em três extremi-

dades do Estado: a capital, com a ação de Roberto Requião (na qual 

o pai Wallace foi prefeito de Curitiba em 1951 e o próprio Roberto 

presidiu a cheia do Poder Executivo entre 1986 e 1988); A fronteira, 

com a atuação de Paulo Bernardo frente à Itaipu Binacional, além das 

tentativas de Gleisi Hofmann na disputa da prefeitura da capital; e o 

norte do Paraná, contando com a atuação de Álvaro Dias, eleito Ve-

reador em 1968 em Londrina, mas com a família ixada em Maringá, 

sendo que o irmão Osmar Dias possui domicílio eleitoral naquele 

município.

Quanto à Câmara dos Deputados, os resultados obtidos fo-

ram os seguintes:
Tabela 2 Deputados Federais do Paraná, relações de parentesco e regionalidades

Deputado 
Federal

Parentesco
Atuação 
regional

Dilceu 
Speraico 

(PP)

Dilso Speraico, irmão (Deputado Federal pelo Mato Gros-
so)

Toledo

Enio Verri 
(PT)

Mário Verri, irmão(Vereador) Maringá

Fernando 
Francischini 

(SD)
Felipe Francischini, ilho (Deputado Estadual) Curitiba

Hermes 
Parcianello 

(PMDB)

Walter Parcianello, irmão (Candidato a Vice-prefeito de 
Cascavel e a Deputado Estadual)

Cascavel

João Arruda 
(PMDB)

Roberto Requião, tio (Senador da República e Governador) Curitiba

Luiz Carlos 
Hauly 

(PSDB)

Luiz Hauly, ilho (Candidato a Deputado Estadual e atual-
mente Diretor da COHAPAR)

Cambé / 
Londrina

Luiz 
Nishimori 

(PR)

Akemi Nishimori, esposa (Presidente do PR em Maringá e 
candidata a Vice-Prefeita de Maringá)

Maringá

Marcelo 
Belinati (PP)

Antonio Casemiro Belinati, tio (Prefeito de Londrina, De-
putado Estadual), Antonio Carlos Belinati, primo (Depu-
tado Estadual e Diretor da Sanepar), Emilia Belinati, tia 
(Vice-Governadora) Marcos Belinati, primo (Vereador)

Londrina
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Ricardo 
Barros (PP)

Silvio Barros, pai (Prefeito de Maringá), Silvio Barros II, 
irmão (Prefeito de Maringá e Secretário de Planejamento), 
Cida Borghetti, esposa (Vice-Governadora, Deputada Fede-
ral e Estadual), Maria Victoria, ilha (Deputada Estadual)

Maringá

Rubens 
Bueno (PPS)

Renata Bueno, ilha (Vereadora em Curitiba e Deputada 
pelo Parlamento Italiano)

Campo 
Mourão / 
Curitiba

Sandro Alex 
(PPS)

Marcelo Rangel, irmão (Prefeito de Ponta Grossa, Deputado 
Estadual)

Ponta 
Grossa

Toninho 
Wandscheer 

(PT)
Alisson Wandscheer, ilho (Suplente de Deputado Estadual)

Fazenda 
Rio 

Grande

Valdir 
Rossoni 
(PSDB)

Rodrigo Rossoni, ilho (Prefeito) Bituruna

Zeca Dirceu 
(PT)

José Dirceu, pai (Deputado Federal por São Paulo e Minis-
tro da Casa Civil)

Cruzeiro 
do Oeste

Fonte: Oliveira (2012) / O autor

Das trinta cadeiras disponíveis para o Paraná na Câmara dos 

Deputados, praticamente a metade delas (quatorze, correspondente 

a 46,6%) registrou algum tipo de relacionamento familiar na política 

do Estado, conforme relatado brevemente na tabela acima. Quanto 

à distribuição geográica dos Deputados Federais, indicamos a con-

centração no norte / noroeste paranaense, sobretudo entre o eixo 

Londrina-Maringá, além de políticos de Curitiba e do oeste do Esta-

do, como evidenciaremos adiante.

Ainda tratando do Poder Legislativo, ao nos depararmos com 

a relação entre a família e o poder político, a Assembleia Legislativa 

do Paraná é a que possui a maior quantidade de integrantes – não so-

mente por se tratar do início da carreira política em projeção estadu-

al, escopo deste trabalho, mas também pela a quantidade de cadeiras 

disponíveis nas eleições quando comparada à Câmara dos Deputa-

dos (são 54 vagas para a Assembleia Legislativa contra 30 existentes 

para o cargo de Deputado Federal). Assim, os resultados biográicos 

levantados sobre os Deputados Estaduais são os seguintes:
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Tabela 3 Deputados Estaduais do Paraná, relações de parentesco e regionalidades

Deputado 
Estadual

Parentesco
Atuação 
regional

Alexandre 
Curi (PMDB)

Aníbal Khury, avô (Deputado Estadual)
União da 
Vitória

Alexandre 
Guimarães 

(PSC)
Afonso Guimarães, pai (Prefeito)

Campo 
Largo

André Bueno 
(PDT)

Edgar Bueno, pai (Prefeito) Cascavel

Anibelli Neto 
(PMDB)

Antonio Anibelli Filho, pai (Deputado Estadual), 
Antonio Anibelli, avô (Governador)

Curitiba

Artagão 
Junior 

(PMDB)

Artagão Mattos Leão, pai (Deputado Estadual e 
Conselheiro do Tribunal de Contas)

Guarapuava

Bernardo 
Ribas Carli 

(PSDB)

Luiz Fernando Ribas Carli, pai (Prefeito), Luiz Fernando 
Ribas Carli Filho, irmão (Deputado Estadual)

Guarapuava

Claudia 
Pereira (PSC)

Reni Pereira, marido (Prefeito e Deputado Estadual)
Foz do 
Iguaçu

Evandro 
Junior 

(PSDB)

Hermas Brandão, avô (Deputado Estadual e Conselheiro 
do Tribunal de Contas), Hermas Brandão Junior, tio 

(Deputado Estadual)
Maringá

Felipe 
Francischini 

(SD)

Fernando Francischini, pai (Deputado Federal, 
Secretário de Segurança)

Curitiba

Francisco 
Buhrer 
(PSDB)

Benjamin Claudino Ferreira,

bisavô (Prefeito de São José dos

Pinhais), Francisco Ari Claudino,

Tio (Prefeito de Mandirituba)

São José 
dos Pinhais

Jonas 
Guimarães 
(PMDB)

Edno Guimarães, irmão (Prefeito) Cianorte

Maria 
Victoria (PP)

Silvio Barros, avô (Prefeito de Maringá), Silvio Barros II, 
tio (Prefeito de Maringá e Secretário de Planejamento), 

Cida Borghetti, mãe (Vice-Governadora, Deputada 
Federal e Estadual), Ricardo Barros, pai (Deputada 

Federal)

Maringá / 
Curitiba

Nelson Justus 
(DEM)

Evani Justus, cunhada (Prefeita de Guaratuba) Curitiba
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Ney 
Leprevost 

(PSD)
Ney Leprevost, avô (Prefeito) Curitiba

Paulo Litro 
(PSDB)

Luiz Fernando Litro, pai (Deputado Estadual), Rose 
Litro, mãe (Deputada Estadual)

Pato Branco 
/ Dois 

Vizinhos

Pedro Lupion 
(DEM)

Abelardo Lupion, pai (Deputado Federal e diretor da 
COHAPAR), Moyses Lupion, avô (Governador)

Santo 
Antônio da 

Platina

Péricles de 
Melo (PT)

Ana Maria Mello, irmã (Vereadora)
Ponta 
Grossa

Plauto Miró 
Guimarães 

(DEM)

Plauto Miró Guimarães, pai (Prefeito e Deputado 
Estadual)

Ponta 
Grossa

Ratinho 
Junior (PSC)

Ratinho, pai (Vereador e Deputado Federal) Curitiba

Requião 
Filho 

(PMDB)
Roberto Requião, pai (Senador e Governador) Curitiba

Schiavinato 
(PP)

Sebastião Aurélio da Silva, cunhado (Prefeito de 
Iguaraçu)

Toledo

Tiago Amaral 
(PSB)

Durval Amaral, pai (Deputado Estadual e Conselheiro 
do Tribunal de Contas)

Cambé

Fonte: Oliveira (2012) / O autor

Ao todo são vinte e um Deputados Estaduais que integram a 

bancada daqueles que possuem algum integrante da família na po-

lítica, correspondendo a 38,8% do total de parlamentares. As regi-

ões centro-sul, oeste e norte/noroeste se destacam mais uma vez na 

quantidade de políticos com relações de parentesco, além da capital 

do Estado. Interessante notar é que o número de herdeiros políticos 

se amplia a cada eleição na Assembleia Legislativa, como apontou 

Valenciano (2014) e, além disso, tais integrantes compõem um rol de 

famílias tradicionais no cenário político do Paraná.

Encerrado o levantamento dos integrantes do Poder Legisla-

tivo, visualizaremos a seguir o mapa do Estado do Paraná e a dispo-

sição espacial destas famílias do poder. Iniciativa preliminar foi ela-

borada por Oliveira e Miranda (2010), contendo informações sobre 
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os Deputados Estaduais na época, que auxiliaram na ilustração da 

denominada “teia do nepotismo” quanto à produção legislativa do 

parlamento estadual.

Assim, adotamos os critérios estabelecidos pela Lei Estadual 

n° 15.825/2008, que trata sobre as divisões das regiões geográicas do 

Paraná, dividindo-o nos seguintes espaços: Noroeste, Norte Central, 

Norte Pioneiro, Oeste, Centro-Ocidental, Centro-Sul, Centro Orien-

tal, Sudoeste, Sudeste e Metropolitana. Ao distribuirmos espacial-

mente os parlamentares no Estado, deparamo-nos com a respectiva 

“cartograia do poder”, dispostos a partir das citações dos municípios 

de base eleitoral:

Tabela 4 Distribuição espacial dos parlamentares do Paraná segundo região 
geográica

Região Municípios citados Total

Metropolitana
Curitiba (12), Fazenda Rio Grande (1), Campo 

Largo (1), São José dos Pinhais (1)
15

Norte Central Maringá (6), Londrina (3), Cambé (2) 11

Oeste Foz do Iguaçu (2), Toledo (2), Cascavel (2) 6

Centro-Oriental Ponta Grossa (3) 3

Noroeste Cianorte (1) Cruzeiro do Oeste (1) 2

Sudoeste Pato Branco (1) Dois Vizinhos (1) 2

Centro-Sul Guarapuava (2) 2

Sudeste Bituruna (1), União da Vitória (1) 2

Norte Pioneiro Santo Antonio da Platina (1) 1

Centro-Ocidental Campo Mourão (1) 1

Fonte: Oliveira (2010) / O autor

Veriicamos uma concentração de parlamentares relaciona-

dos ao nepotismo em duas regiões: a Metropolitana de Curitiba, 

com 15 citações, sendo destas a maioria (12) somente da capital; e 

do Norte Central do Paraná, com 11 citações, pertencendo à Marin-

gá (6), Londrina (3) e Cambé (2). Por im, a região Oeste concentra 

mais 6 parlamentares, distribuídos uniformemente entre Cascavel, 

Foz do Iguaçu e Toledo, cada município com dois membros. O mapa 
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nos auxilia a compreender como tal disposição ocorre no Estado do 

Paraná, ilustrando geograicamente a presença das famílias na polí-

tica regional:

Mapa 1. Distribuição espacial dos parlamentares do Paraná segundo 
região geográica

Fonte: O autor.

 Quanto ao Poder Executivo, a presença do familismo no po-

der surge já na governadoria do Estado. Beto Richa (PSDB) é ilho 

de José Richa, que exerceu o mandato como Governador do Paraná 

entre 1983 e 1986, além de ser Prefeito de Londrina e Senador da 

República. Herdeiro político de José, a família Richa amplia o po-

der com mais dois integrantes: Fernanda Richa, esposa de Beto, na 

Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Social; e José Richa Fi-

lho, irmão de Beto, como Secretário de Infraestrutura e Logística. Na 

Vice-Governadoria está Cida Borghetti (PROS), esposa de Ricardo 

Barros, Deputado Federal pelo PP e Prefeito de Maringá, de 1988 

a 1992. Além de Ricardo, Cida conta com Maria Victoria (PP) na 

Assembleia Legislativa, eleita para o primeiro mandato em 2014. A 

união entre as famílias Richa e Borghetti Barros expressa o que foi 
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apontado no mapa acima: as duas regiões que contam com mais in-

tegrantes no sistema político do nepotismo são as que comandam o 

Poder Executivo no Estado do Paraná.

Afastado das funções legislativas, Fernando Francischini (Se-

cretário de Segurança Pública) e Ratinho Junior (Secretário de De-

senvolvimento Urbano) reforçam a presença do familismo político 

no Poder Executivo, frutos do próprio Poder Legislativo, a maior 

porta de entrada para novas famílias integrantes do poder no Para-

ná. O Secretário Francischini tem seu ilho, Felipe, como Deputado 

Estadual; já o Secretário Ratinho Junior conta o pai, Carlos Roberto 

Massa, o Ratinho, que já foi Vereador e Deputado Federal no início 

da década de 1990.

Outros dois integrantes que completam a relação entre nepo-

tismo e política no Estado são Silvio Magalhães Barros II, Secretário 

de Planejamento e Coordenação Geral, Prefeito de Maringá de 2005 

a 2012, irmão de Ricardo Barros, cunhado de Cida Borghetti e tio de 

Maria Victoria; e Abelardo Lupion, Diretor da Companhia de Habi-

tação do Paraná (COHAPAR), ex-Deputado Federal e pai de Pedro 

Lupion, atualmente exercendo o mandato como Deputado Estadual.

Esta foi a “cartograia do poder” dos Poderes Legislativo e 

Executivo no Paraná a partir de 2015, considerando os resultados 

das eleições de 2014 e as nomeações de Secretarias/Diretorias de em-

presas estatais pelo Governador Beto Richa. Como exposto, o ne-

potismo permanece como estrutura social importante para compre-

ensão da dinâmica política estadual, fato reinventado e reforçado a 

cada novo pleito.

Considerações inais

Estudar o nepotismo é, portanto, é estudar um sistema políti-

co, uma rede social de interesses (OLIVEIRA, 2012: p. 14). E é justa-
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mente isso que captamos neste estudo: famílias com prestígio social 

e empresarial de seus genitores, que fez da política uma proissão 

bem sucedida e perpetuada no poder. Nesta “cartograia do poder”, 

observamos que as famílias invariavelmente se alastram por todo o 

Estado, descaracterizando que o nepotismo seja uma peculiaridade 

local, por exemplo.

A geopolítica do poder nos demonstra que, ainda que existam 

regiões com maior concentração de políticos com familiares na polí-

tica, este é um fato presente em todo o Paraná, reforçado localmente 

através do Poder Legislativo, porta de entrada e principal canal de 

perpetuação das famílias no poder. Tanto o norte central quanto a re-

gião metropolitana de Curitiba nos fazem reletir quanto a seguinte 

questão: é possível acreditar em uma renovação política de fato com 

os grupos presentes se formando e reformando dentro da própria 

estrutura do poder? E mais: até que ponto estas famílias que ocupam 

o poder político inluenciam nas decisões sobre o futuro do Estado?

Ressaltamos que conforme Bourdieu (1986), compreender 

a trajetória das famílias desenrolada no campo político nos auxilia 

para entender como o nepotismo ainda se perpetua. Isto é, aliado 

ao método prosopográico, o itinerário familiar do campo político é 

algo inerente ao nepotismo. Dentre os estudiosos do assunto, desta-

camos Stone (2011), deinindo-a como a “investigação das caracte-

rísticas comuns de um grupo de atores na história por meio de um 

estudo coletivo de suas vidas” (STONE, 2011: p. 115). No caso do 

Paraná, este argumento se conirma, uma vez que família e poder são 

inseparáveis que vem se consolidando desde então.

 Conforme dito, a família organiza a vida social e, no caso 

do envolvimento dela com a política, esta estrutura ica mais visível, 

dada a publicidade típica do cotidiano político e, sobretudo, da per-

petuação no poder destes grupos dominantes. Em nossa análise, po-



372

demos airmar que a manutenção do familismo na política se inicia 

no Poder Legislativo, intercambiando cargos com o Poder Executivo, 

conforme a necessidade deste em relação àquele. 

Por im, evidenciamos que a prática política da relação en-

tre família e poder está longe de terminar e, sobretudo, de ser um 

fenômeno localizado, mas sim presente, da menor a maior escala, 

em todo o território paranaense. Assim, reletimos: é possível, ainda, 

pensar no Estado do Paraná sem a presença destas famílias no cená-

rio político estadual ou se tornará possível desarticular este sistema?
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NEPOTiSmO ESTRUTURAL DO PARANá Em 2015

Ricardo Costa de Oliveira1

O Estado do Paraná segue sendo governado por uma forma 

política denominada de nepotismo estrutural. Poderosas redes de 

nepotismo atravessam praticamente todas as instituições políticas 

do Paraná. As principais redes políticas de nepotismo, entendido 

sociologicamente como a relação entre famílias e política, seguem 

implantadas na Governadoria e na Vice-Governadoria.  Muitas Se-

cretarias de Estado estão capturadas por estas redes de poder e de 

parentesco. Formas de privatização, escândalos de corrupção com 

poucas punições e poucas coberturas da mídia, associadas parcial-

mente às formas de velhos poderes familiares, também são práticas 

políticas e fenômenos conhecidos. 

A violência organizada e planejada pelas autoridades do Esta-

do do Paraná contra educadores e movimentos sociais. No dia 29 de 

abril de 2015 foi votado na Assembleia Legislativa do Paraná o pro-

jeto de lei 252/2015, que procurava retirar direitos e alterar o Fundo 

Previdenciário. Tropas da Polícia Militar reprimiram duramente os 

educadores e manifestantes. O número de feridos passou de mais 

de duzentos. Tiros de borracha na cara, bombas, explosões, helicóp-

teros, gás lacrimogênio, gás de pimenta, cães ferozes, um saldo de 

um “massacre” contra o movimento social raramente visto na de-

mocracia. A Universidade Federal do Paraná pelo Setor de Ciências 

Jurídicas organizou um julgamento histórico no Teatro da Reitoria, 

1 Sociólogo, Professor Adjunto. Doutor em Ciências Sociais pela UNICAMP. rco2000@
uol.com.br
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com eminentes juristas e cientistas sociais. O resultado: “a comissão 

considerou que houve graves violações aos direitos humanos, nota-

damente o direito de manifestação, a liberdade de expressão, a inte-

gridade física e moral e o direito de greve – “direito fundamental de 

luta da classe trabalhadora”. Também por unanimidade declararam 

como responsáveis o Estado do Paraná, o governador Beto Richa, o 

secretário estadual de Segurança, Fernando Francischini, o coman-

dante-geral da Polícia Militar, Cesar Vinicius Kogut, e demais autori-

dades envolvidas nos atos de violência. Entre as medidas jurídicas in-

dicadas para o caso, estão o “impedimento do governador do Paraná 

por cometimento de crime de responsabilidade, sem prejuízo de im-

plicações civis e criminais; a denúncia do Estado do Paraná perante a 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos, com lexibilização 

do requisito de prévio esgotamento dos recursos internos; e a denún-

cia do Estado do Paraná perante o Comitê de Liberdade Sindical da 

Organização Internacional do Trabalho por prática antissindical”2.   

Ameaças de morte contra jornalistas proissionais de alta qua-

lidade investigativa. Jornalistas que investigavam os escândalos foram 

ameaçados. “SindijorPR e Sindicato dos Jornalistas Proissionais do Norte 

do Paraná se reuniram com promotor de Londrina: “caso é prioridade”.O 

Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (Gaeco) 

do Ministério Público do Paraná está investigando a tentativa de assas-

sinato do jornalista James Alberti, produtor da RPCTV que investigava 

casos de pedoilia e fraudes na Receita Estadual de Londrina”3.

Graves problemas políticos e iscais representam a conjuntura 

política em 2015.  O nepotismo estrutural apresenta a sua face polí-

tica no Paraná. 

2 http://www.ufpr.br/portalufpr/blog/noticias/setor-de-ciencias-juridicas-promove-
-julgamento-historico-no-teatro-da-reitoria/

3 http://www.sindijorpr.org.br/noticias/2/noticias/5982/gaeco-avanca-nas-investiga-
coes-da-ameaca-de-morte-a-james-alberti
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PODER ExECUTiVO

Na Governadoria: Governador Beto Richa. Esposa, Fernanda 

Vieira Richa, Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social. Ir-

mão, José Richa Filho, Secretaria de Infraestrutura e Logística.  Pri-

mo, Marcos Elias Traad da Silva, diretor-geral do Detran. O primo 

Luiz Abi Antoun foi preso em março de 2015, acusado de corrupção 

em oicinas de consertos de carros. A Operação “Voldemort” (“aque-

le cujo nome não deve ser dito”, da série Harry Potter), do Grupo 

Especial de Combate ao Crime Organizado (Gaeco). “Juiz da 3ª Vara 

Criminal recebe denúncia do Gaeco; Abi e mais seis passam a ser 

réus”4. Fernanda Richa, primeira-dama paranaense, e a esposa de 

Luiz Abi, Eloiza Antoun, foram sócias em uma faculdade privada5. 

Eloiza Fernandes Pinheiro Abi Antoun é Diretora de Participações 

na Sercomtel. Também houve denúncias e mais de cinquenta pri-

sões em um escândalo de corrupção na Receita Estadual. “Justiça 

aceita denúncia contra 62 acusados de fraude na Receita do Paraná. 

Foram denunciados ex-inspetor, delegados e auditores da Receita 

Estadual”6. “Segundo dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), a 

Alumpar Alumínios, sediada em Londrina, doou R$ 100 mil a Richa 

no pleito de 2014. A empresa, conforme registro na Junta Comercial 

do Paraná, pertence à GV Alumínios e à KLM Brasil. Esta última, 

com sede em Cambé, tem como sócios os dois ilhos de Luiz Abi: 

Kouthar e Nemer Abi Antoun. De acordo com a certidão da KLM, 

Nemer é representado na sociedade pela mãe, Eloiza Fernandes Pi-

nheiro Abi Antoun. Luiz Abi também ajudou Gustavo Richa (PHS), 

4 http://www.jornaldelondrina.com.br/blogs/baixoclero/operacao-voldemort-juiz-
-da-3a-vara-criminal-recebe-denuncia-do-gaeco-abi-e-mais-seis-passam-a-ser-reus/

5 http://www.jornaldelondrina.com.br/londrina/conteudo.phtml?tl=1&id=1536026&
tit=Esposas-de-Richa-e-Abi-foram-socias-em-faculdade-de-Londrina

6 http://g1.globo.com/pr/norte-noroeste/noticia/2015/04/justica-acata-denuncia-
-contra-62-acusados-de-fraude-na-receita-do-pr.html
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primo do governador, a se eleger vereador em Londrina. Na cam-

panha de 2012, a KLM Brasil e a GV Alumínios – proprietárias da 

Alumpar – doaram R$ 5 mil cada uma para Gustavo, que foi o sexto 

candidato mais votado entre os 19 vereadores eleitos.”7. O Vice-pre-

feito de Cascavel  Maurício Querino heodoro também é concunha-

do de Luiz Abia Antoun, “o concunhado de Abi era vice de Edgar 

Bueno. Maurício Querino heodoro é casado com Maria Fernandes 

Pinheiro, a irmã de Eloisa Fernandes Pinheiro Abi Antoun, que por 

sua vez é esposa de Luiz Abi. heodoro já vinha tendo postos de des-

taque no governo. Esteve na Sercomtel, na Ferroeste e, segundo seu 

currículo no site da prefeitura de Cascavel, foi coordenador das duas 

campanhas de Richa para o governo na região de Cascavel”8. “Os 

‘tentáculos’ de Abi também inluenciaram a nomeação de Inês Fer-

nandes Pinheiro (na Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urba-

no). Ela também é irmã de Elisa e da esposa de heodoro. Tudo icou 

em família. A nomeação de Inês está publicada em Diário Oicial do 

dia 14 de março de 2011. Na época ela ocupou o cargo DAS-5. Atu-

almente, quem ocupa esse cargo recebe um salário de R$ 5.318,69”9.

Na Vice-Governadoria: Vice-Governadora, Cida Borghetti 

Barros, casada com o Deputado Federal Ricardo Barros e mãe da 

Deputada Estadual Maria Victória Borghetti Barros, cunhada do 

Secretário de Planejamento e Coordenação Geral, Sílvio Barros II, 

irmão de Ricardo Barros. 

No Secretariado encontramos Ratinho Junior, Carlos Roberto 

Massa Junior, na Secretaria do Desenvolvimento Urbano. Fernan-

7 http://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/empresa-ligada-a-primo-preso-
-doou-r-100-mil-para-a-campanha-de-richa-4jldjek9vkt5gnz1blme8j2bg

8 http://www.gazetadopovo.com.br/blogs/caixa-zero/richa-sacrificou-psdb-para-
-apoiar-parente-de-abi-na-eleicao-de-2012/

9 http://cgn.uol.com.br/noticia/129428/cunhados-de-luiz-abi-foram-nomeados-no-
-governo-um-deles-em-cascavel
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do Francischini na Secretaria da Segurança Pública e Administração 

Penitenciária, até sair depois do “massacre” contra os educadores do 

dia 29/04/2015. Fernando Francischini é pai do Deputado Estadual 

Felipe Francischini e marido de Flavia Francischini, consultora na 

Sanepar. Flávio José Arns na Secretaria para Assuntos Estratégicos. 

Ezequias Moreira Rodrigues na Secretaria do Cerimonial e Relações 

Internacionais. Ezequias é conhecido pelo conhecido caso da “so-

gra fantasma” na Assembleia Legislativa do Paraná. Na Presidência 

da Companhia de Habitação do Paraná está o Ex-Deputado Federal 

Abelardo Lupion, pai do Deputado Estadual Pedro Lupion.  Nelson 

Cordeiro Justus, ilho do Deputado Justus na Diretoria de Regulari-

zação Fundiária e Relações Comunitárias da Cohapar. Reinhold Ste-

phanes é o Diretor Presidente da Copel Participações S.A. Reinhold 

Stephanes Junior é o Diretor Presidente da ELEJOR. Centrais Elé-

tricas do Rio Jordão S.A. Luiz Renato Hauly, ilho do Deputado Fe-

deral Hauly, foi indicado para a diretoria jurídica da Companhia de 

Habitação do Paraná (Cohapar). Luiz Renato não possui registro na 

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). “Portanto, pelo Estatuto da 

Advocacia, ele não estaria apto a exercer o cargo de diretor jurídico” 
10. Antonio Carlos Belinati. Antonio Carlos Salles Belinati - Diretor 

comercial da Sanepar.

PODER  LEGiSLATiVO

Deputados Estaduais

Começamos com a renovação parlamentar dos novos eleitos 

em 2014 para a Assembleia Legislativa do Paraná. Dos 54 Deputa-

dos Estaduais do Paraná eleitos em 2014, sete (7) apresentam vín-

10 http://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/governo-do-pr-nomeia-filho-de-
-hauly-para-cargo-que-nao-existe-ejrd08c5cz1bwswq45vjkxqa6
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culos de parentesco com famílias políticas estabelecidas no Estado: 

hiago Amaral, Paulo Litro, Requião Filho, Maria Victoria, Felipe 

Francischini, Claudia Pereira e Alexandre Guimarães. Os sete novos 

parlamentares signiicam quase 13% do total, mostrando que a reno-

vação parlamentar é uma “renovação” dentro da reprodução familiar 

estabelecida. Acrescente-se também a suplente de Deputado Estadu-

al, que assumiu no início da legislatura, Cristina Silvestri, das tradi-

cionais famílias políticas de Guarapuava. Conirma-se a nossa tese 

apresentada no livro, “Na Teia do Nepotismo”, sobre a importância 

das famílias nas atividades eleitorais e legislativas. 

Tiago Amaral. José Tiago Camargo do Amaral. Nascido em 

Londrina em 18/07/1986. Advogado. Eleito pelo PSB - Partido So-

cialista Brasileiro. Filho do ex-deputado estadual e atual Conselheiro 

do Tribunal de Contas do Estado Durval Amaral. Tiago Amaral foi o 

terceiro mais votado das últimas eleições, com 86.390 votos. Na ges-

tão anterior Tiago Amaral foi Auditor Interno e Controlador Geral11 

do Paraná Cidade.

Paulo Litro. Paulo Henrique Coletti Fernandes nasceu em 

Pato Branco em 30/10/1991. Advogado. Eleito pelo PSDB. Filho do 

ex-deputado estadual Luiz Fernandes Litro, barrado pela Lei da Fi-

cha Limpa. “Paulo vem de uma família que já teve muitos represen-

tantes na Assembleia Legislativa do Paraná. O tio Nereu Massignan 

foi deputado estadual entre 1986/89. O pai de Paulo, Luiz Fernandes 

Litro, icou no cargo entre 1998-2010, e a mãe estava no cargo entre 

2010-14. Isso sem contar a história do avô, Ervelino Coletti, que foi 

prefeito de Dois Vizinhos entre 1973 e 1976, e os parentes que já 

foram vereadores no município. “A política tá no sangue. Impossível 

11 http://revelia.com.br/posts/detalhe/10548
 http://abqm.homeip.net/intranet/studbook/sbonline/poranimal/animal.

asp?Animal=426116
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não gostar”, resumiu Paulo”12.  Paulo Litro já trabalhou na Casa Civil 

do Paraná e na Secretaria para Assuntos Estratégicos do Paraná13. 

Requião Filho. Maurício hadeu de Mello e Silva. Nasceu em 

Curitiba em 24/10/1979. Filho do Senador e Ex-Governador Rober-

to Requião de Mello e Silva. Advogado. Eleito pelo PMDB. Foi chefe 

de gabinete do deputado federal João Arruda (PMDB), seu primo.

Maria Victoria Borghetti Barros. Nasceu em Maringá em 01 

de fevereiro de 1992. Filha do Deputado Federal Ricardo Barros e da 

Vice-Governadora Cida Borghetti Barros. Eleita pelo PP - Partido 

Progressista.

Felipe Francischini. Nascido em Curitiba em 02/10/1991. Ad-

vogado. Eleito pelo Solidariedade. Filho do Deputado Federal licen-

ciado e Secretário de Segurança Fernando Francischini, conhecido 

pelo massacre dos educadores e professores de Curitiba no dia 29 de 

abril de 2015. A mãe Flavia Francischini ocupa cargo de indicação de 

Consultora Estratégica na Sanepar14.

Claudia Pereira. Claudia Vanessa de Souza Fontoura Pereira. 

Nasceu em Ilha Solteira (SP) em 18/02/1976. Esposa de Reni Pereira, 

ex-deputado estadual, Prefeito de Foz do Iguaçu desde 2013. Já foi 

Assessora parlamentar, defensora pública de 2000 a 2003, secretária 

municipal de Assistência Social de 2013 a 2014 em Foz do Iguaçu15. 

Formada em direito. Eleita pelo PSC. Evangélica.

Alexandre Guimarães. Alexandre Marcel Kuster Guimarães16. 

Nascido em Campo Largo em 05/02/1974. Dentista. Filho de Afon-

12 http://www.jornaldebeltrao.com.br/noticia/190255/paulo-litro-e-eleito-deputado-
-estadual

13 Bem Paraná.  http://www.revelia.com.br/posts/detalhe/15359
14 http://cicerocattani.com.br/consultora-estrategica-da-sanepar/
15 http://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/eleicoes/2014/candibook//candida-

to/claudia-vanessa-de-souza-fontoura-pereira-claudia-pereira-psc-20111/
16 http://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/eleicoes/2014/candibook//candida-

to/alexandre-marcel-kuster-guimaraes-alexandre-guimaraes-psc-20120/
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so Guimarães, Prefeito de Campo Largo. Foi Coordenador odontoló-

gico da prefeitura Campo Largo (2001-2004), secretário de governo 

em Campo Largo (2013-2014). Eleito pelo PSC. 

Cristina Silvestre. Isabel Cristina Rauen Silvestre17. Suplen-

te que assumiu a cadeira. Nascida em Guarapuava em 16/03/1957. 

Formada em História. Foi Secretária de Assistência Social de 2013 

a 2014 em Guarapuava. Filha do ex-vereador e Presidente da Câ-

mara de Guarapuava Eurípio Rauen. Tia do vereador Eurípio Rauen 

Neto. Esposa de Cezar Silvestri, ex-deputado estadual, ex-deputado 

federal, ex-secretário chefe da Casa Civil do Paraná (marido). Cezar 

Silvestri, em 2015, é o Diretor Presidente da Agência Reguladora de 

Serviços Públicos Delegados de Infraestrutura do Paraná (Agepar). 

Cristina é a mãe de Cezar Silvestri Filho, ex-deputado estadual, pre-

feito de Guarapuava desde 2013. Eleita pelo PPS.

Foram reeleitos os seguintes Deputados Estaduais com víncu-

los nas famílias políticas do Paraná: Ratinho Junior, Alexandre Curi, 

Artagão Junior, Ney Leprevost, Evandro Junior, Plauto Miró Gui-

marães, Pedro Lupion, Bernardo Ribas Carli, Anibelli Neto, Nelson 

Justus, Péricles Holleben de Mello, Jonas Guimarães, André Bueno. 

Treze parlamentares, ou 24% do total de todos os Deputados Estadu-

ais foram reeleitos com laços de parentesco na política. As atuações 

como parlamentares hereditários, pertencer às famílias políticas ou 

o fato de se ter parentes na atividade política, foram fatores que de-

monstraram ser ativos eleitorais e políticos muito importantes. 

Dois candidatos obtiveram elevadas votações, com o pai atu-

ando como Conselheiro do Tribunal de Contas. É o caso do novato 

Tiago Amaral, o terceiro mais votado e Artagão de Mattos Leão Ju-

nior, o quarto mais votado. O Conselheiro Artagão de Mattos Leão 

17 http://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/eleicoes/2014/candibook//candida-
to/isabel-cristina-rauen-silvestri-cristina-silvestri-pps-23121/
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foi investigado pelo Superior Tribunal de Justiça - STJ18, acusado 

pela participação “de um suposto esquema de pagamento de propina 

para beneiciar uma construtora em licitação para fazer um prédio 

anexo ao Tribunal. O caso foi denunciado pelo Ministério Público 

(MP)”. Em outro caso, também a esposa do Conselheiro do Tribunal 

de Contas do Paraná, Fernando Guimarães, foi convocada a prestar 

depoimentos na operação “Fidúcia” (coniança), “a operação tem por 

alvo principal o Instituto Coniancce, entidade sediada em Curitiba 

que irmou dezenas de convênios com municípios do interior do es-

tado nos últimos anos. A PF informou que a esposa de Guimarães 

estava entre as pessoas convocadas a prestar depoimento, mas não 

foi encontrada. Ela era funcionária do instituto, do qual se desligou 

há dois anos e meio”19.

As redes de nepotismo e de inluência política nos cargos co-

missionados aumentam com o apoio ao situacionismo e com o apoio 

ao governo. “Um dos deputados que votaram a favor do governo e 

contra os interesses dos trabalhadores paranaenses foi Márcio Nunes 

(PSC). O parlamentar, que tem base eleitoral em Campo Mourão e 

região não ouviu o clamor pela não aprovação do projeto de lei 252 e 

muito menos o que acontecia do lado de fora da Assembleia Legisla-

tiva, onde os professores eram massacrados. Fato interessante é que 

nesta semana de votação a esposa de Márcio Nunes, Fátima Nunes, 

foi nomeada pelo governador Beto Richa (PSDB) em um cargo na 

Secretaria de Estado do Trabalho e Desenvolvimento Social, pasta 

comandada pela esposa de Richa, Fernanda Richa. O cargo tem sim-

bologia DAS-3 e um salário de R$ 6,7 mil. A nova ocupante de cargo 

18 http://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2015/03/stj-investiga-se-conselheiro-do-tce-
-participou-de-fraude-em-licitacao.html

19 http://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/pf-desarticula-grupo-suspeito-de-
-desviar-r-70-milhoes-da-saude-do-pr-4yjxh2r6szofa2i5rd5oyhiam
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público irá trabalhar em Curitiba”20. A ilha do Deputado Estadual 

Jonas Guimarães, Lucélia Guimarães, é chefe do Núcleo Regional da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Regional em Cianorte21.

O modus operandi do clientelismo e formas de patronagem 

podem ser veriicados em múltiplas situações. “Na hora da pressão 

surgem revelações que não apareceriam em situações normais. Pois 

foi o caso do deputado Cobra Repórter (PSC), que confessou em áu-

dio que se votar contra o governo, não consegue mais levar benfei-

torias para sua região. Ou seja, vende seu voto em troca de “favores”, 

que na realidade são obrigações do governo do Estado”. “Se eu me 

posicionar na oposição, esse cara (Beto Richa) não me dá nada, nem 

um papel de bala”22.

Deputados Federais

Dos 30 Deputados Federais eleitos do Paraná, houve seis 

novos ingressantes na legislatura de 2015. Apresentam famílias na 

política os seguintes deputados com ligações matrimoniais, ou pa-

rentescos na política e que não eram Deputados Federais durante as 

eleições de 2014: Valdir Rossoni, Luciano Ducci, Marcelo Belinati, 

Ricardo Barros, Enio Verri, Toninho Wandscheer, seis deputados em 

trinta, o que signiica 20% do total. 

Foram reeleitos os seguintes parlamentares com parentescos 

na política, já investigados no livro “Na Teia do Nepotismo”:  João 

Arruda, Fernando Francischini, Zeca Dirceu, Dilceu Speraico, Her-

mes Frangão Parcianello, Sandro Alex, Rubens Bueno e Luiz Hauly. 

Também incluímos Alex Canziani e Luiz Nishimori. Um total de dez 

20 http://blogdoraoni.com.br/deputado-que-votou-contra-servidores-teve-esposa-no-
meada-em-cargo-por-beto-richa/

21 http://www.desenvolvimentosocial.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.
php?conteudo=549

22 http://www.esmaelmorais.com.br/2015/04/deputado-cobra-confessa-que-vende-
-voto-por-favores-do-governador-beto-richa/
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parlamentares, o que representa 30% do total. Alex Canziani, outro 

Deputado Federal reeleito, pertence a uma família com cartório, outra 

conexão política importante. O Deputado Federal Luiz Nishimori tem 

a sua mulher Akemi Nishimori como chefe do Núcleo Regional da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Regional em Maringá23.

Seguindo a média nacional, metade dos Deputados Federais 

do Paraná apresentam relações com famílias políticas. 

Senado

Os três Senadores do Paraná, Gleisi Hofmann, Roberto Re-

quião de Mello e Silva e  Álvaro Dias apresentam conexões familiares 

na política, como demonstrado no Livro “Na Teia do Nepotismo”.

CONCLUSÃO

Somente podemos entender a sociedade e a política parana-

ense contemporâneas com a Teoria do Nepotismo. Analisemos e ob-

servemos as conexões ente as estruturas de parentesco e as estruturas 

de poder. Como algumas famílias atuam e atravessam as instituições. 

O jogo social e político das novas gerações na reprodução dos anti-

gos poderes. Retomamos a temática e os objetivos do nosso livro “Na 

Teia do Nepotismo” para o novo ano e o “novo-velho” governo em 

2015. As famílias do poder controlam e monopolizam importantes 

espaços de poder político, importantes determinações orçamentárias 

e importantes cargos comissionados para os próprios interesses e de 

seus aliados. 

A classe dominante é dominante porque além de ser uma elite 

política também é um grupo social operando de dentro das institui-

23 http://www.desenvolvimentosocial.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.
php?conteudo=560
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ções e poderes, na forma legal e extralegal, utilizando a inluência do 

poder econômico, o dinheiro nas eleições, muito dinheiro e também 

várias formas de manipulação, corrupção e práticas ilegais, ao lado 

da dinâmica política da cooptação e agregação de interesses domi-

nantes.  Direção e Dominação estão intrinsecamente ligadas.


